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PREFÁCIO 

Marcos Fernando Arriel 1 

Como economista, pesquisador e neste momento gestor à frente da 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás (FAPEG), cuja missão 

é fomentar a ciência, a tecnologia e a inovação para o desenvolvimento 

socioeconômico sustentável do estado, minha trajetória tem sido guiada 

pelo desa�o de transformar conhecimento em impacto real. Recordo-

me de iniciativas recentes em que a FAPEG apoiou projetos voltados para 

soluções inovadoras, como tecnologias para agricultura sustentável e 

digitalização de serviços públicos, que reforçam a importância de 

integrar sustentabilidade e inovação na gestão. Prefaciar esta obra, 

escrita por autores comprometidos com esses ideais, é uma honra e uma 

oportunidade de destacar o papel da Administração na construção de 

um futuro mais próspero e responsável. 

Esta coletânea, intitulada Administração em Perspectiva: 

Sustentabilidade e Inovação – Volume 1, oferece uma visão abrangente e 

crítica dos fenômenos administrativos contemporâneos. Estruturada 

em quatro eixos, a obra articula reflexões teóricas, estudos de caso e 

relatos de experiência que iluminam práticas de gestão alinhadas aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), em especial os ODS 8 

(Trabalho Decente e Crescimento Econômico), 12 (Consumo e Produção 

Sustentáveis) e 16 (Paz, Justiça e Instituições E�cazes). A combinação de 

fundamentos teóricos e evidências empíricas proporciona um guia 

 
1 Economista, Mestre em Desenvolvimento e Planejamento Territorial, Doutor e Geografia, Gestor 
Governamental e Presidente, Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás (FAPEG) 
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robusto para gestores, pesquisadores e formuladores de políticas que 

buscam práticas inovadoras e sustentáveis. 

 

1. Inovação, Tecnologia e Transformações Digitais – capítulos que analisam 

desde o Juízo 100 % Digital até a adoção de metodologias ativas em sala de 

aula, demonstrando como a tecnologia redefine rotinas institucionais. 

2. Políticas Públicas, Regulação e Gestão no Setor Público – discussões sobre a 

evolução normativa pós-Constituição de 1988, liderança pública e 

terceirização nas universidades federais, fundamentais para compreender a 

engenharia estatal brasileira. 

3. Gestão no Agronegócio e Agricultura Familiar – investigações que conectam 

contratos de integração, incentivos universitários e impactos 

socioeconômicos no campo, relevando desafios e oportunidades do 

agribusiness sustentável. 

4. Empreendedorismo, Startups e Mundo do Trabalho – mapeamentos e 

debates sobre o ecossistema de startups goianas, segurança jurídica e inclusão 

de pessoas com deficiência, apontando para um mercado laboral mais diverso 

e inovador. 

 

Ao reunir autores de múltiplas instituições e formações, combinam 

rigor metodológico com aplicabilidade prática, oferecendo insights 

valiosos para enfrentar problemas complexos em contextos dinâmicos. 

A transversalidade dos temas favorece diálogos entre academia, setor 

empresarial e formuladores de políticas, reforçando a necessidade de 

soluções interdisciplinares.  

Convido os leitores – sejam pesquisadores, gestores, estudantes e 

outros pro�ssionais – a mergulharem nestas páginas com curiosidade e 

espírito crítico. Cada capítulo oferece contribuições valiosas, capazes de 

inspirar práticas inovadoras e alinhadas aos princípios da 

sustentabilidade. Este volume é mais do que uma coletânea de estudos; 

é um convite ao diálogo e à ação, reforçando a necessidade de soluções 

interdisciplinares para os desa�os do nosso tempo. 
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Como gestor público, vejo nesta obra uma contribuição 

signi�cativa para o avanço de uma gestão mais responsável e inovadora. 

Que este livro seja um marco na construção de um futuro onde a 

Administração seja sinônimo de progresso ético e sustentável. 

 

Goiânia, 12 de agosto de 2025 

 





 
EIXO 1 

INOVAÇÃO, TECNOLOGIA E 
TRANSFORMAÇÕES DIGITAIS 

 
 





1  
A IMPLEMENTAÇÃO DO JUÍZO 100% DIGITAL E AS 

INICIATIVAS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NOS 
TRIBUNAIS DE JUSTIÇA BRASILEIROS 

Isabella Cruvinel 1 
Marcos de Moraes Sousa 2 

Thiago Maia Sayão de Moraes 3 
Everson Quinteiro 4 

1. Introdução 

A tecnologia tem ganhado espaço e se destacado no uso 

organizacional nas últimas décadas, com ênfase no setor de serviços 

públicos. O setor público, de forma geral, desenvolveu e adotou diversas 

tecnologias de informação e comunicação (TICs) para facilitar a 

prestação de serviços à sociedade, visando melhorar a qualidade do 

trabalho e dos serviços oferecidos (Ribeiro et al., 2021). No Judiciário, um 

poder do Estado historicamente considerado conservador e em que a 

inovação é compreendida como complexa (Sousa e Guimarães, 2014), 

houve um marco importante de inovação com a criação do CNJ, em 2005 

(Chaves, 2022). A partir dessa data, os tribunais de justiça brasileiros 

iniciaram uma progressiva transformação em seus processos internos, 

impulsionada pela adoção dos avanços e benefícios da tecnologia nos 

serviços judiciais (Barros, 2020). 

 
1 Graduanda em Administração pelo Instituto Federal Goiano – Campus Rio Verde. Atualmente atua na 
área comercial, com foco em vendas e relacionamento com o cliente. isabellacruvinel511@gmail.com 
2 Professor titular do IF Goiano. Pós-doutor em Administração (Berna e Kent), doutor pela UnB e mestre 
em Agronegócio pela UFG. Docente dos mestrados em Administração (IF Goiano e UFG) e do ProfEPT. 
3 Possui graduação, mestrado e doutorado em Administração. Atualmente é professor de administração 
e atua como Gerente de Apoio Pedagógico pela Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia de Mato 
Grosso. 
4 Mestrando em Administração pelo IF Goiano – Campus Rio Verde. Bacharel em Direito pela UNIRV e 
especialista em Processo Civil. Servidor do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás desde 2010. 
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O Poder Judiciário brasileiro tem passado por uma transformação 

digital ao longo dos anos (Sousa e Guimarães, 2017). A primeira onda 

significativa dessa mudança ocorreu em 2006, com a implantação da Lei 

11.419, que trata da informatização dos processos judiciais e passou a 

permitir o uso do meio eletrônico para processos, comunicações de atos 

e transmissão de peças processuais. A segunda e a terceira etapas dessa 

transformação vieram com a necessidade de expandir as capacidades 

dos processos eletrônicos e revisar as atividades rotineiras 

automatizadas, visando adequar-se à nova realidade (Tríades, 2024). Em 

meados de 2010, deu-se o pontapé inicial para o que vivemos hoje, a 

chamada Quarta Revolução Digital. 

O mundo, então, ingressou na Quarta Revolução Digital. A 

Administração Pública se inseriu nessa revolução ao começar a realizar 

seus atos de serviços públicos de forma eletrônica (Mello Filho, 2023). 

Schiefler et al. (2020) contextualizam que o mundo passou por diversas 

mudanças com a revolução das tecnologias da informação e 

comunicação nas últimas décadas, alterando profundamente tanto a 

sociedade quanto a Administração Pública. No contexto da 

administração da justiça, as tecnologias da informação e comunicação 

são as mais evidentes e percebidas por servidores e juízes (Machado et 

al., 2018). 

Essa quarta onda de revolução, tanto no mundo quanto no 

Judiciário, foi intensamente acelerada em um curto período devido à 

pandemia de COVID-19, em 2020 (Cavalcanti e Rivero, 2022). Com o 

mundo em lockdown, o Judiciário teve como única alternativa a 

virtualização completa de suas atividades e dos serviços prestados à 

sociedade, uma vez que não havia conhecimento suficiente sobre a nova 

doença, tampouco previsões sobre a normalização das atividades 

comerciais (Milleipp et al., 2021). 
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O período pandêmico foi de grande desafio e muitas mudanças no 

judiciário brasileiro (Sátiro et al., 2021). Em outubro de 2020, foi aprovada 

a Resolução CNJ nº 345, que criou o Juízo 100% Digital, por meio do 

Programa Justiça 4.0. O objetivo desse programa é facilitar o acesso à 

justiça, utilizando novas tecnologias e inteligência artificial (TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, 2021). 

Nesse contexto, definimos três perguntas de pesquisa: QP1 – Quais 

são os ramos da justiça e tribunais mais inovadores em termos de 

desenvolvimento e adoção de projetos de IA no Brasil? QP2 – Quais são os 

possíveis benefícios e possíveis riscos trazidos pela IA? QP3 – Quais são as 

iniciativas de IA pelos tribunais brasileiros e seus estágios de evolução? 

Para responder a essas perguntas definimos o seguinte objetivo: analisar 

a adoção e implementação do Juízo 100% Digital, bem como mapear as 

iniciativas de Inteligência Artificial (IA) nos tribunais brasileiros. O 

estudo parte das inquietações propostas por Ferreira e colaboradores 

(2021). Apesar de haver estudos recentes sobre desempenho no judiciário 

(Sousa e Guimarães, 2018; Sátiro e Sousa, 2021; Manzi e Sousa, 2022), 

estudos que avaliam a inovação tecnológica são ainda escassos (Barbosa 

et al., 2022; Sousa E Guimarães, 2014). Os resultados podem contribuir 

com a administração da justiça e, especificamente sobre a adoção e 

implementação de inovação no judiciário. 

2. Referencial teórico 

Nas últimas décadas, o setor público em geral, e o Judiciário em 

específico, desenvolveram e adotaram diversas mudanças e inovações 

tecnológicas, algumas de forma disruptiva (Sousa; Kettiger, Lienhard, 

2022). As novas tecnologias digitais têm sido apresentadas como 

potenciais impulsionadoras de maior celeridade e eficiência nos 
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processos (Bigonha, 2021). Todavia, é preciso analisar essas 

implementações de forma crítica. 

Antes de discutir as mudanças no Judiciário, é importante 

conceituar alguns termos. De acordo com Schumpeter (1934), inovação 

é definida como a introdução de algo novo no mercado, seja uma nova 

mercadoria ou um novo arranjo de algo já existente. Amcham (2023) 

define a inovação tecnológica como a criação de novas tecnologias, 

produtos e serviços. Refere-se à introdução de novas ideias, tecnologias, 

conceitos, produtos e serviços com o objetivo de transformar a realidade 

em que vivemos. A inovação tecnológica está presente em diversos 

setores, como saúde, indústrias, entre outros. Por fim, a inovação 

aplicada ao Judiciário, de acordo com a ENFAM (2018), é um movimento 

que visa à transformação na prestação de serviços judiciais, tornando-

os mais eficientes. Foi com esse objetivo que o Conselho Nacional de 

Justiça instituiu a "Política de Gestão de Inovação no âmbito do Poder 

Judiciário", por meio da Resolução nº 395, de 7 de junho de 2021. 

Com a COVID-19 ainda sendo um desafio mundial em 2021, o CNJ 

iniciou o Programa Justiça 4.0. Esse programa foi formalizado pela 

Resolução nº 385/2021, que autorizou a criação dos Núcleos de Justiça 

4.0 pelos tribunais de todo o Brasil (NÚCLEOS DE JUSTIÇA 4.0, 2021). De 

acordo com o CNJ (2021), os Núcleos de Justiça 4.0 permitem o 

funcionamento remoto e totalmente digital: 

Os núcleos de Justiça 4.0 permite o funcionamento remoto, totalmente 
digital, proporcionando maior agilidade e efetividade à Justiça, pois 
atendem todos que procuram a Justiça em busca de solução para litígios 
especí�cos, sem exigir que a pessoa seja obrigada a se deslocar até um fórum 
para comparecer a uma audiência (Lima, s.d). 

Os Núcleos de Justiça 4.0 conduzem os processos por meio do Juízo 

100% Digital, em que todas as videoconferências e demais atividades são 
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realizadas exclusivamente de forma digital, dispensando a presença 

física das partes e de seus advogados, já que todas as etapas são 

planejadas e executadas pela internet (JUSTIÇA FEDERAL DE 

PERNAMBUCO, 2024). Nos Núcleos, é possível consultar o andamento 

dos processos por meio do site da Justiça Federal, utilizando o número 

do processo gerado no ajuizamento. O atendimento às partes e 

advogados é realizado por meio do "Balcão Virtual". 

Atualmente, os tribunais de todo o Brasil podem aderir e 

implementar os Núcleos de Justiça 4.0, atendendo remotamente todos 

os que necessitam de serviços judiciais, conforme a Resolução nº 

385/2021 do CNJ. O funcionamento desses Núcleos, após a 

regulamentação, segue critérios como a designação de equipes e a 

organização das atividades. Os tribunais devem avaliar, pelo menos uma 

vez por ano, a quantidade de documentos processuais distribuídos para 

os magistrados nos núcleos e nos tribunais físicos, além de analisar o 

volume de trabalho das equipes. O objetivo principal dos Núcleos é 

avaliar a necessidade de transformar unidades físicas em novos núcleos, 

readequando a estrutura de funcionamento ou alterando a área de 

abrangência (NÚCLEOS DE JUSTIÇA 4.0, 2021). 

De acordo com o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios (2021), a adoção do processo eletrônico veio para reduzir os 

custos e o tempo processual, desobrigando a presença das partes nos 

fóruns. O Juízo 100% Digital se faz necessário e importante nessa nova 

fase do poder Judiciário. Deste modo, ele pode ser definido como: 

[...] a possibilidade de o cidadão(ã) valer-se da tecnologia para ter acesso à 
Justiça sem precisar comparecer �sicamente nos fóruns, uma vez que todos 
os atos processuais serão praticados exclusivamente de modo remoto. Essa 
iniciativa foi regulamentada pela Resolução n. 345/2020 (CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA, 2023). 
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Essa ferramenta foi criada para facilitar os atos processuais, que 

podem ocorrer de forma remota, incluindo notificações, audiências e 

sessões de julgamento. O diferencial dessa ferramenta é a mobilidade de 

acesso. O processo de adesão é simples, bastando seguir estes passos: 1) 

O advogado acessa a plataforma com seu CPF e senha do PJe, indicando 

as ações que deseja conduzir pelo Juízo 100% Digital; 2) Quando o cliente 

e o advogado entram em consenso sobre o uso da plataforma, ocorre o 

chamado "match jurídico", e o processo passa a ser totalmente digital. 

Segundo o presidente do STF e do CNJ, Luiz Fux, o Juízo 100% Digital, 

apesar de ser optativo, acompanha a agilidade que o mundo 

contemporâneo exige, trazendo benefícios para ambas as partes: 

advogado e cidadão (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2023). 

Acerca do caminho evolutivo dos processos tecnológicos no 

judiciário, o Juízo 100% Digital foi apenas o pontapé inicial. Diante do 

grande volume de processos judiciais, a utilização de novos 

procedimentos se torna cada vez mais necessária (Neves e Ribeiro, 

2023). Nesse contexto, a Inteligência Artificial (IA) começou a ganhar 

maior visibilidade, trazendo consigo mais agilidade e melhoria na 

qualidade do serviço jurisdicional. A IA tem contribuído para aumentar 

a eficiência no tratamento do acervo processual, com seu aprendizado 

contínuo se tornando um importante auxílio na avaliação de dados, no 

aperfeiçoamento de padrões e nas tomadas de decisões, facilitando 

significativamente o trabalho dos profissionais de justiça (CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA, 2021). 

Antes de abordarmos os benefícios e possíveis riscos referentes ao 

uso de IA, precisamos definir o que significa Inteligência Artificial: 

Embora não haja um consenso quanto à de�nição de “Inteligência 
Arti�cial”, deve-se tê-la como uma área inerente à computação e que busca, 
por meio de algoritmos so�sticados, atribuir certas funções inteligentes à 
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objetos de diferentes naturezas, conferindo-lhes a habilidade de não apenas 
realizar funções de maneira imperativa, mas sim, de responder a comandos 
e de�nir o que fazer mediante cada situação (ou seja, trata-se da consciência 
para tomada de decisões (Santos e Vechio, 2020). 

A utilização da IA nos tribunais desempenha diversas funções, que 

vão desde a automatização de documentos até a execução de tarefas 

mais complexas, como a previsão de resultados de litígios com base em 

dados armazenados. O uso de IA nos tribunais apresenta uma série de 

benefícios com o potencial de transformar a justiça, tornando-a mais 

eficiente, acessível e equitativa. Contudo, o desafio na adoção dessa 

tecnologia reside na adaptação do judiciário à sua própria essência e 

estrutura (Moraes e Sousa, 2024), acompanhada por um número 

crescente de projetos relacionados à IA no contexto do Judiciário 

Brasileiro (Silva et al., 2021). Recentemente, acompanhando este 

processo de adoção de Inteligência Artificial no Judiciário o CNJ 

estabelece diretrizes para o desenvolvimento, utilização e governança 

de soluções desenvolvidas com recursos de inteligência artificial em sua 

esfera pela Resolução nº 615 (BRASIL, 2025). 

3. Método 

A pesquisa realizada teve caráter qualitativo e descritivo utilizando 

dados secundários para a construção da mesma. O objetivo deste 

trabalho foi analisar a adoção e implementação do Juízo 100% Digital, 

bem como mapear as iniciativas de Inteligência Artificial (IA) nos 

tribunais brasileiros. Para alcançar o objetivo de mapear as IAs nesta 

pesquisa, foi construída uma base de dados extraída do relatório do CNJ 

de 2023, que lista as iniciativas de ferramentas de IA em cada tipo de 

tribunal brasileiro. Essa base de dados demonstra o processo de 

implementação, o estágio de evolução e as medidas adotadas para 
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promover o avanço nos serviços judiciais. As questões de pesquisa (QPs) 

formuladas foram elencadas a seguir: 

 

• QP1 – Quais são os ramos da justiça e tribunais mais inovadores em termos 

de desenvolvimento e adoção de projetos de IA no Brasil? 

• QP2 – Quais são os possíveis benefícios e possíveis riscos trazidos pela IA? 

• QP3 – Quais são as iniciativas de IA pelos tribunais brasileiros e seus estágios 

de evolução? 

 

Para o mapeamento dos projetos, os dados foram extraídos do 

relatório do CNJ (2023), nas seguintes variáveis: o estágio de evolução 

dos projetos, o acesso ao código-fonte das IAs, a infraestrutura 

disponível, o modo como esses projetos foram desenvolvidos e o 

número de tribunais que possuem equipes dedicadas à implementação 

dessas tecnologias. É importante ressaltar que este foi um estudo 

exploratório, uma vez que o tema ainda está em desenvolvimento e o 

uso de ferramentas tecnológicas, especialmente a IA, é algo recente, 

tanto no cenário nacional quanto internacional. Também salientamos 

que muitas dessas ferramentas podem ainda estar em desenvolvimento, 

tornando necessário um estudo longitudinal no futuro. Os dados foram 

analisados de forma descritiva. 

4. Resultados e discussão 

4.1 O juízo 100% digital 

É fato que o Juízo 100% Digital é uma transformação tecnológica 

para os tribunais brasileiros, graças a ele, a tramitação dos processos 

tem potencial de atender aos jurisdicionados de forma mais ágil, por 

meio desta ferramenta, é proporcionada a ambas as partes (justiça e 

cidadão) maior celeridade e eficiência, evitando os atrasos que antes 
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ocorriam com maior recorrência nas práticas dos atos físicos, ou que 

exigiam a presença de ambas as partes nos cartórios, aumentando assim 

o retorno da justiça para com a civilização, além desses benefícios, a 

justiça agora chega de forma mais facilitada a sociedade, graças à maior 

liberdade geográfica que os tribunais possuem atualmente, mesmo se 

alguma das partes estiver fora do Brasil, tudo é realizado com a 

agilidade que o cidadão necessita (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 

2023). Vale ressaltar que o Juízo 100% Digital é opcional, mas traz 

consigo potencial de eficiência, proporcionando maiores benefícios 

para as partes que consideram a duração ponderada dos processos um 

direito do cidadão (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2023). Além 

disso, ele também tem potencial de promover a redução de custos, como 

gastos com transporte e espaço para audiências, ajudando, em 

contrapartida, o meio ambiente, com menos carros poluindo as ruas e 

menos gastos com impressões, tintas dentre outros (Marques, 2022). 

De acordo com os dados divulgados pelo CNJ, a produtividade do 

Judiciário brasileiro teve um aumento de 6,9% em 2023. O indicador 

levou em consideração o número de processos baixados, que tiveram 

julgamento definido naquela instância durante todo o ano de 2023 

(Barros, 2024a). Segundo o relatório de Justiça: 

[...] foram encerrados 34,98 milhões de processos, sendo 25,3 milhões na 
Justiça Estadual (8,7% mais que em 2022), 4,5 milhões na Justiça Federal 
(queda de 9,1%), 4,1 milhões na Justiça do Trabalho (alta de 20,1%), 212 mil 
na Justiça Eleitoral (queda de 19,6%), 3,9 mil na Justiça Militar (queda de 
3,6%) e 734 mil nos tribunais superiores (alta de 4,7%). A alta da 
produtividade, portanto, foi puxada pela Justiça Estadual, pela Justiça do 
Trabalho e pelos tribunais superiores (Barros, 2024a). 

O relatório Justiça em Números (BRASIL, 2023), também destacou 

uma diferença significativa no tempo médio de tramitação entre os 

processos eletrônicos e físicos finalizados. Os processos eletrônicos 
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tendem a ser mais ágeis, o que reforça a importância da digitalização 

para a eficiência judiciária. Ainda segundo o relatório, também se 

evidenciam diferenças importantes no tempo médio de pendência dos 

processos entre os tribunais. De modo geral, os processos digitais 

apresentam menor tempo de espera, revelando ganhos relevantes em 

celeridade. Ainda de acordo com o relatório Justiça em números de 2023 

do CNJ, os únicos tribunais que ainda possuem menos de 90% das 

unidades cadastradas no Juízo 100% Digital são: TRE-TO, TJCE, TJES, 

TJMA, TJMS, TJPR, TJSE, TJSP, TRF1, TRF2, TRF3, TRF5, JMU, STJ, STM, 

TSE, TST, TRT10 e TRT7. Neste sentido, temos um resultado 

significativo da Resolução nº 345 (BRASIL, 2020) que, ao autorizar os 

tribunais brasileiros a adotarem o Juízo 100% Digital, cria possibilidades 

oportunamente aproveitadas pelos tribunais. 

Diversos são os benefícios do Juízo 100% Digital, contudo, além de 

todas as pautas destacadas, ele ainda esbarra em alguns pontos de 

atenção como: A redução da capacidade do advogado no ato da persuasão, 

a atenção dos magistrados durante as falas pode ser corrompida, a análise 

corporal também pode ser prejudicada e o risco da incomunicação das 

testemunhas, bem como a simulação de problemas de conexão (Guidi e 

Santos, 2021). Ademais, também vale ressaltar que a expansão no uso de 

tecnologia dos serviços públicos que garantem um “maior acesso à 

justiça” ainda se choca com desigualdade social em nosso país, resultando 

em muitos excluídos dos meios digitais (Prado, 2022). Uma vez que muitas 

famílias brasileiras vivem à margem da pobreza e não possuem acesso 

fácil à tecnologia e aos meios de comunicação. 

A implementação do Juízo 100% Digital representa um avanço 

importante no processo de democratização do acesso à justiça no Brasil. 

Entretanto, essa transformação digital também expôs novas demandas 

e desafios, principalmente relacionados à inclusão digital da população. 
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Segundo Prado (2021), apesar dos benefícios evidentes, a efetivação 

plena do Juízo 100% Digital esbarra na realidade da exclusão digital, em 

que grande parte da população brasileira ainda enfrenta barreiras de 

acesso às tecnologias necessárias para usufruir dos serviços judiciais de 

forma remota. 

Nesse sentido, percebe-se que a ampliação do Juízo 100% Digital 

requer uma abordagem sistêmica que envolva não apenas a 

disponibilização de infraestrutura tecnológica pelos tribunais, mas 

também a criação de políticas públicas voltadas à inclusão digital e ao 

fortalecimento de capacidades digitais dos usuários. Como apontado no 

estudo, são necessárias soluções concretas para mitigar o impacto da 

desigualdade tecnológica, tais como parcerias para a criação de pontos 

de acesso assistidos e programas de capacitação digital direcionados 

especialmente às populações vulneráveis (Prado, 2021). 

4.2 Inteligência artificial e o judiciário 

A substituição do papel pelos processos eletrônicos é considerada 

um avanço importante para o Judiciário brasileiro (Sousa; Kettiger e 

Lienhard, 2022). Contudo, embora apresente benefícios ao eliminar os 

processos em papel, ainda não possui todos os recursos necessários para 

solucionar definitivamente os problemas relacionados à morosidade 

processual e ao excesso de gastos dentro dos tribunais (Lazzarotto, 

2023). Em 2023, o Judiciário brasileiro bateu recorde orçamentário com 

R$ 132,8 bilhões, um aumento de cerca de 9% em relação a 2022, que se 

encerrou com R$ 121,8 bilhões, representando assim 1,2% do PIB ou 

cerca de 2,3% dos gastos totalizados pela União, estados, municípios e o 

DF. A Justiça brasileira acumula um aumento de 15,4% nas despesas nos 

últimos anos (Borges, 2024). 
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Com esses desafios ainda latentes, a Justiça se viu novamente em 

busca de ferramentas mais eficazes para combater a morosidade e os 

gastos desenfreados. O uso de tecnologia em diferentes âmbitos sociais 

se deu no que chamamos de Revolução Digital e, assim, no meio dessa 

Revolução, surgiu a IA e o estudo da utilização dessa ferramenta pelo 

Poder Judiciário (Barbon; Neves e Ribeiro, 2023). 

A inteligência artificial se integrou ao Judiciário não como uma 

projeção do futuro, mas sim como uma forma de contornar a justiça 

tradicional, elevando seu processo a um novo nível de produtividade e 

rapidez. A recente iniciativa do Supremo Tribunal Federal (STF) em 

adotar programas de IA é liderada pelo ministro Roberto Barroso. A 

chegada dessa transformação não marca apenas uma evolução 

tecnológica, mas também impõe desafios éticos e práticos. Porém, vale 

ressaltar que a implementação vai além da agilidade na tramitação de 

casos e do suporte em decisões mais eficientes; ela atinge questões 

fundamentais de privacidade, ética e precisão nas decisões dos julgados 

(Passos, 2023). 

Atualmente, 66% dos tribunais utilizam a inteligência artificial (IA) 

no total de tribunais do país, o que corresponde a pelo menos 63 

tribunais que fazem uso ou estão implementando a IA em suas rotinas. 

Essas ferramentas são utilizadas com diferentes finalidades e, muitas 

vezes, possuem funções auxiliares de rotina, como: agrupar processos, 

classificar documentos, identificar suspeitas de advocacia predatória, 

notificar sobre movimentações processuais e indexar documentos 

digitalizados. O CNJ mapeou cerca de 140 projetos de IA (CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA, 2024). Dos 140 projetos mapeados, 63 já estão 

em uso ou em fase de adoção, 46 estão em fase final de desenvolvimento, 

17 estão em fase inicial e 3 ainda não foram iniciados. Ademais, vale 



Isabella Cruvinel; Marcos de M. Sousa; Thiago Maia Sayão de Moraes; Everson Quinteiro  •  27 

ressaltar que 11 dos projetos já foram finalizados, porém ainda não 

foram implementados (Barros, 2024b). 

Em termos de maior número de projetos, o ramo da Justiça 

estadual lidera o ranking, com cerca de 68 projetos ao todo. O segundo 

ramo é o Eleitoral, com 23 projetos, e o Trabalho, com 20. Os tribunais 

federais contam com 14 projetos e os superiores, com 13. Os Conselhos 

de Justiça possuem o menor número de projetos, contabilizando apenas 

dois. Em termos de tribunais por região, os que lideram o ranking são: 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (12), seguido pelo Tribunal de 

Justiça do Ceará (7) e, por fim, pelo de São Paulo, com seis projetos 

(Barros, 2024b). O uso de IA teve uma aceleração intensa nos últimos 

tempos, apresentando um crescimento de 26% em relação a 2022 

(Barros, 2024c). Com esta franca adoção e atenção aos riscos, o CNJ 

estabelece diretrizes relativas à IA pela Resolução 615 (BRASIL, 2025). 

O avanço tecnológico no Poder Judiciário brasileiro encontra na 

inteligência artificial (IA) não apenas uma ferramenta de suporte, mas 

um verdadeiro catalisador de mudanças estruturais. Como destaca 

Lazzarotto (2023), a evolução iniciada com o processo eletrônico ganha 

novo impulso com a implementação de sistemas de IA, voltados para a 

otimização da prestação jurisdicional e a redução da morosidade 

processual. De acordo com Mendes (2023), a IA tem inaugurado uma 

nova era no Judiciário ao propiciar a agilização de rotinas processuais e 

o suporte à análise massiva de dados, promovendo não apenas 

eficiência, mas também uma redefinição do fluxo de trabalho 

tradicional. 

Dados recentes do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) reforçam essa 

tendência de expansão: o uso de ferramentas de IA no Judiciário brasileiro 

cresceu 26% entre 2022 e 2023, consolidando-se como uma estratégia 

prioritária para lidar com o elevado volume de demandas e a necessidade 
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de racionalização dos recursos humanos. Contudo, os ganhos de 

eficiência tecnológica não vêm sem desafios. A literatura aponta que, para 

além dos benefícios operacionais, é essencial garantir a preservação de 

princípios fundamentais como a imparcialidade, a transparência e o 

respeito à dignidade humana. Nesse sentido, a Resolução nº 332/2020 do 

CNJ se apresenta como marco regulatório importante, embora, conforme 

Lazzarotto (2023) alerta, ainda insuficiente diante da complexidade dos 

impactos éticos e sociais envolvidos. 

Assim, percebe-se que a incorporação da IA no Judiciário não pode 

ser compreendida apenas sob a ótica técnica. Ela exige, igualmente, uma 

reflexão crítica sobre os limites da automação na função jurisdicional, 

de forma a assegurar que o avanço tecnológico contribua para a 

efetivação do direito de acesso à justiça e para a promoção de decisões 

mais céleres, justas e fundamentadas. 

4.3 Quais os benefícios e possíveis riscos trazidos pela IA dentro dos 
tribunais de justiça brasileiros? 

Pelos resultados, a integração da IA já faz parte do presente dos 

tribunais brasileiros, desafiando os modelos tradicionais de justiça. A 

adoção dessas ferramentas nos tribunais brasileiros representa um 

marco tecnológico, trazendo inovações cujo objetivo é proporcionar aos 

tribunais melhor prestação de serviços aos jurisdicionados. As 

capacidades dessas ferramentas abrangem desde atividades simples até 

as mais complexas. No entanto, elas vão além da eficiência, abordando 

questões sensíveis, como ética, privacidade e precisão nas decisões 

judiciais, bem como no tratamento das partes envolvidas (Mendes, 

2023). 

Como principais benefícios do uso de IA pelos tribunais, podem ser 

citados: O aumento da eficiência na produção, a redução do tempo de 
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resolução dos casos judiciais, a melhoria da qualidade das decisões, o 

acesso ampliado à justiça, maior transparência de processos e 

responsabilidades, bem como a prevenção de fraudes e corrupção de 

documentos e procedimentos. Contudo, embora promissor, o uso de IA 

também apresenta possíveis riscos e questões éticas que devem ser 

analisadas. Entre os pontos de atenção estão alguns como: Viés e justiça 

algorítmica, transparência e aplicabilidade de algumas IA´s, violação da 

privacidade e proteção de dados, acesso desigual ao judiciário e a 

necessidade de um desenvolvimento ético robusto desses algoritmos. 

Além disso, embora facilite a tomada de decisões, a IA ainda se baseia 

em sistemas que podem falhar e não substitui o olhar crítico de um ser 

humano (Juit, 2024). 

Os pontos de atenção discutidos destacam um dos desafios mais 

latentes e complexos para o Judiciário: os vieses algorítmicos. A IA foi 

desenvolvida para facilitar e contribuir para o bem comum, mas 

também pode, inadvertidamente, ajudar a normalizar preconceitos, 

influenciando comportamentos humanos. Fatores como cor, origem, 

raça, nacionalidade ou idade podem começar a ser problematizados pelo 

Direito, uma vez que essas ferramentas são frutos do trabalho de seres 

humanos, que possuem visões e crenças individuais. Caso o 

programador insira estereótipos ou discriminações no sistema, a 

Inteligência Artificial pode reproduzir esses comportamentos, 

resultando no que chamamos de discriminação algorítmica (Cambi e 

Amaral, 2023). 

Além dos vieses algorítmicos, há também uma crescente 

preocupação com a privacidade e a segurança dos dados. Atualmente, a 

proteção de informações é uma questão fundamental para o Judiciário, 

considerando que vivemos em um mundo cada vez mais orientado por 

dados. O risco de compartilhamento indevido ou má gestão de 
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informações confidenciais — seja devido a falhas na segurança ou 

manipulação deliberada — deve ser acompanhado de perto pelos 

tribunais. No Brasil, já existem leis de proteção de dados que precisam 

ser rigidamente seguidas, como a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

(Mendes, 2023). Apesar desses desafios, a integração da Inteligência 

Artificial no Judiciário ainda está em sua fase inicial. Com o avanço 

tecnológico, a implementação dessa ferramenta promete transformar 

significativamente o campo jurídico, beneficiando os profissionais da 

Justiça, os cidadãos e o próprio funcionamento dos tribunais (Juit, 2024), 

com riscos destacados pelo CNJ por meio da Resolução nº 615 de 2025. 

A ascensão da inteligência artificial no sistema de justiça brasileiro 

demanda, além do entusiasmo tecnológico, uma reflexão profunda 

sobre seus potenciais riscos e implicações éticas. Embora os benefícios 

em termos de celeridade e racionalização de recursos sejam 

amplamente reconhecidos, o uso de algoritmos em funções judiciais não 

pode ignorar os princípios constitucionais que regem a atividade 

jurisdicional. 

Conforme ressalta Mendes (2023), a adoção de tecnologias 

algorítmicas no Judiciário precisa ser acompanhada de mecanismos 

rigorosos de governança, especialmente porque decisões judiciais 

envolvem direitos fundamentais e situações de alta complexidade 

social. A opacidade de alguns sistemas de IA, em especial os que utilizam 

aprendizado de máquina, levanta preocupações quanto à sua capacidade 

de justificar decisões e permitir auditoria por partes interessadas, o que 

compromete a transparência e a accountability do sistema de justiça. 

Nesse mesmo sentido, estudo publicado na Revista Suprema alerta 

para o risco da chamada “discriminação algorítmica”, que pode emergir 

a partir de bases de dados enviesadas ou da reprodução automatizada 

de padrões históricos de desigualdade. Tais distorções afetam 
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diretamente os direitos humanos fundamentais, como a igualdade e a 

dignidade da pessoa humana, pilares da atuação jurisdicional em um 

Estado Democrático de Direito. A pesquisa destaca que, sem uma 

regulação ética e técnica consistente, a IA pode não apenas reproduzir 

injustiças, mas consolidá-las sob uma aparência de neutralidade técnica 

(Cambi e Amaral, 2023). 

Nesse contexto, impõe-se o desafio de estruturar uma política 

judiciária voltada à implementação responsável da IA. A Resolução nº 

332/2020 do CNJ constitui um passo relevante ao estabelecer princípios 

como transparência, explicabilidade e supervisão humana, mas, como 

afirmam os especialistas, ainda há lacunas normativas que precisam ser 

preenchidas para garantir que as inovações tecnológicas não 

comprometam os direitos fundamentais e a confiança no Poder 

Judiciário. 

Portanto, o uso de inteligência artificial na esfera judicial deve ser 

guiado por uma abordagem crítica e preventiva, que não apenas 

potencialize sua eficiência, mas que a integre a uma cultura 

institucional pautada por ética, direitos humanos e controle 

democrático. 

4.3.1 Quais as iniciativas de IA´S pelos tribunais brasileiros e seus estágios 
de evolução? 

Nesta seção, buscou-se mapear as iniciativas de Inteligência 

Artificial (IA) nos tribunais brasileiros, utilizando como base o relatório 

do CNJ (2023). Esse relatório identificou 140 projetos distribuídos pelos 

diferentes ramos do Judiciário, demonstrando um crescimento 

promissor no uso dessas ferramentas.  

Para o mapeamento, uma primeira variável foi o estágio de 

evolução do projeto de IA pela organização do judiciário, classificada nas 
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seguintes etapas: inicial, finalizado mas ainda não implementado, em 

andamento e finalizado e em produção. A Tabela 1 apresenta os 

resultados em confronto com o ramo do judiciário pesquisado. 
 

Tabela 1 - Ramo X Estágio de evolução do projeto. 

Tabelas de Contingência 

Etapa 
Conse-

lhos 
Supe-

rior 
Estadual Eleitoral Federal Trabalho Total 

Finalizado e 
em produção 

1 4 28 13 7 10 63 

Em anda-
mento 

0 7 25 3 6 5 46 

Finalizado mas 
ainda não im-
plementado 
pelo Tribunal/ 
Conselho 

0 0 8 1 1 1 11 

Estágio Inicial 0 0 7 6 0 4 17 

Total 1 11 68 23 14 20 137 

 

Na Tabela 1, são analisados os ramos da justiça em relação ao 

estágio de evolução dos projetos de IAs, em que é possível observar que 

os tribunais estaduais lideram em número de projetos finalizados e em 

produção/andamento, contabilizando 68 projetos até o momento 

(Barros, 2020b). Alguns tribunais ainda não implementaram o uso de IA 

em seus processos devido alguns desafios como: Mão de obra 

qualificada, dificuldades em obter dados, adaptação de processos e 

rotinas, resistência de servidores e magistrados, dentre outros (Justiça 

4.0, 2023). Contudo, é possível notar um aumento no interesse em 

desenvolver e adotar essas ferramentas tecnológicas pelos tribunais, 

isso se deve muito a diversidade em implementar a IA nos processos 

judiciais, que podem auxiliar no combate aos desafios enfrentados pelo 

judiciário (Barros, 2024c). Na sequência, a Tabela 2 apresenta a relação 

em acesso ao código fonte pelos tribunais. 
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Tabela 2 - Ramo X Acesso ao código fonte. 

Tabelas de Contingência 

Etapa 
Supe-
rior 

Esta-
dual 

Conse-
lhos 

Mili-
tar 

Eleito-
ral 

Fede-
ral 

Traba-
lho 

Total 

Sim 8 62 3 3 33 7 0 116 

Sim, 
parcial-
mente 

1 12 0 0 1 0 0 14 

Total 9 74 3 3 34 7 0 130 

 

A Tabela 2 indica, por meio de sua análise, os ramos da justiça em 

relação ao acesso ao código-fonte. O acesso a esse código-fonte cresceu 

de forma significativa em comparação com o ano de 2022, quando 

apenas 93 tribunais possuíam tal acesso (Barros, 2020b). Esse aumento 

indica um maior comprometimento das equipes técnicas no âmbito do 

judiciário, facilitando a identificação do senso de propriedade dos 

tribunais em relação aos seus projetos de IA. Esse movimento também 

contribui para uma redução na busca por projetos exclusivamente 

terceirizados. Com a disponibilização dos códigos, os tribunais 

alcançam maior transparência na documentação dos projetos, o que 

ajuda a evitar problemas de continuidade ou dificuldades de 

manutenção (JUSTIÇA 4.0, 2024). A Tabela 3 apresenta a variável 

infraestrutura disponível e o ramo do judiciário. 
 

Tabela 3 - Ramo X Infraestrutura disponível. 
Tabelas de Contingência 

Etapa 
Conse-

lhos 
Supe-

rior 
Esta-
dual 

Eleito-
ral 

Fede-
ral 

Trabalho Total 

Possui parque 
computacional 
de CPUs e 
GPUs 

1 0 14 4 1 4 24 

Compartilha in-
fraestrutura 
com parceiros 

1 0 3 5 4 1 14 
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(outros tribu-
nais, universi-
dades, entre 
outros) 
Possui parque 
computacional 
somente de 
CPUs 

0 11 33 10 9 13 76 

Contrata ser-
viço em nuvem 
com consumo 
de horas de 
CPU e/ou GPU 

0 2 8 1 0 1 12 

Total 2 13 58 20 14 19 126 
 

Pela Tabela 3 observamos que a maior parte da infraestrutura se 

concentra em parques computacionais de CPUs, com 76 menções por 

parte dos tribunais. Esse dado contrasta com a tendência do mercado. 

Assim, percebe-se uma diferença significativa no uso de parques 

computacionais de CPUs (cerca de 54,3% dos projetos) em relação à 

utilização de serviços em nuvem, que foram mencionados em apenas 12 

projetos (cerca de 8,6% dos casos). 

A diferença não se limita a esses números. Em termos de 

infraestruturas dedicadas, há 24 menções a parques computacionais 

compostos por CPUs e GPUs (cerca de 17,1% dos projetos). Por fim, 

infraestruturas compartilhadas com outros parceiros, como 

universidades e outros tribunais, foram citadas em 14 projetos 

(representando 10% dos casos) (Justiça 4.0, 2024). A Tabela 4 apresenta o 

processo de desenvolvimento por ramo do tribunal. 
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Tabela 4 - Ramo X Desenvolvimento. 

Tabelas de Contingência 

Etapa 
Conse-

lhos 
Supe-

rior 
Esta-
dual 

Eleito-
ral 

Fede-
ral 

Traba-
lho 

Total 

Em parceria com 
outras entidades 
da área jurídica 
(Tribunais ou ou-
tros); 

1 0 16 11 0 7 35 

Sem o apoio de 
outras entidades; 

0 11 27 8 5 9 60 

Em parceria com 
universidades; 

0 1 12 2 6 1 22 

Em parceria com 
outras entidades 
públicas; 

0 0 2 0 0 0 2 

Em parceria com 
a iniciativa pri-
vada; 

0 0 7 0 0 1 8 

Em parceria com 
outras entidades 
da área jurídica 
(Tribunais ou ou-
tros);Em parceria 
com a iniciativa 
privada; 

0 0 1 0 0 1 2 

Em parceria com 
universidades;Em 
parceria com ou-
tras entidades da 
área jurídica (Tri-
bunais ou ou-
tros); 

0 0 0 0 1 0 1 

Total 1 12 65 21 12 19 130 

 

Pela Tabela 4, nota-se uma diversidade de parcerias, o que 

evidencia uma busca por expertise externa e troca de conhecimento. 

Esses dados são essenciais para o sucesso em projetos complexos de IA. 
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O compartilhamento de recursos e parcerias com universidades, em 

particular, têm o potencial de proporcionar acesso a pesquisas de ponta 

e especialistas na área de Inteligência Artificial. Contudo, é importante 

destacar que o desenvolvimento independente de projetos demonstra 

um nível de capacidade interna e uma abordagem possivelmente 

personalizada, com o objetivo de atender às necessidades específicas de 

cada tribunal (Justiça 4.0, 2024). A Tabela 5 apresenta o ramo e o código 

fonte disponível. 
 

Tabela 5 - Ramo X Código fonte disponível. 

Tabelas de Contingência 

Etapa Superior Estadual Eleitoral Federal Trabalho Total 

Sim 10 14 5 6 4 39 

Não 0 30 7 6 11 54 

Sim, 
parcialmente 

0 17 3 0 3 23 

Total 10 59 14 11 17 111 

 

A Tabela 5 apresenta a análise da disponibilização pública do 

código-fonte por ramo de justiça. Embora muitos projetos ainda 

tenham acesso restrito, um número promissor estará disponível para 

reutilização. Esses dados refletem a postura cautelosa dos tribunais em 

relação à disponibilização dos códigos-fonte. Enquanto alguns 

tribunais, como os superiores, adotam uma abordagem mais aberta, 

outros, como os tribunais eleitorais e trabalhistas, mostram-se mais 

restritivos. Essa variação pode ser consequência de preocupações com a 

segurança e privacidade dos dados, bem como da proteção das 

propriedades intelectuais das soluções desenvolvidas. A 

disponibilização parcial dos códigos em certos ramos sugere um 

equilíbrio entre o compartilhamento e o controle das soluções adotadas. 
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As diferentes abordagens refletem as prioridades e os desafios 

enfrentados por cada tribunal na implementação de tecnologias de IA 

(JUSTIÇA 4.0, 2024). Na Tabela 6, é relatado se os tribunais possuem 

equipes dedicadas para os projetos de IA. 
 

Tabela 6 - Ramo X Equipe Dedicada. 

Tabelas de Contingência 

Etapa Conselhos Superior Estadual Eleitoral Federal Trabalho Total 

Sim 2 13 56 12 7 7 97 

Não 0 0 12 11 7 13 43 

Total 2 13 68 23 14 20 140 

 

Percebe-se pela Tabela 6 que o número de equipes dedicadas 

cresceu significativamente, apresentando um aumento de cerca de 

22,8% em relação a 2022, quando havia apenas 79 equipes dedicadas. 

Esse crescimento demonstra que, apesar dos desafios e da falta de 

integração de alguns tribunais com as tecnologias de IA, a adesão e a 

busca por inovações tecnológicas estão se tornando cada vez mais uma 

realidade no Judiciário. O objetivo é implementar essas tecnologias para 

promover melhorias na eficiência e na execução dos processos e 

trabalhos do dia a dia do Judiciário (JUSTIÇA 4.0, 2024). 

A pesquisa realizada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) revela 

um panorama robusto da transformação digital em curso nos tribunais 

brasileiros. Os dados indicam que, em diversos tribunais, a inteligência 

artificial já ultrapassou o estágio experimental e se encontra 

plenamente incorporada às rotinas processuais, especialmente na 

triagem de processos, análise de precedentes e automação de despachos. 

Em paralelo, observa-se que alguns projetos ainda se encontram em 

fase inicial de desenvolvimento ou testes pilotos, demonstrando a 
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heterogeneidade da evolução tecnológica entre os diferentes ramos da 

Justiça. 

Essa realidade evidencia que, embora o uso de IA esteja se 

expandindo de maneira significativa, ainda há uma lacuna entre 

tribunais que lideram a inovação e aqueles que enfrentam dificuldades 

estruturais para implementação de novas tecnologias. Tal disparidade 

reforça a necessidade de políticas públicas uniformes e de apoio técnico 

contínuo, a fim de garantir a efetividade e a equidade no acesso a uma 

justiça digitalizada em todo o país. 

Considerações finais 

Os resultados observados indicam que o Judiciário está ampliando 

e se consolidando com o uso de IA e juízo 100% digital. Contudo, esse 

processo de evolução é gradual e demandará um esforço contínuo ao 

longo do tempo para garantir que as melhorias sejam efetivas e 

inclusivas, beneficiando todos os cidadãos de maneira equitativa. Como 

sugestão para combater a exclusão digital, sugerimos que os pontos de 

conexão sejam avaliados para expansão, uma vez que há disparidades 

regionais importantes no Brasil. Outra sugestão é oferecer 

treinamentos para o uso dessas ferramentas em comunidades 

marginalizadas, demonstrando como acessá-las. 

Neste trabalho, foram consideradas limitações relacionadas à 

utilização de dados secundários sobre inovações tecnológicas no 

Judiciário, especificamente no que diz respeito ao Juízo 100% Digital e 

ao uso de inteligência artificial (IA). Primeiramente, a dependência de 

fontes secundárias, como artigos acadêmicos, relatórios de órgãos 

oficiais e material disponível em plataformas de notícias, pode 

comprometer a profundidade da análise, uma vez que as informações 
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podem não refletir a realidade de forma completa ou atualizada. Além 

disso, a rápida evolução das tecnologias e as mudanças nas práticas 

judiciais podem tornar os dados rapidamente obsoletos, dificultando a 

compreensão do impacto real dessas inovações. A ausência de dados 

primários, como entrevistas e questionários com profissionais do 

Judiciário, limita a obtenção da percepção dos operadores do direito 

sobre a implementação e os desafios enfrentados.  

Para estudos futuros sugerimos que explorem o Juízo 100% Digital 

e as iniciativas de IA no Judiciário brasileiro por meio de dados 

primários. A implementação de questionários direcionados a 

profissionais do sistema de justiça pode medir a familiaridade com 

essas tecnologias. Além disso, propomos a realização de entrevistas 

qualitativas com magistrados e advogados, focalizando suas 

experiências com processos digitais e o uso de IA. Essa metodologia será 

essencial para identificar os desafios enfrentados e as oportunidades de 

melhoria na implementação dessas ferramentas. É relevante também 

avaliar o contorno dos projetos em relação aos riscos, especialmente os 

destacados na Resolução nº 615 de 2025 do CNJ. Sugerimos também 

comparar o nível ou grau de uso da IA no judiciário brasileiro com os 

demais países para ter uma visão mais ampla a nível internacional. 

A análise sobre a implementação do Juízo 100% Digital e o uso de 

inteligência artificial no Poder Judiciário brasileiro evidencia uma 

transformação estrutural profunda, marcada tanto por avanços 

tecnológicos quanto por novos desafios éticos e sociais. As iniciativas 

adotadas demonstram que a modernização tecnológica não se limita à 

digitalização de processos, mas avança na busca por maior celeridade, 

eficiência e acesso à justiça, sem prescindir da necessária observância 

aos direitos fundamentais. 



40  •  Administração em Perspectiva: Sustentabilidade e Inovação - Volume 1 

Os dados mapeados pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

confirmam a tendência de ampliação do uso de IA nos tribunais, embora 

evidenciem disparidades regionais que ainda precisam ser superadas. 

As pesquisas acadêmicas analisadas ressaltam que a incorporação da IA 

deve ser acompanhada por políticas de governança que assegurem 

transparência, supervisão humana e mitigação de riscos como a 

discriminação algorítmica. 

Portanto, a evolução tecnológica do Judiciário representa uma 

oportunidade ímpar de fortalecer a efetividade da prestação 

jurisdicional, desde que pautada em um compromisso inafastável com 

os princípios constitucionais, a ética pública e a promoção da igualdade 

de acesso à justiça. 
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AUDITORIA TECNOLÓGICA: UMA FERRAMENTA DE 

PROMOÇÃO DA INOVAÇÃO ORGANIZACIONAL 
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Introdução 

A evolução tecnológica tem trazido transformações marcantes 

para pessoas, empresas e sociedade de forma geral. O convite à imersão 

ao universo inovador advém de instituições públicas, iniciativa privada, 

mercado globalizado, a todo momento reflexões são provocadas, e 

diante de uma abundância de informações e possibilidades, as dúvidas 

ultrapassam “o que fazer?” e voltam-se para “como fazer?” Esse 

trabalho busca clarear a jornada da inovação organizacional, através da 

ferramenta Auditoria Tecnológica, que pode ser utilizada tanto por 

empresas, quanto por instituições de referência de tecnologia e 

inovação. 

Na década de 60, a Organização de Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico – OCDE elaborou a primeira versão do Manual de Frascati, 

com diretrizes, orientações e reflexões em resposta à inovação. O 

documento fala da importância da profissionalização das atividades de 

Pesquisa & Desenvolvimento nas empresas, instituições e países, com 

estruturação de políticas públicas claras, objetivas, voltadas para o 

aumento de produtividade. 
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Na década de 90, a OCDE, apresenta um novo documento, que 

evolui o conceito de inovação, define diretrizes e metodologias para as 

atividades inovadoras, é o Manual de Oslo, uma referência internacional 

em promoção da inovação. 

Parte de uma série de publicações da instituição intergovernamental 
Organização para Cooperação Econômica e Desenvolvimento – OCDE, o 
Manual de Oslo tem o objetivo de orientar e padronizar conceitos, 
metodologias e construção de estatísticas e indicadores de pesquisa de P&D 
de países industrializados. Seu antecessor, o Manual Frascati, editado em 
1962, originou a série de publicações da OCDE que �cou conhecida como 
Família Frascati. Cada conferência de seus países membros, para a 
atualização de dados, toma o nome da cidade em que se realiza. São 28 os 
países membros da OCDE, que são, também, a base para os indicadores. 
(OCDE, 1997, p. 9) 

Os documentos acima, norteiam o movimento inovador no mundo, 

o que reflete no Brasil. A jornada brasileira da inovação perpassa pela 

estruturação de políticas públicas, o documento Marco Legal da Ciência, 

Tecnologia e Inovação, consolidado pelo Decreto nº 9.283/2018, reúne 

leis e regulamentos voltados para a inovação, pesquisa científica e 

desenvolvimento tecnológico, o documento direciona, também, a 

interação entre o setor empresarial e as instituições de pesquisa.   

O novo Marco Legal altera nove Leis para criar um ambiente mais favorável 
à pesquisa, desenvolvimento e inovação nas universidades, nos institutos 
públicos e nas empresas: Lei de Inovação, Lei das Fundações de Apoio, Lei 
de Licitações, Regime Diferenciado de Contratações Públicas, Lei do 
Magistério Federal, Lei do Estrangeiro, Lei de Importações de Bens para 
Pesquisa, Lei de Isenções de Importações e Lei das Contratações 
Temporárias. Em 07 de fevereiro de 2018, foi sancionado pela Presidência da 
República o Decreto nº 9.283, para atender dispositivos da Lei nº 13.243 que 
necessitavam de regulamentação. (BRASIL, 2018, p. 5). 

O movimento inovador mundial e nacional são latentes, a 

construção de resultados e a melhoria de produtividade, demandam 
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compreensão e conhecimento, para usufruir de todo esse cenário e ao 

buscar a compreensão do que fazer e como fazer, chega-se a proposta 

desse trabalho, a apresentação da ferramenta Auditoria Tecnológica. 

Pereira, Vasconcellos & Waack (1990, p. 33), definem Auditoria 

Tecnológica como “um processo que registra e avalia o potencial 

tecnológico da empresa, assegurando que a tecnologia seja utilizada de 

forma eficaz para o atingimento dos objetivos organizacionais”. A 

Auditoria já compõe o acervo organizacional a Auditoria Tecnológica, 

utiliza esse acervo sob a ótica da gestão da inovação. 

Bessant e Tidd (2015), apresentam a inovação como uma questão de 

conhecimento, novas possibilidades, a partir de combinações de diferentes 

conjuntos de conhecimentos, eles ainda enfatizam, que o sucesso 

dependerá da gestão da inovação, da transformação das incertezas em 

conhecimento. Com vistas a ampliar esse conhecimento, a proposta aqui é 

olhar para o movimento nacional e mundial, e sua cronologia, em relação 

a inovação, e apresentar a Auditoria Tecnológica como uma ferramenta 

capaz de promover a inovação dentro das empresas. 

Desenvolvimento 

1. Inovação: conceitos e marcos cronológicos 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), através da publicação do Manual de Oslo, define inovação como 

um bem ou serviço melhorado significativamente, e ainda como “o fator 

dominante no crescimento econômico nacional e nos padrões do 

comércio internacional” (1997, 31). 

Para Jakubaviÿius e Vilys (2008, p. 363): 

A ativação de inovações permite conduzir uma modernização versátil de 
estruturas de produção e serviço, melhorar produtos em desenvolvimento 
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e tecnologias em uso e aumentar seu poder competitivo 
internacionalmente, que é um dos principais fatores do desenvolvimento 
econômico do país. 

Ziemnowicz (2013) fez um estudo sobre a obra de Schumpeter 

(economista e teórico na área de inovação e empreendedorismo) e 

resgatou expressões como o empreendedor como agente de inovação, 

isso em suas publicações de 1911, onde esse agente estabelece a 

dimensão crítica da mudança econômica a partir de cinco tipos de 

inovação: novos processos de produção, novos produtos, novos 

materiais ou recursos, novos mercados, e novas formas de organização. 

Viana (2011), vincula desenvolvimento à inovação, ele ainda afirma 

que a inovação provoca instabilidade no sistema capitalista, reajusta e 

evolui o sistema econômico. 

A inovação é um dos pilares do desenvolvimento econômico, porque rompe 
o equilíbrio do status quo do mercado. Quem provoca essa ruptura é o 
empresário (de�nido pela sua função no ambiente produtivo, e não pela 
posse do capital) que, com a inovação que introduz, faz o que ninguém está 
a fazer no mercado. (VIANA, 2011, p. 52) 

Segundo dados de março de 2022 apresentados pela Confederação 

Nacional das Indústrias (CNI), aproximadamente 73% das indústrias 

brasileiras, em 2020, desenvolveram atividades inovadoras, esse número 

aponta uma movimentação por ações que estimulem a inovação. Evolução 

constatada ao comparar com 2005, quando apenas 33% declararam 

desenvolver atividades inovadoras. A publicação ainda reafirma que 

trabalhar de forma estruturada e gerenciar os processos inovadores 

garantem bons resultados, e escolher uma estratégia sólida, impacta, 

diretamente, no resultado. O que evidencia a história da inovação nos EUA. 

Veloso (1996) resgata a criação do primeiro laboratório de 

Investigação & Desenvolvimento (I&D) Industrial, no final do Século 
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XIX, e o investimento maciço dos EUA nesses laboratórios, ele enfatiza 

que é nesse momento que os EUA se destacam no cenário mundial. 

Este período marca também o início da ascensão dos EUA na cena mundial. 
Uma relação extremamente favorável entre investimento na componente 
tecnológica (os laboratórios de I&D na indústria passaram dos 100 de 1900 e 
para mais de 1300 em 19304 ), recursos abundantes e disponibilidade de mão 
de obra, catapultava os EUA para um lugar de liderança a nível 
internacional, situação que se consolidou de�nitivamente com o 
envolvimento da Europa na primeira grande guerra. Esta liderança era 
patente, não nó do ponto de vista industrial e de comércio internacional, 
como do ponto de vista cientí�co, passando o país a ter a maior fatia das 
invenções e inovações relevantes a nível mundial. (VELOSO, 1996, p. 12) 

Dosi, Pavitt e Soete (1990) construíram uma tabela, com registros 

numéricos que ilustra a evolução dos laboratórios de I&D e evidencia, a 

relação dos investimentos em I&D com crescimento dos EUA no cenário 

mundial. 
 

Tabela 01: Principais invenções e inovações por país, de 1750 a 1950 (em %) 

ANO TOTAL 
PAÍS 

INGLATERRA FRANÇA ALEMANHA EUA OUTROS 
1750-
1775 

30 46,7 16,7 3,3 10,0 23,3 

1776-
1800 

68 42,6 32,4 5,9 13,2 5,9 

1801-
1825 

95 44,2 22,1 10,5 12,6 10,5 

1826-
1850 

129 28,7 22,5 17,8 22,5 8,5 

1851-
1875 

163 17,8 20,9 23,9 25,2 12,3 

1876-
1900 

204 14,2 17,2 19,1 37,7 11,8 

1901-
1925 

139 13,7 9,4 15,1 52,5 9,4 

1926-
1950 

113 11,5 0,9 12,4 61,9 13,3 

Fonte: Dosi, Pavitt e Soete, 1990, p. 40 
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A tabela acima evidencia o protagonismo da Europa nos primeiros 

100 anos do período compreendido, em seguida, registra a ascensão dos 

EUA na temática inovação. Vale ressaltar que os investimentos, do país 

citado, nesse período, circularam entre a estruturação dos laboratórios 

e em educação profissional. 

Assiste-se, então, a um período de franco crescimento económico a nível 
mundial, com a indústria automóvel, o armamento, a aviação e o petróleo 
em grande destaque. Os EUA, que emergem do conflito mundial como um 
líder incontestado a nível tecnológico, e também econômico, irão assistir ao 
prolongar desta hegemonia. A supremacia cientí�ca e tecnológica 
americana nos 25 anos que sucederam a segunda guerra mundial constitui 
mesmo um dos fatores mais importantes do panorama mundial nesse 
período. (VELOSO, 1996, p. 14) 

Apesar da liderança definida no cenário mundial, o movimento 

pela inovação avança em todo o planeta. Eventos, documentos, 

estruturação de instituições estão evidenciados no tópico a seguir. Essa 

jornada resgata a história, e chega às primeiras décadas do Século XXI 

em plena interconexão, com inovações disruptivas e crescente demanda 

tecnológica. 
 

Tabela 02: Cronologia e marcos temporais da inovação 
Ano Evento Fonte 

1900 

O início do Século XX, foi um período marcado por 
profundas mudanças, expansão econômica, 
inovações tecnológicas e grandes desafios sociais, o 
carvão deixa de ser a principal fonte de energia e a 
eletricidade e o petróleo ganham protagonismo; 
setores como o de transportes, química, medicina são 
ampliados, as cidades e as sociedades se 
transformam, juntamente com suas economias e 
indústrias, governos de várias nações incentivam e 
promovem infraestruturas com o objetivo de 
desenvolverem múltiplas capacidades profissionais. 

ABBAS E SHAHZAD, 
2022 

 
VELOSO, 1996 

1918 
Após a 1ª guerra mundial: Reino Unido cria 
instituições para fomentar a capacidade tecnológica 
das empresas, um conjunto de atores trabalhavam 

VELOSO, 1996 
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para fortalecer a capacidade industrial interna, para 
acompanhar o crescimento econômico de países 
como a Alemanha e Estados Unidos. 

1930 
A industrialização brasileira ganha força na economia, 
através da diversificação de parques industriais e 
substituição de importações. 

GALDINO E VILHA, 
2019 

1945 

Após a segunda guerra mundial: políticas públicas 
começam a aparecer voltadas ao fortalecimento da 
capacidade tecnológica dos países, um grande 
exemplo desse movimento foi o Relatório Ciência – A 
Fronteira sem fim, do americano, cientista e educador 
Vannevar Bush (o relatório enfatiza a importância do 
governo defender a pesquisa básica, o conhecimento 
e a ciência como norteadora do futuro). 

VELOSO, 1996 

1949 

Criação do Instituto Alemão Fraunhofer, organização 
que tem como foco a pesquisa de utilidade prática, 
com atuação no campo da ciência aplicada. Em 
seguida a França (Centres Techniques Industriels), a 
Inglaterra (ERA’s), a Holanda (TNO) e o Japão 
(Kohsetsushi Centers) fizeram suas trilhas na 
promoção tecnológica, União Soviética e EUA 
alavancam o processo de aprendizagem tecnológica. 

VELOSO, 1996 

1950 

As atividades de Inovação & Desenvolvimento, são 
estimuladas pelos governos, a ciência alia-se à 
Inovação & Desenvolvimento, e é utilizada como 
motor do progresso. 

VELOSO, 1996 

1960 

Surge o Big Science, projetos científicos de grandes 
proporções, com equipes multidisciplinares de alto 
desempenho, que requerem altos investimentos e 
desafios tecnológicos elevados. 

VELOSO, 1996 

1963 
Nasce o Manual de Frascati, metodologia que mede 
atividades de ciência, tecnologia e inovação.  

OCDE, 2002 

1970 

A Nasa cria a TRL (Technology Readiness Level), 
metodologia que mensura o Nível de Maturidade 
Tecnológica de projetos, contemplando nove níveis 
que indicam a escala de desenvolvimento de um 
produto. 

HECKLAU, KIDSCHUN 
E KOHL, 2022 

1970 
Ciência como fonte de resolução de problemas 
sociais, nasce nos EUA, a avaliação social da 
tecnologia. 

VELOSO, 1996 

1977 
EUA cria a primeira política pública de inovação 
tecnológica. 

VELOSO, 1996 

1984 
Criação da Anpei (Associação Nacional de Pesquisa e 
Desenvolvimento das Empresas Inovadoras), 
associação brasileira multisetorial, independente 

GOMES E NIRAZAWA, 
2018 
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financeiramente, voltada parado ecossistema de 
inovação. 

1988 

Publicação do Relatório Sundqvist (dinamização da 
sociedade ativa), da OCDE, que expõe a necessidade 
de um sistema político que crie condições estruturais 
para o desenvolvimento sustentável.  

VELOSO, 1996 

1989 
Nasa adota a ferramenta TRL, desenvolvida 
internamente, no ano de 1970. 

HECKLAU, KIDSCHUN 
E KOHL, 2022 

1989 
MIT (Massachusetts Institute of Technology) finaliza 
um estudo que aponta a necessidade de 
reconstrução da infraestrutura tecnológica dos EUA. 

VELOSO, 1996 

1990 
Pereira, Vasconcellos e Waack realizam a primeira 
produção acadêmica brasileira, sobre Auditoria 
Tecnológica. 

GOMES E NIRAZAWA, 
2018 

1990 
Criação do Manual de Oslo (inovação como 
implementação de produto/serviço melhorado). 

OCDE, 1997 

1997 
É criado o Programa de Inovação Tecnológica em 
Pequenas Empresas (PIPE), pela Fundação de Amparo 
à Pesquisa de São Paulo. 

GALDINO E VILHA, 
2019 

2002 
Atualização do Manual de Frascati, metodologia que 
mede atividades de ciência, tecnologia e inovação 

OCDE, 2002 

2003 
Criação COTEC Portugal (Associação Empresarial para 
a Inovação) 

TEMAGUIDE, 2003 

2004 
Criação da Lei Brasileira de Incentivos à Inovação e a 
Pesquisa Científica e Tecnológica no ambiente 
produtivo (Lei 10.973). 

GALDINO E VILHA, 
2019 

2007 

Criação do PACTI – Plano de Ação em Ciência 
Tecnologia e Inovação, pelo Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação, com diretrizes definidas 
considerando a comunidade científica, o setor 
produtivo e instituições públicas, alinhado com os 
dezessete Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(Organização das Nações Unidas – ONU), esse 
documento é atualizado a cada cinco anos. 

GOMES E NIRAZAWA, 
2018 

2008 
Mobilização Empresarial pela Inovação (MEI), lançada 
no Encontro Nacional da Indústria. 

GALDINO E VILHA, 
2019 

2008 
Criação do Selo Anpei, de Empresa Inovadora, para 
empresas que investem em Pesquisa, 
Desenvolvimento & Inovação. 

GOMES E NIRAZAWA, 
2018 

2011 
Nasce a Empresa Brasileira de Pesquisa Industrial 
(EMBRAPII) 

GALDINO E VILHA, 
2019 

2011 

Anpei amplia a atuação reconhecendo esforços 
estruturados consistentes na busca contínua de 
competitividade por meio da inovação tecnológica, 
com orientação para gestão da inovação tecnológica  

GOMES E NIRAZAWA, 
2018 
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2016 
Criação do Marco Legal da Inovação (Lei 13.243), 
modificou a Lei de Inovação, simplificando processos 
e promovendo a colaboração entre ICT’s e empresas.  

GALDINO E VILHA, 
2019 

2018 
Atualização do Manual de Oslo, com a inserção da 
temática inovação aberta. 

OCDE, 2018 

2018 
Decreto nº 9.283, regulamenta a Lei nº 13.243, 
estabelecendo as regras para a implementação do 
Marco Legal da Ciência Tecnologia e Inovação 

BRASIL, 2018 

2018 

Inauguração do Centro Nacional de Pesquisa em 
Energia e Materiais (CNPEM), complexo de pesquisa 
instalado em Campinas (SP), que fomenta a pesquisa 
e o desenvolvimento tecnológico de alta 
performance na América Latina, nas áreas de ciência 
dos materiais, biociências, nanotecnologia e 
bioenergia. Pesquisadores do Brasil e do exterior 
utilizam as sofisticadas instalações de pesquisa dos 
Laboratórios Nacionais do CNPEM para realizar 
experimentos impraticáveis em suas instituições de 
origem. O Centro também qualifica recursos 
humanos voltados à P&D em complexas técnicas 
laboratoriais que integram suas instalações abertas. 

BRASIL, 2018 

2023 

Lançamento do portal do Marco Legal da Ciência, 
Tecnologia e Inovação, a plataforma traz dados e 
ferramentas para ajudar instituições de pesquisa e 
empresas a desenvolver projetos de inovação 

BRASIL, 2023 

 

A história, cronologicamente registrada, está distante de alcançar 

todos os eventos que impactaram o fortalecimento da Inovação, a 

organização cronológica evidencia o movimento orgânico que acontece 

no âmbito nacional e internacional. E se a inovação é capaz de levar 

desenvolvimento para pessoas, organizações, cidades, países e para o 

mundo, esse trabalho apresenta uma estratégia, capaz de fazer a ponte 

entre a inovação e o desenvolvimento, essa é a Auditoria Tecnológica.  

2. Auditoria tecnológica 

Segundo Gomes e Nirazawa (2018), a auditoria é um termo que já 

percorre os corredores organizacionais com frequência, com vistas a 

medir, verificar, checar, validar processos financeiros, contábeis, de 
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qualidade, com base em referências desenvolvidas internamente ou 

externamente, por órgãos reguladores. 

A auditoria tecnológica é um processo que é projetado para estabelecer uma 
linha de base para a tecnologia e identi�car novos produtos e sistemas que 
ajudarão o desenvolvimento da empresa. Ela visa melhorar a adequação e a 
validade do nível de tecnologia de uma empresa. O objetivo geral da 
auditoria tecnológica é avaliar a capacidade das empresas e organizações de 
integrar novas tecnologias, trabalhar com parceiros tecnológicos e de�nir 
melhor o que eles precisam para integrar com sucesso essas tecnologias na 
empresa. (Jakubaviÿius e Vilys, 2008, p. 364) 

A Auditoria Tecnológica avança os limites da verificação e 

direciona suas atividades para mapeamento e identificação da 

capacidade tecnológica da organização. 

A Auditoria de Tecnologia é um método para identi�car os principais 
requisitos, necessidades, fraquezas e pontos fortes da empresa em recursos 
humanos e infraestrutura. A Auditoria de Tecnologia é uma técnica que 
identi�ca a visão da gerência sobre como a empresa se desempenha, bem 
como fortes indicações do que a empresa realmente precisa. A técnica de 
Auditoria de Tecnologia examina simultaneamente o ambiente externo e 
interno da empresa e identi�ca a relação dos recursos humanos com o 
desempenho da empresa. (Jakubaviÿius e Vilys, 2008, p. 363) 

A Auditoria Tecnológica aqui proposta, vai além da identificação 

dos recursos tecnológicos da área da Gestão da Tecnologia, também 

conhecida como Tecnologia de Informação, segundo Jakubaviÿius e 

Vilys, é uma poderosa ferramenta de diagnóstico e de direcionamento 

mercadológico, que avalia a capacidade tecnológica das empresas, 

identifica oportunidades e vislumbra a integração de novas tecnologias 

e novos parceiros tecnológicos. 

O nível de competitividade da empresa é cada vez mais ditado pela sua 
capacidade de inovar em resposta às necessidades do mercado e às 
investidas da concorrência. O domínio tecnológico é um dos fatores críticos 
nesse processo; assim, a tecnologia passa a ser vista como um ativo 
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importante para a empresa. A Auditoria Tecnológica é um processo que tem 
por �nalidade registrar e avaliar, sistematicamente e periodicamente, o 
potencial tecnológico da empresa contribuindo para assegurar que a 
tecnologia seja utilizada de forma e�caz para o atingimento dos objetivos 
organizacionais. (Pereira, Vasconcellos e Waack, 1990, p. 33)  

A principal diferença entre uma auditoria tradicional e a Auditoria 

Tecnológica, é que, em seus relatórios finais, a tradicional fará 

apontamentos de divergências em relação aos documentos norteadores, 

e a Tecnológica fará sugestões, embasada no mapeamento realizado, de 

parcerias, de novas aquisições tecnológicas, de desenvolvimento. 

Os objetivos da avaliação de necessidades tecnológicas (TNA) são avaliar a 
tecnologia atual e as estratégias de negócios, identi�car lacunas e 
oportunidades de melhoria e desenvolver um relatório de descobertas e 
mudanças recomendadas. Normalmente, envolve etapas como: 
estabelecimento de parceria entre as partes interessadas por arranjo 
institucional especí�co, identi�cação de opções tecnológicas alternativas e 
priorização de necessidades tecnológicas, disseminação de informações 
tecnológicas. (Jakubaviÿius e Vilys, 2008, p. 363) 

Além de direcionar ações voltadas para o desenvolvimento, 

segundo a Abbas e Shahzad (2022), a Auditoria Tecnológica identifica 

oportunidades como patentes, desenvolvimento de produtos, 

desenvolvimento de softwares, oportunidades de pesquisa, exposição 

na mídia e serviços de consultoria. 

Promover a inovação e estimular o desenvolvimento tecnológico 

das organizações, também é papel da gestão pública, políticas públicas 

voltadas pra essa promoção elevam os índices de produtividade das 

organizações e consequentemente dos países. Jakubaviÿius e Vilys 

(2008) cita como indispensável a intervenção do setor público. Sua obra 

traz informações relevantes, como a criação de dezenas de centros de 

inovação na Europa, e o desenvolvimento de programas que financiam 

a implantação de Auditoria Tecnológica em empresas europeias.  
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2. Modelos de auditoria tecnologica 

O mercado oferta ferramentas de Auditoria Tecnológica distintas, 

algumas mais robustas, outras mais simples, são pesquisas e estudos 

que atravessam décadas e seguem em aprimoramento. A sequência a 

seguir, traz modelos e exemplos de Auditoria Tecnológica, praticados 

em regiões diferentes, sob a ótica de autores de diferentes localidades. 

Em 1996, Veloso fez um estudo sobre a aliança do comportamento 

inovador e a Auditoria Tecnológica, anteriormente vista como avaliação 

de ativos tecnológicos, ele voltou suas pesquisas para a gestão da 

tecnologia organizacional. As publicações da época, as metodologias e 

avaliações de Investigação & Desenvolvimento, foram analisadas a 

partir da obra de sete autores. 

No primeiro momento, Veloso (1996) traz a essência de cada autor 

(tabela 3), posteriormente, lista as dimensões da Auditoria Tecnológica 

propostas pelos respectivos autores (tabela 4): 
 

Tabela 03: Principais características, por autor, levantadas por Veloso 

Dussage et al 
A auditoria como ferramenta analítica que permite a união 
entre tecnologias e estratégia organizacional 

Ford, D. A auditoria tecnológica como o primeiro passo para a 
construção da estratégia tecnológica de uma empresa 

Gregory et al Avaliação continuam e cíclica do processo de gestão da 
tecnologia, integrada a rotina das empresas 

PA Consulting A auditoria propõe um conjunto de mapas, envolve o equilíbrio 
entre a capacidade tecnológica e o impacto no negócio 

EuroManagement A auditoria tecnológica avalia o potencial do Investigação & 
Desenvolvimento cooperativo, com foco em projetos 
comunitários  

Balachandra Com foco na produção, busca-se por lacunas tecnológicas, com 
referência a quantificação de indicadores 

Burgelman et al Avaliação da capacidade de inovação das empresas, 
considerando unidades de negócios e nível global. 

Fonte: adaptado de Veloso (2016) 
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Além das principais características, pode-se levantar as dimensões 

que cada autor apresenta sobre a auditoria tecnológica, conforme 

Tabela 04. 
 

Tabela 04: Dimensões de Auditoria Tecnológica e Inovação 

Dussage 
et al 

PA Consul-
ting 

Burgelman 
et al 

Euro Ma-
nage-
ment 

Ford, D. 
Balachan-

dra 
Gregory 

et al 

Avaliação 
da envol-
vente tec-
nológica 
 
Inventaria-
ção dos 
ativos tec-
nológicos 
 
Classifica-
ção das 
tecnolo-
gias 
 
Posição no 
ciclo de 
vida 
 
Análise de 
portfólio 

Inventaria-
ção da tec-
nologia 
 
Decomposi-
ção da tec-
nologia 
 
Classifica-
ção das tec-
nologias 
 
Avaliação 
do portfólio 
de tecnolo-
gias 
 
Identifica-
ção de ame-
aças e opor-
tunidades 
de tecnolo-
gia 
 
Definição 
de uma es-
tratégia tec-
nológica 

Existência e 
alocação de 
recursos 
 
Compreen-
são da en-
volvente 
tecnológica 
 
Capacidade 
de gestão 
da tecnolo-
gia 
 
Contexto 
estrutural e 
cultural da 
organiza-
ção 
 
Compreen-
são das es-
tratégias 
dos compe-
tidores 
 
Estratégia 
de inova-
ção da or-
ganização 

Potencial 
de I&DT 
 
Abertura 
 
Capaci-
dade de 
gestão 

Inventaria-
ção da tec-
nologia 
 
Posiciona-
mento face à 
concorrência 
 
Posição no 
ciclo e vida 
do produto 
 
Avaliação 
das ameaças 
e oportuni-
dades das 
tecnologias 
exteriores 
 
Aquisição de 
tecnologias 
 
Capacidade 
de explora-
ção de tec-
nologias  

Hiato tec-
nológico 
 
Necessi-
dade de 
tecnolo-
gia 

Identifica-
ção de fa-
tores rele-
vantes 
para a 
empresa 
 
Seleção de 
tecnolo-
gias 
 
Aquisição 
de 
tecnolo-
gias 
 
Exploração 
de 
tecnolo-
gias 
 
Proteção 
tecnoló-
gica 

Fonte: Veloso, 1996, p. 105 
 

Esse capítulo inicia com informações pesquisadas por Veloso 

(1996), como pode-se perceber, já existia um movimento interessante 

em prol da Auditoria Tecnológica, os autores se encontram em análises 

internas no “tempo presente” (mapeamento e identificação de 

oportunidades a partir dos recursos disponíveis) e em análises externas 
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futuras (exploração de oportunidades tecnológicas disponíveis no 

mercado), antes do término do Século XX, muitos pesquisadores já 

falavam do movimento tecnológico que estava por vir e sobre as 

melhores formas de aproveitá-lo. 

Em seguida, veremos outros modelos, um modelo anterior ao 

estudo de Veloso, e os demais, posteriores, separados por pesquisador. 

Ao final será possível analisar a consolidação da ferramenta no mercado 

e sua evolução. 

2.1 Modelo Proposto por Pereira, Vasconcellos e Waack (1990) 

A competitividade organizacional depende da capacidade de 

inovação da empresa, a ferramenta identifica o potencial tecnológico e 

garante a utilização da tecnologia de forma eficaz, o trabalho da 

ferramenta está além de usufruir da capacidade tecnológica existente, 

ele reúne e integra processos, equipamentos e conhecimentos 

dispersos, alheios à padronização organizacional.  
 

Tabela 05: O modelo de Auditoria Tecnológica apresentado por 
Pereira, Vasconcellos e Waack (1990) 

 ETAPA 1 ETAPA 2 ETAPA 3 

TÓPICOS Definições dos níveis de análise 
Avaliação e 
capacitação 
tecnológica 

Análise dos 
aspectos 

tecnológicos 

DESCRIÇÃO 

Nível de sensibilização para a 
tecnologia; 
 
Nível de sintonia entre a estratégia 
tecnológica e da empresa: plano de 
desenvolvimento tecnológico 
coerente com a estratégia global da 
empresa; 
 
Nível de capacitação tecnológica em 
relação aos concorrentes: 
identificação do ativo tecnológico, 

Criação de 
uma 
linguagem 
comum 
sobre 
aspectos 
tecnológicos; 
 
Discussão 
sobre a 
importância 
da função 

Ameaças e 
oportunidades 
tecnológicas; 
 
Fatores de 
competitividade 
mercadológica; 
 
Rotas 
tecnológicas 
versus fatores 
de 
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nível de adequação e estruturação 
das tecnologias estratégicas; 
 
Nível de integração entre P&D e as 
demais áreas de empresa; 
 
Nível de antecipação de ameaças e 
oportunidades tecnológicas; 
 
Nível de adequação da estrutura de 
P&D; 
 
Nível de adequação do sistema de 
informações tecnológicas; 
 
Nível de adequação dos recursos 
para P&D; 
 
Nível de adequação dos sistemas de 
avaliação de P&D; 
 
Nível de adequação das técnicas de 
gestão de tecnologia. 

tecnológica 
na empresa; 
 
Alternativas 
para 
estruturar a 
função 
tecnológica; 
 
Identificação 
dos pontos 
fortes e 
fracos. 

competividade 
mercadológica; 
 
Levantamento 
do potencial dos 
recursos 
humanos; 
 
Domínio sobre 
as tecnologias 
estratégicas; 
 
Levantamento 
dos projetos de 
P&D em 
andamento. 
 

 

2.2 Modelo proposto por Jakubaviÿius e Vilys (2008) 

O método abordado tem como base a identificação e a avaliação de 

áreas de especialização, tecnologia ou equipamentos. Relatórios, 

publicações, questionários e entrevistas com a equipe, o olhar volta-se 

para oportunidades, identifica mecanismos, e rotas prováveis. Eles 

também defendem a importância de um auditor interno e outro 

externo, para promover o encontro de informações do observador e do 

executor. A auditoria tecnológica volta-se para as forças 

organizacionais e combate as fraquezas do grupo. 
 



62  •  Administração em Perspectiva: Sustentabilidade e Inovação - Volume 1 

Tabela 06: O modelo de Auditoria Tecnológica por 
Jakubaviÿius e Vilys (2008) 

 ETAPA 1 ETAPA 2 ETAPA 3 

TÓPICOS Fase Inicial 
Fase de 

entrevista 
Fase de relatório 

DESCRIÇÃO 

Alinhamento 
com a alta 
gestão; 
 
Seleção dos 
entrevistados; 
 
Seleção de 
auditores; 
 
Coleta de 
informações 
da empresa; 
 
Análise dos 
questionários. 
 

Apresentação 
do propósito 
da auditoria; 
 
Revisão das 
informações 
iniciais; 
 
Aplicação dos 
questionários; 
 
Análise das 
instalações. 

Resumo executivo: 
 Exploração comercial; 
 Áreas para desenvolvimento 

estratégico; 
 Ações imediatas (patentes e 

outros); 
 Principais áreas de sinergia inter 

e intraempresarial; 
 Todas as questões de grande 

importância devem estar aqui; 
 Para cada pessoa entrevistada: 

expertise, tecnologia e 
equipamento; 

 Contratos e relacionamentos; 
 Contratos de pesquisas; 
 Fontes de financiamento; 
 Pesquisas necessárias; 
 Atividades de ensino e 

treinamento; 
 Construção de carreira; 
 Relatório final: áreas específicas 

de oportunidades e rotas a serem 
exploradas (financiamento de 
pesquisa, de tecnologia e de 
treinamento), com divisão por 
grupos (inovação do produto, 
inovação de processo, 
indicadores de tecnologia). 

2.3 Modelo proposto por Giordano, Jesus e Ribeiro (2021) 

A proposta é utilizar uma ferramenta já consagrada no mercado, a 

TRM – Technology Roadmapping, nascida nos anos 70, e aperfeiçoada 

nas últimas décadas, uma técnica de planejamento e gestão de negócios 

utilizada para alinhar objetivos organizacionais e recursos tecnológicos 

em organizações, ele auxilia na identificação de estratégias, prioriza 
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tecnologias necessárias, apoia a tomada de decisões, desenvolve pessoas 

e produtos. A ferramenta possui roteiro próprio, e pode ser adaptada 

em diferentes temáticas:  
 

Tabela 07: O modelo de Auditoria Tecnológica por 
Giordano, Jesus e Ribeiro (2021) 

 ETAPA 1 ETAPA 2 ETAPA 3 

TÓPICOS 
Planejamento e 

pesquisa 
Realização dos 

workshops 
Auto análise 

DESCRIÇÃO 

Definição do 
escopo da pesquisa, 
da metodologia, da 
pesquisa inicial, dos 
principais temas 
para o workshop de 
mercado e 
realização da 
reunião de kick-off. 
 
Os dados de 
entrada são 
oriundos de uma 
pesquisa utilizando 
a metodologia 
Pestel (análise 
macro), avaliando 
os cenários: Político, 
Econômico, Social, 
Tecnológico, 
Ambiental e 
Jurídico. 

Workshop 1: análise do 
mercado externo - 
debate e identificação 
dos drivers que 
influenciarão as 
tecnologias nos 
próximos anos; 
 
Workshop 2: análise do 
mercado interno – 
priorizar drivers de 
mercado e identificar 
drivers de negócios; 
 
Workshop 3: produtos – 
identificar as 
plataformas 
tecnológicas e linhas de 
pesquisa com vistas as 
oportunidades de 
melhoria; 
 
Workshop 4: tecnologia 
– mapear as tecnologias; 

Avaliações 
psicossociais; 
 
Análise da interação; 
 
Aplicação de 
formulário utilizando 
a escala Likert; 
 
Avaliação da escala de 
mercado, do produto 
e da tecnologia; 
 
Compilação dos 
resultados. 

ETAPA DO 
ROADMAP 

1: Definição do 
objetivo; 
2: Identificação do 
público alvo; 
3: Horizonte 
temporal; 
4: Definição de 
metas e prioridades; 

5: Identificação dos 
marcos principais; 
6: Mapeamento de 
recursos e restrições; 
7: Definição do roteiro; 
8: Elaboração do 
roadmap visual; 
 

9: Validação com as 
partes envolvidas; 
10: Monitoramento e 
atualização; 
11:Compartilhamento 
e transparência; 
12: Resultado final. 
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2.4 Modelo proposto por Hecklau, Kidschun e Kohl (2022):  

Independente da metodologia adotada, a Auditoria Tecnológica é 

uma ferramenta que agrega outras ferramentas e que permite essa 

customização (como foi visto no modelo anterior). Hecklau, Kidschun e 

Kohl (2022) apontam a Auditoria Tecnológica como uma ferramenta 

eficaz para avaliar a maturidade tecnológica de uma organização, e 

ampliam essa avaliação, trazendo pra discussão a essência do RTO – 

Recovery Time Objective (Tempo de Recuperação do Objetivo), métrica de 

gerenciamento do tempo, que preserva a atuação da empresa, sem que 

a mesma seja afetada por possíveis danos e assegura a operação em 

situações de emergência. 
 

Tabela 08: O modelo de Auditoria Tecnológica por 
Hecklau, Kidschun e Kohl (2022) 

 ETAPA 1 ETAPA 2 

TÓPICOS 
Avaliação da maturidade 

tecnológica 
Diálogo tecnológico 

DESCRIÇÃO 

Preparação da Auditoria 
Tecnológica: informações sobre 
o processo, explicação do 
modelo, definição de agenda dos 
workshops. 
 
Auditoria tecnológica (sessão 
principal): introdução, projetos 
de pesquisa, desenvolvimentos 
futuros, resumo. 

Apresentação dos resultados: 
feedback do auditor, identificação de 
potenciais de desenvolvimento 
tecnológico, recomendações. 
 
Intensificação da cooperação: 
desenvolvimento de competências, 
workshop com parceiros, 
desenvolvimento de projetos 
conjuntos. 

 

No modelo acima descrito, o ponto alto é a maturidade tecnológica, 

e o que vai garantir sua efetividade é a avaliação tecnológica, que tem 

como base três dimensões:  

Dimensão 1 (input): base tecnológica (tecnologias que são utilizadas para 
executar os projetos de P&D); 
Dimensão 2 (output): produtos e serviços (tecnologias de saída que são 
desenvolvidas como resultados de projetos de P&D); 
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Dimensão 3 (suporte): cooperação (sinergias tecnológicas através de 
parcerias). 

2.5 Modelo proposto por Hecklau, Kidschun e Kohl (2022) 

Aborda a temática maturidade tecnológica e faz referência a uma 

ferramenta desenvolvida pela Nasa em 1995, aperfeiçoada ao longo do 

tempo, e recentemente, adotada por instituições de renome, são os 

Níveis de Prontidão Tecnológica, uma estrutura capaz de identificar, 

com profundidade, a maturidade tecnológica de projetos, e de 

estruturar estratégias de maturação voltadas pra tecnologia.  
 

Tabela 09: Níveis de Prontidão Tecnológica 
Andrade, Costa e Gil (2014) 

TRL Nome do nível Descrição com exemplo Critérios de saída 

TRL 
1 

Observação e 
registro dos 
princípios básicos 

Nível mais baixo de maturidade 
tecnológica neste nível a pesquisa 
científica começa a ser transferida 
para a investigação aplicada em 
desenvolvimento. Ex. estudos das 
propriedades básicas dos materiais. 

Publicação 
revisada por pares 
de pesquisas que 
fundamentam a 
proposta 
conceito/aplicação. 

TRL 
2 

Conceito 
tecnológico e/ou 
aplicação 
formulada 

Início da atividade inventiva, por 
exemplo, a seguir à observação de 
uma determinada característica de 
um material, podem ser definidas 
potenciais aplicações. Neste nível a 
aplicação é ainda especulativa não 
existe uma prova ou uma análise 
detalhada que suportem a 
conjectura. Ex: estudos analíticos. 

Descrição 
documentada da 
aplicação, conceito 
que aborda 
viabilidade e 
benefício. 

TRL 
3 

Função crítica 
analítica e 
experimental e/ou 
prova do conceito 
característico 

Início da atividade de investigação e 
desenvolvimento. Estudos 
analíticos para ajustar a tecnologia a 
um certo contexto e estudos 
laboratoriais para validar 
fisicamente se as previsões 
baseadas nos resultados analíticos 
estão corretas. Estes estudos e 
experiências devem constituir uma 
validação do tipo prova do conceito 
das aplicações/conceitos 

Resultados 
analíticos, 
experimentais 
documentados que 
validam previsões 
de parâmetros. 
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formulados no nível anterior. A 
caracterização das ideias pode 
depender de um certo material ou 
constituinte. Ex: integração de 
novos componentes que não 
existiam previamente. 

TRL 
4 

Validação do 
componente e/ou 
equipamento em 
ambiente 
laboratorial 

Devem ser integrados elementos 
tecnológicos básicos até serem 
atingidos os níveis de desempenho 
desejados. Esta validação de baixa 
fidelidade deve suportar o conceito 
formulado anteriormente deve 
também ser consistente com os 
requisitos das potenciais aplicações 
do sistema. Ex: ensaio de algoritmos 
correspondentes ao 
comportamento de um material. 

Desempenho de 
teste 
documentado 
demonstrando 
concordância com 
análises previsões. 
Definição 
documentada de 
ambiente 
relevante. 

TRL 
5 

Validação do 
componente e/ou 
equipamento em 
ambiente relevante 

Neste passo a fidelidade do 
componente testado tem que 
aumentar significativamente. As 
aplicações totais devem ser testadas 
num ambiente simulado ou de 
algum modo realístico. Várias 
tecnologias novas podem estar 
envolvidas na demonstração. Ex: 
um novo tipo de material com 
melhores capacidades utilizado 
numa determinada aplicação em 
ambiente simulado. 

Desempenho de 
teste 
documentado 
demonstrando 
concordância com 
análises previsões. 
Definição 
documentada de 
requisitos de 
escala. 

TRL 
6 

Modelo de 
sistema/subsistema 
ou protótipo de 
demonstração em 
ambiente relevante 
(solo ou espaço) 

Passo importante no que se refere a 
fidelidade da demonstração da 
tecnologia e que um modelo 
representativo ou um 
modelo/protótipo do sistema será 
testado no ambiente Laboratorial 
de alta fidelidade o ambiente 
operacional simulado que pode ser 
real. 

Desempenho de 
teste 
documentado 
demonstrando 
concordância com 
análises previstas. 

TRL 
7 

Demonstração do 
protótipo de 
sistema num 
ambiente espacial 

Passo significativo que requer 
demonstração do protótipo do 
sistema no espaço definido para 
utilização. O protótipo deve estar 
próximo do caso real ou à escala do 
sistema operacional planejado e a 
demonstração tem que ser realizada 

Desempenho de 
teste 
documentado 
demonstrando 
concordância com 
análises previstas. 
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no ambiente previsto. Pretende-se 
assegurar a confiança na 
engenharia e de gestão do sistema. 
Apenas será realizado para 
tecnologias ou sistemas que sejam 
críticos ou de alto risco. Ex: 
confirmação do funcionamento de 
um componente em alto vácuo. 

TRL 
8 

Sistema 
completado e 
qualificado para 
vôo através de 
testes e de 
demonstração (solo 
e espaço) 

Este nível constitui geralmente o 
final do desenvolvimento 
tecnológico do sistema. Prova-se 
que a tecnologia funciona na sua 
forma final e nas condições 
esperadas. Pode incluir a integração 
de uma nova tecnologia no sistema 
existente. Ex: teste de um novo 
algoritmo de controle num 
computador que monitora um 
sistema. 

Desempenho de 
teste 
documentado 
verificando 
previsões 
analíticas. 

TRL 
9 

Sistema aprovado 
em voo em 
operações de 
missões sucessivas 

Todas as tecnologias a serem 
aplicadas passam por este passo. 
Em quase todos os casos é o final 
dos últimos acertos do verdadeiro 
desenvolvimento do sistema. Este 
passo permite melhorar para além 
da programação inicial. 

Resultados 
operacionais da 
missão 
documentados. 

 

Segundo Andrade, Costa e Gil (2014), a efetividade da ferramenta 

TRL se fortaleceu e se consagrou com o decorrer do tempo, instituições 

de representatividade adaptaram e adotaram a metodologia: Serviços 

Armados do Senado dos EUA, Lockheed Martin, Boeing, Google, John Deere, 

são alguns exemplos. 

Ao analisar as pesquisas realizadas antes dos anos 2000, percebe-

se uma familiaridade na linha de atuação da ferramenta: mapeamento 

interno e melhor utilização de recursos, mapeamento externo e 

exploração de oportunidades. A partir dos anos 2000, se fortalece a 

inclusão de todos os níveis hierárquicos e a necessidade do 

comprometimento da alta gestão, e com o passar do tempo, essa coleta 
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de informações em todos os níveis (workshops) e a aliança a 

ferramentas já consagradas, se transformam no ponto alto da realização 

da auditoria. 

3 As oportunidades geradas pela auditoria tecnológica  

A Auditoria Tecnológica, gera as principais informações para a 

elaboração de um plano tecnológico bem estruturado, porém “um plano 

tecnológico só pode ser bem implantado se os recursos humanos, 

materiais e financeiros fornecidos são adequados, aspecto crítico a ser 

avaliado no processo de Auditoria Tecnológica” (Pereira, Vasconcellos e 

Waack, 1990, p. 35). 

A auditoria tecnológica é uma ferramenta de alto valor para as 

organizações, pois maximizam o potencial competitivo, garante uma 

gestão eficiente dos recursos atuais e prospecta cenários evolutivos. 

Abaixo, destacam-se os principais benefícios que podem ser alcançados 

por meio dessa prática, segundo Gaitán (2002) e Veloso (1996): 

 

 Identi�car oportunidades de negócios, com agregação de valor para a 

empresa: a auditoria tecnológica permite mapear o cenário atual da 

organização, identi�cando lacunas e áreas onde novas soluções ou 

aprimoramentos podem gerar valor agregado, promovendo crescimento e 

competitividade. 

 Gerir a volatilidade �nanceira e os riscos: ao analisar as ferramentas e 

processos tecnológicos, é possível prever e mitigar riscos associados à 

volatilidade �nanceira e a desa�os operacionais, assegurando uma gestão 

mais equilibrada e e�ciente. 

 Ser uma fonte de informação estratégica: com dados concretos sobre o 

estado das tecnologias empregadas e o mercado, a auditoria se torna uma base 

de informações estratégicas que subsidiam decisões fundamentais para o 

futuro da empresa. 
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 Orientar mudanças globalizadas: em um mundo cada vez mais 

interconectado, a auditoria tecnológica ajuda as organizações a se adaptarem 

a transformações globais, garantindo que estejam alinhadas às demandas e 

tendências internacionais. 

 Construir uma base de conhecimentos sobre os desenvolvimentos 

tecnológicos de outras empresas e universidades: a auditoria promove o 

monitoramento de avanços realizados por outras organizações e instituições 

acadêmicas, permitindo que a empresa aproveite inovações relevantes para 

seu contexto. 

 Contribuir para o desenvolvimento de uma cultura tecnológica: ao 

identi�car áreas de melhoria e capacitação, a auditoria auxilia na implantação 

de uma cultura que valoriza e integra tecnologia aos processos 

organizacionais. 

 Promover a transferência de tecnologia através da rede de pessoas e de 

comunicação melhorada: fortalecendo redes de colaboração e comunicando-

se e�cientemente, a auditoria facilita o compartilhamento de soluções e 

conhecimentos tecnológicos entre equipes e parceiros. 

 Obter uma perspectiva independente dos problemas e oportunidades no 

domínio tecnológico: uma abordagem imparcial permite identi�car desa�os 

e possibilidades de forma objetiva, contribuindo para uma tomada de decisão 

mais e�caz. 

 Identi�car problemas e oportunidades em relação aos quais é necessário 

concentrar esforços: a auditoria ajuda a priorizar as áreas que demandam 

maior atenção, maximizando o impacto das ações organizacionais. 

 Tendências de mercado e informações sobre o modo de atuação da 

concorrência: o diagnóstico tecnológico oferece insights sobre tendências do 

setor e o desempenho da concorrência, permitindo ajustes estratégicos para 

manter a competitividade. 

 Diagnóstico das competências: a auditoria identi�ca as competências 

internas da organização, destacando áreas de expertise e ótima performance, 

assim como áreas que precisam ser fortalecidas. 

 Diagnóstico das tecnologias utilizadas: mapear as ferramentas tecnológicas 

em uso ajuda a avaliar sua e�ciência e identi�car necessidades de atualização 

ou substituição. 
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 Diagnóstico do portfólio: compreender o desempenho do portfólio de 

produtos e serviços auxilia na identi�cação de áreas rentáveis e 

oportunidades de inovação. 

 Identi�cação das forças e fraquezas organizacionais: a auditoria tecnológica 

oferece uma visão clara dos pontos fortes e das limitações da organização, 

possibilitando um planejamento mais e�caz e assertivo. 

 

A Auditoria Tecnológica apresenta um universo de possibilidades 

para as organizações, e se essas possibilidades não surgirem de forma 

concreta, conforme apontamento de Abbas e Shahzad (2022), através de 

desenvolvimento de produtos, patentes, desenvolvimento de softwares, 

oportunidades de pesquisa, oportunidades de ampliação de portfólio, 

com certeza haverá produção farta de insumos para o planejamento 

estratégico. 

Os benefícios da auditoria tecnológica, ainda desconhecidos pelos gestores, 
vão além de identi�car falhas no processo e possibilidades de melhoria. Esta 
ferramenta permite realizar o levantamento de informações relacionadas a 
toda a tecnologia disponível na organização, e assim facilitar a 
determinação do nível tecnológico, ou seja, a capacidade da empresa em 
adotar tecnologias novas em relação à sua complexidade. Isso deve ser 
levado em conta ao determinar qual tecnologia adotar, pois implantar 
tecnologias de extrema complexidade não garante bons resultados à 
empresa, se esta não possuir capacidades técnicas e recursos humanos 
su�cientes para operá-la. O sucesso na adoção de novas tecnologias está em 
obter novas habilidades e na atualização do nível de habilidades da força de 
trabalho dominada pela empresa, assim como através da gestão de todas as 
atividades interligadas à nova tecnologia. A seleção desta nova tecnologia 
deve acontecer através de uma avaliação criteriosa e e�caz, considerando 
uma boa compreensão dos objetivos e prioridades desenvolvidas no nível de 
estratégia de negócios empresarial. (ANDRADE, BACK, KOVALESKI, 2014, p. 
187) 

Reichert e Zawislak (2014) relatam benefícios reais diante da 

avaliação da capacidade tecnológica da empresa, se as informações 

levantadas forem trabalhadas, exploradas e executadas, o desempenho 



Marco Antonio Harms Dias; Tays Almeida de Souza  •  71 

e os resultados serão altamente e positivamente impactados, 

identificados e mensurados pelos seguintes indicadores:  

 

 Vendas: retorno sobre vendas, crescimento das vendas, aumento da receita 

total; 

 Lucro: rentabilidade, taxa de crescimento de lucratividade, EBITDA (lucro 

antes de juros, impostos, depreciação e amortização), percentual de 

crescimento do lucro, EVA (valor econômico adicionado); 

 Mercado: IPO (oferta pública inicial), MV (valor de mercado), MVA (valor de 

mercado adicionado), crescimento do preço das ações; 

 P&D: existência de atividades em I&D, investimento em P&D por ano, número 

de patentes registradas. 

 

Giordano, Jesus e Ribeiro (2021) ao apresentarem um estudo de 

caso com aplicação da ferramenta Auditoria Tecnológica, aliada ao 

TRM, identificaram e mapearam 75 novas perspectivas, oito 

plataformas tecnológicas de desempenho e cinco linhas de pesquisa. 

Os autores Hecklau, Kidschun e Kohl (2022) apresentam o benefício 

da identificação da maturidade tecnológica da empresa, a possibilidade 

de melhoria de resultados ao buscar a mudança de nível de maturidade, 

e ainda enfatizam a importância e o cuidado com a operação, pois não é 

prático o elevado número de itens de avaliação, e a Auditoria 

Tecnológica é orientada para a prática. 

Para Abbas e Shahzad (2022, pg. 153) “a Auditoria Tecnológica é 

uma ferramenta útil em termos de exploração da tecnologia, no 

entanto, deve ser praticada em conjunto com pesquisa e inovação”, eles 

ainda reforçam que a ferramenta pode ajudar a organização a atingir 

sua eficiência máxima e que a inovação deve ser promovida, 

constantemente, entre a equipe, já que estes são os impulsionadores do 

desempenho organizacional.  
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Considerando as exposições dos autores, identifica-se que as 

oportunidades geradas pela Auditoria Tecnológica, potencializa a 

capacidade de inovação, competitividade e sustentabilidade da 

organização no mercado. Os benefícios listados evidenciam que a 

ferramenta é capaz de trazer à tona oportunidades ocultas, não 

identificadas anteriormente e elevar os resultados organizacionais. 

Considerações finais 

Ao concluir essa pesquisa, identifica-se que a promoção da 

inovação direcionou o estudo, e ela consegue alcançar seu objetivo de 

ofertar uma ferramenta capaz de promover inovação e maximizar 

resultados. 

O mundo inteiro está engajado no movimento inovador, 

organizações de impacto global, instituição de políticas públicas 

nacionais e internacionais, documentos norteadores, a inovação é um 

dos pilares de desenvolvimento econômico, e desde o Século XIX, esse 

movimento vem ganhando amplitude. 

A Auditoria Tecnológica é uma ferramenta capaz de impactar 

resultados reais da organização, foram apresentados benefícios e 

oportunidades que ampliam a capacidade tecnológica, o que impacta 

diretamente em aumento de volume de vendas, aumento de receita, 

otimização de resultados, melhoria de índices de liquidez, ampliação de 

competitividade, gerenciamento de riscos, investimento em P&D, 

aumento de valor de mercado e aumento de rentabilidade. 

O trabalho traz modelos consolidados no mercado, o que possibilita 

ao leitor utilizar um modelo existente ou mesclar modelos para atender 

suas peculiaridades, o que também amplia a percepção da pesquisa e 

direciona a uma nova abordagem, estruturação de um Produto Técnico 
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Tecnológico, que seria uma ferramenta inclusiva de Auditoria 

Tecnológica, inclusiva no sentido de reunir oportunidades de melhoria 

das ferramentas existentes e estruturar uma nova ferramenta, que 

considere mudança, elevação de nível de maturidade tecnológica. 

Além das oportunidades e dos benefícios gerados pela identificação 

do potencial tecnológico da empresa, se bem instrumentalizado, ele 

pode ser utilizado como uma forte ferramenta de transição de gestão, 

ao assumir a gestão de uma organização, ela é capaz de colocar, 

potencializar, a atuação da empresa nos trilhos da inovação, direcionar 

investimentos e alavancar resultados. 
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Apresentação 

Ao encontro da gestão da inovação e da transformação digital e 

balizado a partir do tópico de inovação e competitividade, este ensaio 

propõe uma reflexão sobre os esforços empreendidos pela estrutura 

administrativa de uma autarquia federal para promover o Programa de 

Gestão e Desempenho (PGD). Para tanto, narra-se a experiência da 

investidura de um projeto piloto, com seus desafios e particularidades 

na perspectiva da Assessoria de Planejamento e Desenvolvimento 

Institucional (APDI) do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Goiás (IFG).  
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no Instituto Federal de Goiás.. http://lattes.cnpq.br/9536221710250315 
3 Administrador; possui MBA em Gestão Financeira, Controladoria e Auditoria (FGV) e mestre em Gestão 
Organizacional (UFG). Atualmente é administrador no Instituto Federal de Goiás.. https://lattes.cnpq.br/ 
0392043199427348 
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A proposta exposta está estruturada na ótica conceitual e que 

objetiva um projeto piloto: testar uma iniciativa ou estratégia de 

maneira rápida e econômica, antes de sua disseminação em larga escala 

(Cavalcante e Camões, 2017). Esta, por sua vez, é arquitetada a partir dos 

seguintes parâmetros: 

 

1. Avaliar a viabilidade: validação da ideia; 

2. Identificar problemas: detecção de riscos ao negócio; 

3. Coletar dados: prospecção de informações que subsidiem a proposta; 

4. Testar processos: avaliação da aplicabilidade da estrutura do negócio; 

5. Partes interessadas e engajadas: coleta de avaliação e relatos de experiência; 

6. Mitigar riscos: redução dos possíveis efeitos deletérios para implementação 

da proposta após a execução do projeto piloto. 

 

Desta feita, intenta-se a partir destes elementos investigar a 

possibilidade e chance de sucesso do negócio, haja vista que a proposta 

vai ao encontro da desconstrução de um paradigma das relações de 

trabalho no serviço público para a alimentação de uma nova cultura de 

planejamento e de desenvolvimento organizacional.  

Introdução 

No Brasil, a administração pública tem sido palco de debates cada 

vez mais intensos sobre a dimensão, a legitimidade, a eficiência e o 

desempenho do Estado. A sociedade clama por serviços públicos ágeis e 

de alta qualidade, e as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) 

têm desempenhado um papel crucial nesse avanço. Nesse cenário, a 

administração pública vem sendo desafiada a encontrar abordagens 

inovadoras para otimizar a eficiência dos serviços prestados pelo Estado 

(Filardi et al., 2020). 
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O conceito de eficiência na administração pública, é definido como 

a necessidade de otimizar custos e elevar a qualidade dos serviços, 

sendo fundamental aprimorar a prestação de serviços, fortalecer a 

confiança dos cidadãos nas instituições governamentais e salvaguardar 

o patrimônio público contra interesses particulares. Assim, conforme 

apontam Filardi et al. (2020), a administração pública, nas últimas 

décadas, tem sido progressivamente associada à urgência de aumentar 

sua eficiência, reduzir custos, simplificar sua estrutura, acelerar seus 

processos e promover maior transparência e democracia. 

Dentro desse contexto, o Programa de Gestão e Desempenho (PGD) 

emerge como um catalisador da melhoria do desempenho institucional 

no setor público. Seu foco reside na articulação entre as atividades dos 

participantes, as entregas das unidades e as estratégias organizacionais. 

Representando um instrumento de gestão que redefine a lógica do 

serviço público, o PGD possibilita a transição do controle de frequência 

para a ênfase nos resultados das unidades e nos objetivos estratégicos 

(Brasil, 2024a). 

Buscando aprimorar a eficiência das atividades administrativas no 

âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás 

(IFG), a implantação do PGD se deu de maneira desafiadora por se tratar 

de uma instituição de ensino, sendo necessário mapear o processo de 

implementação do PGD e fornecer uma visão mais abrangente sobre o 

programa, por meio de um projeto piloto.  

Diante desses aspectos, o presente ensaio busca descrever e refletir 

criticamente quanto ao potencial de sucesso da iniciativa do projeto 

piloto para a implementação do PGD no IFG. A proposta se alinha à 

quebra de um paradigma nas relações de trabalho do serviço público, 

visando fomentar uma nova cultura de planejamento e 

desenvolvimento organizacional. 
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Contextualizando o IFG 

O IFG, constituído a partir da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 

2008, a qual deu origem à Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica (Rede Federal), compõe uma iniciativa 

centenária que remonta ao Decreto-Lei nº 7.566, de 23 de setembro de 

1909, cujo conteúdo arquitetou as bases da Educação Profissional no 

Brasil (Brasil, 1909). Inicialmente, enquanto Escola de Aprendizes 

Artífices em 1909, passando a Escola Técnica Federal de Goiás (ETFG) em 

1965, até que em 2008, consolidou-se como Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás. 

Primando pela excelência na promoção da educação pública, 

gratuita e de qualidade e socialmente referenciada, sua estrutura é 

pluricurricular e multicampi, no qual a premissa se constitui na oferta 

diversificada de educação profissional e tecnológica, abrangendo os 

níveis básico, técnico-integrado, profissional e superior (IFG, 2025d) e 

atuando em 13 eixos tecnológicos5, sendo eles: ambiente e saúde; 

controle e processos industriais; desenvolvimento educacional e social; 

gestão e negócios; informação e comunicação; infraestrutura; produção 

alimentícia; produção cultural e design; produção industrial; recursos 

naturais; segurança; e turismo, hospitalidade e lazer; e militar (Brasil, 

2024e).  

Desta forma, o IFG visa a formação e a qualificação de profissionais 

para os diversos setores da economia, bem como realizar pesquisas e 

promover o desenvolvimento tecnológico de novos processos, produtos 

e serviços, em estreita articulação com os setores produtivos e com a 

 
5 O Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), aprovado pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), 
por meio da Resolução CNE/CEB nº 2, de 15 de dezembro de 2020, disciplina a oferta de cursos de 
educação profissional técnica de nível médio, a fim de orientar e informar as instituições de ensino, os 
estudantes, as empresas e a sociedade em geral. 
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sociedade, oferecendo mecanismos para a educação continuada. Seu 

portfólio contempla desde a educação técnica integrada ao ensino 

médio até à pós-graduação (especialização, mestrado e doutorado). Sua 

oferta também alcança a formação de Jovens e Adultos (EJA), cursos 

subsequentes e de Formação Inicial Continuada (FIC). 

A instituição conta, ainda, com um Polo da Unidade da Empresa 

Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (EMBRAPII), cujo foco 

consiste no desenvolvimento tecnológico e de inovação no 

gerenciamento e otimização do uso da energia elétrica no estado de 

Goiás, de fontes como fotovoltaica, eólica e biomassa. Ademais, o IFG 

possui o Polo de Inovação CRIAR, que é o ambiente responsável por gerir 

a política de inovação e propriedade intelectual da Instituição. 

É neste ambiente educacional, que dispende esforços em seus 

processos finalísticos a partir do conceito da indissociabilidade entre o 

ensino, a pesquisa e a extensão, os quais são catalisados pelos 

empreendimentos das engrenagens de suporte e apoio, base de sua 

governança, que será relatada a experiência de um projeto piloto para a 

implantação de um Programa de Gestão e Desempenho. 

Panorama histórico sobre o PGD 

O PGD foi regulamentado para toda a administração pública 

federal direta, autárquica e fundacional em maio de 2022, por meio do 

Decreto nº 11.072. Esse normativo possibilitou que as entidades da 

administração pública federal, integrantes do Sistema de Pessoal Civil 

da Administração Federal (Sipec) e do Sistema de Organização e 

Inovação Institucional do Governo Federal (Siorg), implementassem um 

modelo de gestão baseado em “[...] resultados e na qualidade dos 

serviços prestados à sociedade” (Brasil, 2022, art. 1º, parágrafo único). 



84  •  Administração em Perspectiva: Sustentabilidade e Inovação - Volume 1 

Nesse sentido, o PGD propõe a substituição da lógica “horista” de 

cumprimento da jornada de trabalho, ou seja, ter seu trabalho 

contabilizado pelo cumprimento das horas da jornada de trabalho, 

independentemente da efetiva contribuição do servidor para o 

planejamento institucional e a entrega de serviços públicos à sociedade, 

por uma abordagem focada em resultados com qualidade, atrelados ao 

planejamento setorial/institucional. Para tanto, a instituição que aderir 

ao programa poderá definir entre três modalidades de trabalho: 

presencial, onde a jornada laboral se dá nas dependências da entidade; 

teletrabalho parcial, onde parte das atividades ocorrem de maneira 

remota e parte na instituição; e teletrabalho integral, onde a todo o 

trabalho é realizado de maneira remota, sendo possível, inclusive, que o 

servidor resida em outro país. 

É importante compreender que o PGD representa mais um 

desdobramento do paradigma gerencial na Administração Pública. 

Desde a implementação do Programa de Desburocratização e Reforma 

do Aparelho do Estado (PDRAE), em 1995, esse paradigma vem ganhando 

força, ampliando o foco na eficiência do serviço público, entrega de 

resultados, com descentralização, maior autonomia para o agente 

público, mais transparência nas ações e cobrança por desempenho 

(Cavalcante, 2020). 

Pode-se observar que o Decreto 1.590/95, que trata da jornada de 

trabalho dos servidores da Administração Pública Federal, já indicava, 

em seu §6º do artigo 6º, a possibilidade de implantação de programa de 

gestão, com a mudança do foco do controle de trabalho baseado na 

frequência para a orientação por resultados: 

§ 6º Em situações especiais em que os resultados possam ser efetivamente 
mensuráveis, o Ministro de Estado poderá autorizar a unidade 
administrativa a realizar programa de gestão, cujo teor e acompanhamento 
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trimestral deverão ser publicado no Diário O�cial da União, �cando os 
servidores envolvidos dispensados do controle de assiduidade6. 

Em 2018, a Secretaria de Gestão de Pessoas do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão publicou a Instrução 

Normativa nº 1, de 31 de agosto de 2018, com diretrizes e critérios gerais 

para a adoção de Programas de Gestão pelos órgãos e entidades 

integrantes do Sipec. Em 2020, essa normativa foi aperfeiçoada pela IN 

nº 44, de 10 de junho de 2020, publicada pela Secretaria de Gestão e 

Desempenho de Pessoal do Ministério da Economia, que por sua vez foi 

revogada e substituída pela IN nº 65, de 30 de julho de 2020. 

Segundo Elvira e Bezerra (2023), a IN 65/2020 foi publicada pouco 

tempo após o início da Pandemia de Covid-19. Tal regulamentação teria 

sido feita com celeridade para auxiliar o governo federal no 

monitoramento do trabalho remoto. Ademais, a despeito do incremento 

exponencial que sobreveio por conta da pandemia, cabe destacar que o 

PGD não foi inaugurado com a ela, tampouco se findou com o fim 

daquela emergência sanitária. 

A orientação para resultados é uma temática recorrente em 

diversas esferas do governo federal, evidenciando a consolidação 

sistemática desse paradigma de gestão. A título de exemplo, podem ser 

citados: o Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização – 

GESPÚBLICA (Decreto nº 5.378/2005); a Política de Desenvolvimento de 

Pessoal da Administração Pública Federal (Decreto nº 6.944/2009); a 

Política de Governança da Administração Pública Federal Direta, 

Autárquica e Fundacional (Decreto nº 9.203/2017); a Política Nacional de 

 
6 Dispositivo alterado pelo Decreto nº 10.789/2021 e posteriormente revogado pelo Decreto nº 
11.072/2022. 
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Desenvolvimento de Pessoas da Administração Pública Federal Direta, 

Autárquica e Fundacional (Decreto nº 9.991/2019), entre outros. 

Mesmo normativos já revogados, como o Decreto nº 5.378/2005 e o 

Decreto nº 6.944/2009, ilustram a trajetória do enfoque gerencial na 

administração pública brasileira, bem como o esforço contínuo pela 

entrega de resultados e pela melhoria dos serviços públicos prestados. 

Nesse sentido, observa-se um contínuo aperfeiçoamento e 

aprofundamento do paradigma gerencial na Administração Pública, 

com foco, entre outros aspectos, na entrega de resultados e na melhoria 

da qualidade dos serviços públicos. O PGD, portanto, não surge de forma 

isolada, mas como um desdobramento de iniciativas anteriores, um 

“embrião” gestado ao longo do tempo. 

No âmbito da Rede Federal, 38 Institutos Federais, 02 Centros 

Federais de Educação Tecnológica (CEFET-RJ e CEFET-MG) e o Colégio 

Pedro II implementaram o PGD, evidenciando a consolidação deste 

Programa de Gestão que, apesar de não ser inédito, traz novidade no 

modo de gerir (Brasil, 2023b). 

Logo, com a publicação do Decreto nº 11.072, de 17 de maio de 2023, 

que estabeleceu as diretrizes do PGD para a Administração Pública 

federal direta, autárquica e fundacional, e as orientações 

complementares da Instrução Normativa nº 24, de 28 de julho de 2024, 

as instituições da Rede Federal tiveram o amparo normativo para se 

adequarem e, consequentemente, darem início à adoção dessa nova 

abordagem de gestão. Essa orientação, focada na eficiência do serviço 

público, busca alcançar resultados concretos por meio do planejamento 

e do acompanhamento sistemático das entregas.  

A implementação bem sucedida do PGD, está envolvida 

intrinsecamente com adoção das TICs como elementos que permeiam 
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todas as fases do PGD, desde o planejamento até o acompanhamento e 

avaliação do Programa, conferindo agilidade, transparência e eficiência. 

Para tanto, é imperativo que a instituição que lance mão desta 

prerrogativa promova, a partir das TICs, os meios necessários para a 

implantação e utilização do PGD. Desta feita, o Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN) 

desenvolvedor do Sistema Unificado de Administração Pública (SUAP), 

amplamente utilizado na Rede Federal, elaborou o módulo PGD 2.0, que 

é a ferramenta utilizada para operacionalizar o PGD no IFG. 

Por meio deste sistema são realizados acompanhamentos em duas 

dimensões: interna, feito pelos gestores e pares e com acesso irrestrito 

de visibilidade dos planos individuais de trabalho e dos planos de 

entrega setorial diretamente no módulo PGD 2.0 do SUAP; e o 

acompanhamento externo, feito diretamente pelo MGI por meio da 

transmissão de informações via API (Application Programming Interface), 

em português, Interface de Programação de Aplicativos, diretamente ao 

órgão central do SIORG (Brasil, 2025).  

A importância das entregas no PGD 

Para a efetiva implementação de um projeto piloto nos parâmetros 

do PGD, foi preciso a apropriação conceitual de importantes 

ferramentas como o Plano de Entregas Setorial (PES) e o Plano de 

Trabalho Individual (PIT), descritos adiante.  

Logo, pela mudança paradigmática a que se propõe, o PGD deve ser 

acompanhado da transformação digital necessária e um ponto de suma 

importância nesta inovação é o conceito e a implementação dos planos 

de entrega. Conforme Narcizo (2025, p.17):  
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[...] a principal inovação da nova regulamentação do PGD, é o conceito e a 
implementação do Plano de Entregas. De acordo com a IN nº 24/2023, o 
plano de entregas é um importante instrumento de gestão, destinado a 
planejar e coordenar as atividades de uma unidade de execução, 
estabelecendo metas, prazos, demandantes e destinatários das entregas. 

Através do PES, ocorre a interligação dos planejamentos estratégico, 

tático e operacional, possibilitando a articulação entre os diferentes níveis 

e processos, incorporando a perspectiva de todos os envolvidos nas 

atividades setoriais para alcance das metas e objetivos institucionais. Essa 

sinergia aprimorada eleva o senso de pertencimento e a eficiência no 

desempenho coletivo, elementos chave para a gestão orientada a 

resultados preconizada pelo PGD (Chiavenato, 2014; Brasil, 2023).  

Conforme Chiavenato (2014), gerir abrange planejar, organizar, 

dirigir e controlar recursos para o alcance dos objetivos com eficiência 

e eficácia. Nesse contexto, o PES é essencial para o PGD, pois orienta o 

planejamento em ciclos, auxiliando as unidades no registro e 

acompanhamento de informações chave: o que é entregue, o progresso 

em relação à meta, se há um demandante, o destinatário da entrega e o 

prazo de execução, oferecendo transparência e organização das 

atividades desempenhadas nas unidades, contribuindo para a melhoria 

contínua e a inovação na gestão pública (Brasil, 2024c). 

O complexo cenário da gestão pública moderna, busca por 

resultados efetivos e a otimização da entrega de valor à sociedade, o que 

demanda uma orquestração cuidadosa entre os diversos níveis 

organizacionais e as atividades individuais. Nesse contexto, o PIT é 

essencial para traduzir as metas do PES em ações concretas e 

mensuráveis no cotidiano, conectando a estratégia macro à execução 

individual (Elvira e Bezerra, 2023; Brasil, 2024c). 
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Ao elaborar o PIT, o participante direciona suas atribuições e 

atividades para o alcance dos objetivos e metas do planejamento 

setorial. Esse exercício de alinhamento estratégico garante que o 

trabalho individual não seja realizado de forma isolada, mas sim como 

parte de um esforço coordenado em direção a um objetivo comum 

(Brasil, 2024c; Brasil, 2024d). 

Ademais, o PIT no PGD fomenta a clareza e a objetividade nas tarefas 

a serem realizadas. Ao definir as entregas individuais, os prazos e os 

critérios de avaliação, o servidor estabelece um roteiro claro para sua 

atuação. Essa organização do trabalho individual contribui para a 

otimização do tempo e dos recursos, evitando a dispersão de esforços em 

atividades que não estejam relacionadas aos objetivos setoriais. Com 

metas individuais bem definidas e alinhadas ao PES, o acompanhamento 

do progresso torna-se mais eficaz, facilitando o monitoramento das ações 

e a adoção de medidas corretivas em casos de desvios (Brasil, 2024d). 

Com a construção dos PIT, os objetivos individuais são alinhados 

ao plano setorial de forma clara e acessível para toda a organização, o 

que explicita as entregas e prazos de cada membro, facilita a 

identificação das interdependências entre tarefas e promove a troca de 

informações e o apoio mútuo, potencializando a capacidade do setor de 

alcançar os resultados almejados (Brasil, 2024d). 

Em suma, o PIT transcende a mera organização das tarefas 

cotidianas, se configurando como uma ferramenta estratégica que 

promove o alinhamento entre o trabalho individual (planejamento 

operacional) e os objetivos do PES (planejamento tático e/ou estratégico). 

Ao fomentar a clareza, a responsabilização, o engajamento e a colaboração, 

o PIT atua como um catalisador para a obtenção dos resultados desejados 

em benefício da instituição e da sociedade (Brasil, 2024d). 
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Considerando esses elementos como indutores de melhoria do 

desempenho institucional, com foco em resultados, o PGD enquanto um 

instrumento de gestão, impulsionado pela legislação federal, precisou 

ser dialogado para uma construção coletiva que contemplasse as 

dinâmicas e peculiaridades institucionais. 

A construção do PGD no IFG 

No mesmo ano da publicação do Decreto nº 11.072/2022, iniciou-se 

a discussão sobre a implementação do PGD na instituição, sendo 

formalizada, no final daquele ano, a constituição da Comissão de 

Elaboração da Metodologia e da Minuta do PGD no âmbito do IFG. 

A comissão foi composta por um representante técnico-

administrativo de cada um dos quatorze câmpus e da Reitoria do IFG, 

além de dois membros da Comissão Interna de Supervisão (CIS), um 

representante do Sindicato dos Trabalhadores Técnico-Administrativos 

em Educação das Instituições Federais de Ensino Superior do Estado de 

Goiás (Sint-Ifesgo) e outro do Sindicato Nacional dos Servidores 

Federais da Educação Básica, Profissional e Tecnológica (SINASEFE). 

Em novembro de 2023, a minuta desenvolvida pela Comissão de 

Elaboração da Metodologia e da Minuta do Programa de Gestão e 

Desempenho foi encaminhada pela Reitoria à Procuradoria Federal 

junto ao IFG para emissão de parecer jurídico, o qual foi concluído e 

devolvido em fevereiro de 2024. Em agosto do mesmo ano, foi publicado 

normativo de autorização e instituição do PGD no âmbito no âmbito do 

IFG, Portaria nº 2.127/2024 – Reitoria/IFG, estipulando, ainda, o prazo 

de 120 dias para a implementação do PGD na instituição. 

Logo após a publicação da Portaria nº 2.127/2024, identificou-se a 

necessidade de criação de um Grupo Técnico (GT) com expertises para 
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compatibilizar os dispositivos estabelecidos nesse instrumento 

normativo com o sistema informatizado de acompanhamento do PGD 

adotado pela instituição e os processos próprios da instituição. Cabe 

salientar que o este sistema, por não ter sido desenvolvido pela IFG e 

tampouco possuir qualquer customização naquele momento, não 

refletia plenamente a realidade de trabalho específica da instituição. 

A princípio, o GT tinha como objetivos realizar testes em um 

sistema informatizado para operacionalizar o modelo de gestão PGD, 

além de elaborar uma minuta de edital para a implantação do Programa 

e preparar treinamentos sobre o sistema, visando a execução de um 

Projeto Piloto. No entanto, ao se constatar a importância de uma análise 

qualitativa dos processos, normas e aspectos críticos para a 

implementação do PGD, a estratégia de atuação do GT foi reformulada. 

Para dar início aos trabalhos, o GT realizou uma imersão em 

estudos sobre o PGD, concentrando-se nas normativas federais 

vigentes, sobretudo da Portaria nº 2127 - Reitoria/IFG, de 9 de agosto de 

2024, da Instrução normativa Conjunta SEGES-SGPRT/MGI nº 24/2023 

e da Portaria Normativa RE/IFRN n° 42, de 10 de fevereiro de 2025, tendo 

em vista que o Instituto Federal Rio Grande do Norte (IFRN) 

desenvolveu a solução tecnológica a ser utilizada no IFG para gestão do 

PGD, denominado PGD 2.0. 

Em face dos instrumentos normativos que fundamentam a prática 

do PGD, foram necessários debates aprofundados sobre a temática. O 

objetivo era que os membros do GT internalizassem ao máximo as 

regulamentações, de forma a serem capazes de ir além, e 

operacionalizar as normas específicas necessárias à implantação do 

PGD no âmbito do IFG. 

Considerando a complexidade dos processos e fluxos envolvidos, a 

aplicação da técnica de benchmarking com outros IFs se mostrou 
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essencial. Segundo Chiavenato (2014), o benchmarking é um processo 

sistemático que permite conhecer e comparar os melhores processos e 

práticas adotadas por outras organizações. Essa iniciativa visava 

conhecer as experiências de IFs que já haviam implementado o PGD e 

daqueles que estavam em fase de implantação. Não se trata de copiar 

práticas administrativas, mas de evitar erros já cometidos por outras 

instituições e replicar acertos, otimizando o tempo e aumentando as 

chances de sucesso do trabalho desenvolvido pelo Grupo Técnico. 

Para a realização deste trabalho inicial, foi fundamental a 

articulação com a Rede Federal, por meio do Fórum de Desenvolvimento 

Institucional (FDI), órgão de assessoramento do Conselho Nacional das 

Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica (CONIF). Foram analisadas mais de quarenta instituições da 

Rede Federal e Universidades, considerando aspectos como a 

metodologia de distribuição das vagas, a existência de documento 

próprio para seleção dos participantes e o sistema informatizado 

utilizado para o acompanhamento do programa. Em tempo, é 

importante frisar que, não obstante algumas Universidades terem sido 

estudadas, o maior objeto de corroboração e benchmarking para esta 

pesquisa são as instituições da Rede Federal, não apenas pelo campo 

comum e singularidade, mas como proposta: a análise do PGD em 

ambientes de educação profissional, científica e tecnológica.  

O gráfico a seguir apresenta um recorte da análise dos sistemas 

informatizados de acompanhamento do PGD em entidades da Rede 

Federal: 
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Gráfico 1 - Sistemas informatizados em instituições pesquisadas no benchmarking 

 
Fonte: Painel de implementação - Implementação do PGD por Instituição (Brasil, 2023b) 

 

Dessa forma, a aplicação de benchmarking possibilitou identificar o 

percurso trilhado por outras organizações, permitindo uma análise 

comparativa, visando identificar estratégias bem-sucedidas que 

pudessem contribuir com a realidade do IFG. Com o desdobramento da 

análise, foram selecionados IFs com maior grau de similaridade com o 

IFG, considerando aspectos como as normativas em vigor, os sistemas 

utilizados, o estágio de implantação do PGD e as práticas adotadas, de 

modo a aproveitar o conhecimento produzido por suas experiências e 

trajetórias no processo de implementação do programa. 

O caminho percorrido pelo GT, conforme ilustrado pela Figura 1, 

demonstrou a necessidade de apropriação dos instrumentos 

normativos, interpretação dos regramentos e aplicação das melhores 

práticas observadas no benchmarking, considerando sempre as 

especificidades do IFG. Esta análise detalhada preambular, foi 

fundamental para a determinação dos próximos passos para a 

construção do fluxo fim a fim (end-to-end process) do processo de 

implantação do PGD realizado em sistema informatizado para a 

execução do Projeto Piloto. 

Com base no conhecimento prévio produzido e considerando a 

necessidade de testar, de forma segura, a aplicação e o uso do módulo 
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SUAP PGD 2.0, bem como os documentos e tutoriais desenvolvidos, o 

projeto piloto revelou-se a estratégia mais adequada para a instituição 

naquele momento. Embora não seja uma exigência legal, a realização de 

projeto piloto configura-se como uma prática recorrente em IFs que se 

encontravam em fase de implantação do PGD. Essa abordagem 

permitiria uma avaliação prévia antes de uma implementação em escala 

mais ampla. 

Organizações que priorizam processos em seu desenvolvimento 

invariavelmente precisam ajustá-los periodicamente para garantir o 

alinhamento com os objetivos estratégicos institucionais. O 

acompanhamento e a análise de processos, enriquecidos pela 

experiência, capacitam a identificação e a implementação de boas 

práticas relevantes. Essa metodologia, aplicada a um projeto piloto, que 

é um experimento para confrontar resultados com expectativas, 

fornece dados cruciais para decisões sobre os impactos e as 

modificações necessárias aos processos a serem implementados 

(Toledo, 2013). 
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Figura 1 - Estudos e Levantamento Iniciais 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 

 

Após estabelecido o fluxo fim a fim a ser executado no sistema 

informatizado, foram realizados testes em todas as etapas do processo, 

com todos os níveis hierárquicos, suscitando novamente novas 

consultas a outros IFs para contextualização e alinhamento quanto a 

utilização do sistema com foco na vinculação dos participantes do PGD 

às entregas das unidades. 

Concluída a etapa inicial, o GT realizou o mapeamento do processo 

de execução do PGD, fundamentando-se nos dispositivos do normativo 

institucional e nas características do SUAP PGD 2.0, como ilustra a 

Figura 2. Essa estruturação possibilitou uma visão mais clara da 

eficiência do processo e a identificação de possíveis falhas, gargalos e 

riscos, permitindo a implementação de medidas preventivas. 
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A definição do processo de execução do PGD foi guiada pelos 

princípios da minimização de tarefas que não agregam valor. Isso foi 

alcançado por meio da eliminação de atividades redundantes e da 

simplificação dos procedimentos, utilizando a metodologia BPM 

(Business Process Management) de Gestão de Processos de Negócio 

(ABPMP, 2013). 

Segundo Gonçalves (2000), muitos processos organizacionais são 

de difícil reconhecimento devido à sua baixa visibilidade. A análise de 

processos em instituições exige a identificação de suas diversas 

dimensões, como fluxo, sequência de atividades, tempo de espera e 

duração do ciclo, dados e informações, pessoas envolvidas e 

interdependências entre as partes. A hierarquia de processos é essencial 

para identificar os processos cruciais e realizar uma análise sistêmica 

das organizações.  

De acordo com Toledo et al. (2013), a hierarquia entre processos se 

estabelece pela divisão em subprocessos, atividades e tarefas. Os 

processos principais, também chamados de macroprocessos, 

ultrapassam as fronteiras departamentais da estrutura organizacional 

e, dada à sua complexidade, são frequentemente subdivididos em 

subprocessos. Os subprocessos agrupam atividades inter-relacionadas, 

as quais são operacionalizadas por meio de atividades e tarefas que 

detalham a execução do trabalho. Essa estrutura hierárquica 

proporciona uma visão integrada, facilitando a compreensão dos 

diferentes níveis e responsabilidades, proporciona maior clareza e uma 

gestão mais eficiente dos esforços para alcance dos objetivos 

organizacionais. 
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Figura 2 - Modelagem do Processo de execução do PGD no IFG para o Projeto Piloto 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Após a conclusão da modelagem do processo de execução do PGD, 

o Grupo de Trabalho foi motivado a elaborar a minuta do edital de 

seleção dos participantes do projeto piloto. O documento contemplou as 

diretrizes estabelecidas na Portaria nº 2127/2024 do IFG, o cronograma 

de execução, a distribuição de vagas e a definição das unidades 

participantes do piloto.  

Essa etapa antecedeu a preparação e execução do Projeto Piloto, 

cuja realização seguiria os prazos definidos na Portaria de 

implementação do PGD (IFG, 2025c). Vale mencionar que os documentos 

institucionais que regem o PGD na Administração Pública Federal não 

exigem a publicação de edital para a seleção de participantes. No 

entanto, a normativa do IFG estabeleceu essa exigência. A iniciativa de 

publicar o edital do piloto visava instrumentalizar a implementação do 

projeto, que, por sua vez, permitiria: 

 

● Coletar dados relevantes para aprimorar o edital de seleção; 

● Validar a metodologia de execução do PGD desenvolvida pelo GT; 

● Testar a eficácia dos documentos e tutoriais produzidos; 

● Avaliar o comportamento do módulo SUAP PGD 2.0; 

● Analisar as implicações práticas da aplicação do modelo proposto. 
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Preparação e Execução do Projeto Piloto 

A implementação de projetos pilotos pode atender a diversos 

objetivos relevantes, incluindo: a identificação de questões relacionadas 

ao conhecimento tácito, tornando-o explícito durante a execução do 

piloto, gerando importantes lições aprendidas; a avaliação da 

conformidade do processo antes da realização de um esforço 

considerável de replicação; e a análise de mudanças significativas ou 

melhorias inovadoras que não foram previamente testadas e 

apresentam alto risco, antes de sua ampla implementação em uma 

organização.  

A prática de tentativa e erro com base na prototipagem e projetos-pilotos 
tende a ser mais positiva quando acompanhada de gestão do conhecimento, 
não apenas daquilo que foi bem-sucedido, como é praxe no setor público, 
mas principalmente organizar de forma sistemática também os 
conhecimentos das experiências e dos envolvidos relativas às falhas dos 
projetos. Assim, reduzem-se as chances de repetição dos mesmos erros, 
tanto no âmbito dessa inovação, quanto nos processos de sua difusão para 
outras unidades ou organizações (Cavalcante e Camões, 2017, p. 259). 

Para efetivar a execução do Projeto Piloto, a alta gestão do IFG 

autorizou que este acontecesse na Pró-Reitoria de Administração 

(Proad), na Diretoria de Administração (Câmpus Goiânia) e nas 

Gerências de Administração (GA) de todos os demais câmpus. A escolha 

desses setores foi motivada pelo fato de serem unidades da área meio, 

com familiaridade em gestão e planejamento, processos estruturados e 

atividades mensuráveis, passíveis de execução remota (integral ou 

parcial) sem prejuízo às rotinas institucionais. 

Diante da definição das unidades que participariam do Projeto 

Piloto, coube ao GT elaborar um planejamento de ações, contando com 
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o aval e apoio dos dirigentes do IFG. A figura seguinte ilustra este 

processo. 
 

Figura 3 - Planejamento de ações para execução do Projeto Piloto do PGD no IFG 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Durante as reuniões de planejamento do GT, constatou-se a 

necessidade de adotar algumas medidas para a efetiva execução do 

Projeto Piloto. Entre elas, destacam-se a elaboração de um manual 

prático do módulo Suap PGD 2.0 e a produção de tutoriais em vídeo para 

orientar o uso do sistema7. Essa decisão foi motivada pela importância 

de fornecer instruções claras sobre os procedimentos definidos no 

Sistema e de estabelecer um padrão de conduta para sua utilização.  

Os manuais são ferramentas essenciais na gestão de processos, 

pois seu conteúdo influencia diretamente as operações de uma 

organização. Eles servem como guias práticos, detalhando o "como 

 
7 Consulte os documentos e vídeos formativos em: https://www.ifg.edu.br/SUAP-pgd. 
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fazer" das tarefas. O objetivo principal de um manual é, portanto, reunir 

e organizar informações de forma sistemática, criteriosa e segmentada, 

constituindo um instrumento facilitador para a execução de um 

processo (Araujo, 2008). Chinelato Filho (1999) complementa, definindo 

o manual como um documento de caráter esclarecedor que compila 

normas, diretrizes e sistemáticas operacionais, podendo inclusive 

descrever a execução de uma atividade específica.  

Neste sentido, foi elaborado e disponibilizado um manual prático 

para a utilização do sistema, assim como foram produzidos vídeos 

tutoriais para a execução de cada fase do Projeto Piloto. 

Tendo concluído a produção dos materiais mencionados, o GT 

reconheceu a importância fundamental da alta gestão para o êxito da 

implementação de um novo projeto de gestão no IFG. Nesse contexto, 

foram conduzidas reuniões de apresentação do Projeto Piloto e do 

planejamento proposto com os dirigentes de todos os câmpus do IFG, 

assim como com os gestores. O sucesso desta iniciativa esteve 

intrinsecamente ligado ao engajamento e ao suporte da alta gestão em 

todas as fases do desenvolvimento do Projeto Piloto. Na sequência, o GT 

conduziu formações on-line com todos os participantes do Projeto 

Piloto. Foram abordados tanto o uso do sistema quanto os aspectos 

relevantes da normativa do PGD do IFG e do Edital do Projeto Piloto. 

Uma vez que as formações foram realizadas, as unidades 

receberam orientações do GT quanto a avaliação das atividades 

desenvolvidas nos setores para a distribuição das vagas nas 

modalidades presencial, teletrabalho em regime de execução parcial e 

integral, considerando o Art. 7, 8, 9 e 20 da Portaria nº 2127, alterada 

pela Portaria nº 2135 - Reitoria/IFG, de 7 de fevereiro de 2025.  

Cada Unidade divulgou as vagas do PGD para o Projeto Piloto por 

meio de editais específicos, baseando-se na premissa de que as 
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atividades realizadas nas GAs apresentam características que 

possibilitam a avaliação da produtividade, dos resultados e do 

desempenho dos participantes em suas entregas, em consonância com 

os objetivos e metas, tanto setoriais quanto institucionais. A estratégia 

de cada Unidade em publicar seu próprio edital para o Projeto Piloto 

permitiu ao GT analisar os elementos presentes nos editais e, 

consequentemente, otimizar os processos ali descritos. 

Foram disponibilizadas 132 vagas para o Projeto piloto, em 13 

câmpus e Reitoria do IFG, com 51 inscritos. Destes 116 vagas foram 

disponibilizadas para a modalidade presencial, com apenas dois 

inscritos; 76 para o teletrabalho em regime de execução parcial, com 22 

inscritos; e 38 vagas para o teletrabalho em regime de execução integral, 

com 22 inscritos, conforme ilustra o Gráfico 2: 
 

Gráfico 2 - Distribuição de vagas para o Projeto Piloto do PGD 

 
Fonte: Relatório do Projeto Piloto do PGD (IFG, 2025b). 

 

A realização do Projeto Piloto abrangeu todas as etapas do PGD, 

visando a avaliação e o aprimoramento necessários para sua posterior 
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aplicação em todos os setores do IFG. O cronograma estabelecido pelo 

GT, com aprovação da alta gestão, foi baseado nas seguintes etapas: 

 

1. Publicação de edital de cada Unidade do IFG; 

2. Período de inscrições para os interessados em participar do Projeto Piloto; 

3. Resultado das inscrições; 

4. Período de adesão ao PGD; 

5. Período para criação do PES; 

6. Período de Aprovação do PES e adesão ao PES; 

7. Período de criação do PIT; 

8. Período de homologação do PIT; 

9. Execução do ciclo do Projeto Piloto do PGD; 

10. Período de entrega do RIT; 

11. Período de homologação do RIT; 

12. Avaliação do Projeto Piloto. 

 

Os resultados do Projeto Piloto revelaram que os materiais de 

instrução sobre o sistema, elaborados pelo GT, foram eficazes, permitindo 

que os participantes manejassem o módulo SUAP PGD 2.0 sem maiores 

obstáculos. De fato, 81,6% dos participantes afirmaram não ter encontrado 

dificuldades na execução de seus PITs durante o período do projeto. Em 

relação à avaliação geral da experiência piloto, 56,1% a consideraram 

ótima, observando-se a manutenção da produtividade e um aumento na 

motivação em relação ao trabalho realizado. Os pilares de sustentação 

estabelecidos pelo GT – formação, acompanhamento e feedback – 

demonstraram sua eficácia para o sucesso da implementação do Piloto. 

Além disso, evidenciaram a necessidade de investimento institucional em 

capacitações nas áreas de planejamento e gestão (IFG, 2025b). 

O Projeto Piloto permitiu identificar alguns pontos que necessitam 

de aprimoramento para uma implementação em maior escala. Entre 

eles, destacam-se a otimização do processo de inscrição, a oferta de 
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espaços para formação e debate sobre as normas do PGD e as estratégias 

de planejamento e acompanhamento do trabalho, bem como a melhoria 

da comunicação entre servidores e suas respectivas chefias (IFG, 2025b). 

Considerações finais 

O Projeto Piloto de implementação do PGD no IFG demonstrou um 

significativo potencial de sucesso na transição para uma nova cultura 

de planejamento e desenvolvimento organizacional no IFG. Os pilares 

de sustentação definidos pelo GT – formação, acompanhamento e 

feedback – se mostraram fundamentais para o sucesso inicial da 

iniciativa. Adicionalmente, o piloto evidenciou a necessidade 

estratégica de investimento institucional em capacitações focadas em 

planejamento e gestão para consolidar a nova cultura.  

Embora promissor, o projeto piloto também identificou pontos 

cruciais para aprimoramento visando uma implementação em larga 

escala no IFG. As principais necessidades incluíram a otimização do 

processo de inscrição, a oferta de espaços dedicados à formação e ao 

debate sobre as normas do PGD e as estratégias de planejamento e 

acompanhamento do trabalho, bem como o fortalecimento da 

comunicação entre servidores e suas chefias. 

Os resultados do projeto piloto sinalizaram fortemente o potencial 

de sucesso da implementação do PGD no IFG, indicando a viabilidade da 

quebra de paradigmas nas relações de trabalho e o fomento de uma 

cultura de planejamento e desenvolvimento. Contudo, o sucesso em 

escala institucional dependerá da incorporação e resolução dos pontos 

de aprimoramento identificados, garantindo uma transição suave e 

eficaz para todos os participantes. 
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Ao compreender esse movimento enquanto um avanço irrefreável 

da melhoria da gestão, da transparência, da eficiência e da qualidade de 

vida no trabalho, não se descarta os desafios inerentes a esta transição, 

posto que os possíveis vícios da administração pública, bem como a 

iminente intimidade com a transformação digital, marcam processos 

que podem gerar hesitação ou óbice no desenvolvimento do programa à 

medida de sua implementação e posterior operacionalização. 

Logo, destaca-se a necessidade premente não apenas do 

financiamento da alta gestão e do constante aporte na formação dos 

servidores, mas de uma campanha de integridade para o sucesso do 

programa junto à sociedade, haja vista esta ser usuária dos serviços 

públicos e objeto direto da entrega de valor público das autarquias que 

prestam serviços educacionais no Brasil.  

A possível dissociação desta lógica cíclica do serviço público entra 

no radar como um risco à manutenção do PGD ao longo do tempo, uma 

vez que não é incomum esta categoria de trabalhadores ser 

estigmatizada por diversos estereótipos de privilégios à classe 

trabalhadora. Assim, o esforço do não desvirtuamento da coisa pública 

solapado pelo interesse individual deve ser rigorosamente 

acompanhado. 

Nesta esteira, a construção de indicadores de esforço e 

desempenho para o monitoramento e avaliação das entregas dos 

servidores em PGD aponta-se como meio sine qua non para sua 

validação, manutenção, sucesso e prosperidade. Sem instrumentos para 

mensurar a qualidade das entregas e o alcance do referencial 

estratégico institucional, incorre-se na possibilidade da má 

compreensão do papel do serviço público e, sobretudo, do agente 

público à sociedade. 
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Para que a complexidade paradigmática desta transformação 

possa dar vazão aos próprios ritos de reconfiguração societária que se 

manifesta nas revoluções tecnológicas a partir das TICs com o mundo 

do trabalho, a constante atenção e compreensão dos parâmetros do PGD 

devem ser objeto de cabeceira sobretudo para gestores, e igualmente 

importante para servidores que lancem mão deste meio de labor, 

equilibrando a vida privada e o serviço prestado à sociedade brasileira. 
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Introdução 

O presente relato de experiência apresenta a implementação de 

uma abordagem pedagógica que integra metodologias ativas e práticas 

extensionistas no ensino de inovação no Curso de Administração. O 

projeto foi conduzido ao longo de dois semestres e teve como foco o 

desenvolvimento da capacidade crítica e analítica dos alunos diante das 

inovações no mercado e da aceitação dos consumidores frente a novas 

tecnologias. As aulas foram organizadas de forma a estimular a 

aprendizagem ativa, com dinâmicas de grupo, análises de casos reais, 
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debates orientados e atividades práticas que simulam situações 

enfrentadas por empresas inovadoras. 

A inovação pode ser um fator de desenvolvimento de uma nação e 

uma força motriz para a prosperidade (Zhang, 2015), além disso tem se 

consolidado como um tema central nas discussões contemporâneas 

sobre competitividade e sustentabilidade das empresas no mercado 

globalizado. Em um cenário de constantes transformações, marcado 

pelo avanço acelerado da economia e das tecnologias, observa-se uma 

crescente adoção de estratégias voltadas para o desenvolvimento 

inovador por parte das organizações, movimento que desperta o 

interesse de especialistas e acadêmicos em diversas áreas (Ma et al., 

2022). No campo educacional, a inovação assume papel ainda mais 

estratégico, pois é por meio dela que se redefine o processo de formação 

de profissionais capazes de lidar com a complexidade e a dinamicidade 

do mundo do trabalho. 

Inovação pedagógica pode ser compreendida como qualquer 

prática no ensino que se distancie da abordagem tradicional, com o 

intuito de potencializar a aprendizagem (Walder, 2017). Nesse contexto, 

abordar a inovação não apenas como um conceito teórico, mas como 

uma prática vivenciada e reflexiva no ambiente universitário, torna-se 

essencial para preparar os estudantes para os desafios do mercado.  

O início do século XXI foi marcado por um diálogo dinâmico e 

voltado para o mercado entre os diferentes atores envolvidos na 

educação, tanto dentro das instituições de ensino superior (IES) quanto 

fora de seus limites institucionais (Shyiramunda; Van Den Bersselaar, 

2024). A educação superior, cada vez mais convocada a responder às 

demandas sociais, encontra na articulação entre ensino, pesquisa e 

extensão um caminho para ampliar seu impacto transformador 

(Gunness; Matanda; Rajaguru, 2023), em aspecto semelhante o modelo 
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do Triple Helix reforça a interação entre governo, universidade e 

empresas (Etzkowitz; Leydesdorff, 1995, 2000). 

Os avanços científicos e tecnológicos impõem novas exigências à 

educação universitária, demandando metodologias mais dinâmicas, 

interativas e ancoradas na realidade (Kolster, 2021). Na visão de Soares 

et al (2020) observa-se uma crescente busca por aprimorar 

continuamente as práticas de ensino, com ênfase na promoção da 

participação ativa do educando no processo educativo. 

A extensão universitária, nesse sentido, desempenha um papel 

crucial na formação acadêmica ao conectar os estudantes a situações 

reais enfrentadas pela sociedade e pelo setor produtivo. Além disso, a 

extensão promove o acesso das empresas a metodologias estruturadas 

de análise e intervenção, sem a necessidade de altos investimentos em 

infraestrutura de gestão do conhecimento (Hutchinson; Quintas, 2008). 

Por meio de ações extensionistas, cria-se uma ponte entre o 

conhecimento científico e a prática cotidiana, potencializando o 

aprendizado contextualizado e gerando contribuições concretas para a 

comunidade.  

As micro e pequenas empresas (MPEs), por exemplo, representam 

um segmento vital da economia, mas frequentemente enfrentam 

desafios estruturais relacionados à gestão de processos, marketing, 

inovação e organização financeira (Ramírez-Montoya et al., 2021; Xie, 

2023). A aproximação entre discentes e essas realidades empresariais 

permite a troca de saberes, a aplicação prática de conceitos aprendidos 

em sala de aula e o desenvolvimento de competências gerenciais e 

interpessoais por parte dos alunos.  

Destaca-se, ainda, a utilização de estudos de caso envolvendo 

empresas locais e globais que introduziram inovações significativas, 

bem como discussões sobre a resistência à mudança, fatores culturais e 
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comportamentais que influenciam a aceitação de produtos e serviços 

inovadores. Atividades como essas são reconhecidamente eficazes no 

processo de ensino-aprendizagem universitário (Sun et al., 2014), pois 

fomentam o protagonismo estudantil, a resolução de problemas e o 

desenvolvimento da autonomia intelectual (Shoulders et al., 2023). 

Quando o estudante assume a corresponsabilidade por seu processo 

educativo, começa a desenvolver ativamente a construção de seu 

próprio conhecimento (Lima et al., 2023).  

O mundo vem se configurando como uma aldeia global, 

caracterizada pela crescente conexão entre as nações (Chien; Zhang; 

Sadiq, 2024), e o uso de metodologias ativas tem sido discutido em 

pesquisas de países diversos, o que demonstra o potencial 

transformador da inovação no ambiente educacional: 
 

Quadro 1 – Estudos de diferentes países que tratam sobre o uso de metodologias ativas 

Autor/Ano Local Principais resultados 

Karmini et 
al., 2021 

Indonésia 

Aprendizagem baseada em valores culturais e experiências 
reais: não cita explicitamente uma metodologia ativa clássica, 
mas aplica princípios de aprendizagem significativa e 
desenvolvimento integral, alinhados a práticas da realidade 
local.  

Kolster, 
2021 

Países 
Baixos 

Aprendizagem por pesquisa e aprendizagem autodirigida: 
nos programas de excelência, os alunos conduzem suas 
próprias investigações e aprendem de forma colaborativa e 
autônoma.  

Ramírez-
Montoya et 
al., 2021 

México e 
Equador 

Aprendizagem híbrida colaborativa e aprendizagem baseada 
em competências: destacam o uso de ambientes híbridos, 
trabalho em equipe e foco no desenvolvimento de 
competências para a formação profissional.  

Qiu; 
García-
Aracil; 
Isusi-
Fagoaga, 
2023 

China e 
Espanha 

Aprendizagem baseada em projetos e problemas (PBL): 
enfatizam práticas voltadas para empreendedorismo e 
inovação através de projetos reais e resolução de problemas, 
envolvendo interdisciplinaridade.  
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Apesar do interesse crescente, a literatura aponta que ainda há um 

espaço relevante para a ampliação e aprofundamento das práticas 

pedagógicas inovadoras, sobretudo quando associadas a contextos de 

atuação prática (Purohit; Dutt, 2024). Com base neste contexto, o relato 

tem como objetivo compartilhar as práticas pedagógicas e 

extensionistas implementadas, discutindo os desafios enfrentados 

durante a execução e refletindo sobre os impactos no aprendizado dos 

alunos. A continuidade deste projeto ao longo de dois semestres 

permitiu não apenas o amadurecimento das estratégias metodológicas 

adotadas, mas também a geração de evidências empíricas sobre os 

benefícios da integração entre ensino e extensão. Pretende-se, assim, 

contribuir para o debate sobre inovação educacional e formação 

profissional, reforçando o papel da universidade como agente de 

transformação social e desenvolvimento regional. 

Em relação ao método, o presente relato de experiência adota uma 

abordagem qualitativa e descritiva, fundamentada na análise reflexiva 

sobre a execução e os impactos dos projetos de extensão universitária. 

Foram sistematizadas as vivências e percepções de aprendizagem 

adquiridas ao longo das atividades desenvolvidas, destacando a relação 

entre teoria e prática na formação acadêmica. Para isso, foram 

coletados dados a partir da observação direta, tanto de alunos quanto 

de outros participantes, bem como registros documentais das 

atividades realizadas. 

Os relatos de experiência constituem uma forma narrativa por meio 

da qual se compartilham vivências sustentadas por conhecimento 

científico, promovendo, assim, a ampliação do aprendizado (da Silva et al., 

2024), onde contexto, os atores envolvidos, as técnicas utilizadas e o 

conteúdo da vivência influenciam diretamente os resultados, a discussão 

e as considerações finais do trabalho (da Silva; do Nascimento, 2019). 



116  •  Administração em Perspectiva: Sustentabilidade e Inovação - Volume 1 

Em relação aos projetos de extensão: foram concebidos com o 

propósito de proporcionar a acadêmicos do curso de Administração 

uma experiência prática e aplicada, integrando os conhecimentos 

adquiridos em sala de aula com a realidade do mercado. As atividades 

ocorreram ao longo do primeiro e segundo semestre de 2024, de abril a 

junho e de setembro a dezembro, respectivamente, totalizando 20 horas 

de carga horária para cada projeto. Todo o projeto ocorreu na cidade de 

Ceres, no estado de Goiás. A execução das atividades foi estruturada em 

etapas sequenciais, garantindo um ciclo completo de aprendizado 

prático. Os acadêmicos foram organizados em grupos e direcionados a 

diferentes empresas participantes. 

Relato de experiência 

Inicialmente, as discussões em sala de aula foram conduzidas por 

meio da análise de casos reais de empresas que introduziram inovações 

disruptivas, especialmente startups do Vale do Silício e organizações do 

setor tecnológico. Cada grupo de alunos foi designado a investigar um 

caso específico, identificando as barreiras enfrentadas pelas empresas, 

as reações dos consumidores e as estratégias de superação adotadas. 

Posteriormente, essas análises foram compartilhadas em plenárias, 

fomentando debates ricos e plurais que permitiram o desenvolvimento 

de habilidades argumentativas, reflexivas e colaborativas. 

Paralelamente, os estudantes foram incentivados a realizar visitas 

presenciais a empresas de suas respectivas cidades, investigando a adoção 

de práticas inovadoras, os entraves enfrentados e as reações dos 

consumidores em contextos específicos. Essa imersão no ambiente 

empresarial real ampliou a compreensão dos alunos sobre a complexidade 

da implementação da inovação, proporcionando uma aprendizagem mais 
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contextualizada e significativa. Nesse contexto, observa-se que a adoção 

de práticas inovadoras baseadas na otimização de recursos internos pode 

alavancar o crescimento organizacional, mesmo em setores tradicionais, 

como apontado em estudos sobre cooperativas de crédito em países 

africanos (Nassuna; Jeppesen; Balunywa, 2024). 

A experiência relatada decorre da implementação de dois projetos 

de extensão universitária realizados em 2024 no curso de Administração 

da Universidade Evangélica de Goiás – Campus Ceres, articulados com 

as disciplinas “Imersão em Negócios e Práticas Empresariais 

Inovadoras” e “Gestão da Qualidade”. Com carga horária de 20 horas 

cada, os projetos envolveram 38 estudantes e focaram na atuação 

prática em microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 

abordando inovação, reengenharia de processos e estratégias de 

melhoria organizacional. 

Os projetos de extensão foram concebidos com objetivos 

complementares e interligados, visando tanto ao desenvolvimento 

acadêmico dos estudantes quanto ao fortalecimento das microempresas 

e empresas de pequeno porte da região. De um lado, buscou-se capacitar 

os alunos do curso de Administração na aplicação prática de 

ferramentas de diagnóstico organizacional, inovação empresarial e 

gestão da qualidade, desenvolvendo habilidades analíticas, estratégicas 

e operacionais essenciais à formação profissional.  

De outro, os projetos almejaram proporcionar melhorias efetivas 

às empresas participantes, seja por meio da implementação de práticas 

inovadoras que promovessem o crescimento estratégico, seja por 

intervenções de reengenharia de processos que otimizassem fluxos 

internos e aumentassem a eficiência operacional. Dessa forma, 

consolidou-se uma proposta de extensão universitária que não apenas 

conecta teoria e prática, mas também gera impactos positivos concretos 
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tanto no processo formativo dos discentes quanto no ambiente 

empresarial local. 

O primeiro projeto, “Inovar para Crescer: Consultoria e 

Desenvolvimento de Práticas Empresariais”, teve como objetivo 

fortalecer ME e EPP por meio da aplicação de metodologias de 

consultoria, ferramentas de análise estratégica e workshops de 

inovação. O segundo, “Qualidade em Ação: Reengenharia de Processos”, 

concentrou-se na identificação de gargalos operacionais e na 

proposição de melhorias utilizando ferramentas da gestão da qualidade, 

como o 5W2H. Essa experiência corrobora a importância de estimular a 

troca de conhecimentos entre universidades, empresas e sociedade, 

fortalecendo um ecossistema de inovação colaborativa (Camară, 2024). 

Ambos os projetos foram estruturados com metodologias ativas de 

aprendizagem, com ênfase na resolução de problemas reais. A 

metodologia compreendeu etapas sequenciais de diagnóstico, 

intervenção e avaliação, permitindo que os discentes desenvolvessem 

competências técnicas e analíticas em situações práticas. 

Na primeira etapa, realizou-se a seleção das empresas parceiras e 

a formação dos grupos de trabalho. Cada grupo escolheu duas empresas 

da região de Ceres-GO, considerando critérios de viabilidade de acesso, 

disponibilidade dos gestores e potencial de aplicação das práticas 

propostas. Os estudantes realizaram visitas técnicas in loco, utilizando 

instrumentos de diagnóstico como entrevistas estruturadas, 

observação direta e análise documental. 

A partir das informações coletadas, elaboraram-se diagnósticos 

organizacionais detalhados, com apoio de ferramentas como mapa de 

processos, matriz SWOT (Figura 1) e checklists de conformidade. Na 

matriz SWOT buscou-se avaliar fatores positivos e negativos, quer seja 

no ambiente interno e/ou externo. 
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Figura 1 – Modelo genérico da análise SWOT utilizada 

Strenghts Weaknesses 

*  *  

*  *  

*  *  

*  *  

Opportunities Threats 

*  *  

*  *  

*  *  

*  *  

 

Com base nessa análise, foram desenvolvidos planos de ação 

personalizados, orientados pelo 5W2H (Figura 2), assegurando clareza 

nos objetivos, responsabilidades, cronogramas, recursos e justificativas. 
 

Figura 2 – Modelo genérico do Plano de Ação 5W2H utilizado 
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Fazer? 

Onde 
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que 
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1             

2             

3             

4             

5             

 

A segunda etapa concentrou-se na proposição de intervenções e 

soluções, com entregas intermediárias validadas por docentes 

mentores. As intervenções abrangeram desde melhorias em processos 

administrativos, como gestão de estoque e atendimento ao cliente, até 

ações de marketing, como uso de mídias sociais, padronização da 

identidade visual e reformulação de layout de loja. É importante 
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destacar que o uso estruturado de dados e informações em processos de 

tomada de decisão tem se mostrado um fator essencial para impulsionar 

tanto a inovação incremental quanto a exploratória nas organizações 

(Sivarajah et al., 2024). 

Simultaneamente, os estudantes participaram de workshops e 

capacitações temáticas, ofertados de forma remota por meio de vídeos 

curtos e interativos sobre marketing digital, inovação aberta, gestão da 

qualidade e empreendedorismo. Esses materiais forneceram suporte 

teórico-prático às intervenções realizadas. 

A terceira etapa envolveu o acompanhamento das ações nas 

empresas, com reuniões periódicas para validação e ajustes das 

estratégias. Além disso, os alunos elaboraram relatórios de progresso e 

relatos de experiência, apresentados em seminários internos e 

submetidos a eventos acadêmicos, ampliando a visibilidade 

institucional dos projetos. 

A avaliação das atividades foi realizada por meio de formulários 

eletrônicos (Google Forms) aplicados tanto aos estudantes quanto aos 

gestores das empresas parceiras. Os critérios considerados incluíram 

domínio dos conceitos, clareza na comunicação, viabilidade das 

propostas, engajamento do grupo, capacidade analítica e aplicabilidade 

das intervenções. A percepção geral dos empresários foi positiva, 

destacando-se o caráter inovador das soluções e a seriedade do 

acompanhamento docente. 

Pedagogicamente, observou-se um aumento expressivo no 

engajamento e na proatividade dos estudantes, além do 

desenvolvimento de competências essenciais como pensamento crítico, 

raciocínio analítico, comunicação interpessoal e resolução de 

problemas. A integração entre teoria e prática demonstrou-se eficaz na 

consolidação dos conteúdos curriculares e na valorização da extensão 
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como instrumento formativo. Em contextos dinâmicos, como o de 

startups, destaca-se que a aprendizagem no ambiente de trabalho é 

pautada em uma postura proativa e em uma constante adaptação às 

mudanças, elementos que também se manifestaram ao longo do projeto 

(Paoprasert et al., 2025). 

O uso de metodologias ativas — incluindo análise de casos, 

dinâmicas em grupo, elaboração de planos fictícios de inovação e visitas 

técnicas — contribuiu para a construção de um ambiente de 

aprendizagem mais dinâmico, contextualizado e centrado no 

protagonismo discente. A articulação entre ensino, extensão e mercado 

real reafirma o papel da universidade como agente de transformação 

social e de desenvolvimento regional. Assim, a condução integrada dos 

projetos “Inovar para Crescer” e “Qualidade em Ação” representou uma 

experiência exitosa na formação prática dos alunos e na aproximação 

entre universidade e setor produtivo. A continuidade dos projetos ao 

longo de dois semestres possibilitou o amadurecimento metodológico 

das ações e a ampliação de seus impactos. Recomenda-se sua replicação 

em outras disciplinas e cursos, com ênfase na abordagem 

interdisciplinar e no uso de tecnologias digitais para potencializar 

resultados e fomentar uma cultura de inovação e qualidade nas 

pequenas empresas da região. 

Durante a execução das atividades, observou-se um engajamento 

crescente dos estudantes e uma transformação qualitativa na 

aprendizagem. As aulas estruturadas com metodologias ativas e 

princípios da aprendizagem experiencial valorizaram a interação entre 

discentes, docentes e ambiente externo, favorecendo o 

desenvolvimento de habilidades técnicas e o amadurecimento crítico 

frente aos desafios da inovação e da realidade empresarial. 
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Conforme destaca a literatura, atividades práticas e colaborativas 

fortalecem o engajamento estudantil e a criatividade no ensino superior 

(Gunness; Matanda; Rajaguru, 2023; Xie, 2023). Observações em sala e 

feedbacks qualitativos indicaram aumento do interesse e da 

participação ativa dos alunos, além do aprimoramento de competências 

como pensamento crítico, comunicação interpessoal e resolução de 

problemas. Também ficou evidente a importância dos ambientes 

informais de aprendizagem, nos quais os alunos constroem 

conhecimento de forma autônoma e interdisciplinar (Wihlenda; Brahm; 

Habisch, 2023). 

Assim, este relato demonstra que a integração entre inovação 

pedagógica e extensão universitária pode transformar a experiência 

acadêmica, promovendo uma aprendizagem mais engajada, 

contextualizada e orientada para a solução de problemas reais. Ao 

conectar teoria e prática, universidade e sociedade, reafirma-se o papel 

da educação superior como protagonista na formação de cidadãos 

críticos, criativos e preparados para atuar em um mundo em constante 

transformação. A abordagem interdisciplinar adotada e a conexão com 

demandas sociais estão alinhadas às novas tendências da pesquisa em 

empreendedorismo e inovação, que reforçam a importância da 

produção de impactos sociais significativos (Liguori et al., 2024). 

Alinhado a uma perspectiva de responsabilidade social e formação 

cidadã, o projeto dialogou diretamente com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). As ações desenvolvidas 

contribuíram para o ODS 4 (Educação de Qualidade), ao promover 

práticas pedagógicas inovadoras e a formação crítica dos estudantes; 

para o ODS 8 (Trabalho Decente e Crescimento Econômico), ao fomentar 

a profissionalização e o fortalecimento de micro e pequenas empresas 

locais; e para o ODS 9 (Indústria, Inovação e Infraestrutura), ao 
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incentivar a adoção de práticas de inovação e gestão de processos nos 

empreendimentos atendidos. Dessa forma, a iniciativa reafirma o 

compromisso da educação superior com o desenvolvimento sustentável, 

a inclusão produtiva e a transformação social, especialmente em regiões 

de interiorização. 

Apesar dos resultados positivos alcançados, o desenvolvimento dos 

projetos enfrentou algumas limitações que merecem reflexão. Um dos 

desafios observados foi a resistência inicial de parte dos estudantes em 

se engajar nas atividades práticas fora do ambiente tradicional de sala 

de aula, especialmente no que se refere à realização de visitas técnicas 

e aplicação dos instrumentos de diagnóstico organizacional. A mudança 

de postura exigida pelas metodologias ativas — centradas no 

protagonismo discente e na aprendizagem experiencial — demandou 

um período de adaptação e sensibilização, revelando a necessidade de 

estratégias contínuas de motivação e acompanhamento pedagógico. 

Outro aspecto limitante esteve relacionado à abertura e 

disponibilidade das micro e pequenas empresas participantes. O que se 

corrobora com estudo semelhante onde em alguns casos, notou-se certa 

hesitação em compartilhar informações ou adotar mudanças, o que 

pode ser interpretado à luz das barreiras culturais e da ausência de uma 

cultura organizacional voltada à inovação, aspecto cuja superação é 

determinante para a melhoria de desempenho nas MPEs (Wilson; Jogia; 

Liguori, 2025). 

Embora muitas organizações tenham demonstrado interesse em 

colaborar, a realidade de cidades interioranas, marcada por estruturas 

empresariais familiares e por uma cultura de gestão ainda pouco 

formalizada, revelou paradigmas de resistência à intervenção externa. 

Em alguns casos, observou-se hesitação em compartilhar informações 

estratégicas ou implementar mudanças sugeridas, evidenciando 
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barreiras culturais e comportamentais próprias do contexto local. Tais 

fatores, contudo, também constituíram oportunidades valiosas de 

aprendizado para os estudantes, que puderam vivenciar as 

complexidades inerentes à gestão em ambientes de forte identidade 

regional. 

Considerações finais 

Este relato de experiência evidenciou a eficácia de uma abordagem 

pedagógica inovadora no ensino superior, centrada na análise e 

aceitação de inovações empresariais pelos consumidores. Por meio de 

metodologias ativas, como debates, análise de casos, atividades práticas 

e interação com empresas locais, os alunos foram inseridos em um 

processo de aprendizagem significativo, desenvolvendo habilidades 

essenciais como pensamento crítico, comunicação eficaz, trabalho em 

equipe, raciocínio analítico e capacidade de adaptação. 

A elaboração de planos de introdução de inovações fictícias, aliada 

ao atendimento a micro e pequenas empresas da região, proporcionou 

uma compreensão aprofundada dos desafios do mercado real. A 

combinação entre estratégias ativas de ensino e ações extensionistas 

favoreceu não apenas o desenvolvimento de competências 

profissionais, mas também a articulação entre teoria e prática, 

fortalecendo o vínculo entre universidade e sociedade. 

Os resultados demonstraram um aumento expressivo no 

engajamento e na proatividade dos estudantes, destacando o potencial 

transformador das metodologias ativas no contexto universitário. A 

aplicação prática dos conceitos teóricos, somada ao feedback positivo 

dos alunos, reforçou a relevância dessa abordagem para a formação de 

profissionais mais preparados, críticos e inovadores. 
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Além do impacto pedagógico, as ações de extensão evidenciaram 

benefícios concretos para os empreendimentos locais. Os projetos de 

consultoria e reengenharia de processos, apoiados em ferramentas 

como a matriz SWOT e o plano de ação 5W2H, resultaram em 

diagnósticos organizacionais detalhados e propostas de melhoria 

alinhadas à realidade das empresas. Empresários relataram avanços 

significativos em seus processos internos, enquanto os estudantes 

reconheceram o valor da experiência prática para sua formação 

profissional. Em consonância com essas práticas, é fundamental 

reconhecer que a inovação não se restringe a produtos, mas também 

inclui a otimização de processos e serviços, alinhando-se às diretrizes 

de inovação sustentável (Zartha et al., 2024). 

O fortalecimento do vínculo entre universidade e comunidade 

consolidou a extensão como instrumento de transformação social e de 

desenvolvimento econômico regional. A integração entre ensino, 

pesquisa e extensão, evidenciada neste projeto, mostrou-se 

fundamental para promover a troca de saberes e a co-construção de 

soluções sustentáveis. 

Com base nessa experiência, recomenda-se a ampliação do projeto 

para incluir outras áreas do conhecimento, como tecnologia, 

engenharia, comunicação e ciências sociais aplicadas, adotando um 

enfoque interdisciplinar capaz de potencializar ainda mais os 

resultados. Sugere-se também a incorporação de tecnologias 

emergentes de análise de dados e ferramentas digitais colaborativas, 

visando aprimorar os diagnósticos e impulsionar a inovação nas 

empresas atendidas. 

Para trabalhos futuros, recomenda-se a realização de estudos 

longitudinais que permitam acompanhar os impactos duradouros das 

intervenções, bem como a promoção de programas de capacitação 
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contínua para os estudantes, preparando-os para atuarem como 

agentes de transformação organizacional. 

Em síntese, a integração entre práticas pedagógicas inovadoras e 

ações de extensão universitária mostrou-se uma estratégia eficaz na 

formação de profissionais capazes de enfrentar os desafios 

contemporâneos com espírito crítico, criatividade e compromisso 

social. A experiência reafirma o papel da universidade como promotora 

de inovação e desenvolvimento sustentável, contribuindo para a 

construção de uma sociedade mais justa, dinâmica e inclusiva. 

Para pesquisas futuras, recomenda-se a realização de estudos 

longitudinais que avaliem os impactos de médio e longo prazo das 

intervenções realizadas tanto na formação acadêmica dos estudantes 

quanto no desenvolvimento organizacional das empresas atendidas. 

Investigações comparativas entre diferentes regiões, especialmente 

entre contextos urbanos e interioranos (a exemplo do relatado), 

poderiam enriquecer a compreensão sobre as dinâmicas de aceitação à 

inovação e as especificidades culturais que influenciam a 

implementação de práticas de gestão. 

Além disso, sugere-se o aprofundamento em análises que integrem 

ferramentas digitais e plataformas colaborativas no acompanhamento 

de projetos extensionistas, potencializando a coleta de dados e o 

monitoramento contínuo dos resultados alcançados. Tais abordagens 

podem ampliar o impacto social e acadêmico da extensão universitária, 

fortalecendo seu papel estratégico na formação de profissionais 

inovadores e socialmente comprometidos. 
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1. Introdução 

A promulgação da Constituição Brasileira de 1988 representou, 

além de um fato social e político na história da República, um marco na 

administração pública no país. Mais do que a chamada “Constituição 

Cidadã”, estabeleceu-se princípios fundamentais que orientam a gestão 

pública, enfatizando valores como legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência. Esses princípios visam assegurar 

que a administração pública atue de forma transparente, ética e voltada 

para o interesse coletivo. 

Vale lembrar que no período anterior à Constituição de 1988 

tínhamos, mais precisamente do período Vargas (Constituição de 1937 e 

Constituição de 1946) até o início da Ditadura Militar (Constituição de 

1967), uma característica de gestão autoritária, dada raras exceções na 
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normativa para alguns serviços públicos, mas com uma visão turva, 

onde o estado sobrepunha em detrimento do cidadão. Em suma, nas 

constituições anteriores, a administração pública em relação aos seus 

contratos, não era foco de preocupação, sendo esse o reflexo da 

fragilidade do estado democrático de direito no país. 

Ao longo das décadas subsequentes à promulgação da Constituição 

de 1988, a aplicação desses princípios tem sido objeto de intensos 

debates e análises. Baptista e Accioly (2018) exploram a trajetória da 

administração pública desde a promulgação da Constituição, 

destacando as disputas, derrotas e conquistas nesse período. Eles 

argumentam que, apesar dos avanços normativos, persistem desafios 

na efetivação dos princípios constitucionais na prática administrativa. 

Sob a tal ótica contemporânea – mais de crítica que de aplauso – é que, 
avizinhando-se o aniversário de 30 anos da Constituição de 1988, o presente 
texto se propõe a passar em revista seu Capítulo VII do Título III. Trata-se do 
capítulo inédito na história constitucional brasileira, dedicado à 
institucionalização da administração pública (Baptista; Accioly, 2019, pag. 6). 

Por mais insatisfação por parte da fragilidade de normas e 

regulamentação jurídica no texto da atual constituição, no que tange a 

administração pública, ainda é um marco relevante. Já Oliveira e 

Vareschini (2009) abordam o direito fundamental à boa administração 

pública, ressaltando a importância da governança pública e da 

accountability. Eles defendem que uma administração pública 

democrática e dialógica é essencial para atender às reais necessidades 

da sociedade, promovendo uma gestão mais responsável e sustentável. 

O regime jurídico aplicável à Administração Pública está assentado em 
deveres constitucionais, para o fim de promover a realização das necessidades 
da sociedade, mormente a promoção e proteção dos direitos fundamentais. 
Um Estado Democrático de Direito requer uma estrutura administrativa 
também democrática e dialógica. Essa postura se faz necessária para que a 
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Administração Pública tenha condições de aferir as reais necessidades da 
sociedade e de pautar sua atuação de forma mais consentânea com essas 
aspirações. Em outras palavras, exige-se uma gestão atrelada à 
responsabilidade. Impõe-se, portanto, um novo modelo de gestão pública, que 
possa propiciar um desenvolvimento mais responsável e sustentável e que 
possa permitir uma maior abertura à participação da sociedade na gestão dos 
interesses públicos (Oliveira; Vareschini, 2009, pag. 1). 

Essas reflexões evidenciam que, embora a Constituição de 1988 

tenha estabelecido bases sólidas para a administração pública, a 

efetivação de seus princípios requer uma gestão comprometida com a 

transparência, a participação cidadã e a contínua busca pela eficiência 

e moralidade nos serviços prestados à sociedade. 

Parte-se agora para uma nova concepção ou postura da 

Administração Pública, com instrumentos de governança que reflitam 

a segurança da gestão em boa administração em consonância às 

aspirações da população. O antigo modelo autoritário e unilateral não 

coaduna com a nova concepção de Administração Pública. Pautado nos 

princípios constitucionais, propôs um exame comparativo entre a 

previsão legal desses princípios e sua efetiva aplicação na prática 

administrativa. O princípio da publicidade, previsto no artigo 37, caput, 

da Constituição Federal, é reforçado pela Lei nº 12.527/2011 (Lei de 

Acesso à Informação). Ele determina que os atos administrativos sejam 

acessíveis ao público, promovendo o controle social.  

A participação popular é um dos pilares do Estado Democrático de 

Direito, conforme o artigo 1º, parágrafo único, da Constituição. Na 

Administração Pública, essa participação se manifesta por meio de 

conselhos, audiências públicas e instrumentos como o orçamento 

participativo. Introduzido pela Emenda Constitucional nº 19/1998, o 

princípio da eficiência exige uma atuação administrativa orientada por 
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resultados, com uso racional dos recursos públicos. Exemplo é a 

digitalização de serviços e a modernização de processos, dentre outros.  

O princípio da moralidade administrativa, também expresso no 

art. 37 da CF, exige não só o cumprimento da lei, mas também a 

observância de padrões éticos. Normas como a Lei nº 8.429/1992 (Lei de 

Improbidade Administrativa) reforçam esse dever. A fiscalização dos 

contratos administrativos é prevista nos artigos 70 e 71 da Constituição, 

além de regulamentada pela Lei nº 14.133/2021 (nova Lei de Licitações e 

Contratos). Os órgãos de controle — como tribunais de contas e 

controladorias — atuam no acompanhamento desses contratos, 

indicando muitas vezes, mecanismos preventivos e integração entre os 

órgãos. 

Abaixo, um quadro comparativo entre as práticas da 

Administração Pública e os princípios constitucionais, evidenciando 

convergências e tensões entre a teoria normativa e a prática 

institucional. 
 

Quadro 1 - comparativo entre as práticas da Administração Pública e os princípios 
constitucionais 

Princípio 
Constitucional 

Previsão e 
Fundamentação 

Prática na 
Administração 
Pública 

Desafios e Considerações 

Transparência 

Art. 37, caput 
(Princípio da 
publicidade) e Lei de 
Acesso à Informação 
(Lei nº 12.527/2011) 

Adoção de portais da 
transparência, 
publicação de atos 
administrativos, 
sessões públicas de 
licitações 

Nem sempre os dados são 
claros ou acessíveis. Muitas 
vezes, a transparência é 
formal, mas não efetiva. 
Falta cultura de prestação 
de contas real. 

Participação 
cidadã 

Fundamento do 
Estado Democrático 
de Direito (CF, art. 1º, 
parágrafo único) 

Conselhos de políticas 
públicas, audiências 
públicas, consulta e 
orçamento 
participativo 

Participação limitada e 
muitas vezes simbólica. 
Falta de formação cidadã e 
ausência de mecanismos 
reais de influência nas 
decisões. 
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Eficiência 

Incluído pela EC nº 
19/1998 (Princípio da 
eficiência no art. 37, 
caput) 

Busca por metas, 
desempenho 
funcional, 
digitalização de 
serviços, redução de 
burocracia 

Dificuldade de medir 
resultados com qualidade. 
Estruturas ainda arcaicas, 
resistência à mudança e 
clientelismo atrapalham. 

Moralidade 

Art. 37, caput 
(Princípio da 
moralidade 
administrativa) 

Normas de conduta, 
códigos de ética, 
punição de atos 
ímprobos (Lei nº 
8.429/1992) 

Alta subjetividade do 
conceito de moralidade. 
Presença de corrupção 
estrutural, desvios éticos 
naturalizados e 
impunidade. 

Fiscalização 
dos contratos 
públicos 

Art. 70 e 71 da CF 
(controle interno e 
externo); Lei nº 
14.133/2021 (nova Lei 
de Licitações) 

Tribunais de Contas, 
Controladorias e 
Ministério Público 
atuam na fiscalização 
de contratos 

A fiscalização muitas vezes 
ocorre só após a execução, 
com foco repressivo. Falta 
fiscalização preventiva e 
especializada. 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Pinheiro; Nascimento; Elbacha (2023) e Oliveira; 
Vareschini(2009). 

2. O início da fiscalização dos contratos públicos a partir da Constituição de 
1988 

A fiscalização de contratos públicos constitui um mecanismo 

essencial para assegurar a correta aplicação dos recursos estatais, 

garantindo que os princípios da administração pública, tais como 

legalidade, moralidade, eficiência e transparência, sejam efetivamente 

observados. No Brasil, a Constituição Federal de 1988, estabelece 

diretrizes para a celebração, execução e controle desses instrumentos, 

visando coibir irregularidades e promover a qualidade dos serviços e 

obras contratados pelo poder público. 

Corrobora e garante os princípios da administração, direitos 

fundamentais na Carta Magna em seu artigo 5º. Parágrafo Único, onde 

preconiza que as normas definidoras de direitos e garantias 

fundamentais possuem aplicabilidade imediata, o que por óbvio, todos 

os órgãos e entidades administrativas estão estritamente subordinados 

às normas. 
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Antes da Constituição de 1988, a fiscalização se concentrava, em 

sua maioria, no controle posterior, ou seja, na verificação dos resultados 

depois que os contratos já haviam sido executados. A partir da nova 

Carta, houve uma mudança de paradigma, com a introdução do controle 

preventivo. Os órgãos de controle passaram a acompanhar desde a fase 

de planejamento e licitação até a execução dos contratos, prevenindo 

desvios e possibilitando correções em tempo real. A instituição de 

práticas mais rigorosas de controle teve o efeito direto de fortalecer os 

órgãos de controle, que passaram a desempenhar funções fundamentais 

na verificação da legalidade e da moralidade dos atos administrativos. 

Os Tribunais de Contas passaram a exercer uma função não só 

repressiva, mas também orientadora, contribuindo para a melhoria dos 

processos licitatórios e a correta execução dos contratos (Brasil, 2015). 

Outra mudança relevante foi a maior integração entre os sistemas 

de controle interno e os órgãos de controle externo. Essa articulação 

permitiu uma visão mais ampla e eficaz da gestão dos contratos 

públicos, facilitando a identificação de irregularidades e a promoção de 

medidas corretivas de forma coordenada e tempestiva. A 

obrigatoriedade de publicidade dos atos administrativos incentivou 

uma cultura de prestação de contas que transcende o mero formalismo. 

A abertura dos dados públicos e a possibilidade de acesso da sociedade 

às informações sobre a contratação e execução de obras e serviços 

públicos criaram um ambiente menos propício à corrupção e ao 

favorecimento indevido, ressaltando a importância da ética e da 

moralidade na gestão pública. 

Apesar dos avanços, o início da fiscalização dos contratos públicos 

a partir de 1988 também enfrentou desafios consideráveis. A transição 

de uma administração autoritária, como dito anteriormente, para um 
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sistema democrático não aconteceu de forma homogênea. Alguns dos 

principais desafios foram: 

 

Resistência à Mudança - Muitos órgãos, acostumados a práticas antigas, 

demonstraram resistência à adoção de novos procedimentos de controle. A 

mudança cultural exigida para uma transparência real e eficaz demandou tempo 

e capacitação, evidenciando uma lacuna entre a norma e a prática. 

Capacidade Técnica dos Órgãos de Controle - Embora os Tribunais de Contas e 

demais órgãos tenham sido fortalecidos, a evolução tecnológica e a complexidade 

dos contratos públicos frequentemente sobrecarregaram esses órgãos, que 

precisaram se adaptar a novos métodos e técnicas de auditoria para acompanhar 

a crescente complexidade da gestão pública. 

Integração de Informações - A dispersão das informações e a fragmentação dos 

sistemas de controle foram desafios iniciais que, embora parcialmente superados, 

ainda impõem limitações à eficácia dos mecanismos de fiscalização. A 

consolidação de uma base de dados integrada e de fácil acesso continua sendo um 

objetivo a ser alcançado em níveis mais amplos. 

 

Ademais, a fiscalização enfrenta outros desafios, como a 

complexidade dos processos licitatórios, a insuficiência de recursos 

humanos e tecnológicos para monitoramento contínuo e a necessidade 

de maior integração entre os órgãos de controle. A adoção de 

tecnologias, como inteligência artificial e big data, tem sido uma 

alternativa para aprimorar a detecção de fraudes e o acompanhamento 

da execução dos contratos em tempo real. Contudo, a fiscalização de 

contratos públicos desempenha um papel crucial na preservação do 

interesse público, exigindo um comprometimento constante dos 

gestores, órgãos de controle e sociedade civil para assegurar a 

efetividade dos princípios constitucionais que regem a administração 

pública. 
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2.1. Marcos legais pós-1988 e sua influência na fiscalização de contratos 
públicos: 

2.1.1. A Lei de Licitações (Lei nº 8.666/1993) 

No contexto das contratações públicas, a regulamentação desses 

princípios fundamentais para a administração pública, legalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência; se concretizaram com a edição da 

Lei nº 8.666/1993, que normatizou os processos de licitação e 

contratação da administração pública, disciplinando critérios para a 

seleção de fornecedores e a execução dos contratos administrativos. A 

Lei nº 8.666/1993 representou um avanço significativo ao estabelecer 

diretrizes para a fiscalização dos contratos públicos, impondo 

mecanismos de controle interno e externo. Embora tenha sido alvo de 

críticas por sua rigidez e formalismo, é inegável seu importante legado, 

sobretudo no que diz respeito à modernização à época e de encontro aos 

Princípios Constitucionais da Administração Pública. 

A Lei 8.666/1993 surge para a consolidação do controle formal dos 

contratos públicos, em um momento de redemocratização e 

reorganização do Estado brasileiro. Um de seus maiores méritos foi 

sistematizar, em um único diploma, normas até então esparsas sobre 

contratação pública. Pela primeira vez, o ordenamento jurídico 

brasileiro passou a contar com um arcabouço normativo estável e 

detalhado sobre os contratos administrativos, o que proporcionou 

segurança jurídica e previsibilidade para os gestores públicos e para os 

contratados (Marinela, 2017). 

Dentre suas disposições (Brasil,1993), destacam-se formalização 

dos contratos (art. 62 a 65); as cláusulas obrigatórias (art .55) e a 

exigência de fiscalização técnica e administrativa na execução dos 

contratos (art. 67), a obrigação de cumprimento das cláusulas 
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contratuais sob pena de sanções (art. 87) e a previsão de rescisão 

contratual em caso de descumprimento das obrigações pactuadas (art. 

78). 

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e �scalizada por 
um representante da Administração especialmente designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações 
pertinentes a essa atribuição. 
§ 1o O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
§ 2o As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para 
a adoção das medidas convenientes.” 
”Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções: 
I - advertência; 
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
§ 1o Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 
cobrada judicialmente. 
§ 2o As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser 
aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
§ 3o A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência 
exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, 
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 
requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação (Brasil 1993).  
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O artigo 67, em especial, foi um divisor de águas, ao determinar que 

“a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 

representante da Administração especialmente designado” 

(Brasil,1993). Esse dispositivo inaugurou a figura do fiscal de contrato, 

figura hoje consolidada no cotidiano da administração pública 

brasileira. 

O processo de fiscalização contratual ganhou caráter técnico. Não 

havia mais espaço para identificar problemas de execução no contrato 

ao final e só então avaliar as falhas. A figura do fiscal passou a ser 

essencial, e sua atuação foi acompanhada por registros formais, 

relatórios de acompanhamento, medições, notificações e penalidades. A 

obrigatoriedade de documentação detalhada da execução contratual 

trouxe dois efeitos principais (Marinela, 2017): 

 

Padronização de procedimentos - Os órgãos passaram a desenvolver rotinas 

internas de controle, criando manuais, checklists e fluxos de fiscalização. Isso 

favoreceu a criação de uma cultura organizacional voltada ao cumprimento legal. 

Profissionalização das equipes - A complexidade dos contratos forçou a 

administração pública a buscar capacitação para seus servidores, tanto para 

elaboração quanto para fiscalização dos contratos. 

 

A fiscalização dos contratos, não ficou restrita a uma verificação 

meramente documental, sem efetiva análise da qualidade do objeto 

contratado. A rigidez dos procedimentos exigia que qualquer alteração 

contratual, por menor que fosse, seguisse trâmites complexos, trazendo 

para sí, mecanismos que a Lei assegurava como segurança para a saúde 

da autarquia na relação contratual. Haja visto anteriormente o artigo 78 

(Brasil,1993). 
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Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especi�cações, projetos ou 
prazos; 
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especi�cações, 
projetos e prazos; 
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar 
a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos 
prazos estipulados; 
IV - o atraso injusti�cado no início da obra, serviço ou fornecimento; 
V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e 
prévia comunicação à Administração; 
VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do 
contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 
VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade 
designada para acompanhar e �scalizar a sua execução, assim como as de 
seus superiores; 
VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma 
do § 1o do art. 67 desta Lei; 
IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
XI - a alteração social ou a modi�cação da �nalidade ou da estrutura da 
empresa, que prejudique a execução do contrato; 
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justi�cadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 
administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o contrato; 
XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou 
compras, acarretando modi�cação do valor inicial do contrato além do 
limite permitido no § 1o do art. 65 desta Lei; 
XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação; 
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XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas 
destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação; 
XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto 
para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, 
bem como das fontes de materiais naturais especi�cadas no projeto; 
XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do contrato. 
XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis.      (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999) 
Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

A referida legislação também conferiu protagonismo aos Tribunais 

de Contas, permitindo maior controle sobre os gastos públicos e a 

conformidade dos contratos com o interesse coletivo. 

Entretanto, apesar de sua importância na estruturação da 

fiscalização, a Lei nº 8.666/1993 apresentou desafios práticos, como 

burocratização excessiva, rigidez procedimental e fragilidades na 

prevenção de fraudes e sobrepreços. Dessa forma, a Lei nº 8.666/1993 

teve um papel estruturante na fiscalização das contratações públicas, 

mas sua evolução normativa reflete o contínuo esforço do ordenamento 

jurídico para aprimorar os mecanismos de controle, garantindo maior 

eficiência, transparência e probidade na gestão dos recursos públicos 

(Marinela, 2017). 

É seguro afirmar que, os avanços trazidos pela Lei nº 8.666/1993 

são inegáveis: institucionalização da fiscalização formal e contínua dos 

contratos; criação da figura do fiscal de contrato com responsabilidade 

funcional; estabelecimento de cláusulas contratuais obrigatórias que 

aumentam a segurança jurídica; exigência de sanções claras para o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9854.htm#art2
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descumprimento contratual e fortalecimento da atuação dos órgãos de 

controle e da cultura de prestação de contas (Mello, 2022). 

A Lei nº 8.666/1993 cumpriu seu papel histórico. Foi uma legislação 

essencial para a consolidação da legalidade, da moralidade e da 

transparência na administração pública brasileira. Em termos de 

fiscalização de contratos, representou um avanço inédito, ao exigir 

formalidade, controle e responsabilidade dos gestores e servidores. Seu 

legado permanece vivo, não apenas nos manuais e práticas 

administrativas, mas também no amadurecimento institucional do 

controle estatal brasileiro 

2.1.2. A Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) 

A necessidade de modernização do regime de contratações 

culminou na criação da Lei nº 14.133/2021, que revoga a antiga legislação 

e introduz novos instrumentos de fiscalização, como a exigência de 

programas de integridade (compliance) e o uso de tecnologias para 

auditoria e controle dos contratos. A nova lei representa um marco 

legislativo para o regime jurídico das contratações públicas no Brasil. 

Após décadas de vigência da Lei nº 8.666/1993, amplamente reconhecida 

por sua rigidez e por uma excessiva burocratização, o novo diploma 

legal surgiu com a promessa de instituir maior eficiência, 

transparência, controle e modernização dos procedimentos licitatórios 

e contratuais. A Lei nº 14.133/2021 não apenas sistematiza o regramento 

sobre licitações e contratos, mas também redefine conceitos e 

atribuições ligados à fiscalização da execução contratual, com o intuito 

de aprimorar o controle da Administração sobre os recursos públicos 

aplicados (Mello,2022). 
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A nova Lei de Licitações e Contratos traz um tratamento mais 

amplo, técnico e aprofundado da fiscalização contratual, indo além da 

abordagem formalista da legislação anterior. O texto legal reconhece 

expressamente a importância estratégica da fase de execução 

contratual, enfatizando que o controle e a avaliação da entrega 

contratada são tão importantes quanto a fase de licitação propriamente 

dita (Justen Filho,2023). 

A Lei nº 14.133/2021 consolida essa trajetória ao aprimorar os 

mecanismos de controle e reforçar a transparência e eficiência na 

administração pública. Mais ainda, incorpora princípios já consolidados 

na jurisprudência e doutrina, além de introduzir novos, como o 

planejamento, transparência, governança, eficiência e integridade (art. 

5º). O ponto central desse avanço está no art. 117 da Lei nº 14.133/2021, 

que estabelece a obrigação de que a execução do contrato seja 

acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração, 

formalmente designado, podendo haver o apoio de equipe de apoio 

multidisciplinar (Brasil, 2021). 

Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e �scalizada por 1 
(um) ou mais �scais do contrato, representantes da Administração 
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º 
desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição. 
§ 1º O �scal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
§ 2º O �scal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para 
a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência. 
§ 3º O �scal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 
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dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
§ 4º Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, 
deverão ser observadas as seguintes regras: 
I - a empresa ou o pro�ssional contratado assumirá responsabilidade civil 
objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, �rmará 
termo de compromisso de con�dencialidade e não poderá exercer 
atribuição própria e exclusiva de �scal de contrato; 
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o �scal do 
contrato, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

A nova Lei de Licitações modernizou a gestão contratual, 

reforçando a fiscalização e instituindo novos mecanismos de controle, 

acompanhadas de ações consolidadas de fiscalização como a adoção de 

práticas de gestão de governança contratual e integração com sistemas 

de controle e transparência. Das ações imputadas na nova Lei, podemos 

pontuar (Justen Filho,2023): 

Gestor e Fiscal do Contrato - Responsáveis por acompanhar a 

execução contratual, verificando conformidade e desempenho. A lei 

detalha o papel do agente da fiscalização, ampliando suas competências 

e prevendo a possibilidade de contar com o suporte de profissionais 

especializados (engenheiros, contadores, técnicos operacionais etc.). 

Essa estrutura busca assegurar um acompanhamento técnico e 

tempestivo da execução contratual, permitindo uma atuação proativa e 

não meramente documental. 

A norma também introduz, de forma inovadora, a responsabilidade 

técnica solidária, sempre que a omissão ou negligência do agente de 

fiscalização concorrer para danos ao erário (art. 117, §3º). Isso fortalece 

o compromisso ético e funcional dos servidores designados, sem, no 

entanto, afastar a responsabilidade objetiva da Administração. Ainda, a 

lei reconhece a necessidade de capacitação continuada, ao prever que os 

órgãos e entidades deverão investir na formação técnica e jurídica dos 
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fiscais de contrato, como medida de profissionalização e garantia da boa 

governança, vide Artigo 117 (Brasil, 2021). 

Plano de Gestão de Riscos - Obrigatório para contratos mais 

complexos, prevendo medidas de mitigação. Organiza as rotinas de 

fiscalização, define os marcos de controle e prevê os critérios de 

avaliação do desempenho contratual. Mapeamento de riscos relevantes, 

com definição de ações preventivas e mitigadoras, o que obriga a 

fiscalização a atuar de forma preventiva, e não apenas reativa. (art. 11, 

inc. III, art. 40, inc. II, art. 169 e art. 117, §1º)  

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 
I - Assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 
mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao 
ciclo de vida do objeto; 
II - Assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 
competição; 
III - Evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente 
inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos; 
IV - Incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. 
Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é responsável 
pela governança das contratações e deve implementar processos e 
estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, 
direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, 
com o intuito de alcançar os objetivos estabelecidos no caput deste artigo, 
promover um ambiente íntegro e con�ável, assegurar o alinhamento das 
contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e 
promover e�ciência, efetividade e e�cácia em suas contratações (Brasil, 
2021). 

Avaliação de desempenho do contratado - Instrumento de 

retroalimentação da gestão pública, em que o desempenho da empresa 

contratada pode afetar futuras contratações com a Administração. (art. 

141) 
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Art. 141. No dever de pagamento pela Administração, será observada a 
ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida 
nas seguintes categorias de contratos: 
I - fornecimento de bens; 
II - locações; 
III - prestação de serviços; 
IV - realização de obras. 
§ 1º A ordem cronológica referida no caput deste artigo poderá ser alterada, 
mediante prévia justi�cativa da autoridade competente e posterior 
comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao tribunal 
de contas competente, exclusivamente nas seguintes situações: 
I - grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade 
pública; 
II - pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor 
familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e 
sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade 
do cumprimento do objeto do contrato; 
III - pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas 
estruturantes, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do 
cumprimento do objeto do contrato; 
IV - pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, 
recuperação judicial ou dissolução da empresa contratada; 
V - pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a 
integridade do patrimônio público ou para manter o funcionamento das 
atividades �nalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de 
descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o 
cumprimento da missão institucional. 
§ 2º A inobservância imotivada da ordem cronológica referida no caput 
deste artigo ensejará a apuração de responsabilidade do agente responsável, 
cabendo aos órgãos de controle a sua �scalização. 
§ 3º O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em seção 
especí�ca de acesso à informação em seu sítio na internet, a ordem 
cronológica de seus pagamentos, bem como as justi�cativas que 
fundamentarem a eventual alteração dessa ordem (Brasil, 2021). 

Instrumentos Tecnológicos - Permite o uso de sistemas 

informatizados para monitoramento e auditoria. Permite a inclusão de 

diferentes modalidades de inovação nas contratações públicas, 

reconhecendo que a inovação pode ocorrer tanto na criação de algo 
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completamente novo quanto na melhoria incremental de algo existente. 

Essa definição ampla é importante para garantir que as contratações 

públicas estejam abertas a soluções inovadoras em todas as suas formas 

(Brasil, 2021). 

O desafio é a padronização da atuação dos fiscais, dado que a nova 

lei concede maior autonomia, mas também exige mais técnica e 

discernimento. A ausência de regulamentações infralegais claras em 

muitos entes federativos pode levar a uma aplicação desigual ou 

hesitante das novas práticas de fiscalização. A análise crítica e a 

pesquisa contínua, segundo Pinheiro e Elbacha (2023), são essenciais 

para a explorar e aprimorar as práticas de contratação pública no Brasil. 

“O estudo aprofundado dessas mudanças se torna crucial no contexto 

acadêmico, pois permite uma compreensão mais holística das 

implicações da Lei nº 14.133/2021 nas práticas de licitações e contratos” 

(Souza Pinheiro e Elbacha. 2023, p.15). 

Destaca-se, dentre outras ações, a criação do Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), cuja finalidade é centralizar e 

disponibilizar informações sobre todos os contratos celebrados no país. 

Trata-se de um avanço significativo, que possibilita o controle social, o 

acompanhamento pelos Tribunais de Contas e o cruzamento de dados por 

meio de inteligência artificial e análise preditiva, art. 174 (Brasil, 2021). 

Esses dispositivos consagram uma mudança de paradigma: a 

fiscalização passa a ser parte da estratégia de gestão do contrato, e não 

apenas um apêndice operacional. A evolução legislativa com a Lei nº 

14.133/2021 trouxe avanços para a fiscalização, como maior 

responsabilização dos agentes públicos e maior transparência nos 

processos administrativos. A Lei nº 14.133/2021 representa um novo 

patamar normativo no que se refere à fiscalização dos contratos 

administrativos. Sua abordagem sistêmica, preventiva e orientada à 
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governança pública posiciona a fiscalização como instrumento 

estratégico de gestão pública eficiente, íntegra e responsável (Mello,2022). 

Ao conferir papel central à atuação técnica, à gestão de riscos, à 

avaliação de desempenho e à integração com o controle externo, a nova 

legislação supera o antigo paradigma da fiscalização meramente formal, 

abrindo caminho para uma Administração Pública mais moderna, 

responsiva e comprometida com resultados. Contudo, seu sucesso 

prático dependerá da capacidade institucional dos entes públicos de 

absorver essa nova cultura de gestão contratual, superando as 

resistências burocráticas e investindo de forma efetiva na formação e 

valorização dos servidores responsáveis pela fiscalização (Justen 

Filho,2023). 

Considerações finais 

Ao longo das últimas décadas, a fiscalização de contratos públicos 

assumiu papel central na estrutura administrativa do Estado brasileiro. 

O caminho traçado desde a promulgação da Constituição Federal de 

1988, passando pela consolidação trazida pela Lei nº 8.666/1993, até 

alcançar os modernos instrumentos previstos na Lei nº 14.133/2021, 

revela um processo contínuo de amadurecimento institucional e 

normativo, com forte ênfase no controle, na transparência e na 

eficiência da execução contratual. 

A Constituição de 1988 inaugurou um novo paradigma. Sob a 

inspiração do Estado Democrático de Direito e dos princípios da 

moralidade, legalidade e publicidade, consagrou o dever do poder 

público de agir com ética, transparência e responsabilidade na gestão 

dos recursos públicos. Ainda que a Constituição não tenha detalhado 

procedimentos contratuais, ela forneceu o alicerce normativo e 
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axiológico sobre o qual todas as leis infraconstitucionais foram e 

continuam sendo edificadas. 

Nesse contexto, a edição da Lei nº 8.666/1993 representou um 

marco de institucionalização dos procedimentos administrativos 

contratuais, incorporando a exigência de fiscalização formal e contínua 

da execução dos contratos públicos. Pela primeira vez, a legislação 

impôs ao gestor público o dever de designar um representante para 

acompanhar a execução contratual, introduzindo a figura do fiscal de 

contrato como ator permanente da engrenagem administrativa. A Lei 

nº 8.666/1993 padronizou práticas, conferiu segurança jurídica e 

profissionalizou o acompanhamento dos contratos administrativos, 

embora tenha gerado, com o tempo, um excessivo formalismo que 

dificultava a adaptação das contratações às complexidades da realidade. 

A fiscalização não se limita à administração direta, pois a nova lei 

fortalece a atuação dos Tribunais de Contas, que passam a ter mais 

acesso a informações digitalizadas e podem atuar de forma preventiva. 

Destaca-se, entre algumas ações a possibilidade de suspensão cautelar 

de contratos com indícios de irregularidade; Maior integração com o 

Ministério Público, ampliando a capacidade investigativa e Controle 

sobre atos preparatórios, execução e resultados dos contratos públicos. 

Foi exatamente diante dessas limitações que emergiu a 

necessidade de uma reforma legislativa abrangente. A promulgação da 

Lei nº 14.133/2021 não revogou o espírito de controle e legalidade 

instituído pelas normas anteriores, mas o aperfeiçoou e ampliou, ao 

incorporar conceitos de governança pública, gestão de riscos, avaliação 

de desempenho, planejamento e controle integrado. A fiscalização 

contratual deixou de ser um mero procedimento burocrático para se 

tornar um eixo central da moderna gestão pública, exigindo atuação 

estratégica, multidisciplinar e orientada a resultados concretos. A 
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fiscalização contratual na Lei nº 14.133/2021 é mais robusta e preventiva, 

com maior ênfase em tecnologia, responsabilização e transparência. 

Essa trajetória normativa revela um importante ensinamento 

histórico: a fiscalização de contratos públicos é indissociável da 

evolução do próprio Estado brasileiro, pois reflete sua busca constante 

por legitimidade, eficiência e correção ética. O percurso que se inicia 

com os princípios constitucionais, consolida-se com a Lei 8.666/1993 e 

se projeta com a Lei 14.133/2021 demonstra que a fiscalização não é uma 

mera etapa do processo contratual, mas sim um instrumento de 

controle republicano, essencial à boa administração e à confiança da 

sociedade no poder público. 

Ao final, o que se observa é a consolidação de um modelo de 

fiscalização que não apenas cumpre função de vigilância, mas que atua 

como vetor de melhoria contínua, de correção de rumos e de 

fortalecimento das instituições públicas. Trata-se, em última instância, 

de um mecanismo civilizatório, que impede retrocessos, combate 

desvios e assegura que o contrato administrativo, como expressão da 

vontade estatal, seja executado com integridade, eficiência e em 

consonância com o interesse público. 

Portanto, compreender a evolução da fiscalização de contratos 

públicos é compreender a própria maturação do Estado brasileiro em 

sua dimensão administrativa. Trata-se de uma conquista que não pode 

ser banalizada, pois cada avanço, cada norma, cada prática consolidada 

representa um esforço histórico coletivo para que o interesse público 

não seja apenas uma retórica constitucional, mas uma realidade 

palpável na rotina da Administração Pública 
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6  
O PAPEL DA LIDERANÇA NA 

REPUTAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
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Flávio Manoel Coelho Borges Cardoso 3 

1. Introdução  

A Liderança é um tema amplamente estudado ao longo dos anos, 

sendo que a sua definição não é homogénea. Diferentes autores têm 

diferentes visões. Contudo, de uma forma geral pode dizer-se que a 

liderança é um sistema onde existe apenas um membro da organização 

que desenha as estratégias da mesma, pelo que, o líder tem um impacto 

significativo quer no clima organizacional, quer na forma como os seus 

seguidores se sentem dentro da organização. Neste sentido, fenómenos 

de burnout e churning podem ser desencadeados por consequência da 

uma má liderança (Chen & Yang, 2023). 

No que toca à Administração Pública (AP), é importante entender 

que esta, tem assumido, um papel de relevância no quotidiano dos 

cidadãos, na medida em que, tem como principal objetivo satisfazer as 

necessidades mais prementes dos mesmos. Assim, a mesma encontra-

se em constante mutação e evolução, com o propósito de responder cada 
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vez melhor aos cidadãos e aos interesses inerentes aos mesmos (Maia et 

al, 2023; Leitão, 2020). 

Por este motivo, a liderança tem um enfoque essencial na temática 

do presente trabalho, na medida em que, a mesma tem de ser 

suficientemente estratégica, de forma a dar respostas às necessidades 

que são exigidas pela sociedade (Leitão, 2020).  

Nesta linha de raciocínio, é relevante perceber que os modelos de 

governação que têm vindo a caracterizar a Administração Pública nos 

últimos anos, têm um papel preponderante no tipo de liderança que a 

Administração Pública tem assumido ou deveria assumir, pois 

trouxeram inerentes a si legados relevantes neste contexto. 

Desde logo é possível destacar um primeiro legado pertencente à 

burocracia onde se encaixa a questão da liderança servidora. Este estilo 

de liderança deve ser aquele que deve guiar a ação da Administração 

Pública, na medida em que, a liderança servidora tem como propósito o 

líder como um exemplo a seguir, com o objetivo de satisfazer as 

necessidades dos seus stakeholders. Ora, neste sentido, e tendo em conta 

o objetivo primordial da Administração Pública, que se coaduna com a 

satisfação das necessidades mais urgentes dos cidadãos, este tipo de 

liderança serve perfeitamente à AP, na medida em que, não se centra 

em objetivos alheios, senão servir aqueles que de alguma forma 

interagem com a organização (Araújo, 2007).  

Neste sentido, importa entender, que o modelo Burocrático 

perspetiva uma sujeição hierárquica intrínseca à estabilidade, pelo que, 

há um considerável hábito de cumprir regradamente os regulamentos e 

normas. As características referidas, são vistas como largamente 

apropriadas às funções que a Administração Pública desempenha, pelo 

que, é relevante e fácil de entender que a liderança servidora encaixa-

se de forma clara na representação de responsabilidade em resolver os 
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problemas da Administração Pública (Araújo, 2007; Virtanen & 

Tammeaid, 2020). 

Seguidamente, é essencial destacar uma segunda herança. Esta 

está ligada à New Public Management, na medida em que, a partir da 

mesma percebe-se a necessidade de mais eficiência e eficácia na 

Administração Pública. Nesse mesmo sentido, foram adotados os 

modelos de excelência que deram competências mais gestionárias à 

Administração Pública (Pollitt &Boukaert, 2017; Maia et al., 2023; 

Mozzicrafedo, 2001). 

Não obstante estas heranças vindas da evolução dos modelos de 

governação, há que ter em conta que o homem (lato sensu) é homo 

economicus (Yamagishi et al, 2014). 

Assim, muito embora o objetivo da AP seja a satisfação das 

necessidades do cidadão, o homem é quem lidera e conduz a mesma, 

pelo que, por vezes deixa-se corromper por caminhos menos éticos e 

menos idênticos aos reais objetivos da Administração Pública. Exemplo 

disso são os inúmeros casos de corrupção que estão ligados à 

Administração Pública (Den Hartog & Belschak, 2012). 

Esta questão, faz com que o verdadeiro estilo de liderança que 

caracterize a Administração Pública seja a liderança maquiavélica, pois 

a mesma não olha a meios para atingir fins (Santos, 2020).  

Neste sentido, a reputação da Administração Pública vai ficar 

comprometida com estas questões, pois a liderança compromete a 

essência da organização (neste caso Administração Pública) colocando 

em causa os seus valores fundacionais. 

No que toca à relevância da presente investigação, esta assenta no 

entendimento de como a liderança na Administração Pública pode 

influenciar a reputação da mesma, pelo que, se dá a entender não só a 

teoria em que a assenta a liderança na Administração Pública, mas a 
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realidade. Isto é, aquilo que efetivamente acontece dentro da 

Administração Pública e de que forma impactam a mesma. É neste 

sentido, que ao longo do presente trabalho se pretende dar resposta à 

seguinte pergunta de investigação “A liderança tem impacto na 

reputação da Administração Pública?”. 

2. Revisão de Literatura  

2.1 Definições de liderança: Tipos e Estilos de Liderança  

No contexto de uma organização pública ou privada, a liderança 

assume um papel de relevância na forma como a mesma alcança os seus 

objetivos. Tal acontece, pois, o líder é quem guia a organização, 

existindo, por isso, uma forte dependência da figura em causa (Costa e 

Correia, 2022). 

Pelo facto de o conceito de liderança ser amplamente estudado, 

existem uma variedade de definições.  

Para Hogan & Kaise (2005), um líder é alguém com características 

de personalidade pertencentes às soft skills, pelo que, se destaca dos 

restantes indivíduos da organização, ocupando assim cargos de elevada 

relevância na mesma, como por exemplo, CEO, Presidentes, 

Administradores, entre outros.  

Noutro ângulo, a liderança é vista como uma interdependência 

entre o líder, os seus seguidores e o ambiente/contexto onde a 

organização e os seus membros então inseridos, funcionando, assim 

como um triângulo onde todos os lados são iguais, e por isso têm igual 

importância (Fraga, 2018).  

Liderança, é ainda definida como um sistema onde somente um 

membro da organização desenha as estratégias da organização. Nesta 

definição entende-se que o líder tem um forte impacto na motivação 
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dos próprios membros da organização, pois tem a capacidade de 

influenciar de forma positiva ou negativa os restantes membros e por 

isso, o rumo que a mesma toma (Chen & Yang, 2023). 

Assim, dando seguimento ao raciocino anterior, a liderança pode 

ser vista como um instrumento de poder, sendo então autoritária, 

individualista e até mesmo solitária. A esta lógica de liderança, dá-se o 

nome de liderança vertical. Em contraste, por vezes, a liderança pode 

ser horizontal, onde existe uma partilha da liderança e das tomadas de 

decisões entre o líder e os seus seguidores (Aviolo et al., 2009). 

De acordo com as visões aduzidas, entende-se que liderança tem 

múltiplas definições, contudo todas partilham da ideia de que o líder é 

um guia com a capacidade de motivar e conduzir os seguidores e a 

organização a alcançar os seus objetivos (Bryman, 1991; Popa, 2012).  

Complementando a noção de liderança, assim como as duas 

lógicas apresentadas no paragrafo anterior, há a necessidade de 

explicar os tipos de liderança. Existem dois tipos de liderança, a 

transformacional e a transacional, como se pode observar na figura 1. 
 

Figura 1. Liderança vertical e Horizontal associada aos tipos de liderança 

 
Fonte: Autoria própria adaptada de Aviolo (2009); Fraga (2018); Borges & Mendes (2014) 
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Na liderança transformacional há uma preocupação acrescida por 

parte do líder em relação ao Contrato Psicológico intrínseco aos seus 

funcionários, pelo que, há um envolvimento entre o líder o seguidor 

numa lógica de alcance de objetivos (Paulino, 2012).  

Por sua vez, a liderança transacional assume uma lógica bastante 

regrada e linear, onde o líder exerce influencia máxima sobre os 

funcionários e delimita objetivos através de uma lógica de recompensas, 

ou seja, o colaborador é compensado por cumprir os objetivos e não 

recompensado por não os cumprir (Paulino, 2012).  

Inerente aos tipos de liderança, devem esclarecer-se os estilos de 

liderança que derivam dos tipos de liderança aduzidos.  

Os estilos de liderança vão estar intrínsecos à personalidade do 

líder, visto que, o líder assume o papel de liderar, ou seja, incorpora e 

personifica a ação de liderar (Maia et al., 2023; Soares, 2021). 

Neste sentido, de acordo com o quadro 2, é possível destacar alguns 

estilos de liderança características quer do setor público quer do setor 

privado.  
 

Quadro 1. Os diferentes Estilos de Liderança associados aos tipos e Lógica de Liderança 

Estilos de 
Liderança 

Tipos de 
Liderança 

Lógica Horizontal Lógica vertical 

Democrática Liderança 
Transformacional 

X  

Autoritária Liderança 
Transacional 

 X 

Servidora Liderança 
Transformacional 

X  

Liberal Liderança 
Transformacional  

X  

Autêntica  
 

Liderança 
Transacional 

 X 

Maquiavélica  Liderança 
Transacional  

 X 

Fonte: Autoria própria adaptada de Aviolo (2009); Fraga (2018); Borges e Mendes (2014) 
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O líder democrático associa-se a um tipo de liderança 

transformacional, pelo que, dá abertura a que os seus subordinados 

façam parte das tomadas de decisão, tendo assim autonomia dentro da 

organização. Por um lado, este líder proporciona um clima 

organizacional favorável à maximização das relações interpessoais 

(Popa, 2012).  

Por sua vez, o líder autoritário não aceita que o subordinado seja 

um participante nas tomadas de decisão da organização, pelo que, existe 

um distanciamento entre líder e funcionário, potenciado a hierarquia 

da organização, associando-se assim a um tipo de liderança 

transacional e uma lógica vertical. Por consequência, este estilo de 

liderança desencadeia, por vezes, um clima de mau estar 

organizacional, o que potencia não só a quebra do contrato psicológico, 

mas, também, a desobediência ou desleixo por parte dos funcionários 

(Popa, 2012).  

Seguidamente, importa destacar a liderança servidora, na medida 

em que, a mesma centra-se no facto de o líder ter como objetivo servir 

as necessidades dos seus seguidores e dos steakeholders. Ou seja, este 

este estilo de liderança promove um interesse sincero em ajudar o 

outro, pelo que, se aplica perfeitamente aos objetivos centrais da 

Administração Pública. Neste sentido, é possível encaixar a liderança 

servidora num tipo de liderança transformacional e por isso numa 

lógica horizontal, pois a mesma foca-se em ajudar e estar ao serviço das 

pessoas (Virtanem & Tammeid, 2020; Barreto & Sousa, 2021). 

No que toca à liderança liberal, interessa saber que esta pertence a 

uma abordagem transformacional, e por isso a uma lógica horizontal, 

pois o mesmo dá total autonomia aos seus subordinados, pelo que, não 

toma qualquer tipo de iniciativa de liderança (Popa, 2012). 
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Há, ainda, a importância de falar de liderança autêntica. Esta tem 

como base a psicologia positiva, pelo que se fundamenta nas ideias e 

atitudes e nos comportamentos da liderança, de modo a influenciarem 

de forma positiva os seus funcionários. Através deste estilo de liderança 

é possível alcançar-se o comportamento organizacional positivo. Tendo 

em conta a definição de liderança autêntica, é possível encaixar esta 

liderança numa lógica horizontal e, por isso, é caracterizada por ser 

uma liderança transformacional (Gardner et al., 2005; Gardner et al., 

2011).  

Por fim, há que destacar liderança maquiavélica. Este estilo de 

liderança está intrinsecamente ligado ao lado “negro” e “sombrio” das 

organizações e daqueles que as mesmas fazem parte. Neste sentido, esta 

liderança versa sobre traços de personalidade associados ao líder mais 

autoritários e narcisistas, tal como Maquiavel exponha na sua obra “Il 

Prince”. O líder maquiavélico é tido como manipulador e oportunista, 

com capacidade de não olhar a meios para atingir fins. Assim, esta 

liderança vai estar amplamente associada uma logica vertical e a uma 

liderança transacional (Rego et al., 2017; Machiavelli, 1532). 

Ao definir-se o conceito de liderança, entende-se que, 

efetivamente, são inúmeras as definições, não obstante, todas elas estão 

inerentes a uma lógica de liderança, que por sua vez se aplica a um tipo 

de liderança, que se traduz um estilo de liderança. Passando-se de uma 

perspetiva mais ampla a uma perspetiva mais especifica, 

desencadeando as diversas definições que liderança abarca. A figura 2, 

revela exatamente a relação de interligação que existe entre lógicas 

tipos e estilos de liderança. 
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Figura 2. Relação ente Estilos de Liderança, Tipos de Liderança e Lógicas de Liderança 

 
Fonte: Elaboração Própria adaptado de Maia et al., (2023); Soares, (2021); Popa, (2012); 

Paulino, (2012) 
 

Em destaque, é necessário referenciar, que a liderança está 

intimamente ligada com os fenómenos de burnout e churning que 

existem dentro de uma determinada organização. Tal acontece, quando 

o funcionário sente que o contrato psicológico foi quebrado, vendo por 

consequência, os seus objetivos não serem cumpridos, devido ao estilo 

de liderança que o líder assume. 

O fenómeno de burnout resulta da elevada exposição ao stress 

laboral potenciado por situações laborais que desfavorecem o clima 

organizacional (Costa & Correia, 2022; Pirrolas & Correia, 2023). 

Por sua vez, churning é a consequência do turnover em massa de 

funcionários de importância extrema para a organização. Este turnover, 

centra-se no facto de as condições laborais inerentes, mais uma vez. ao 
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clima organizacional, assim como à falta de reconhecimento e, por isso, 

à falta de recompensas e progressão na carreira (Pirrolas & Correia, 

2020; Pirrolas & Correia, 2022). 

Neste sentido, ao entendermos as consequências negativas que uma 

má liderança pode desencadear à organização manchando a sua 

reputação, entendemos que a mesma tem uma importância de relevância 

dentro da organização, pelo que, entende-se a necessidade de o líder agir 

de acordo a manter um clima organizacional favorável, de modo que casos 

de churning e burnout não existam descartando assim, as probabilidades 

de a reputação da organização seja manchada. Se tal lógica acontecer, 

todos os lados da moeda ficam a ganhar, na medida em que, os objetivos 

quer do funcionário quer da organização são alcançados, mantendo-se a 

boa imagem da organização. A isto chama-se uma lógica Win-Win 

(Chiavenato,2014; Pirrolas & Correia, 2022). 

3. Definição de Reputação  

O conceito de Reputação está intimamente ligado com a perceção 

que os stakeholdres (clientes, colaboradores, utentes investidores e/ou 

público em geral) têm em relação a determinado produto ou serviço, 

pelo que, são caracterizadas por três propriedades diferentes, mas 

interligadas. Desde logo, o fato de ser desenvolvida através do tempo, 

ou seja, cria-se com o tempo e não num instante imediato; uma segunda 

propriedade prende-se com a multidimensionalidade, na medida em 

que, uma determinada organização não constrói a sua reputação através 

de uma só dimensão da organização, mas sim a través das várias 

dimensões que compõe a mesma; por fim, uma terceira dimensão 

assenta na perceção que os stakeholders têm da organização, tendo em 

conta que esta perceção é formada através de diversos fatores, 
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nomeadamente a performance, o mercado, as estratégias e informação 

institucional utilizadas, assim como, a postura perante situações de 

risco (Frumbom & Shanley, 1990; Fromuom & Riel, 1997 ).  

Neste sentido, é importante entender que a reputação é um 

elemento diferenciador das várias organizações no que diz respeito aos 

diferentes serviços, produtos ou estratégias que as mesmas utilizam 

para se diferenciar o mercado (Frumbom, 2017).  

A reputação das organizações deve ser avaliada segundo nove 

critérios: um primeiro inerente à inovação, o segundo diz respeito à 

gestão de recursos humanos, em terceiro lugar, situam-se os usos dos 

ativos da empresa, no quarto critério encontra-se a responsabilidade 

social, em quinto a qualidade da gestão, em sexto a solidez financeira, 

em sétimo o investimento a longo prazo, o oitavo critério diz respeito à 

qualidade dos produtos e ou serviços e, por fim, em no nono critério está 

inerente a competividade global (Santos & Correia, 2018). 

De acordo com a definição aduzida no parágrafo anterior, entende-

se que a reputação pode estar associada a diversos fatores intrínsecos a 

uma determinada organização, não obstante, para muitos autores a 

reputação de uma organização pode estar apenas ligada a um ou dois 

fatores, como a competitividade de preços ou a máxima qualidade dos 

produtos ou serviços (Henard & Dacin, 2010).  

No seguimento, na perspetiva de outros autores a inovação é um 

elemento importante no que diz respeito à reputação de uma 

organização, na medida em que maximiza a vantagem competitiva, 

podendo ser um fator decisivo para o crescimento económico e 

desenvolvimento de uma determinada organização  

De uma forma geral, inovação abarca mudanças grandes (por vezes 

radicais) ou mudanças pequenas, feitas a longo prazo (mudanças 

incrementais). Ambas têm um impacto importante quer na 
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singularidade da empresa, quer na presença da mesma no mercado 

(Johannessen, 2009).  

Nesta linha de raciocínio, entende-se que existe uma relação entre 

inovação e reputação, levando alguns autores a considerarem um tipo 

de reputação associada à inovação. Sendo esta a reputação por inovação. 

Assim, uma organização que seja inovadora é uma organização que 

aplica uma melhoria de relevância, dando origem a um produto ou 

serviço de melhorado, ou seja, inovador (OCDE & EUROSTAT, 2018). 

3.1 Impactos da Reputação  

Importa entender que a reputação causa impactos. Estes surgem, 

pois existe a ideia de que este conceito desenvolve um mecanismo de 

influência de indivíduos, descrevendo a direção que norteia a 

organização (Henard & Dacin, 2010).  

Exemplificando, a reputação intrínseca ao setor público vai 

influenciar diretamente a forma como os utentes veem e encaram os 

serviços públicos. Isto é, se a Administração Pública não tiver inerente 

a si fenómenos de corrupção, vai passar uma imagem de mais 

credibilidade ao cidadão. Pelo contrário, o mesmo não se verifica 

aquando de escândalos associados à AP, tal como se pode verificar 

através do quadro 2. 
 

Quadro 2. Impactos da reputação de acordo com as decisões de uma determinada 
organização 

Hipótese 1 
(Impactos positivos) 

AP isenta de corrupção Potencial de maximizar a 
sua reputação. 

Hipótese 2 
(Impactos negativos) 

AP marcada por momentos 
e casos de corrupção 

Baixa a probabilidade de 
alcançar uma boa 

reputação. 

Fonte: Elaboração própria adaptado de Santos & Correia (2018) 
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Neste sentido, entende-se que o quinto critério4, inerente à 

qualidade da gestão, como referida anteriormente, tem um papel 

importante para que exista competividade e comercialização de um 

produto ou serviço, abrindo o espectro de probabilidades de a 

organização (neste Administração Pública) alcançar uma reputação de 

significância (Correia & Mendes, 2018). 

4. Um paradigma evolutivo dos Modelos de Governação: O Legado da 
Burocracia e da New Public Management na liderança  

O conceito de liderança, tal como se verificou anteriormente, é 

significativamente estudado, pelo que, não existe um único conceito que 

o defina. Não obstante, reconhece-se que este conceito envolve um 

processo de influência social perante uma determinada pessoa ou grupo 

de pessoas (Maia et al., 2023). 

No que toca à liderança no setor público é relevante entender que 

o estudo deste tema tem um destaque significativo quando se estuda o 

conceito intente ao exercício de cargos políticos, mas quando o tema é 

debruçado sobre a lógica da liderança administrativa, entende-se que 

existe uma carência do estudo do mesmo (Barreto e Sousa, 2021).  

Tal acontece, em primeiro lugar, devido ao facto de se entender que 

a liderança no setor público só existe como um instrumento do poder 

político. Esta crença está intimamente ligada ao legado da 

administração científica tecnocrática. Em segundo lugar, devido às 

burocracias, que se sobrepõem aos próprios líderes, anulando o seu 

efeito ou força (Wart & Dicke 2008). 

Seguidamente, em terceiro lugar, entende-se que a cultura 

organizacional inerente à Administração Pública é expressivamente 

 
4 Consultar capítulo 3 
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incapaz de proporcionar um modelo de liderança democrático, isto é, 

transformacional, pelo que, consequentemente se torna incapaz de inovar 

o setor em causa. Acontece que, este tipo de liderança transformacional, é 

de importância no desempenho do setor público, na medida em que, 

maximiza o desempenho dos objetivos da organização e, 

consequentemente, aumenta a satisfação dos utentes (Moussa et al., 2018).  

Neste sentido, é importante destacar alguns modelos de 

governação, na medida em que, os mesmos têm um impacto 

significativo nas estratégias que as organizações utilizam, 

consequentemente, a forma que os líderes usam para liderar as 

organizações vai sofrer consequências, que no setor privado, quer no 

setor público (Christensen & Lægreid, 2011a).  

Assim, tendo em conta o paradigma europeu continental em que 

Portugal se insere, é relevante falar sobre o modelo de governação 

Burocrático (Modelo tradicional), o modelo da New Public Management e 

a Public Governance pois os mesmos caracterizam a forma como o setor 

público tem vindo a ser governado nas últimas décadas (Bilhim et al., 

2015; Christensen & Laegreid, 2011b).  

Os novos modos e formas de governação divergem dos modos 

tradicionais, na medida em que, os últimos se baseiam numa 

governação tradicional, em processos de controlo unicêntricos. Assim o 

modelo burocrático é amplamente associado ao modelo de Estado-

Social/ Estado de Bem-Estar. Esta forma de governação, está ligada a 

um crescimento da “Máquina do Estado”, visto que, o Estado 

caracterizou-se por uma forte intervenção económica e social, o que 

implicou uma enorme expansão do setor público, quer em número de 

funcionários, quer no controlo do Estado nas diversas áreas de controlo 

e planeamento Estatal. Percebe-se, então, que de acordo com esta forma 

de governação, a estrutura do contexto organizacional é caracterizada 
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por uma divisão vertical, comandada sempre por uma autoridade 

máxima, onde esta dita as tarefas e as regras que devem sem cumpridas, 

pelo que, as mesmas são assentes numa lógica legalista e de forte foco 

nos cidadãos, com o propósito de garantir congruência e conformidade 

nos serviços que são prestados ao cidadão (Mota, 2022). 

Esta forma de governação, coaduna-se com o modelo burocrático 

de Weber, na medida em que, há um grande controlo estatal perante as 

diferentes áreas e serviços que podem ser prestados pelo Estado (Mota, 

2022).  

Neste contexto de liderança na administração pública, é relevante 

destacar a liderança servidora, visto que, a mesma centra-se no carácter 

servidor da administração pública, onde se prevê um empenho 

acrescido no interesse público. Esta liderança, pressupõe que o líder se 

foca em “servir” as necessidades mais prementes dos utentes/ 

utilizadores do setor público (Virtanen & Tammeaid, 2020). 

Pode então dizer-se que este estilo de liderança (leia-se liderança 

servidora) está intimamente ligada ao modelo de Weber (Burocrático), 

na medida em que, este modelo não tem como enfoque os resultados a 

nível quantitativo, que são apresentados tornando-se assim pouco 

eficiente e significativamente profissional e mecanicista, onde se vê o 

Estado como o responsável por resolver todos e quaisquer problemas 

sociais (Araújo, 2007).  

Importa, ainda, entender que este modelo Burocrático enfatiza um 

controlo hierárquico inerente à estabilidade, pelo que, há uma 

significativa tradição de seguir à risca os regulamentos e normas. Estas 

características são vistas como amplamente adequadas às funções que a 

AP desempenha, pelo que, é propicio entender que a liderança servidora 

se encaixa neste quadro de responsabilidade em resolver os problemas da 

Administração Pública (Araújo, 2007; Virtanen & Tammeaid, 2020). 



174  •  Administração em Perspectiva: Sustentabilidade e Inovação - Volume 1 

Acontece que, o Estado e a Administração Pública, ao longo das 

décadas, têm desencadeado um debate no que toca ao peso que estes têm 

na economia e no funcionamento das organizações. Regra geral, 

entende-se que os países mais desenvolvidos têm adotado caminhos que 

proporcionem um aumento da eficiência das organizações públicas, 

melhorando as relações entre o cidadão e a AP, adotando planos que 

diminuam o peso do estado quer na economia quer na sociedade, pois 

preconizava-se que menos Estado resultaria num melhor Estado (Pollitt 

&Boukaert, 2017). 

Com a crise de 1929, o Estado-Social sofreu algumas críticas, pelo 

que, se entendeu que deveria haver uma reforma no setor público, para 

que não voltassem a acontecer crises idênticas. Surge, assim a New 

Public Management, que tem como propósito uma maior eficiência e 

eficácia nas tarefas que são desempenhadas pelo setor público. Assim, 

entendeu-se que o Estado devia adotar práticas da gestão privada, com 

o propósito de reduzir as despesas do setor público e assim permitir um 

melhor desempenho do mesmo. Neste sentido, a privatização foi uma 

das características mais marcantes desta reforma (Pollit & Bouckaert, 

2017). Neste sentido, como aduzido, a maioria das mudanças surgiram 

no seio de um período em que a despesa pública aumentava 

exponencialmente, em relação ao crescimento económico. Assim, é 

possível afirmar que a reforma inerente à AP se desencadeou segundo 

um conjunto de fatores e motivações, como por exemplo, o peso dos 

gastos sociais derivados do modelo do Estado Social; devido à 

dificuldade de gestão da máquina administrativa; devido à mudança de 

visão e aumento de expectativas que a sociedade tem; assim como, à 

evolução e transformação intrínseca à estrutura estatal, baseada num 

estado mais flexível e transparente (Mozzicafredo & Gomes, 2001). 
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De acordo com o parágrafo aduzido, é essencial entender que o 

conceito de reforma administrativa propôs aquilo a que se chama de 

passagem do Estado administrativo pelo Estado Gestionário 

(Madureira, 2015). 

Importa entender que, no âmbito administrativo esta reforma do 

setor público preconizou uma clara separação entre a formulação e a 

implementação, bem como, uma gestão por objetivos e resultados, em 

contraponto à gestão de processos preconizada por Weber (Hood, 1991). 

Esta troca e passagem, dá-se devido à ineficácia e ineficiência, burocrática 

e consumista de elevados volumes de recursos, da Administração Pública. 

Tudo estas características, inerentes a uma panóplia imensa de regras 

excessivas, de formalismos significativos, deu origem a críticas 

desencadeadas pelas teorias gestionárias, associadas ao Estado Neoliberal, 

baseado na conceção de que a gestão do setor privado se sobreponha a 

administração do setor público (Maia et al., 2023). 

Assim, o modelo de governação New Public Management (NPM), 

nascido do pensamento de Hood (1991), com o artigo “A Public Management 

for all Seasons?” é a tradução mais marcante das teorias managerialistas, 

pelo que preconiza o poder da gestão privada e profissional no setor 

público ao mesmo tempo que defende que deve existir uma desagregação 

das medidas uniformes e padronizadas do modelo Burocrático, com o 

propósito de fazer crescer a competição no setor público.  

Assim, o aparecimento da New Public Management, desencadeou uma 

crescente preocupação com os objetivos das organizações inerentes ao 

setor público, pelo que, os modelos de excelência começaram a ter 

relevância no setor público. Exemplificando, o modelo EFQM (European 

Foundation for Quality Management) defende que a liderança deve ser 

concretizada em todos os níveis da organização, pelo que, deve existir um 
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trabalho de equipa que resulte na excelência e, assim, consiga dar resposta 

a todas as necessidades dos stakeholders (Maia et al., 2023).  

No quadro 3, estão descritas algumas organizações do setor público 

que foram destacadas com alguns níveis de excelência EFQM, o que 

demonstra de forma clara o legado que a NPM trouxe ao setor público 

(Maia et al., 2023). 
 

Quadro 3. Organizações do setor público que ganharam prémios de excelência 

Instituição Ano Nível de distinção 
Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização 
da Segurança Social, I.P.  

2006 Committed to Excellence 

Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu, I.P.  
 

2007 Committed to Excellence 

Instituto de Gestão Financeira da Segurança 
Social, I.P. 
 

2009 5 estrelas - Recognised for 
Excellence 

Instituto de Informática, I.P.  
 

2009 4 estrelas - Recognised for 
Excellence 

Direcção Regional para a Administração Pública 
do Porto Santo  

2011 Committed to Excellence 

Instituto de Informática, I.P.  
 

2016 3 estrelas - Recognised for 
Excellence 

Fonte: Elaboração própria, adaptado de APQ 
 

Através do Quadro 3, entende-se o legado da eficácia e da 

eficiência, inerente ao controlo por resultado e qualidade que a NPM 

deixou na Administração Pública.  

Muito embora a NPM ainda seja, nos dias de hoje, um movimento 

reformista inerente à AP, importa perceber que o mesmo tem sofrido 

críticas, na medida em que, que se argumenta que a NPM descartou e 

ignorou as especificidades do setor público, assumindo que o setor 

privado é significativamente superior (Mota, 2022).  

Não obstante este legado que é importante para a reputação da AP 

em Portugal, há a necessidade de destacar que, embora, esta teoria 

tenha sido vista como uma inovação e renovação, de onde emanavam 
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todas as fórmulas e soluções possíveis para o setor público, é necessário 

ter em consideração que a relação entre cidadãos e Administração 

Pública se reduz a uma relação de mercado (Maia & Correia, 2022).  

Perante estas críticas, nos anos 90 do século XX começou a surgir 

a Public Governance, com o propósito de reverter alguns problemas da 

NPM através da coordenação entre atores quer na dimensão horizontal 

quer vertical (Osborne, 2010). 

Nesta modelo de governação prevê-se uma aposta na atuação em 

redes entre os diversos atores governamentais, pelo que, se prevê uma 

grande interdependência entre atores e, por isso, deve existir uma 

coordenação significativa (Magone, 2011).  

Nesta linha de raciocínio, é possível de destacar, também neste 

modelo de governação, algumas críticas, desde logo a difícil forma de 

coordenar diversos atores envolvidos e, consequentemente, há uma 

grande problemática inerente à accountability, tornando o Estado oco 

(Mota, 2022). 
 

Tabela 1. Comparação entre Burocracia, New Public Management e Public Governance 

 
Fonte: Mota, (2022) 
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Na tabela 1, de forma sucinta, é possível comparar de forma sucinta 

os diversos modelos de governação descritos neste capítulo, pelo que, é 

possível entender que embora estes três modelos tenham diferentes 

formas de governação, ambos têm potencialidades, mas também 

fragilidades que carecem de os tornarem perfeitos. São as diversas 

imperfeições e perfeições inerentes às geografias e culturas em que eles 

se inserem que fazem com que eles não desapareçam por completo 

(Bilhim et al., 2015).  

5. Metodologia  

O presente trabalho tem como objetivo perceber de que forma o 

papel da liderança influência a reputação da Administração Pública.  

Neste sentido, a metodologia de investigação adotada assenta num 

método qualitativo, assente numa análise documental, de análise de 

dados e de conteúdo (Van Thiel, 2022).  

É relevante destacar a análise documental de publicações e artigos, 

com o propósito de estruturar e desenvolver uma análise documental 

completa e organizada. Assim, foram recorridas plataformas de 

pesquisa como o Google Académico, B-on, Researchgate entre outros, 

pelo que, foram inseridas Key-Words como “reputação”, “liderança” e 

“administração pública”.  

Numa fase principal da presente investigação, são abordados 

conceitos base para a compreensão do mesmo. Sendo os referidos o 

conceito de Liderança, de Reputação e de Administração Pública, onde 

neste último se faz uma contextualização aos modelos de governação 

Burocrático e ao modelo de governação da New Public Management 

(NPM), com o propósito de entender o legado que os mesmos trouxeram 

à Administração Pública. Numa segunda fase, são analisados os 
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resultados, ou seja, é feita uma interligação dos conceitos referidos, pelo 

que, se faz um destaque significativa à liderança autêntica e 

maquiavélica como os dois estilos de liderança que se encaixam no perfil 

de um líder da Administração Pública. Contudo, os dois contrapõem-se, 

moldando dessa forma a Administração Pública em Portugal.  

Deste modo, ao longo do presente capítulo pretende dar-se 

resposta à questão de investigação “A liderança tem impacto na 

reputação da Administração Pública?”.  

6. Análise e Discussão de Resultados  

6.1 O impacto da liderança na reputação da Administração Pública 

Como se tem vindo fazer entender, a liderança é importante para 

uma determinada organização alcançar os seus objetivos (Costa & 

Correia, 2022).  

No caso do setor público, é importante entender que a mesma tem 

inerente a si tratar e satisfazer as necessidades mais prementes de uma 

comunidade, através de implementação de política públicas (Bilhim et 

al., 2015; Maia et a.l., 2023).  

Neste sentido, os modelos de governação, com todas as 

características que têm inerentes a si, vão moldando o tipo de líder que 

a Administração Pública requer. Há, então, a importância de abordar a 

Burocracia e a NPM, na medida em que, estes dois modelos têm, 

inerentes a si, papeis importantes na Administração Pública em 

Portugal, pois têm vindo a formatar a forma como se governa à AP 

(Christensen & Lægreid, 2011) 

É nesta linha de raciocínio que a liderança assume um papel 

primordial na gestão da coisa pública, pois, cabe à mesma lidar com o 

dilema aduzido e conseguir articular as duas faces da moeda: por um 
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lado a obtenção de lucros, mas por outro manter a essência da AP e 

satisfazer as necessidades da sociedade (Maia et al., 2023). 

Ao observar-se os tipos de liderança que referidos em capítulos5 

anteriores, entende-se que os diferentes estilos de liderança vão ter 

formas de liderança diferenciadas.  
 

Quadro 3. Formas de liderança inerentes aos estilos de liderança 

Estilos de 
Liderança 

Formas de liderança   

Democrática O líder concebe abertura suficiente para que os seus 
subordinados façam parte das tomadas de decisão, pelo que, lhes 
concede autonomia. 

Autoritária O líder não aceita que o subordinado seja um ator participante 
nas tomadas de decisão da organização. Existe um potenciar da 
hierarquia organizacional, pois há um distanciamento entre líder 
e funcionário. 

Servidora O líder promove um interesse sincero em ajudar o outro. Este líder 
é aplicável à AP. 

Liberal Este líder confere total autonomia aos seus subordinados, 
caracterizando-se um líder pouco proactivo e sem iniciativa. 

Autêntica  Líder que tem como base a psicologia positiva, fundamentando 
os seus ideias e atitudes numa ótica de influenciar positivamente 
os seus seguidores  

Maquiavélica  Líder autoritário e narcisista, que não olha a meios para atingir os 
fins 

Fonte: Autoria própria adaptada de Aviolo (2009); Fraga (2018); Borges e Mendes (2014) 
 

Ao analisar-se o quadro 3, entende-se que existe uma ligação entre 

a liderança e o grau de autonomia que é concedido ao subordinado, pelo 

que, o grau de autonomia pode ser positivo ou negativo para a 

organização, na medida em que, pode condicionar os objetivos da 

mesma (Almeida, 2004). 

Tendo em conta o cerne do presente capítulo, importa entender 

qual o tipo liderança que se encaixa melhor no setor público. Assim, há 

 
5 Consultar capítulo 2 do presente trabalho: “Definição de liderança: Tipos e Estilos de Liderança” 
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que destacar o líder servidor, na medida em que, o mesmo é voltado para 

concretizar as necessidades de outrem (Virtanem & Tammeid, 2020; 

Barreto & Sousa, 2021). 

O enfoque da liderança servidora está voltado para os outros e não 

para o interesse pessoal do líder, pelo que, se percebe que o líder é um 

servidor. Esta ideia justifica-se pelo facto de o exemplo vir sempre de 

cima, ou seja, o líder deve servir a organização com o propósito da mesma 

alcançar os seus objetivos. Objetivos esses, que no caso do setor público 

não é a maximização do lucro, mas sim a satisfação das necessidades mais 

prementes de uma determinada sociedade (Antunes, 2018).  

Acontece que esta é uma ideia significativamente utópica, na 

medida em que, o homem é quem lidera a Administração Pública, pelo 

que a sua essência é marcada pelo homo economicus, isto é, coloca em 

primeiro lugar os sues interesses pessoais, colocando na borda do prato 

o interesse comum (Yamagishi et al., 2014). 

Prova disso são os bombardeamentos de escândalos inerentes à AP, 

como se pode observar a partir do quadro 4. 
 

Quadro 4. Investigações onde estão envolvidas figuras políticas da Administração 
Pública 

Operação Ano Principais envolvidos Principais delitos 

Operação 
Marquês 

2014 José Sócrates / Ricardo 
Salgado / Carlos Santos Silva 
... 

Investigação por corrupção, 
branqueamento de capitais e 
fraude fiscal 
 

Operação Tuti-
Fruiti 

2015 Fernando Medina / Duarte 
Cordeiro... 

Tráfico de Influências  

 
Operação 
Influencer  

2023 João Galamba/ António Costa 
e Silva / Diogo Lacerda 
Machado / Vítor Escária ...  

Corrupção e Tráfico de 
Influências  

Fonte: Elaboração Própria adaptado de Expresso (2023), Público (2016), RTP (2017) & 
Sábado (2023). 
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Ora, a má conduta tem vindo a chamar à atenção a importância do 

comportamento ético, pelo que, há a necessidade de destacar a liderança 

maquiavélica como o estilo de liderança que efetivamente caracteriza a 

AP, na medida em que, não se olha a meios para atingir os fins (Den 

Hartog & Belschak, 2012). 

Estas questões têm um impacto negativo no desempenho dos 

funcionários e colaboradores, podendo levar a fenómenos de churning e 

bornout dentro das instituições públicas, mas tem, também, um impacto 

acrescido na reputação da AP, pois a mesma vai ficar conotada por ser 

corrupta, sem eficiência e eficácia. Não sendo capaz de cumprir com o 

seu objetivo (Pirrolas & Correia, 2020; Pirrolas & Correia, 2022). 

Neste sentido, é possível afirmar que a liderança servidora, embora 

deva ser considerada como a mais adequada à AP não é suficiente. Do 

mesmo modo, a qualidade que os modelos de excelência querem trazer 

para a AP não é chega para fazer cumprir os objetivos primários do setor 

publico. 

Estes legados da burocracia e da NPM, acabam por ser 

enfraquecidos pela ganância dos líderes, tornando a liderança 

maquiavélica a verdadeira liderança que caracteriza a AP. Assim, tendo 

em conta o quadro 26, pode-se dizer que a hipótese que está inerente à 

AP em Portugal é a hipótese 2, na medida em que, os diversos escândalos 

têm vindo a marcar negativamente à reputação que a Administração 

Pública tem inerente a si.  

Neste sentido, uma possível solução passível de ser aplicada, está 

inerente à Public Governance, na medida em que a mesma preconiza uma 

atuação em redes que permite uma maior abertura. Ou seja, uma 

liderança mais transformacional, intrínseca ao estilo de liderança 

 
6 Consultar capítulo 3.1  
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democrático que permitisse que os seguidores participassem, através de 

uma lógica de coordenação horizontal, também eles, nas tomadas de 

decisão. Tal permitiria uma maior transparência, evitando casos de 

corrupção como os aduzidos, pois a governação em rede poderá trazer 

novos rumos, com o objetivo de os atores pensarem e deliberarem entre 

si, sem que o poder se concentro única e exclusivamente na figura do 

líder (Correia et al., 2021; Fraga, 2018; Magone, 2011). 

Conclusão  

O objetivo do presente trabalho foi entender de que forma a 

liderança tem um impacto na reputação da Administração Pública.  

Neste sentido, o mesmo, possibilitou um aprofundamento desta 

temática, permitindo dar resposta à questão de investigação “A 

liderança impacta a reputação da Administração Pública?”. 

A resposta à questão aduzida passa, necessariamente, por destacar 

dois legados inerentes ao modelo Burocrático e ao modelo da New Public 

Management. Isto porque, o modelo burocrático está ligado a uma lógica 

de liderança servidora, onde o líder deve trabalhar em prol da satisfação 

das necessidades dos utentes da Administração Pública, dando assim o 

exemplo aos seus funcionários de como é que se deve agir e trabalhar 

no setor público. Por outro lado, a NPM deixou a presença da excelência 

e eficácia inerente aos modelos de excelência. Efetivamente, esta 

herança trouxe frutos, na medida em que, várias instituições do setor 

público foram distinguidas com prémios de excelência.  

A lógica e a teoria abordam que a Administração Pública deve ser 

liderada segundo uma ótica de serventia (ligada à liderança servidora), 

aprimorando as suas instituições através do legado deixado pela NPM, 

onde os modelos de excelência se destacam, pois avaliam o bom 
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desempenho que o serviço público prestou. Contudo, o que acontece na 

prática é destoante. Destoa, pois os escândalos inerentes à 

Administração Pública são cada vez mais, o que permite entender que, 

efetivamente a liderança maquiavélica, inerente ao lado negro do 

homem, onde se rege pela noção de homo economicus, não olhando a 

meios para atingir os fins mais adequados ao seu interesse próprio. Esta 

noção, prevalece sobre a lógica gestionária onde deve haver eficácia e 

qualidade e destoa da liderança servidora inerente a Weber, onde as 

substâncias e as realidades têm de ser executadas de acordo com o 

propósito para o qual foram criadas (neste caso, satisfazer as 

necessidades mais prementes de uma determinada sociedade).  

Assim, neste sentido, a reputação da AP vai ficar marcada por um 

panorama menos bom, ligada a várias investigações, manchando assim 

o papel da mesma.  

É neste sentido, que se salienta o papel da Public Governance, como 

modelo capaz de ressaltar a importância da liderança democrática, na 

medida em que, a mesma tem como enfoque a participação de todos nas 

tomadas de decisão, através de uma lógica de coordenação horizontal, 

permitindo que a reputação da Administração Pública fosse 

significativamente mais positiva, pois existiria mais transparência. 

Assim, pode dizer-se que sim, efetivamente a liderança tem 

capacidades para influenciar a reputação da Administração Pública. 

Por fim, a elaboração deste capítulo possibilita um 

aprofundamento da temática em causa, em especial numa perspetiva 

teórica, pois interliga o conceito de liderança e reputação, ao mesmo 

tempo que engloba algumas heranças ligadas à Burocracia e à NPM que 

têm impacto direto na reputação da AP. 



Bárbara M. A. Carmelo; Pedro Miguel A. R. Correia; Flávio Manoel C. B. Cardoso  •  185 

Assim, a relevância do capítulo encontra-se no facto de permitir 

que futuros estudos vejam o presente como o ponto de partida para uma 

possível investigação mais aprofundada na ótica desta temática.  
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1. Introdução 

Os estudiosos da área da administração têm dedicado especial 

atenção à compreensão das relações entre atores públicos e privados 

(Moore, 2000; 2021; Hodge; Greve, 2009; 2023; Meyer; Meyer Jr., 2013; 

Quélin, Kivleniece e Lazzarini, 2017; Matos e Gonçalves, 2020; Meyer, 

2021; Meyer Jr., 2021). Apesar de tradicionalmente as organizações 

públicas e privadas serem tratadas como se seus interesses fossem 

excludentes ou conflitantes, alguns exemplos demonstram que os 

interesses públicos e privados são, na verdade, interdependentes 

(Mahoney; McGahan; Pitelis, 2009). 

Pela perspectiva da interdependência é que as estratégias 

colaborativas entre atores públicos e privados são fortalecidas. A 

estratégia colaborativa permite que alguns serviços governamentais 

sejam executados por intermédio da iniciativa privada, sendo uma 

dessas estratégias utilizadas a terceirização. A terceirização é um 
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fenômeno presente na maioria das organizações; seu objetivo é 

transferir algumas atividades às organizações privadas, possibilitando 

concentrar maiores recursos e energia em suas atividades-fim e 

consequentemente, tornando a administração pública mais eficiente, 

otimizando a estrutura operacional e simplificando os trâmites 

burocráticos das relações trabalhistas (Martins, 2010). A terceirização 

pode, inclusive, vir a tornar-se inovadora sempre que permitir o alcance 

de ganhos de eficiência e eficácia para as organizações que adotam esta 

estratégia (Metcalfe; Richards, 1987). 

No Brasil, a terceirização foi largamente utilizada após a 

modernização da administração pública, propiciada pela reforma 

gerencial, em meados da década de 1990, na gestão de Fernando 

Henrique Cardoso. Na administração pública, a terceirização tem sido 

bastante empregada para cobrir a carência de mão de obra, 

principalmente nas atividades de menor complexidade e qualificação 

que não estejam relacionadas com a atividade fim da organização. 

Na administração universitária essa realidade não é distinta. Em 

face das pressões para o aumento da eficiência na operação das 

universidades públicas e as constantes restrições e cortes 

orçamentários, a terceirização acaba por tornar-se uma alternativa 

para o alcance de resultados desejados, fazendo o uso mais racional dos 

recursos. Nesse sentido, faz-se necessário elucidar os efeitos da 

terceirização na administração de universidades públicas no sentido de 

melhorar a prestação de serviços à sociedade. 

Com base nesses apontamentos, esta pesquisa investigou o 

impacto da terceirização na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

e na Universidade Federal de Santa Catarina, organizações as quais a 

prática de terceirização vem sendo inserida de forma progressiva.

 Este estudo concentrou sua análise em contratos de limpeza 
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pelo fato de ser o maior contrato em termos de investimento de 

recursos financeiros nas duas instituições. Realizou-se uma 

comparação entre essas duas instituições de ensino superior a partir 

dos dados e informações levantadas em entrevistas semi-estruturadas 

e na análise documental (legislação e contratos) por meio da análise de 

conteúdo. Trata-se de uma pesquisa qualitativa e o método que foi 

utilizado para realização deste trabalho foi um estudo de multicaso. O 

trabalho está alicerçado nas bases teóricas da teoria da estratégia 

organizacional, administração pública, assim como de administração 

universitária e terceirização. 

Como contribuição prática dessa pesquisa, buscou-se produzir um 

diagnóstico acerca do impacto da gestão de serviços terceirizados na 

gestão de IES, com o intuito de subsidiar a tomada de decisões dos 

gestores de ambas as universidades estudadas. 

2. Terceirização na administração universitária 

A terceirização de atividades é cada vez mais presente na 

administração pública. Nas universidades públicas, essa realidade não é 

diferente. As relações colaborativas e modos de organização por meio 

do entrelaçamento das fronteiras dos setores público e privado estão 

cada vez mais presentes (Moore, 2000; 2021; Hodge; Greve, 2009; 2023; 

Quélin, Kivleniece e Lazzarini, 2017; Matos e Gonçalves, 2020; Meyer, 

2021) inclusive na gestão universitária A terceirização, foco deste 

trabalho, é um fenômeno que manifesta-se quando uma instituição de 

educação superior contrata uma parte externa à sua estrutura para 

fornecer um serviço ou função (Caldeira; Caldeira, 2019).  

Essa prática parte da premissa de que gerenciar serviços de apoio não 

é a principal missão da educação superior e, portanto, a terceirização de 
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serviços de apoio permite que uma instituição de educação superior se 

concentre em sua missão principal, ou seja, ensino, pesquisa e extensão 

(Caldeira; Caldeira, 2019; Ikediashi; Aigbavboa, 2019). 

No passado, as instituições de educação superior terceirizavam 

poucos serviços, alguns dos casos mais frequentes eram as operações de 

livrarias, serviços de restauração e serviços de manutenção (Ikediashi; 

Aigbavboa, 2019). No momento, entretanto, muitos outros serviços de 

apoio têm sido terceirizados nas universidades, como serviços de correio, 

saúde, dormitórios, informática e tecnologia da informação, hospitais-

escola, manutenção de ventilação e ar-condicionado, gestão de edifícios e 

terrenos, creche, arrecadação de fundos, serviços de lavanderia, 

impressão, segurança e estacionamento (Ikediashi; Aigbavboa, 2019).  

Nesse sentido, a compreensão do que seja competência essencial é 

importante. Prahalad e Hamel (1990) definiram competências essenciais 

como o total de recursos e habilidades de uma organização que a diferencia 

do mercado. Essa abordagem auxiliou no passado as organizações a 

protegerem suas competências essenciais para evitar a perda de vantagem 

competitiva. A abordagem das competências essenciais tem sido 

empregada para desenvolver e testar estruturas de decisão de 

terceirização; essas estruturas são compostas pelas etapas de preparação, 

seleção de fornecedores, transição, gerenciamento de relacionamento e 

reconsideração (Willcocks et al., 1995; Baden-Fuller et al., 2000).  

Cada uma das etapas deve fornecer resposta a várias questões, 

enfatizando assim a complexidade do processo de terceirização e 

revelando a necessidade de que seja gerenciada com cuidado durante 

todo o seu ciclo de vida (Perunovic; Pedersen, 2007). A aplicação do 

conceito de competências essenciais na terceirização tornou-se muito 

popular entre pesquisadores; os defensores desse conceito argumentam 
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que as atividades principais devem permanecer internas (Javidan, 1998; 

Perunovic; Pedersen, 2007). 

A terceirização de uma atividade relacionada às competências 

essenciais organizacionais e a altos níveis de especificidade de ativos 

(Prahalad; Hamel, 1990; Williamson, 1991) pode prejudicar a eficiência 

organizacional, entre outros fatores, pois, neste caso, é mais difícil 

encontrar fornecedores para realizar a atividade (Cabral; Azevedo, 

2008). A complexidade de alguns contratos pode levar a um crescimento 

significativo no custo de sua gestão e das atividades principais (Cabral; 

Quelín; Maia, 2014).  

Isso revela que a adoção da terceirização na gestão de 

universidades pode ser contemplada de forma mais ampla ou de forma 

mais restrita. A forma mais ampla envolveria a terceirização das 

atividades centrais ou finalísticas, enquanto a forma mais restrita está 

relacionada somente a serviços acessórios de apoio e suporte às 

competências essenciais (Barati et al., 2019). Esse dilema é um dos 

principais que rondam a terceirização em organizações.  

Porém, o que tem sido mais habitual é que as universidades têm 

optado por terceirizar atividades não essenciais (Ikediashi; Aigbavboa, 

2019). Universidades em diferentes partes do mundo estão 

terceirizando cada vez mais seus serviços de suporte de modo a reduzir 

custos, aumentar a eficiência dos serviços e aumentar sua receita 

(Caldeira; Caldeira, 2019; Ikediashi; Aigbavboa, 2019). 

Além da terceirização promover benefícios operacionais (aumento 

da qualidade, eficiência) e financeiros (economia de custos), outra 

vantagem que pode ser destacada com a terceirização nas universidades 

é o aumento do controle, uma vez que se passa a ter um único ponto de 

responsabilidade e com custos previsíveis (Ikediashi; Aigbavboa, 2019).  
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Por meio de contrato, os administradores universitários podem 

ainda vincular mais diretamente remuneração com qualidade e 

cumprimento da tarefa desempenhada por terceiros, afirmam os 

mesmos autores. Ao firmar um contrato, os administradores precisam 

reconhecer claramente as expectativas da terceirização. Os gestores 

têm que avaliar os resultados finais com as expectativas de fazer os 

pagamentos e o que levará a uma melhor gestão dos serviços de suporte 

(Barati et al., 2019). Nesse sentido, a incapacidade de especificar 

necessidades contratuais impede as empresas de explorar os benefícios 

da terceirização (Robinson, 2001).  

Segundo Quélin e Duhamel (2003), os gestores devem detalhar nos 

contratos de terceirização: (a) o escopo de serviços a serem entregues; 

(b) níveis de serviço e instrumentos para medir o desempenho; (c) 

recompensas; e (d) disposições de rescisão e as consequências da 

rescisão. Caso esses itens não sejam observados, a terceirização 

provavelmente falhará e ocorrerá a reintegração (Cabral; Quelín; Maia, 

2014).  

Os tomadores de decisão preocupados com a terceirização devem 

principalmente ter em conta as vantagens e desvantagens da 

terceirização, certificando-se da plausibilidade da estratégia, 

considerando as idiossincrasias de uma organização complexa como as 

universidades. Trata-se claramente de uma decisão que precisa levar 

em consideração os objetivos institucionais mais amplos (Cabral; 

Lazzarini; Azevedo, 2013).  

Sobretudo, a implantação de uma estratégia de terceirização em 

uma universidade precisa ser acompanhada de modelos adequados com 

a realidade sui generis desse tipo de organização (Meyer; Meyer Jr., 2013; 

Meyer Jr., 2021). Deve também permitir que seus resultados sejam 

sentidos por seus usuários finais (Wekullo, 2017). 
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Não obstante à existência de potencialidades, é preciso também 

reconhecer que a terceirização oferece riscos à administração, dentre 

as principais pode-se gizar: (a) perda de controle das atividades; (b) 

perda de inteligência organizacional e erosão das capacidades internas 

(Mazzucatto, 2022) ; (c) aumento de custos das operações terceirizadas 

(Mazzucatto, 2022). 

A presença de equipes e processos estruturados de controle e 

gestão pode prevenir a administração pública de resultados inesperados 

em contratos com setor privado (Meyer, 2021). Neste sentido, inclusive, 

Lazzarini (2023) alerta para os pecados que podem surgir da medição de 

resultados na administração pública sem que se tome os cuidados para 

as especificidades e os objetivos estratégicos do setor. 

3. Metodologia 

O percurso metodológico para a coleta e o tratamento dos dados 

seguiu quatro fases: revisão bibliográfica, análise documental e 

entrevistas semiestruturadas, análise de conteúdo e discussão dos 

resultados. 

Na primeira e segunda fase realizou-se revisão bibliográfica e 

consultas às legislações e normas institucionais relacionadas aos serviços 

de terceirização, entendendo seu funcionamento, abordagem, impactos, 

oportunidades e desafios para as comunidades envolvidas e para sociedade 

como um todo. Com os resultados da pesquisa documental foi realizada 

síntese do contexto organizacional das instituições pesquisadas, trazendo 

informações sobre a estrutura e funcionamento da UFMS e da UFSC, em 

especial sobre os setores identificados como atuantes na área de 

terceirização. Essas etapas foram fundamentais para a elaboração dos 

instrumentos de coleta de dados. 
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Ainda na segunda fase, para entender o contexto das universidades 

públicas brasileiras, foi elaborado o roteiro para entrevista semi 

estruturada para orientar a coleta de informações de acordo com as 

categorias do estudo. As entrevistas foram realizadas com agentes 

envolvidos com terceirização dentro das instituições, identificando a 

satisfação e os pontos de melhoria em relação aos serviços prestados 

pelas empresas terceirizadas. Com o intuito de compreender melhor o 

fenômeno estudado, também foram entrevistados dirigentes de 

empresas prestadoras de serviços e especialistas em terceirização 

buscando as suas percepções sobre a terceirização. Os especialistas 

serviram para apresentar elementos que melhorassem a compreensão 

do fenômeno da terceirização e apontassem as principais tendências 

existentes no setor. O Quadro 1 exibe os sujeitos da pesquisa. 
 

Quadro 1 - Sujeitos da pesquisa 
UFMS UFSC 

Pró-Reitor de Administração e 
Infraestrutura 

Pró-Reitor de Administração 

Diretor de Gestão de Contratações 
Diretor do Departamento de Projetos, 

Contratos e Convênios 
Servidor da Secretaria de Contratos e 

Convênios  
Servidor do Departamento de Projetos, 

Contratos e Convênios  

Gestor do contrato de limpeza 
Coordenador da Coordenadoria de 

Contratos Terceirizados 
Diretor da Diretoria de Gestão 

Orçamentária 
Secretário de Planejamento 

Fiscal do contrato terceirizado de limpeza Fiscal do contrato terceirizado de limpeza 
Membros Externos 

Representantes das empresas terceirizadas 
Especialistas em terceirização 

Fonte: elaborado pelos autores (2025). 
 

Para assegurar a proteção e integridade física dos respondentes 

nas entrevistas, dada a situação de pandemia ocasionada pela doença 
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infecciosa causada pelo coronavírus, as entrevistas semiestruturadas 

foram realizadas de maneira virtual por meio de vídeo conferências.  

As entrevistas foram realizadas no período de outubro de 2021 a 

janeiro de 2022 e contaram com o apoio de roteiro de entrevistas. Foram 

elaborados 3 roteiros diferenciados para serem aplicados em cada um 

dos 3 públicos distintos que foram entrevistados. Mediante a 

autorização dos participantes, as entrevistas foram gravadas e 

transcritas, totalizando 762 (setecentos e sessenta e dois) minutos de 

áudio, o que corresponde a 12h e 42min, e 155 (cento e cinquenta e cinco) 

páginas de materiais transcritos. 

Na terceira fase foi realizada a integração dos dados primários e 

secundários, utilizando-se da ferramenta da análise de conteúdo 

(Bardin, 1977) como procedimento para tratamento de dados, fazendo a 

codificação de forma dedutiva os fragmentos dos textos transcritos das 

entrevistas, isso é, baseados nos conceitos apresentados no referencial 

teórico. Nessa etapa também foi realizada a categorização pelo critério 

semântico, agrupando os códigos identificados por similaridade e 

identificado o relacionamento entre as categorias e subcategorias. 

Na quarta e última fase foi realizada a discussão dos resultados 

comparando as categorias e subcategorias identificadas nos dados 

coletados com os estudos relevantes listados no referencial teórico. 

Além disso, foi redigido o relatório final, apresentando as discussões e 

sugestões de futuras pesquisas. 

A unidade de análise deste estudo é organizacional e visa 

contribuir com o incremento de conhecimentos teóricos e aplicados no 

que tange a terceirização de serviços em universidades públicas federais 

brasileiras. Tendo em vista a abordagem organizacional, utilizada neste 

trabalho, foram considerados alguns fatores como: a complexidade, a 

sistematicidade, a pluralidade das organizações, os cenários 
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organizacionais e a tangibilidade de tais cenários com os planejamentos 

das ações futuras. A constatação de que as instituições públicas que 

atenderiam aos parâmetros comparativos ainda considerou as 

instituições que estão submetidas à mesma legislação que rege as 

demais instituições federais brasileiras, o segmento de atuação 

(Universidade Federal), a relevância dentro dos Estados atuantes 

(maiores universidades federais de cada Estado), quantitativo de 

terceirizados em relação ao servidores técnicos-administrativos que 

corresponde a aproximadamente 30% (trinta por cento) da força de 

trabalho administrativa em ambas as instituições e a 

representatividade das instituições nas macrorregiões de cada Estado. 

As instituições que atenderam as especificações acima 

consideradas foram: a UFSC no Estado de Santa Catarina e a UFMS no 

Estado de Mato Grosso do Sul. Ambas as IES, assim como outras 

universidades públicas federais brasileiras, possuem contratos que 

abrangem tipos equivalentes de serviços, como é o caso do serviço de 

limpeza. Nas duas instituições, UFMS e UFSC, representa inclusive o 

maior contrato de terceirização.  

4. Percepções sobre a gestão da terceirização na UFMS e na UFSC 

A terceirização é um dos mecanismos de mercado utilizado para 

alcançar os objetivos da administração pública gerencial, que permite a 

participação do setor privado na prestação de serviços públicos. Na UFMS 

e na UFSC essa prática é amplamente utilizada. Segundo dados extraídos 

do portal da transparência do governo federal (2022) a UFSC possui 265 

contratos de serviços terceirizados ativos e a UFMS possui 69. 

O aumento da terceirização nas universidades públicas brasileiras 

é também decorrente da política de extinção de carreiras e funções 
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públicas e a vedação de contratação de servidores públicos que vem 

ocorrendo no Brasil desde a década de 90 e afetando milhares de postos 

de trabalho. Isso é descrito claramente em matéria jornalística de 

Máximo (2019). 

O primeiro passo para a adequada contratação pública de serviços 

terceirizados é o planejamento da contratação; essa é uma etapa 

fundamental para que uma terceirização seja exitosa (Brasil, 2017). 

Quanto a esse aspecto, os resultados revelam que tanto na UFSC quanto 

na UFMS essas orientações são devidamente seguidas. Isso pode ser 

depreendido, pois a maioria dos entrevistados relatou que, na fase de 

planejamento, são realizadas diversas reuniões a fim de entender a 

demanda, elaborar o termo de referência, definir as obrigações da 

contratada e da contratante, conhecer as especificidades do serviço a 

ser contratado, de forma a subsidiar a tomada de decisão pelos gestores 

universitários. Essas ações de planejamento e organização refletem 

práticas gerenciais típicas do governo empreendedor, onde se foca na 

busca de resultados com efetividade e se atinge o objetivo de maneira 

proativa; utiliza-se do planejamento como forma de aumentar a 

previsibilidade e antecipar possíveis problemas que poderiam vir a 

surgir (Osborne; Gaebler, 1992). 

Os participantes E3 e E9, por exemplo, explicam como funciona o 

planejamento da terceirização em cada uma das instituições: 

(...) essa reunião [de planejamento] ela tem que levar todas essas coisas em 
consideração, se está dentro do orçamento, se atende as necessidades da 
universidade, se o mercado tem condição de prover esse serviço que a UFSC 
demanda, en�m, tem que fazer a pesquisa de preço, tem que avaliar todas 
essas possibilidades. (E3 - Diretor do Departamento de Projetos, Contratos 
e Convênios na UFSC). 
 



204  •  Administração em Perspectiva: Sustentabilidade e Inovação - Volume 1 

(...) na terceirização eu tenho que ter um estudo técnico preliminar que é o 
tal do ETP, eu tenho que fazer um termo de referência que é pra dizer do que 
é que eu preciso, que serviço que eu preciso, qual a periodicidade do serviço, 
qual o risco do serviço. Existe uma previsão legal, a constituição de uma 
comissão exatamente para compra de bens e serviços. (E9 - Pró-reitor de 
Administração e Infraestrutura na UFMS). 

Essas etapas mencionadas pelos referidos entrevistados 

corroboram o que está especificado no Art. 20 da IN nº 5, de 2017, no 

qual traz que o planejamento da contratação será composto pelas 

seguintes etapas: I - Estudos Preliminares; II - Gerenciamento de 

Riscos; e III - Termo de Referência ou Projeto Básico.  

Com base nos depoimentos da maioria dos entrevistados, 

percebeu-se que a atividade de planejamento é apropriadamente 

desenvolvida tanto na UFMS quanto na UFSC, entretanto o modo como 

é operacionalizado esse planejamento se distingue em função das 

características organizacionais de cada instituição, contudo não foi 

percebida grande vantagem ou problema numa forma ou na outra. 

Outro ponto questionado aos entrevistados foi acerca dos 

resultados objetivados por meio da terceirização. As respostas, bem 

como a frequência de menção, estão especificadas no quadro abaixo: 
 

Quadro 2 – Resultados obtidos a partir da terceirização 
Resultados Menção pelos entrevistados  Frequência 

Redução de custos E1, E3, E6, E9, E1, E12 6 
Compartilhamento e mitigação 

de riscos 
E1, E7, E11 3 

Foco na atividade principal E1, E3, E4, E7, E13, E14, E16 7 
Aumento da qualidade E1, E2, E3, E5, E6, E7, E8, E10, E11, E12, 

E13 
11 

Inovação e aprendizagem E1, E2, E3, E5, E8, E10, E13 7 
Eficiência operacional E2, E4, E5, E6, E8, E13, E15 7 

Despolitização E3, E5, E7 3 
Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 
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Nas respostas dos entrevistados da UFSC, dois resultados 

alcançados por meio da terceirização tiveram destaque: o de aumento 

na qualidade (6 menções) e a inovação e aprendizagem (5 menções). 

Quanto ao aumento na qualidade, os respondentes afirmaram que, de 

forma geral, os serviços entregues pela terceirização têm sido de muita 

qualidade, a maioria mostrou-se satisfeita nesse quesito. A inovação é 

outro fator que eles consideram como ganho trazido pela terceirização. 

Segundo os entrevistados a empresa terceirizada traz consigo inovação, 

modernidade, tecnologia de mercado, capacidade técnica e com isso os 

servidores acabam adquirindo conhecimento, há um compartilhamento 

de aprendizados. Um dos objetivos do processo licitatório é justamente 

incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável 

(BRASIL, 2021). 

Os dois resultados obtidos por meio da terceirização que tiveram 

maior evidência na UFMS foram o da qualidade e o da eficiência 

operacional (ambos com 4 menções). Quanto à qualidade, os 

respondentes alegam que a qualidade dos serviços prestados é 

facilmente percebida e que as empresas estão se adequando cada vez 

mais para fornecerem serviços de qualidade. Quanto à eficiência 

operacional, os respondentes da UFMS alegaram que a terceirização 

oferece uma mão de obra mais ágil, que o trabalhador já se apresenta 

pronto para começar a trabalhar, ou seja, já possui experiência, não 

sendo necessário nenhum treinamento. Assim, há também maior 

flexibilidade, pois caso esse trabalhador terceirizado entre de férias, 

apresente atestado ou tenha qualquer contratempo ele pode ser 

substituído por um trabalhador volante, o mesmo não ocorre com um 

servidor concursado. 

Esses achados corroboram a argumentação dos autores Barati et 

al. (2019), que afirmaram que em períodos anteriores, os motivos mais 
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comuns para se terceirizar era a redução de custos ou de pessoal, mas 

que, atualmente, os motivos para o uso da terceirização passaram a ser 

mais estratégicos, ligados a agregação de valor interno nas 

organizações. Como exposto por Barney (2005) faz-se necessário 

integrar a gestão estratégica ao dia a dia da organização de modo a 

elevar o desempenho do setor público e a entrega de serviços 

satisfatórios à sociedade. 

Portanto, com base no exposto, pode-se inferir que o aumento da 

qualidade tanto na UFSC quanto na UFMS é o resultado predominante 

que os respondentes julgam como obtido a partir da terceirização. 

Chama a atenção que, na UFSC, o segundo resultado mais mencionado 

foi o de inovação e aprendizagem, enquanto na UFMS foi o de eficiência 

operacional. Acredita-se que essa diferença se dê por conta da UFSC 

estar mais inserida no contexto de inovação tecnológica. A terceirização 

possibilita que os contratos sejam estruturados de maneira que os 

fornecedores fiquem responsáveis pelos custos de adquirir novos 

equipamentos e de investir em tecnologia (Bonelli; Cabral, 2018). 

Na UFMS o segundo motivo mais mencionado foi o de eficiência 

operacional, a UFMS possui campus em nove cidades no interior de 

Mato Grosso do Sul, acredita-se que isso pode justificar o fato dos 

gestores da UFMS estarem mais preocupados com a operacionalização 

de todas as atividades nessas unidades, o entrevistado E12 (Gestor do 

contrato de limpeza na UFMS) relatou a dificuldade logística que a 

terceirizada tem que considerar ao adentrar ao certame, uma vez que as 

licitações são para atender as demandas de determinado serviço em 

todos os 9 campus da UFMS. Assim, a terceirizada precisa cumprir o 

contrato em todas as unidades com a mesma eficácia e empenho. 

Deste modo conclui-se que tanto na UFMS como na UFSC o 

resultado predominante obtido por meio da terceirização é o de 
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aumento na qualidade, o segundo resultado mais citado diverge entre 

as duas instituições devido às explicações citadas anteriormente. 

Quanto à gestão e à fiscalização dos contratos terceirizados na UFSC 

e na UFMS, observou-se que as IES se assemelham quanto à prática de 

uma gestão de contratos centralizada e uma fiscalização descentralizada. 

Porém, há lacunas significativas nos mecanismos de monitoramento e 

fiscalização de contratos. Problemas de coordenação e gestão e a 

verificação da eficácia do serviço entregue pela terceirizada são aspectos 

importantes que devem ser observados por gestores públicos com relação 

aos serviços terceirizados, pois, caso não sejam verificados, podem gerar 

descontinuidade de fornecimento (Cabral; Ménard, 2019).  

Em ambas as instituições, verifica-se a necessidade de incremento 

na capacitação dos servidores designados como gestores e fiscais de 

contratos, a necessidade de criação de setor especializado em fiscalização, 

bem como a elaboração de um manual próprio de fiscalização na UFSC. 

Além disso, há o acúmulo de funções e a ausência de indicadores que 

consigam melhor avaliar a qualidade do serviço efetivamente prestado. 

Na próxima seção, cada um desses gargalos é detalhado com mais clareza. 

Também são descritas cinco ações com o intuito de solucionar cada uma 

dessas inconformidades. Vale considerar que a implantação de uma 

estratégia de terceirização em uma universidade precisa ser 

acompanhada de modelos adequados com a realidade e localidade desse 

tipo de organização (Meyer; Meyer Jr., 2013; Meyer Jr., 2021). 

5. Sugestões para aperfeiçoamento da terceirização na UFMS e na UFSC 

5.1 Treinamento e capacitação continuados de Gestores e Fiscais de 
contratos 

Partindo das informações obtidas com a pesquisa de campo, 

observa-se que ambas instituições, UFSC e UFMS, informaram ter 
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gestores e fiscais designados para cada um de seus contratos 

terceirizados. A designação de pessoas do setor público para exercerem 

funções de fiscalização e gestão dos contratos são incipientes, perante 

a necessidade de experiência e acurácia na execução de tais funções.  

A maioria dos designados não possuem pleno conhecimento de 

suas atribuições, funções e responsabilidades intrínsecas à sua 

atividade, conforme observamos em parte do relato do fiscal do 

contrato de limpeza na UFMS (E13) que cita:  

Eu não recebi treinamento para �scalizar esse contrato especí�co, a gente 
recebe aqueles treinamentos genéricos, que às vezes vem uma pessoa de 
fora, ministra um curso sobre gestão de contratos e tal. Agora, voltado 
especi�camente para o contrato de limpeza ao qual sou �scal, com as 
especi�cações técnicas daquele serviço, eu não recebi treinamento para 
�scalizar o contrato . 

Considerando que a UFMS já possui um instrumento de 

orientações para os fiscais e gestores de contratos, muitos dos gestores 

e fiscais foram apenas formalmente designados. Nesse sentido, foi 

solicitada à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas, informações acerca das 

ações de capacitação e treinamento que foram ofertadas pela UFMS aos 

gestores e fiscais de contratos. Verificou-se que a última capacitação foi 

oferecida em 2018, mesmo com a quantidade de pessoas e recursos 

envolvidos na terceirização, não houve nenhuma capacitação realizada 

no exercício de 2019 a 2022. 

Assim, verifica-se a necessidade de que os servidores designados 

para tais funções, bem como seus eventuais substitutos, recebam 

treinamentos e capacitações para sanar suas dúvidas quanto às suas 

atribuições e competências específicas. 

O Pró-reitor de Administração e Infraestrutura na UFMS (E9) e o 

Diretor da Diretoria de Gestão de Contratações na UFMS (E4) enfatizam 
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que entendem a necessidade de treinamento mais intensivo para os 

fiscais e gestores dos contratos terceirizados, "a ideia é fazer 

capacitações, conversas técnicas contínuas com eles, porque a gente ainda 

carece de bastante evolução (E4 - Diretor da Diretoria de Gestão de 

Contratações na UFMS). 

Por meio da fala de alguns entrevistados percebe-se que na UFSC 

essa é uma situação que precisa de um olhar mais cuidadoso “o 

desempenho das terceirizadas poderia ser melhor controlado se todos os 

servidores fiscais da universidade recebessem mais treinamento para 

desempenhar seus papéis” E1 (Coordenador da Coordenadoria de 

Contratos Terceirizados). Em consulta à Pró-Reitoria de 

Desenvolvimento e Gestão de Pessoas, foi informado que a última 

capacitação para gestores e fiscais de contratos foi realizada em 2020 de 

forma online. É preciso se atentar a todos os contratos terceirizados da 

UFSC, se os gestores e fiscais forem devidamente orientados e bem 

capacitados a instituição ganhará muito com isso (E7 Secretário de 

Planejamento da UFSC). 

Quanto à fiscalização dos contratos terceirizados na UFSC e na 

UFMS, verifica-se a necessidade de desenvolvimento de capacitações 

aos servidores designados como gestores e fiscais de contratos, de modo 

a aperfeiçoar o modelo de gestão e fiscalização de contratos de 

terceirização e certificar a execução contratual. Assim, é imprescindível 

que a administração superior das instituições forneça aos servidores 

indicados para tais postos ferramentas para o adequado desempenho de 

sua função, o que evidencia a necessidade de capacitação desses 

profissionais. A gestão e fiscalização de maneira eficaz só podem ser 

realizadas quando há o estabelecimento de critérios precisos e 

apropriados subsidiando a tomada de decisão dos atores envolvidos 

(Kiani et al., 2019). 
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Ressalta-se que o aprimoramento controle das atividades 

terceirizadas nas universidades públicas estudadas permitiria também 

avaliações mais acuradas de desempenho das empresas contratadas e 

dos benefícios gerados, buscando prevenir os riscos apontados por 

Mazzucatto (2022). 

5.2 Criação de setor especializado em fiscalização de contratos 

A contratação de serviços terceirizados pela administração pública 

compõe um trabalho complexo e dedicado para acompanhar e 

monitorar os processos dos contratos existentes. Principalmente, no 

que tange ao cumprimento das legislações e normas nacionais, 

estaduais e municipais, com responsabilização ao órgão público, caso 

não sejam atendidas.  

Observa-se a necessidade de desenvolvimento e manutenção de 

um setor de apoio específico para a fiscalização de contratos, atendendo 

as necessidades do dinamismo contratual da terceirização atualmente 

exigidos do setor público, conforme destacado por Meyer (2021). Nas 

entrevistas realizadas, fica evidenciada a ausência destes setores em 

ambas instituições abordadas nesta pesquisa. 

A gente chegou no ponto que o nosso próximo passo, é possuir um setor de 
�scalização, senão tu vais começar a ter inúmeros problemas na prestação 
de serviços (E3 - Diretor do Departamento de Projetos, Contratos e 
Convênios da UFSC). 
Não tem um setor especí�co para dar suporte para os �scais. Ele toma 
conhecimento formalmente pelo SEI, recebe o manual de contratos da 
UFMS, quais as funções que vai exercer, recebe a instrução de serviço para 
o que foi nomeado, as orientações, as referências e o que que ele tem que 
seguir. No entanto, depende muito de o servidor estudar, se atualizar 
quanto a isso, mas um treinamento em si, um setor de �scalização não tem, 
e eu vejo que seria importantíssimo ter algo nesse sentido (E12 - Gestor do 
contrato de limpeza da UFMS). 
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Com relação à gestão e fiscalização de contratos na UFSC, poucos 

são os gestores, e os que são designados para essa atribuição acabam 

acumulando outras funções, como é o caso do Pró-Reitor que é o gestor 

de alguns contratos. Logo, o servidor é sobrecarregado pelo acúmulo de 

funções e atividades, o que compromete o desenvolvimento desta 

função, além de estar longe da área de execução dos serviços. No 

entanto, se a UFSC tivesse o setor específico para fiscalização, com 

servidores direcionados para estas funções, poderiam ser responsáveis 

em desenvolver um manual de fiscalização, organizar os termos 

institucionais, regulamentar a gestão e fiscalização, orientar, treinar e 

padronizar procedimentos (E10 - Chefe do setor de Empenhos e 

Pagamentos na UFSC). 

Considerando o quantitativo de contratos vigentes em ambas as 

universidades (265 na UFSC e 69 na UFMS), os agentes envolvidos nesses 

processos e o montante de recursos empenhados aos serviços 

terceirizados (R$ 82.969.120,64 na UFSC e R$ 43.746.539,25 na UFMS), 

propõe-se a criação de um setor específico para a fiscalização dos 

contratos terceirizados em ambas as instituições. O adequado 

monitoramento dos contratos deve ser devidamente considerado, uma 

vez que tem a intenção de reprimir comportamentos inadequados dos 

agentes envolvidos (Bonelli; Cabral, 2018). 

5.3 Elaboração do Manual de Fiscalização 

A fiscalização e gestão eficiente de contratos terceirizados são 

fundamentais para o alcance dos objetivos da contratação. Cabe 

ressaltar que esse processo envolve a acurácia dos resultados esperados, 

o cumprimento das metas e objetivos propostos e a averiguação da 

satisfação dos usuários com os serviços prestados. Para que isso ocorra, 
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é fundamental que os profissionais responsáveis por esse processo, 

especialmente o gestor e o fiscal do contrato, tenham clareza sobre as 

suas responsabilidades, atribuições e competências e que conheçam os 

procedimentos e as etapas pertinentes à execução contratual.  

Para atender a essas demandas, a UFMS possui seu próprio manual 

de fiscalização e contratos. Apresentar as condutas necessárias para a 

obtenção de uma gestão e fiscalização eficiente aos designados como 

gestores e fiscais de contratos é o principal objetivo deste manual.  

Este documento ainda indica os parâmetros, as instruções e 

apresenta o detalhamento dos documentos necessários para o 

cumprimento e acompanhamento da fiscalização, bem como das 

competências do desenvolvimento de cada função. Mesmo a UFMS 

dispondo do seu próprio manual de fiscalização de contrato e apesar da 

maioria dos contratos possuírem gestores e fiscais formalmente 

designados, observa-se que estes servidores indicados para tais 

atribuições necessitam de melhores treinamentos e capacitações quanto 

ao desenvolvimento de suas funções, atribuições e competências, e isso 

pode comprometer a finalidade da execução da gestão e fiscalização. 

Na pesquisa documental da UFSC foi encontrada a portaria que 

estabelece as normas para fiscalização de contratos, Portaria Normativa 

nº 37/GR/2012, de 24 de abril de 2012. No entanto, verifica-se que esta 

portaria foi estabelecida com base na Instrução Normativa nº 2 de 2008, 

a qual foi revogada pela Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017 

e possui apenas 3 páginas, ou seja, além de estar desatualizada, 

compreende poucos aspectos referentes à fiscalização de contratos. 

Assim, sugere-se à UFSC a elaboração do seu próprio manual de 

fiscalização e gestão de contratos, com abrangência de todos os termos 

necessários para instruir as equipes de gestão e fiscalização das 

contratações públicas da universidade, a fim de entregar a toda 
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comunidade universitária os serviços de excelência e o cumprimento 

dos propostos nos contratos terceirizados, essa ação poderia ser 

realizada por meio de benchmarking com outras instituições que já 

possuem seu próprio manual de fiscalização.  

5.4 Aplicação da segregação de funções nos contratos terceirizados 

O princípio da segregação de funções na aplicabilidade contratual de 

processos terceirizados de trabalho permite que o servidor verifique o 

trabalho de outros servidores distintos que o antecederam na execução 

desta função. Dessa forma, possíveis erros que poderiam comprometer 

todo o processo podem ser evitados com a tomada de medidas oportunas 

de correção, permitindo a criação de controles preventivos. Importante 

destacar que a segregação de funções retira a sobrecarga de servidores 

que são responsáveis por todos os processos de gestão e fiscalização de 

um ou mais contratos e de suas outras atribuições.  

Com o excesso de atividades, muitas vezes não conseguem entregar 

com eficiência e eficácia o proposto no ato da indicação da realização de 

suas funções. A clareza sobre as imputações das funções de cada servidor 

permite melhor divisão das tarefas do processo e estimula o servidor a se 

empenhar na entrega de melhores resultados à universidade.  

Nas pesquisas documentais, foram encontradas diversas situações 

que não atendem aos preceitos da segregação de funções. Por exemplo, 

a UFSC não possui gestor que tenha condições de desenvolver a função 

para o maior contrato da universidade, o contrato de limpeza. 

Hoje nós não temos o gestor do contrato de limpeza, nós somos 3 �scais que 
nós acumulamos tanto a função administrativa como a função operacional 
e nós não temos um gestor do contrato, né? O gestor do contrato seria o 
próprio Pró-reitor (E8 - Fiscal do contrato de limpeza na UFSC). 
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A nova lei de licitações, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, constitui 

a segregação de funções como um dos seus princípios e veda que o 

agente público atue simultaneamente em funções suscetíveis a riscos. 

Com este veto, se reduz a possibilidade de ocultação de erros e de 

ocorrência de fraudes na contratação de terceiros, corrigindo situações 

em desacordo, como a citada acima. 

Portanto, percebe-se que tanto na UFSC quanto na UFMS ocorrem 

falhas no cumprimento do princípio da segregação de funções na gestão 

e fiscalização dos contratos terceirizados, verificam-se lacunas 

significativas nos mecanismos de monitoramento e fiscalização de 

contratos. Assim, sugere-se como uma ação prática em ambas 

instituições a aplicabilidade da segregação de funções em todos os 

contratos terceirizados, a fim de atingir a gestão e fiscalização de 

maneira eficaz, com critérios precisos e apropriados para as tomadas de 

decisão dos atores envolvidos. 

5.5 Criação de indicadores que consigam melhor avaliar a qualidade do 
serviço efetivamente prestado 

Os indicadores de qualidade na terceirização de serviços são 

relevantes para avaliar e mensurar o serviço prestado e atestar se o 

serviço objeto do contrato foi entregue. Assim, o monitoramento da 

execução e entrega é importante e deve ser utilizado de forma precisa e 

adequada para cada serviço e contrato.  

Embora, na maioria das vezes, a terceirização promova redução de 

custos para a universidade, se não for executada conforme o planejado, 

poderá resultar em atraso na entrega dos serviços e, até mesmo, 

prejuízos na qualidade dessa entrega (Moura Jr., 2017; Barati et al., 2019; 

Caldeira; Caldeira, 2019).  
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Tratando-se da terceirização de serviços, há diversas formas de 

avaliar a qualidade, desde a comparação entre a qualidade percebida e a 

qualidade esperada até a mensuração de parâmetros específicos de 

determinados serviços prestados.  

A maior dificuldade está em criar parâmetros que englobem a 

intangibilidade, heterogeneidade e inseparabilidade do serviço, além de 

garantir o mesmo padrão do serviço prestado a todos os clientes 

(Bonelli; Cabral, 2018; Caldeira; Caldeira, 2019). A IN nº 5/2017 já prevê 

um Instrumento de Medição de Resultados (IMR); as duas IES utilizam 

este documento, mas, segundo a fala da maioria dos entrevistados, os 

níveis de produtividade estabelecidos são genéricos e nem sempre 

adaptados à realidade do serviço prestado. Ademais, seus resultados são 

mais utilizados para cálculo de glosa e não para o estabelecimento de 

metas com vistas à melhoria do serviço prestado 

Por meio do IMR, os �scais do contrato veri�cam se foi cumprida a execução 
do contrato e se a empresa deixou a desejar em algum ponto já é aplicado 
um desconto sobre a NF (E1 - Coordenador da Coordenadoria de Contratos 
Terceirizados na UFSC). 
A gente tem o IMR – Índice de medição de resultados, se a empresa não 
atinge determinados resultados nós vamos então descontar percentuais de 
acordo com o nível de qualidade apresentado ou não (E8 - Fiscal do contrato 
de limpeza na UFSC). 

Observa-se ainda que os instrumentos de medição vigentes focam 

em “como o serviço deve ser feito” e não nos resultados esperados da 

execução dos serviços. Assim, são necessários, durante o planejamento 

da terceirização, criar indicadores de desempenho e produtividade que 

medirão a performance e a qualidade dos processos terceirizados, em 

concordância com suas metas e objetivos (Cabral, 2017; Bonelli; Cabral, 

2018). Isso deve ser realizado com todo o cuidado para evitar distorções 

na medição de resultados (Lazzarini, 2023).  
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Após a criação desses indicadores, deve-se realizar o 

monitoramento dos resultados mensurados por esses indicadores, para 

que se possa observar os pontos de melhoria e de desenvolvimento do 

prestador terceirizado ou do processo como um todo. Esse 

monitoramento, quando implantado no processo de gestão e 

fiscalização do contrato, contribui para desenvolver rotinas de gestão e 

possibilita acompanhar essas métricas de maneira precisa, 

direcionando para decisões mais assertivas e estratégicas.  

Faz-se necessário criar indicadores de produtividade 

personalizados aos serviços avaliados, capazes de quantificar variações 

positivas ou negativas na execução dos serviços. Esses indicadores 

precisam averiguar não somente a percepção dos fiscais dos contratos, 

mas também considerar as sugestões e reclamações do público, 

mensurando a satisfação real do cliente/cidadão. Em posse desses 

indicadores, ações efetivas para aprimoramento do serviço prestado 

pelas empresas terceirizadas poderão ser tomadas pelos gestores 

universitários. 

Considerações finais 

A terceirização tem se popularizado entre as instituições de 

educação superior (IES), que têm utilizado essa estratégia para 

transferir atividades não essenciais para empresas habilitadas a 

realizá-las com maior grau de eficiência. O estudo demonstrou que o 

impacto da terceirização é positivo para as instituições de educação 

superior pesquisadas. Em linhas gerais, ambas as instituições estão 

satisfeitas com os resultados alcançados, embora reconheçam espaço 

para aprimoramento. Com base na análise dos dados coletados, é 

possível destacar três achados importantes. 
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Em primeiro lugar, observou-se que os gestores entrevistados na 

UFMS e na UFSC apoiam a terceirização de atividades relacionadas à 

área meio, conhecem as legislações pertinentes sobre o tema e realizam 

adequadamente o planejamento da contratação. Os gestores citaram 

como principais vantagens da terceirização a economicidade e gestão 

dos custos, a especialização da contratada e a flexibilidade contratual e 

operacional. Entretanto, foi observado que a maioria dos gestores 

entrevistados rejeita a possibilidade de terceirização das áreas 

finalísticas (ensino, pesquisa e extensão). Constatou-se que não há 

oposição em relação à continuidade dos contratos de terceirização nas 

atividades-meio das universidades pesquisadas, como na área de 

limpeza e conservação. 

Em segundo lugar, os entrevistados de ambas as universidades, de 

forma geral, avaliaram positivamente a qualidade dos serviços 

terceirizados. Quando questionados especificamente sobre o contrato 

de limpeza, a maioria dos entrevistados considera que a entrega é 

satisfatória; aliás, a qualidade dos serviços foi o principal motivo citado 

pelos entrevistados como impulsionadores do uso da terceirização. 

Em terceiro lugar, constatou-se que há uma falta de preparação 

para a atividade terceirizada nas duas instituições estudadas. Isso 

decorre da ausência de treinamento para os servidores envolvidos na 

gestão e fiscalização dos contratos terceirizados, a falta de um setor 

especializado em fiscalização, a inexistência de um manual de 

fiscalização na UFSC, o acúmulo de funções de gestão e fiscalização e a 

ausência de indicadores capazes de avaliar apropriadamente a 

qualidade do serviço prestado. Essas condições constituem gargalos em 

relação à terceirização e sua superação pode evitar os riscos apontados 

por Mazzucatto (2022). 
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Com base nos dados analisados, propõem-se uma série de ações de 

aprimoramento para a gestão de atividades terceirizadas nas 

universidades públicas federais estudadas. As medidas propostas para 

solução ou minimização dessas dificuldades encontradas foram 

reunidas em cinco ações: (1) o oferecimento de treinamentos e 

capacitações continuados aos gestores e fiscais de contratos, bem como 

aos seus substitutos; (2) a criação de um setor especializado em 

fiscalização de contratos; (3) a elaboração do manual de fiscalização na 

UFSC; (4) a aplicação da segregação de funções nos contratos 

terceirizados; e (5) a criação de indicadores que consigam melhor avaliar 

a qualidade do serviço efetivamente prestado. Acredita-se que a adoção 

das ações sugeridas contribuirá para a melhoria dos resultados 

alcançados por meio da terceirização. 

Conclui-se que há lacunas na gestão e fiscalização dos contratos 

terceirizados que, se sanadas, poderão aprimorar este processo em 

ambas as universidades. Os resultados encontrados nesta pesquisa 

apontam que a terceirização de serviços de limpeza e conservação, se 

bem gerenciada, traz benefícios às IES, sobretudo no tocante à melhoria 

da qualidade dos serviços, redução de custos e promoção de métodos 

inovadores de trabalho. Além disso, descentraliza atividades para a 

esfera privada, permitindo que a gestão das IES se concentre em suas 

atividades principais: ensino, pesquisa e extensão. Melhores resultados 

poderão ser alcançados na gestão de contratos terceirizados a partir de 

um modelo de controle que seja menos burocrático e focalizado nas 

atividades meio e que esteja mais voltado ao serviço efetivamente 

prestado ao usuário final. 

A contribuição teórica deste trabalho reside em aportar maior 

conhecimento, tanto no campo da administração universitária quanto 

no campo da administração pública, acerca do impacto da gestão de 
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serviços terceirizados na gestão de universidades públicas federais 

brasileiras. As frequentes restrições orçamentárias impostas às 

universidades federais brasileiras, mais do que nunca, exigem a adoção 

de práticas administrativas que levem à maior eficiência. Diante disso, 

a produção de conhecimento sobre a gestão de atividades terceirizadas 

mais do que se justifica. Neste contexto, a pesquisa realizada 

demonstrou que o resultado foi positivo e agradou os gestores 

principalmente no que tange aos critérios de qualidade percebida e 

economicidade. 
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Marcus Vinícius Costa da Conceição 3 

Introdução 

O agronegócio e a agricultura familiar constituem os principais 

pilares que sustentam o campo brasileiro, revelando uma configuração 

agrária marcada por contradições históricas, econômicas, políticas e 

ideológicas. Se, por um lado, o agronegócio representa um modelo 

produtivo orientado pela lógica do mercado internacional, baseado na 

produção em larga escala, uso intensivo de tecnologia e forte 

capitalização, por outro, a agricultura familiar se ancora na diversidade 

produtiva, no abastecimento dos mercados locais e na reprodução 

sociocultural das comunidades rurais. 

A partir da década de 1990, com a intensificação do neoliberalismo 

e a reestruturação do papel do Estado na economia, o setor agropecuário 

brasileiro passou a ser fortemente orientado pelas dinâmicas do capital 

financeiro e pelos interesses do agronegócio, enquanto a agricultura 
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familiar permaneceu à margem das políticas públicas estruturantes, 

embora tenha conquistado, em determinados períodos, maior 

visibilidade e reconhecimento como categoria política. 

Nesse cenário, emergem conflitos não apenas no campo da 

produção, mas também no espaço da formação acadêmica e científica. 

Este artigo parte da premissa de que a hegemonia do agronegócio não 

se limita ao campo produtivo e simbólico, mas penetra o espaço 

institucional do ensino superior, moldando as diretrizes curriculares e 

orientando a formação dos profissionais das ciências agrárias. A análise 

dos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Agronomia de dois campi do 

Instituto Federal Goiano, Rio Verde e Morrinhos, busca compreender 

em que medida o ensino da disciplina de Administração Rural reflete a 

lógica do agronegócio e silencia — total ou parcialmente — a agricultura 

familiar como horizonte de formação. 

Ao considerar os marcos teóricos de autores como Bourdieu (2011), 

Viana (2022), Souza (2019), Lattuada (2015) e Aktouf (2005) e Wanderley 

(2011), a investigação propõe uma leitura crítica sobre a formação 

acadêmica no campo das ciências agrárias, articulando os elementos 

históricos do desenvolvimento rural e as disputas ideológicas entre os 

modelos produtivos no campo brasileiro. 

Neoliberalismo e Agronegócio 

O neoliberalismo, segundo Nildo Viana (2008), deve ser 

compreendido como um regime de acumulação integral que vai além de 

uma simples política econômica. Trata-se de um modelo econômico, 

político e social pautado pela liberalização financeira, redução do papel 

do Estado na economia, flexibilização das relações trabalhistas e a 

ampliação das práticas privatizantes. Para Viana (2022), o 
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neoliberalismo constitui uma forma específica de organização do 

capitalismo, na qual ocorre uma reestruturação produtiva e uma 

transformação profunda nas relações sociais, priorizando a acumulação 

e concentração de capital em detrimento dos direitos sociais e 

trabalhistas. 

Dentro desse contexto neoliberal, o agronegócio emerge como um 

setor-chave no cenário econômico brasileiro. O termo agronegócio pode 

ser entendido, de acordo com Souza (2019) como o conjunto de 

operações de produção, industrialização e comercialização relacionadas 

ao setor agropecuário, abrangendo desde a produção de insumos 

agrícolas até o processamento e distribuição final dos produtos. O 

agronegócio caracteriza-se pela produção em larga escala, uso intensivo 

de tecnologia, alta produtividade e forte inserção no mercado 

internacional. 

A relação entre neoliberalismo e agronegócio no Brasil 

contemporâneo é estreita e multifacetada. Sob o regime neoliberal, o 

agronegócio brasileiro se fortaleceu significativamente devido à 

combinação de políticas de desregulamentação econômica, incentivos 

fiscais, facilitação do crédito agrícola e abertura comercial (Souza, 2019). 

Essas políticas garantiram ao setor agrícola grandes vantagens 

competitivas no mercado global, permitindo uma expansão acelerada 

da produção voltada principalmente à exportação de commodities como 

soja, milho, carne bovina e açúcar. 

Contudo, essa expansão ocorreu à custa de uma série de 

consequências sociais e ambientais. O modelo neoliberal aprofundou a 

concentração fundiária e a desigualdade social no campo brasileiro, 

beneficiando sobretudo grandes proprietários e conglomerados 

internacionais. (Cavalcante; Fernandes, 2010). Pequenos agricultores e 

comunidades tradicionais têm sofrido processos contínuos de 
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expropriação e marginalização devido à pressão por terras para 

expansão das monoculturas. Além disso, a flexibilização das legislações 

ambientais, característica do regime neoliberal, resultou em impactos 

ambientais devastadores, incluindo desmatamento acelerado, perda de 

biodiversidade, contaminação de solos e águas pelo uso intensivo de 

agrotóxicos. 

Outro aspecto importante é a financeirização do agronegócio. O 

setor agrícola tornou-se altamente dependente dos mercados 

financeiros, com grandes corporações e fundos de investimento 

internacionais controlando boa parte da produção e comercialização 

agrícola brasileira. Essa integração ao capital financeiro global 

intensificou a vulnerabilidade econômica do país diante das flutuações 

internacionais e aprofundou sua dependência econômica externa 

(Santos et al., 2022). 

Atualmente, o Brasil vive uma realidade marcada pelo 

fortalecimento das políticas neoliberais, especialmente visíveis no setor 

agropecuário, através de reformas estruturais que favorecem o 

agronegócio em detrimento das políticas públicas voltadas à agricultura 

familiar e à segurança alimentar, como veremos abaixo. As 

consequências desse processo são visíveis no aumento da pobreza rural, 

insegurança alimentar e agravamento das condições de vida de 

pequenos produtores rurais e povos indígenas. 

Portanto, a interligação entre neoliberalismo e agronegócio no 

Brasil atual é marcada por um processo dual de expansão econômica e 

profunda desigualdade socioambiental. Essa configuração evidencia 

claramente como o regime neoliberal, conforme definido por Nildo 

Viana (2022), não se limita à esfera econômica, mas se expande a todas 

as dimensões da vida social, moldando profundamente o 
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desenvolvimento agrícola brasileiro e impondo desafios cada vez 

maiores à sustentabilidade socioeconômica e ambiental do país. 

O desenvolvimento rural e a dicotomia entre agronegócio e agricultura 
familiar no Brasil 

A estrutura da agropecuária brasileira apresenta-se de forma 

dualista e desigual entre o agronegócio e a agricultura familiar. Essa 

desigualdade tem sido construída historicamente, através de um 

capitalismo que se baseou inicialmente em um modelo colonial, 

estruturado no modo de produção escravista e na concentração de 

terras, onde gerou um domínio tanto sobre o poder político quanto 

sobre os recursos produtivos (Bruno, 2016; Wanderley, 2011). Estes 

elementos têm reverberado na forma como o desenvolvimento rural 

vem se estabelecendo no Brasil no decorrer do século XX e XXI.  

 A partir da segunda guerra mundial, o desenvolvimento rural 

passa a ser visto como uma política econômica e social de cunho 

internacional e nacional, que tinha como propósito implementar um 

processo de modernização nos países, com foco nas comunidades 

rurais, no intuito de aplicar um modelo com características 

evolucionista e produtivista, defendido por países capitalistas 

ocidentais do Norte global. O modelo adotado, assume um desenho 

dicotômico, pois se apresenta em forma de dois setores apenas. O 

primeiro setor seria industrial e urbano, considerado moderno, 

promissor e o segundo setor, o rural, associado à ideia do atraso. Há uma 

relação de dominação dos interesses do primeiro setor sobre o segundo, 

submetendo o segundo às decisões e demandas do setor industrial e 

urbano (Lattuada, 2015; Wanderley, 2011). 

A busca por maior produtividade de alimentos no meio rural, assim 

como o aumento do lucro e investimento de capital, justifica a 
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incorporação de tecnologias modernas e investimentos em ciência e 

tecnologia no setor agropecuário. Durante a segunda metade do século XX, 

a mudança estrutural nas relações e técnicas de produção no meio rural, é 

responsável por promover uma agropecuária comercial, impulsionando a 

industrialização, bem como a urbanização (Lattuada, 2015).  

A modernização da agricultura brasileira esteve intimamente 

ligada à dinâmica econômica e política global (Delgado, 2012). Os Estados 

Unidos, frente a uma conjuntura internacional de disputas pela 

hegemonia geopolítica mundial, no cenário da Guerra Fria, realizaram 

intervenções na América Latina por meio de projetos de 

desenvolvimento, tendo início no governo Truman (1949), se mantendo 

nas próximas décadas, com a “Aliança para o Progresso” em 1961 e com 

os “Programas de Desenvolvimento Rural Integrado” (DRI) que seguiu 

até os anos 1980 com apoio do Banco Mundial, Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) e o Fundo Internacional de Desenvolvimento 

Agrícola (FIDA), orientando projetos de assistência a população rural em 

situação de pobreza, além de oferecerem recursos para construção de 

infraestruturas, assistência a produção agropecuária e outros serviços 

em países da América Latina e Caribe (Lattuada, 2015). 

Através desse projeto de desenvolvimento, a chamada Revolução 

Verde se estabeleceu no Brasil principalmente a partir da década de 1960, 

responsável pelo processo de modernização no meio rural, lançando mão 

como um de seus recursos a venda de pacotes tecnológicos (Bruno, 2016). 

Por meio das transformações na estrutura técnica da produção, os 

mercados dos produtos agrícolas se estabeleceram para atender as 

demandas do consumo urbano, implementando maquinários no processo 

produtivo no âmbito rural, além de utilizarem-se de insumos (pesticidas, 

fertilizantes, equipamentos de irrigação, entre outros) produzidos pela 

indústria. Este modelo de produção provou-se viável economicamente e 
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tornou-se referência para os produtores rurais, mas, ao mesmo tempo tal 

modelo não alcança a maioria dos estabelecimentos agrícolas de forma 

igualitária, afetando apenas algumas categorias de unidades de produção, 

dedicadas a tipos específicos de lavouras ou atividades pecuárias e 

localizadas em determinadas regiões do país (Kageyama, 2004; 

Wanderley, 2011). Neste sentido, o processo de modernização no meio 

rural brasileiro manifestou-se de forma desigual desde o princípio.  

A transição do processo de produção tradicional para o 

considerado moderno não ocorreria, necessariamente, de forma 

espontânea. Por isso, a intervenção do Estado era essencial para que 

produtores rurais fossem incentivados a aderirem à proposta de adoção 

de insumos industriais. Da mesma maneira, reestruturações 

institucionais também se faziam necessárias, a fim de garantir o acesso 

destes produtores rurais à assistência técnica, a disponibilização de 

financiamentos e a efetivação do plano de modernização rural (Bruno, 

2016; Wanderley, 2011).  

As políticas de desenvolvimento rural assumiram diversos 

formatos desde a década de 1960 até os anos 2000. O Estatuto da Terra 

(Lei n° 4504/64), foi considerado um dos primeiros passos do Estado 

para conduzir a transição do tradicional para o moderno no Brasil. 

Dividido em três partes, o Estatuto da terra, em um primeiro momento 

traz os conceitos e princípios gerais que o orientam; na segunda parte 

trata da reforma agrária e a função social da terra; e por último, a 

terceira parte tem como foco a Política de Desenvolvimento Rural 

(Wanderley, 2011).  

Nas décadas de 1970 e 1980 o capital na agricultura se movimenta 

em duas direções, de acordo com Wanderley (2011), uma ampliando o 

campo de dominação do capital atrás de novas fronteiras econômicas, a 

outra avançando nos processos de articulações agroindustriais. Ainda 
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neste período, Delgado (1986, 2012) indicou que o desenvolvimento da 

agricultura passaria por uma nova fase, em que complexos 

agroindustriais iriam ser estabelecidos, além do capital financeiro que 

iria modificar a estrutura da organização dos mercados rurais, bem 

como suas forças produtivas. 

Na década de 1990, a agricultura familiar é instituída como 

categoria política e isto orientará uma mudança gradual da intervenção 

estatal em políticas públicas no meio rural, pois a partir deste momento, 

as demandas da agricultura familiar terão atenção especial (Grisa e 

Schneider, 2015; Schneider, 2010). Fundos de créditos como o Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) foram 

criados, assim como novas secretarias e mesmo o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA) teve sua fundação ainda no governo 

Fernando Henrique Cardoso no ano 2000 (Grisa e Medeiros, 2019). O 

MDA deu seguimento às suas ações as diversificando tanto em políticas 

públicas já estabelecidas como o Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE), quanto em novas políticas que promovem segurança 

alimentar como Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), criado em 

2003 durante o governo Luís Inácio Lula da Silva (Schneider, 2010). 

A partir do governo Dilma Rousseff, nos anos 2010, nota-se uma 

redução nas inovações na geração de novos programas e políticas 

públicas voltadas para as demandas da agricultura familiar, causada 

possivelmente por uma coordenação política restrita, bem como uma 

instabilidade da capacidade burocrática (Grisa e Medeiros, 2019). Mesmo 

assim, a agricultura familiar e especialmente a população rural mais 

pobre, não deixou de ser contemplada pelo planejamento setorial deste 

governo. O Plano Brasil sem Miséria e o Programa de Fomento às 

Atividades Produtivas Rurais, são exemplos de ações de combate à 

pobreza rural neste período (Grisa, 2021). Agora, desde os anos 2014-
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2015, seguidos ainda dos governos de Michel Temer (2016-2018) e Jair 

Bolsonaro (2019-2022) é notado um desmantelamento das políticas 

públicas focadas na agricultura familiar, sendo estas prejudicadas 

sobretudo por cortes orçamentários.  

Disputas políticas e ideológicas entre o agronegócio e a agricultura familiar 
no Brasil 

As transformações nos campos ideológico e político devem ser 

consideradas no debate sobre desenvolvimento rural atual. Há uma 

polarização entre a agricultura patronal-empresarial e a agricultura 

familiar, onde a primeira representa a produção de commodities voltada 

para o mercado externo, já a segunda volta sua produção especialmente 

para o mercado interno e o consumo local. Essa polarização gera 

disputas no campo político e ideológico, na busca por recursos 

financeiros e legitimidade social, além de ser nutrida por estudiosos, 

organizações e até mesmo por aqueles que elaboram as políticas 

públicas (Delgado e Leite, 2022; Schneider, 2010).  

As posições e atribuições do Ministério do Desenvolvimento 

Agrário e Agricultura Familiar (MDA) e do Ministério da Agricultura e 

Pecuária (MAPA) são a própria representação da dualidade no cenário 

rural brasileiro. O MDA dedicado majoritariamente as demandas da 

agricultura familiar e o MAPA voltado para o agronegócio, possuem 

uma relação de tensão no que diz respeito a disputas por espaço político 

e por recursos orçamentários. O MDA ao ser criado em 2000, respondia 

a uma necessidade de atender a agricultura familiar, categoria que 

vinha conquistando seu espaço e visibilidade a nível nacional, porém, 

vários foram os desafios enfrentados por este ministério no decorrer de 

sua história. Desde sua criação, problemas relacionados a limitação de 

quadro de funcionários, estrutura institucional e orçamento eram 
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presentes. O MDA chegou a ser extinto durante o governo de Michel 

Temer em 2016, ação causada por mudanças políticas, resultado de seu 

enfraquecimento institucional nos últimos anos (Grisa, 2021; Grisa e 

Medeiros, 2019). Este tipo de vulnerabilidade, no que concerne ao 

comprometimento das capacidades estatais, nunca foram sofridas em 

um mesmo nível pelo MAPA. O MDA foi recriado apenas em 2023 com o 

retorno de Luís Inácio Lula da Silva à presidência, demonstrando uma 

retomada de políticas públicas na agenda dedicada à agricultura 

familiar.  

Apesar do retorno do MDA, não significa que a agricultura familiar 

esteja em posição de conforto. A distribuição de recursos de crédito no 

Plano Safra ao longo dos anos evidencia a discrepância no tratamento 

entre o agronegócio e a agricultura familiar, deixando claro qual setor 

continua sendo prioridade para o Estado. No Plano Safra de 2024/2025, 

cerca de 400 bilhões de reais serão distribuídos à agricultores 

empresariais-patronais (médios e grandes) e 76 bilhões de reais de 

crédito rural serão disponibilizados aos agricultores familiares via 

PRONAF (Brasil, 2024). A partir destes dados, é possível sustentar o 

argumento que as dicotomias no âmbito rural brasileiro se mantêm ao 

longo de sua história e as desigualdades entre o agronegócio e a 

agricultura familiar continuam a ser reproduzidas, com o fomento do 

Estado brasileiro.  

Dessa forma, vale destacar que o sistema agrário hegemônico 

representado pelo agronegócio, lança mão de forte investimento em 

recursos midiáticos para disseminação de sua ideologia com o fim de 

garantir a reprodução de seu poder político e econômico (Delgado e 

Leite, 2022; Mitidiero Junior e Goldfarb, 2021). Por isso, na próxima 

seção iremos discutir como o poder do agronegócio extrapola o meio 

rural, chega nas salas de aula, influencia a construção das ementas dos 
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cursos de ciências agrárias e orienta de forma ativa a formação de 

estudantes destas áreas.   

Agronomia: a hegemonia do agronegócio 

Se na seção anterior pudemos perceber a origem, rota e o destino 

dos investimentos e das políticas públicas para o setor agrário 

brasileiro, verificaremos, embora de maneira introdutória e ensaística, 

a relação entre a hegemonia de fomento para o agronegócio em 

detrimento da agricultura familiar e os impactos na formação de 

agrônomos, em particular.  

Nossa proposição é a de que a opulência do agronegócio brasileiro 

impacta nos planos de curso e ementas das diversas disciplinas dos 

cursos superiores de ciências agrárias. São cursos que no contexto atual 

são voltados para o atendimento dos interesses da grande empresa do 

setor agrário, evidenciando uma autonomia acadêmica parcial 

(Bourdieu, 2011) e que correm o risco, como várias graduações, de serem 

vítimas de uma lógica meramente utilitarista. É inegável o esforço 

equilibrista, em especial das Instituições de Ensino Superior públicas, 

entre a implantação de um modelo de escola “desinteressada” nos 

termos de Gramsci (2006) e a pressão do social, estatal, do capital e 

também geracional dos discentes por um modelo atrelado àquilo que se 

chama de “mercado”. É um tropos da atualidade que a universidade deve 

sair do encastelamento de seus muros e aproximar-se da sociedade ou 

como preferem alguns, aproximar do “mundo real”. Omitir isso, seria 

uma postura idiossincrática, mas há na espreita um desejo de que a 

universidade se entregue, de fato, aos interesses do capital. 

A Administração Rural, parte integrante dos planos de curso das 

graduações em Agronomia, é um dos espaços discursivos acadêmicos 
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em que a lógica do grande capital se materializa de forma cristalina, 

reverberando discursos hegemônicos do agronegócio e partindo da 

premissa de que o desenvolvimento da agricultura familiar será plena 

quando ela abandonar sua essência e se inserir nas redes do 

agronegócio.4  

Um dos pontos da Sociologia da Educação de Bourdieu (2011), 

oriunda da análise do ensino superior francês da década de 1960, é a 

premissa de que, em termos gerais, as vontades, escolhas e tomadas de 

decisões sobre os cursos superiores a serem ocupados pelos indivíduos 

são elementos subjetivos, porém, condicionados em grande medida pelo 

contexto social, cultural e econômico em que estão imersos os alunos. A 

noção de habitus (Bourdieu, 2011) é uma chave para o entendimento da 

rede de relações entre as disposições individuais e sociais, auxiliando a 

compreender como a escolha de um curso superior não é fruto apenas 

de vocação ou sentimentos profundos individuais, mas são “disposições 

socialmente constituídas que, enquanto estruturas estruturadas e 

estruturantes, constituem o princípio gerador e unificador do conjunto 

de práticas e das ideologias características de um grupo de agente 

(Bourdieu, 2011, p.191). 

O jovem e a jovem com predisposição para cursar uma graduação 

na área agrária são impactados por informações como: “as exportações 

do agronegócio brasileiro atingiram US$ 164,4 bilhões em 2024, 

consolidando o segundo maior valor da série histórica” 5. Acreditar que 

isso não mobiliza corações, mentes e bolsos, seria ingenuidade, e 

principalmente, fechar os olhos para a realidade de uma geração 

 
4 Concordamos com a interpretação recorrente nas obras de José de Souza Martins que a agricultura 
familiar não é apenas de subsistência, mas sim uma agricultura de excedentes que está atrelada ao 
mercado (MARTINS, 1975). 
5 https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/marca-historica-do-agronegocio-brasileiro-
destaca-protagonismo-na-seguranca-alimentar-global-1h. Acesso em 8 de março de 2025. 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/marca-historica-do-agronegocio-brasileiro-destaca-protagonismo-na-seguranca-alimentar-global-1h
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/marca-historica-do-agronegocio-brasileiro-destaca-protagonismo-na-seguranca-alimentar-global-1h
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baseada na máxima do consumo (Bauman, 2008). A universidade e a 

educação devem, por óbvio, proporcionar inclusão socioeconômica, em 

especial das classes pobres e médias. Porém, ao focar em um modelo 

utilitarista de ensino, correm o risco (o que já está em curso) de 

abandonarem por completo dimensões como a cidadania e uma postura 

holística e crítica para a vida. 

Em uma realidade brasileira em que o “agro é pop” e as cifras 

crescem vertiginosamente, o horizonte de expectativa dos futuros 

agrônomos é a inserção profissional em grandes empresas do setor e 

nas novas realidades do setor agrário, para que possam trafegar em suas 

imponentes camionetes entre o asfalto e a terra, participando de um 

ethos em que o rural foi ressignificado e alçado, novamente, a posição 

de redentor e não de fardo do país. 

Entre os cursos pertencentes às Ciências Agrárias, a Agronomia 

ocupa um local de destaque entre as disciplinas de sua área do 

conhecimento e desde a sua implantação no Brasil como saber 

institucionalizado (no início do século XX), suas relações com o poder 

econômico do setor agrário possuem um profundo imbricamento, seja 

pelo recrutamento de seus estudantes entre os filhos das elites agrárias 

até uma formação voltada ao mercado (Mendonça, 1998). Contudo, se 

estão os agrônomos pela lógica do saber e em alguns casos pela condição 

de classe na posição de dominantes, acabam em grande medida 

dominados pelas leis do grande capital que impactam diretamente em 

seus itinerários formativos.  

 Embora agricultura familiar, enquanto categoria sociológica, 

seja alvo de debates (Wanderley, 2003; Navarro e Pedroso, 2017), tomamos 

o conceito como uma situação típica da modernidade brasileira em que os 

tempos históricos são pautados pelo desencontro em uma realidade 

capitalista que somente se manifesta em sua forma perversa e não 
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emancipatória (Martins, 2008). A agricultura familiar não é, ao nosso ver, 

o paraíso perdido do campo brasileiro, como pensam certas correntes 

ideologizadas e pouco afeitas à uma sociologia crítica, nem tampouco se 

trata de uma invenção política e partidária. O agricultor ou agricultora 

familiar está preso em uma modernidade capitalista incompleta. Tal 

situação da agricultura familiar prejudica a forma de certos saberes a 

situarem e compreenderem, fazendo com que os holofotes sejam 

lançados sobre a agricultura travestida de agronegócio. 

Aproximações ao ensino agronômico 

O bacharelado em Agronomia dos campi de Rio Verde e Morrinhos 

(municípios do estado de Goiás) do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia Goiano (IF Goiano) foram aprovados 

respectivamente em 2008 e 2010, atuando em duas áreas muito 

importantes da produção agrícola goiana e nacional, e são centros vitais 

para o desenvolvimento das respectivas regiões, com corpo docente 

altamente qualificado e com pesquisas na fronteira do conhecimento 

agronômico. 

A fonte de nossa investigação foram os Projetos Pedagógicos de 

Curso (PPC) de 2024 do bacharelado em Agronomia do campus 

Morrinhos e 2025 do campus Rio Verde, ambos com turno de 

funcionamento integral, na modalidade presencial e com periodicidade 

semestral de oferta de novas vagas.6 

Uma análise comparativa entre os objetivos gerais de ambos os 

PPCs, evidencia uma formação que se pretende orientada pelas 

 
6 PPC do bacharelado em Agronomia do campus Rio Verde está disponível em: https://ifgoiano.edu.br/ 
home/images/RV/2025/Marco/PPC_Agronomia_Integral_e_Noturno_2025.pdf. Sobre o PPC do 
bacharelado em Agronomia do campus Morrinhos está disponível em: 
https://ifgoiano.edu.br/home/images/ 
MHOS/Doc_cursos/Agronomia/PPC_Agronomia_2023-d542b25bc57e41c28228784dad6120a5.pdf. 

https://ifgoiano.edu.br/home/images/RV/2025/Marco/PPC_Agronomia_Integral_e_Noturno_2025.pdf
https://ifgoiano.edu.br/home/images/RV/2025/Marco/PPC_Agronomia_Integral_e_Noturno_2025.pdf
https://ifgoiano.edu.br/home/images/MHOS/Doc_cursos/Agronomia/PPC_Agronomia_2023-d542b25bc57e41c28228784dad6120a5.pdf
https://ifgoiano.edu.br/home/images/MHOS/Doc_cursos/Agronomia/PPC_Agronomia_2023-d542b25bc57e41c28228784dad6120a5.pdf
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melhores práticas científicas e tecnológicas. Os objetivos gerais estão 

em sintonia, também, ao afirmarem o desejo de formarem profissionais 

em que a análise crítica da realidade esteja presente, apontando para 

um itinerário formativo não apenas tecnicista ou “interessado". Há, 

naturalmente, uma distância enorme entre aquilo que se escreve e 

aprova em um documento institucional e as condições materiais e 

imateriais para sua efetiva realização.  

Partindo dos objetivos específicos e não sendo nossa meta arrolar 

os mesmos de forma sumarizada e em sintonia com nosso enfoque, é 

possível ver que o PPC do curso de Rio Verde diz que entre seus objetivos 

está 

Gerar conhecimento e difundir métodos e técnicas de produção e 
administração agrícola, envolvendo o ensino, a pesquisa e a extensão de 
forma a atuar no âmbito da agricultura familiar buscando a 
sustentabilidade dos sistemas de produção, com ênfase na agroecologia, 
integrando o saber informal ao saber discente, respeitando as limitações e 
potencialidades das comunidades agrícolas regionais nas práticas 
agronômicas (PPC Rio Verde, 2025, p.21). 

Chama atenção a preocupação dos formuladores do PPC em tratar 

de forma explícita a agricultura familiar como um dos temas a serem 

abordados no percurso formativo dos discentes e não menos 

importante, o destaque dado aos conhecimentos produzidos além dos 

limites da universidade e chamados no texto de "saber informal". São 

temas fundamentais, em uma região, como a de Rio Verde, em que a 

produção agrícola se faz em termos da grande escala e com inserção 

plena nas dinâmicas globais das cadeias agroalimentares. 

Porém, se há a omissão nos objetivos do PPC do campus Morrinhos 

sobre o tema da agricultura familiar, merece destaque que o curso busca 

“desenvolver uma visão humanística, utilizando os conhecimentos das 

ciências sociais aplicadas à Agronomia, abrangendo a sociologia, a 
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política, a economia e administração, a legislação e a educação, a fim de 

promover a organização e o bem-estar das populações urbano rurais 

(PPC Morrinhos, 2024, p.21). Ao propor uma formação em que a 

dimensão humana e crítica da realidade se manifesta em saberes como 

a sociologia, a política e a educação, o PPC flerta com um modelo escolar 

atento às dimensões diversas da vida social e econômica.  

Contudo, se em ambos PPCs verificamos a preocupação com as 

questões da agricultura familiar e de uma formação humanística, não 

devemos tomar a parte pelo todo, e lembrar que são apontamentos 

marginais no todo do processo formativo, pois como citamos 

anteriormente, o enfrentamento com a realidade induz docentes, 

pedagogos e técnicos educacionais a conduzirem seus trabalhos sob a 

sombra do “mercado". Entre as disciplinas ofertadas em ambos os 

cursos agronômicos, abordaremos na sequência e de forma mais 

detalhada a “Administração Rural”, que enquanto Ciência Social 

Aplicada, deveria, em tese, num contexto de uma modernidade 

incompleta e no Sul Global se projetar de forma crítica sobre o mundo e 

não apenas de maneira gerencial. 

Administração Rural: gestão do agronegócio? 

Em certos domínios do conhecimento há uma dinâmica de ensino-

aprendizagem que se baseia em uma relação mimética com certas 

práticas já consolidadas e modelos consagrados. De acordo com Omar 

Aktouf (2005), tal prática é recorrente no ensino de Administração, e por 

homologia em Administração Rural, e trata-se de um paradoxo “porque 

se queremos que a administração do futuro seja radicalmente diferente 

da de hoje, não serão certamente os dirigentes de hoje que deverão 

servir de modelo para os nossos estudantes” (Aktouf, 2005, p.151). 
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Acrescenta-se ao modelo mimético de ensino-aprendizagem uma 

hegemonia do ponto de vista teórico nas escolas de Administração da 

ideologia dominante, isto é, capitalista (Aktouf, 2005) e desprovido de 

reflexão crítica. Citando o caso francês e britânico, situações escolares em 

que as Escolas de Administração são dependentes do patronato 

empresarial nacional, professores podem ser dispensados caso não atuem 

como simples difusores dos modelos dominantes (Aktouf, 2005, p.152).  

Aktouf (2005, p.152), analisando o ensino de administração a 

contrapelo, aponta que três grandes ideias deveriam ser objeto de 

(...) reformas radicais para promover uma lógica de mudança no lugar da de 
reprodução: (a) a de�nição restrita de administração centrada na 
predominância do fator capital e na preocupação do enriquecimento 
individual; (b) a onipresença dos aspectos quantitativos, em particular a do 
cálculo econômico; e (c) a falta de cultura geral na formação de 
administração.  

Podemos inferir da proposta crítica de Aktouf que a Administração 

deveria se desvincular de uma ideologia sacralizante do capital e com 

vias ao acúmulo pessoal de capital, assim como, ao ir além da 

matematização estaria o saber administrativo se voltando para sua 

tipologia como Ciência Social Aplicada, e muito se beneficiaria de 

contatos intelectuais com a Sociologia, História, Antropologia e outras 

ciências sociais ou humanas.  

Nesta chave propositiva de se pensar o ensino de Administração a 

contrapelo, Aktouf defende que o modelo recorrente de “estudos de 

caso” é problemático, pois focam na adoção de tomadas de decisões dos 

dirigentes e “não se ensina aos estudantes senão o caso de patrões que 

não buscam senão fazer dinheiro. Os casos não são uma ínfima parte da 

realidade administrativa, aquela que se passa na cabeça e nos desejos 

dos dirigentes” (Aktouf, 2005, p.155). O autor ainda acrescenta que tal 
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modelo de ensino reforça os automatismos na tomada de decisão e o 

“anti-intelectualismo” (Aktouf, 2005), operando na formação pré-

fabricada dos futuros administradores.  

Cotejando os PPCs apresentados anteriormente com as reflexões 

de Aktouf (2005), o ensino de Administração Rural ofertado aos cursos 

de Agronomia que estão sob nossa análise, do ponto de vista teórico e 

ideológico, estão em sintonia com a lógica do agronegócio e pouca 

atenção (partindo apenas das ementas contidas nos PPCs) oferecem 

para arranjos produtivos e administrativos distintos.  

A disciplina de Administração Rural, ofertada no 8º período do 

curso de Agronomia do campus Morrinhos como disciplina obrigatória, 

traz em sua ementa o objetivo geral de  

(...) que o estudante depois de cursada administração rural esteja apto para 
gerir os negócios rurais, aplicando os avanços da tecnologia e usando o 
conjunto de princípios, normas e funções que tem por �m ordenar os 
fatores de produção agrícola e controlar a produtividade e e�ciência para se 
obter determinados resultados e obter maior lucratividade (PPC Morrinhos 
2024, p.104). 

A proposta da disciplina, nos moldes apresentados no PPC, aponta 

para uma trilha formativa tradicional e que o foco seja, a grosso modo, 

uma maior “lucratividade” e ganhos de capital. Reforçamos: não se trata 

de uma proposta revolucionária contra o capital, mas uma tentativa 

para pensar um ensino mais integrativo e diverso.  

No caso da mesma disciplina de Administração Rural (PPC Rio 

Verde 2025, p.92), porém ofertada no 6º período do curso de Agronomia 

do campus Rio Verde, o objeto da ementa é enfático na tônica do 

“agronegócio” e nas rotinas típicas da gestão (planejar, organizar, 

dirigir, marketing, gestão de pessoas etc). Em ambos os casos a 

dimensão da agricultura familiar não é referendada como uma meta 
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formativa geral das ementas e uma atenção às respectivas bibliografias 

básica e complementar, o agronegócio é dominante, como se pode ver 

nas tabelas 01 e 02. 
 

Tabela 01 

Administração Rural - 8 º período de Agronomia do Campus Morrinhos/IF Goiano 
(PPC 2024) 

 
 
 

Bibliografia Básica 

BATALHA, M. O. Gestão agroindustrial: GEPAI: Grupo de 
Estudos e Pesquisas Agroindustriais. 3. ed. São Paulo: Atlas, 
2012. 

CHIAVENATO, I. Administração: teoria, processo e prática. 
4. ed. São Paulo: ELSEVIER, 2007. 411 p. 

MAXIMIANO, A. C. A. Administração de projetos: como 
transformar idéias em resultados. 4. ed. São Paulo, SP: 
Atlas, 2010. 396 p. 

 
 
 
 
Bibliografia Complementar 

DOLABELA, F. Oficina do empreendedor: a metodologia de 
ensino que ajuda a transformar conhecimento em riqueza. 
Rio de Janeiro, RJ: Sextante, 2008. 319 p. 

DORNELAS, J. C. A. Empreendedorismo: transformando 
idéias em negócios. 4. ed. Rio de Janeiro, RJ: Elsevier, 2012, 
260 p. 

HELDMAN, K. Gerência de projetos. Fundamentos: Um guia 
prático para quem quer certificação em gerência de 
projetos. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005. 319 p 

KOTLER, P. Administração de marketing. 14. ed. São Paulo: 
Pearson Prentice Hall, 2012. 766 p 

SANTOS, G. J.; MARION, J. C.; SEGATTI, S. Administração de 
custos na agropecuária. 4º Edição. São Paulo: Atlas, 2009. 
154 p. 

Fonte: elaboração própria. 
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Tabela 02 

Administração Rural - 6 º período de Agronomia do Campus Rio Verde/IF Goiano 
(PPC 2025) 

 
 
 

Bibliografia Básica 

ARAÚJO, M J.1. Fundamentos de agronegócios. 2. ed. São 
Paulo, SP: Atlas, 2009. 160 p. 
 

FRANCISCO, D. C. et al. Agronegócios. Editora Intersaberes, 
2015. 172 p. 

OLIVEIRA, M. S. Tecnologias e o agronegócio. 1. ed. 
Contentus, 2021. 98 p. 

SCHWAMBACH, E. Administração da pequena empresa 
rural. Viçosa, MG: CPT, 2010. 358 p. 
 

 
 
 
 
Bibliografia Complementar 

CASTRO, L. C. de et al. Gestão de negócios agropecuários: 
planejamento, controle e avaliação. Viçosa: UFV, 2012. 
 

CATELLI, A. Administração de empresas agrícolas. 2. ed. 
São Paulo: Atlas, 2011. 

FILIPPI, E. D. et al. Gestão empresarial rural. 2. ed. 
Piracicaba: FEALQ, 2013. 

VIEIRA, S. L.; ALMEIDA, F. Q. de; BORÉM, F. M. Gestão 
agroindustrial. 2. ed. Viçosa:UFV, 2011 
 

ZYLBERSZTAJN, D.; NEVES, M. F.; MIRANDA, S. H. G. 
Fundamentos do Agronegócio. São Paulo: Pioneira 
Thomson Learning, 2003. 
 

Fonte: elaboração própria. 
 

A menção temática da “agricultura familiar” não está presente em 

nenhum dos títulos indicados nas bibliografias, embora o tema da 

pequena propriedade rural com a obra de Schwambach (2010) esteja no 

PPC do campus Rio Verde. São, no conjunto, obras de referência nas 
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temáticas da administração, gestão do agronegócio e administração 

rural, propiciando ao discente o contato com uma massa crítica sólida e 

que permitirá o exercício com esmero das atividades relacionadas à 

administração rural. Acrescentamos que não é objeto de nossa análise 

empreender uma análise internalista às obras (Pocock, 2003), embora de 

forma tangencial o tema da agricultura familiar apareça em muitas 

delas; o nosso ponto é propor a reflexão sobre como certas temáticas no 

processo de formação são hegemônicas e forma-se uma “escola de 

pensamento” (Bourdieu, 2011) e “em cada época de cada sociedade, há 

uma hierarquia dos objetos de estudo legítimos que consegue impor-se 

de maneira tanto mais total por não haver a necessidade de ser 

explicitada” (Bourdieu, 2011, p.213), auxiliando na construção de uma 

realidade que se impõe como inexorável e imutável. 

As incipientes reflexões apresentadas nesta seção colocam desafios 

aos processos formativos de agrônomos, administradores rurais e 

docentes. Acreditamos, que sejam os últimos, os capazes de proporem 

reflexões críticas sobre a gestão rural, e assim o fazem em larga medida 

ao longo de suas aulas, e muito ganharia o itinerário formativo dos 

discentes que a administração rural se aproximasse de forma mais 

profunda com a sociologia rural (já presente nos PPCs) que levaria a um 

contato mais matizado com as realidades social, econômica, cultural e a 

diversidade de arranjos produtivos, garantindo uma formação mais 

holística e não menos preocupada com a preparação técnica. 

Por último: estaria a agricultura familiar eliminada genericamente 

pela imposição da empresa rural capitalista ou seria a agricultura 

familiar apenas uma tipologia com fins políticos e partidários? Só 

podemos avançar em hipóteses na medida em que auxiliarmos na 

formação de atores sociais que atuarão no campo de forma crítica e 
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reflexiva e nos poderão auxiliar na busca por respostas que terão 

impactos teóricos e nas políticas públicas para o setor. 

Considerações Finais 

A análise desenvolvida neste trabalho evidencia que o campo 

agrário brasileiro se estruturou historicamente em bases contraditórias 

e segue reproduzindo desigualdades profundas entre o agronegócio e a 

agricultura familiar. Essas desigualdades não se expressam apenas nas 

políticas públicas, no acesso ao crédito ou na visibilidade midiática, mas 

também no interior das instituições de ensino. 

A discussão realizada procurou evidenciar os impactos do 

dualismo presente na agropecuária brasileira, especialmente a oposição 

entre agronegócio e agricultura familiar, analisando como esta 

dicotomia se manifesta no ensino superior das Ciências Agrárias. A 

partir dos Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs) e da análise específica 

da disciplina de Administração Rural ofertada nos cursos de Agronomia 

dos campi Morrinhos e Rio Verde do Instituto Federal Goiano, 

constatou-se uma forte hegemonia ideológica do agronegócio, o que 

afeta significativamente os itinerários formativos e as perspectivas 

profissionais dos estudantes. 

As disciplinas de Administração Rural, tomadas como objeto 

específico de análise, revelam o predomínio de uma abordagem voltada 

à maximização de lucros, à eficiência empresarial e à gestão baseada em 

parâmetros de competitividade mercadológica, sem uma reflexão mais 

profunda sobre os diversos arranjos produtivos existentes no campo 

brasileiro, especialmente aqueles vinculados à agricultura familiar e à 

agroecologia. Esse descompasso ignora as realidades complexas e 

heterogêneas do meio rural e reproduz uma visão única de 
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desenvolvimento agrícola. Portanto, as ementas e práticas formativas 

dos cursos de ciências agrárias tendem a privilegiar conhecimentos 

técnicos e gerenciais compatíveis com as demandas das grandes 

empresas rurais, silenciando, parcial ou totalmente, os saberes e 

realidades da agricultura familiar, de povos e comunidades tradicionais 

e de outras formas não hegemônicas de produzir no campo. 

Diante desse contexto, torna-se urgente repensar o papel de 

instituições públicas de ensino, como o Instituto Federal Goiano, no que 

diz respeito ao compromisso com o desenvolvimento rural e territorial, 

promovendo um ensino que considere a diversidade de conhecimento 

de acordo com a realidade socioeconômica local, regional e nacional, 

não contemplando somente setores que, apesar de terem poder político 

e econômico, não representam os interesses majoritários do povo 

brasileiro. É preciso ampliar o debate sobre a função social dos cursos 

de ciências agrárias e promover uma formação que dialogue com a 

diversidade dos sujeitos do campo, incorporando criticamente os 

saberes da agricultura familiar, agroecologia e desenvolvimento rural 

sustentável. Somente por meio de uma educação mais democrática, 

plural e comprometida com a transformação social será possível 

romper com a lógica dominante e contribuir para a construção de um 

desenvolvimento rural mais justo e inclusivo. 
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1. Introdução 

O Brasil tem posição de destaque mundial tanto na avicultura 

quanto na suinocultura, segundo a Associação Brasileira de Proteína 

Animal (ABPA, 2023, p. 35), o Brasil produziu 14.524 mil toneladas de 

carne de frango em 2022, consolidando o país como segundo maior 
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produtor mundial de frangos de corte, sendo que deste montante 33% 

foram destinados ao mercado externo, elevando o Brasil a maior 

exportador de carne de frango do mundo. Já no setor de carne suína a 

produção foi de 4.983 toneladas, o que torna o país o 4° maior produtor 

do mundo sendo também o 4° maior exportador. Neste cenário, segundo 

a ABPA, o modelo de produção integrada no Brasil inicia-se na década 

de 70, este modelo de governança se consolidou e estima-se que 90% da 

produção nacional segue o modelo de integração, suplantando assim o 

mercado spot. 

O sistema de integração vertical tem sido tema de estudos na 

cadeia de suprimentos, com base nestes, dada a necessidade de ganhos 

em escala, fica evidenciado que este arranjo possui a agroindústria 

como ator central, fornecendo insumos e planejando a produção para 

que seja atendida sua demanda de produção na quantidade e qualidade 

desejadas, e o outro elo da cadeia fica a cargo dos integrados, estes, 

responsáveis pelo fornecimento de instalação aos animais, mão de obra 

e os manejos de criação dos animais. Neste cenário, a relação integrado 

e integradora estrutura-se de tal forma que apresenta uma esperada 

dependência econômica do produtor integrado com as integradoras 

produtoras de frangos de corte, e tais características podem trazer ao 

sistema de integração desequilíbrio na relação integrado e integradora, 

decorrente da disparidade de poder econômico entre os agentes. 

Devido a esse contexto, em 2016 o ambiente institucional passa a 

ser regulada pela Lei n° 13.288/2016, popularmente conhecida como Lei 

de Integração, que define o conteúdo mínimo dos contratos de 

integração, e implementa inovações quanto a criação de mecanismos 

que subsidiem equilíbrio e transparência na relação entre integrados e 

integradora. Os mecanismos criados são: o FONIAGRO (Fórum Nacional 

de Integração Fórum Nacional de Integração), as CADECs (Comissão 
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para Acompanhamento, Desenvolvimento e Conciliação da Integração), 

DIPC (Documento de Informação Pré-Contratual) e os RIPIs (Relatório 

de Informação da Produção Integrada). 

Sobre as CADECs, a referida lei determina que é objetivo e função 

da mesma, elaborar estudos de análise econômica, sociais, tecnológicas, 

ambiental e dos aspectos jurídicos da cadeia produtiva, bem como fazer 

cumprir o valor de referência. Ao produtor interessado em aderir ao 

sistema de integração, a lei determina que a este, será apresentado 

estimativa de remuneração com base em preços e índices de eficiência 

dos 24 meses anteriores e validados pela respectiva CADEC. 

Por ser uma lei que dispõe sobre contrato de integração vertical 

nas atividades agrossilvipastoris não há em sua redação metodologias 

para cálculo de remuneração ou avaliação de eficiência produtiva, 

ficando a cargo de cada setor produtivo a constituição do FONIAGRO, e 

este estabelecer metodologia para cálculo do valor de referência para a 

remuneração do integrado. 

Neste sentido, tanto a Lei 13.288/2016, como a relação integrado e 

integradora, podem ser objeto de estudos sob a ótica da Nova Economia 

Institucional (NEI). Pois, no momento em que as empresas deixam de 

recorrer ao mercado e internalizam a produção, minimizam os custos 

de transação e devem estruturar a governança da relação entre os 

agentes. Os contratos de integração devem prever salvaguardas 

contratuais com intuito de evitar comportamento oportunista diante da 

incompletude dos contratos dada a racionalidade limitada. 

Mesmo com a promulgação da Lei de Integração, as características 

do sistema de integração não se alteraram expressivamente, sendo que 

as agroindústrias continuam sendo o agente central da cadeia 

produtiva, mantendo-se na posição de predomínio econômico e jurídico 

na relação com os produtores integrados. Da mesma forma, o 
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fornecimento de matéria prima continua disciplinado em contratos de 

integração, junto aos produtores rurais, o elo mais frágil da cadeia 

produtiva. Estes contratos, podem ser considerados contratos de 

adesão, em razão das cláusulas contratuais serem predispostas pela 

agroindústria integradora, com pouca ou nenhuma oportunidade de 

alteração por parte do produtor integrado, estes documentos são 

redigidos pelas agroindústrias integradoras, tendo sua redação voltada 

aos seus interesses podendo conter cláusulas contratuais abusivas ou 

danosas aos integrados. 

Por ser uma lei promulgada em 2016, não há farta literatura 

analisando a legislação criada e a mesma sendo analisada sob a ótica da 

Nova Economia Institucional, deste modo, o presente capítulo buscou 

os textos seminais da NEI e literatura relevante sobre a Lei de 

Integração, 13.288/2016. Sendo que, o presente estudo, busca analisar e 

discutir se os mecanismos criados pela referida lei, garantem o 

equilíbrio contratual, inibem práticas desleais na relação integrado e 

integradora e combatem o abuso de dependência econômica. 

2. Aspectos metodológicos 

O presente capítulo foi desenvolvido com base em pesquisa 

bibliográfica, a partir de base de dados eletrônicos (portal de periódicos 

CAPES), bibliotecas digitais (banco de tese da CAPES, repositórios e 

SciELO) e o buscador acadêmico (Google Acadêmico), identificando 

obras relevantes e que tenham relação com o tema estudado. Conforme 

Gil (2002) a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material 

consolidado, principalmente livros e artigos científicos.  

A Lei de integração foi promulgada em maio de 2016, deste modo, a 

norma é relativamente recente e não há farta literatura sobre o tema. Da 
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mesma forma, os textos encontrados para a Nova Economia Institucional 

não abordavam a Lei de Integração, sendo assim, para o desenvolvimento 

deste capítulo, foram consideradas as obras seminais do assunto. 

Com relação aos fins, esta pesquisa possui natureza descritiva e 

exploratória. Para Gil (2002) as pesquisas descritivas têm como objetivo 

fundamental a descrição de características de determinada população 

ou fenômeno. Sendo que, o caráter exploratório tem como objetivo 

proporcionar maior familiaridade com o problema, tornando explícito 

ou possibilitando a construção de hipóteses. 

Desenvolvimento 

Para compreensão dos aspectos teóricos deste trabalho, bem como 

para elaboração das análises de avaliação de resultado, esta revisão de 

literatura aborda conceitos relacionados a Nova Economia Institucional 

(NEI), legislação e produção integrada. 

Ao abordar diferentes áreas do conhecimento, é necessária a 

definição preliminar de terminologias empregadas ao longo da revisão 

teórica. Dario (2018) relata que a Lei de Integração, n°13.288/2016, 

denomina, contrato de integração vertical ou contrato de integração, por 

ser a terminologia utilizada no setor produtivo, e ressalta que para a 

Administração, a integração vertical é o desenvolvimento das etapas do 

processo produtivo com um único comando decisório. Na relação 

integrado e integradora, a propriedade dos ativos (granja) é dos 

integrados, e não da integradora, porém, o comando decisório das 

atividades é da integradora. 

Sobre as terminologias instituição e organizações, Fiani (2011) 

descreve que, as instituições são regras gerais da interação social, deste 

modo, as instituições definem as “regras do jogo” na sociedade, dentre 
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elas estruturas sociais, normas e valores que moldam a sociedade, leis, 

costumes e arcabouço cultural. Enquanto organizações, são definidas 

como um grupo de pessoas atuando de modo coletivo em função de um 

objetivo comum. Com base nisso, a revisão teórica denominará as 

integradoras como ORGANIZAÇÃO, e as regras definidas para relação 

entre integrado e integradora como INSTITUIÇÕES. 

3. Nova economia institucional 

3.1.1 Nova economia institucional e Economia do Custos de Transação 

A Nova Economia Institucional (NEI) tem início com a publicação 

do artigo “The Nature of the Firm”, em 1937, por Ronald Coase. Neste, o 

autor, teoriza acerca das razões pelas quais a firma decide não recorrer 

ao mercado e internaliza sua produção, com isso o autor sugere nova 

interpretação ao papel da firma. Fiani (2011, p. 62) explica que Coase 

utilizava a seguinte definição, "custos de transação seriam os custos de 

se recorrer ao sistema de preços". 

Para Zylbersztajn (2005, p. 389), Coase apontou que o sistema de 

preços e mercado mantinham sua relevância, e poderiam ser um 

mecanismo de alocação eficiente de recursos, mas ressalva que o 

mecanismo de mercado representa exceção, enquanto o mecanismo 

contratual tem maior abrangência, sendo o mesmo o mecanismo padrão 

para alocação de recursos na sociedade. 

Apesar da importância dos estudos de Coase para a NEI e 

consequentemente a Economia dos Custos de Transação (ECT), a época, 

houve baixa repercussão, tendo em vista que esta teoria apresentava 

dificuldade de elaboração de testes empíricos para observação dos 

custos de transação (CIELO, 2015, p. 30). Para Zylbersztajn (1995, p. 15) o 

objetivo fundamental da ECT “é o de estudar o custo das transações 
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como o indutor dos modos alternativos de organização da produção 

(governança), dentro de um arcabouço analítico institucional”. 

Cielo, (2015, p. 30) entende que a Teoria da Firma passa a ter maior 

robustez teórica com os estudos de Williamson, que estabelece as 

dimensões de transação. Apesar dos estudos da ECT estarem 

fundamentadas nas teorias de Coase, Williamson tem destaque como 

referência teórica, sendo a definição de custos ex-ante e ex-post dos 

contratos, conferindo importante contribuição a ECT, (CIELO, 2015, p. 

32). Outro autor que contribui é, Douglass North, que observa duas 

questões, uma a origem da estruturação e das mudanças institucionais, 

sendo que estas têm influência no comportamento da sociedade, a outra 

questão, refere-se à operação das firmas observadas como arranjos 

institucionais, que regidas pelas regras do jogo, as instituições, confere 

ligação entre as vertentes (ZYLBERSZTAJN 2005, p. 397).  

Para Farina (1997, p. 71), o estudo da ECT pode ser dividido em: 

pressupostos comportamentais, dimensões da transação e modelo para 

escolha da forma organizacional. Quanto aos pressupostos 

comportamentais, temos a racionalidade limitada e o comportamento 

oportunista. Com relação a dimensão da transação, temos a 

especificidade dos ativos, a frequência e incerteza. E com base nos 

pressupostos comportamentais e a dimensão da transação, é possível 

realizar a escolha da forma organizacional. 

3.1.2 Pressupostos comportamentais 

Oliver Williamson, (2012) invoca como pressupostos 

comportamentais a racionalidade limitada e o oportunismo, e considera 

que ambos são resultantes da natureza humana. A racionalidade 

limitada, está ligada a limitação do agente econômico ter racionalidade 
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plena, apresentando a falta de capacidade de processar, acumular e 

transmitir todas as informações disponíveis (FIANI, 2011). Para Azevedo 

(2000, p. 36) a racionalidade limitada, se deve aos limites cognitivos dos 

agentes, que não conseguem prever todas as contingências futuras, 

portanto, os contratos são necessariamente incompletos. Quanto ao 

oportunismo, Zylbersztajn (1995), conceitua como sendo o 

comportamento na busca do auto interesse de um dos agentes 

envolvidos, com a omissão de informações junto ao outro agente. Fiani 

(2011, p. 90) descreve oportunismo como a exploração maliciosa das 

informações a fim de obter vantagem na transação. 

3.1.3 Atributos das transações 

Ativos específicos, são aqueles em que havendo necessidade de uso 

alternativo do ativo, somente serão utilizados com perda de valor, 

quanto maior for a especificidade do ativo, maior será a dependência na 

continuidade da transação, pois a utilização para qualquer outro fim, 

que não seja o uso original, impõe perdas significativas a transação 

(FARINA, 1997). Azevedo (2000, p. 39), entende que “quanto maior a 

especificidade dos ativos, maior será a perda associada a uma ação 

oportunista por parte do outro agente”. 

Para Williamson (2012) pode-se distinguir de forma útil 4 tipos de 

especificidade dos ativos: especificidade do local; especificidade dos 

ativos físicos; especificidade dos ativos humanos; e ativos dedicados. 

Fiani (2011, p. 98) conceitua que a especificidade de local, aplica-se 

quando o custo de construção e deslocamento são elevados, o que 

impossibilita o deslocamento do ativo. A especificidade física está 

relacionada a particularidades quanto a composição física, no desenho 

ou qualquer outro atributo que o diferencie de ativos semelhantes. A 
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especificidade dos ativos dedicados, está relacionada a uma demanda 

futura, ou seja, caso esta demanda futura deixe de ocorrer, não se 

encontra uso alternativo, tornando ocioso o ativo. Quanto a 

especificidade dos ativos humanos, relaciona-se ao “aprender fazendo” 

quando o profissional adquire conhecimento com base na prática e não 

podem ser transmitidos de forma imediata este conhecimento, outra 

possibilidade, é relativa ao trabalho em equipe, ou seja, o desempenho 

não está nos indivíduos isoladamente, o que impede a transferência do 

“ativo” para organizações distintas. 

Neste sentido, Salviano (2011, 77) analisando as relações 

contratuais do sistema de integração de aves de corte do município de 

Rio Verde, identifica que os ativos têm alto nível de especificidade, e que 

nesta relação, o produtor é dependente da indústria. Relata ainda, que 

caso a relação fosse interrompida, por rescisão contratual ou falência 

da integradora, 80% dos integrados não saberiam como utilizar as 

instalações, e que 15% dos integrados não chegaram a pensar nesta 

possibilidade, comprovando assim, a alta especificidade dos ativos. 

Quanto a frequência é a medida com que a transação se repete. Para 

Farina (1997), há transações que se repetem e as que se resolvem uma 

única vez. Nas transações que ocorrem uma única vez, de modo geral, 

não viabiliza economicamente a construção de um mecanismo 

contratual que evite comportamento oportunista, porém, alerta que a 

maior parte das transações ocorre de forma recorrente, de tal modo que 

pode ser viável a construção do mecanismo contratual. 

Em relação a incerteza é possível classificar de três formas, a 

primeira, denominada risco, refere-se à distribuição de probabilidade 

de um evento ocorrer. A segunda, refere-se à impossibilidade de prever 

eventos futuros, a última refere-se a questão informacional da 

incerteza, quando há dificuldade no reconhecimento das informações 



262  •  Administração em Perspectiva: Sustentabilidade e Inovação - Volume 1 

relevantes dos contratos, sendo a informação incompleta e assimétrica 

(FARINA, 1997). 

3.1.4 Escolha da forma organizacional 

Para Fiani (2011, p. 98) a estrutura de governança está pautada no 

arcabouço institucional em que as transações se desenvolvem, o 

conjunto de regras. As instituições da estrutura de governança 

delimitam a atuação dos agentes envolvidos numa transação. Em linhas 

gerais, ativos com alto grau de especificidade associado ao ambiente de 

incertezas, demandam estruturas de governança especializadas, que 

devem reduzir os ganhos por ação oportunista, enquanto ativos menos 

específicos, demandam estruturas de governança mais simples, 

podendo recorrer aos mercados. 

Neste sentido, as instalações para produção de frangos de corte 

apresentam alto grau de especificidade, que associado ao caráter 

biológico da produção, cria um ambiente de incertezas do escoamento 

da produção e cronograma de alojamento subsequente, podendo assim 

afetar a quantidade de ciclos anuais da atividade, deste modo, o sistema 

de integração suplantou a governança atrelada ao mercado. O que 

aumenta a necessidade de observar as cláusulas contratuais e criar 

salvaguardas para os agentes da relação integrado e integradora. 

4. Caracterização do sistema de integração 

Para Farina e Zylbersztajn (1992, p. 190) o termo CADEIA 

PRODUTIVA refere-se a sucessão de estágios de transformação pela 

qual passa a matéria-prima, constituindo-se no espaço unificado de 

geração e apropriação do lucro e da acumulação. 
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A cadeia produtiva de aves e suínos compreende setores de 

produção de grãos, material genético, fábrica de rações, transporte, 

abatedouros frigoríficos. Estas operações são organizadas de forma 

vertical, da matéria prima até dar origem ao produto final, passando 

pela produção até a distribuição ao consumidor final, podendo ser 

coordenadas pelo mercado ou pelos agentes que participam da cadeia. 

Dentro destas cadeias de produção, os elos podem ter atuação 

independente, sendo regidas pelo mercado, estando vulnerável às 

oscilações de oferta e demanda, seja de modo qualitativo como 

quantitativo. Porém, dada a interdependência entre os elos, em que 

intercorrências em um dos elos, pode impactar em toda a cadeia, o 

conceito de cadeia de suprimento passa a ter maior relevância, e a 

interação entre os elos é analisada de modo mais criterioso, buscando-

se ganhos de eficiência entre os processos, com base nas necessidades 

da empresa focal. O termo cadeia de suprimento é definido por 

Alcantara et al (2021, p. 96) como, diversas empresas trabalhando em 

conjunto, desde a matéria prima até a disponibilização do produto final 

ao consumidor, compartilhando objetivos e processos integrados, que 

podem melhorar o desempenho individual de cada empresa. 

Para Rocha (2002, p. 11), a integração vertical organiza, de forma 

extrema, dois estágios complementares da cadeia produtiva, sendo que a 

empresa adquire o controle do processo produtivo, e não 

necessariamente a propriedade, sobre os ativos envolvidos nestas duas 

etapas consecutivas. Complementa ainda que, “o seu oposto é a compra e 

venda de insumos mediada única e exclusivamente pelo mercado spot”. 

Na mesma linha, Paiva (2010, p.43) define que a integração, 

apresenta a interação econômica entre duas partes, que desenvolvem 

uma das operações do ciclo de produção, transformação e venda de 

determinado produto. Em que o centro de decisões se concentra na 
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parte que desenvolve ao menos duas das operações descritas 

anteriormente, e que normalmente seriam desenvolvidas por 

diferentes atores.  

A Lei 13.288/2016, em seu artigo 2°, inciso I, define integração 

vertical como a relação contratual entre integradora e produtores 

integrados, com responsabilidade e obrigações recíprocas e com 

objetivo de planejar e realizar a produção e a industrialização e 

comercialização de matérias-primas, bens intermediários ou bens de 

consumo final. 

Paiva (2010, p.48), reforça ainda que a integração traz profundas 

transformações tecnológicas e organizacionais, e que 

consequentemente transforma os produtores integrados em um grupo 

diferenciado de produtores rurais, visto que as empresas integradoras 

esperam que os integrados atuem como empresários rurais que possam 

garantir o fornecimento de matéria prima de forma constante e estável. 

Este cenário de agentes interdependentes, integrados e integradora, 

é o encontrado atualmente na cadeia produtiva de aves e suínos, 

comumente conhecido como sistema de integração. Para cada estágio de 

produção, estes agentes ficam responsáveis por realizar investimentos 

que permitam a condução da criação (CARVALHO et al, 2021 p. 27). A 

empresa integradora é responsável pelo fornecimento dos animais, 

insumos, assistência técnica, planejamento de produção e da retirada e 

comercialização da produção. Já os integrados são responsáveis pelas 

instalações, mão de obra, manejos e condução do lote. 

Tal arranjo reflete em maior competitividade a cadeia de produção, 

para Carvalho et al (2021, p. 28) permite à agroindústria planejar sua 

produção com fornecimento de matéria prima de forma constante, na 

quantidade e qualidade que planejou. Aos integrados permite acesso a 

insumos, assistência técnica e escoamento de produção constante, com 
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menor oscilação de preço e demanda. Além deste processo sinérgico, 

temos também a diminuição dos custos de transação. Para Salviano 

(2011, p. 76) o alto nível de especificidade do ativo transacionado, 

associado a contratos de longo prazo, permitem a redução dos custos de 

transação. Este cenário resulta em ganhos de competitividade, e reflete 

no aumento da produção integrada e diminuição da produção oriunda 

dos produtores independentes.  

Levando em consideração estas características da cadeia e do sistema 

de integração, a cadeia produtiva de aves e suínos, do ponto de vista de 

arranjo produtivo, segue um modelo bastante homogêneo. Segundo a 

Associação Brasileira de Proteína Animal (ABPA), estima-se que 90% da 

produção de aves e suínos sejam oriundas do sistema de integração. 

5. Lei 13.288/2016 – Lei de Integração 

Dentro do sistema de integração, a produção se caracteriza pela 

existência de dois elos interdependentes, o produtor integrado e a 

empresa integradora. Esta relação é regida por contratos de integração, e 

a partir da Lei 13.288/2016, passa a ser regulada por legislação específica. 

Para Carvalho (2020) o termo “contrato de integração” era confuso 

aos juristas, e não delimitava com clareza os direitos e deveres tanto dos 

integrados como da integradora, por não haver legislação específica, a 

relação poderia ser confundida com contratos de outras naturezas, 

Dário (2018) entende que a lei busca garantir segurança jurídica aos 

sistemas de integração. Segundo Bueno (2017 p. 172) as cláusulas e 

condições contratuais, são previamente determinadas pela integradora, 

sendo esta o agente central na cadeia produtiva. 

No seu artigo 1°, a Lei 13.288/2.016, “institui mecanismos de 

transparência na relação contratual, cria fóruns nacionais de integração e 
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as Comissões para Acompanhamento, Desenvolvimento e Conciliação da 

Integração – CADEC”, evidenciando que o legislador buscou minimizar a 

assimetria de informação, ação oportunista e cria mecanismos (fóruns 

e comissões) de controle e gestão das cláusulas contratuais. Além de 

instituir no artigo 4° da lei, o conteúdo mínimo dos contratos de 

integração, e ressalvando que “sob pena de nulidade, deve ser escrito com 

clareza, precisão e ordem lógica”. 

Dario (2018) entende que a lei de integração traz como inovações 

dois órgãos colegiados, o Fórum Nacional de Integração (FONIAGRO) e 

a Comissão para Acompanhamento, Desenvolvimento e Conciliação da 

Integração (CADEC), e define que são instrumentos acessórios ao 

contrato o Documento de Informação Pré-contratual (DIPC) e o 

Relatório de Informação da Produção Integrada (RIPI), mecanismos 

responsáveis pela maior transparência a relação contratual. 

Na visão de Carvalho (2020) a lei de integração inova em cinco 

pontos: o Contrato de Integração, o FONIAGRO, a CADEC, o DIPC e o 

RIPI. Enquanto o entendimento de Bueno (2017, p. 171), é que o DIPC e 

RIPI são mecanismos que conferem transparência a relação integrado 

integradora, enquanto FONIAGRO e CADEC são estruturas corporativas, 

fóruns paritários com representantes da integradora e dos integrados 

(BUENO, 2017 p. 177). 

Para a análise da Lei 13.288/2.016, foram consideradas inovações 

apontadas por Carvalho, 2020. 

5.1.1 Contrato de Integração 

O contrato de integração, tem origem na década de 70, e desde 

então, dada as características de transação da cadeia de aves e suínos, 

esta estrutura de governança se apresentou como a mais eficiente 
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quanto aos custos de transação, porém, a mesma não estava imune aos 

conflitos entre os agentes envolvidos. A partir da promulgação da Lei 

13.288/2.016, esta relação passa a ser regida por um novo aparato 

jurídico, normatizando assim o ambiente institucional do setor. O 

contrato de integração é o documento que vincula o produtor integrado 

a indústria integradora, que deve ser escrito com clareza, precisão e 

ordem lógica, sob pena de nulidade. (CARVALHO, 2020, p. 40). 

No artigo 4° da lei, que traz as disposições gerais do contrato de 

integração, aduz nos seus incisos I e II, as características gerais do 

sistema de integração bem como responsabilidades e obrigações, assim 

como os incisos X, XI e XII fazem alusão a responsabilidades e 

obrigações quanto ao recolhimento de tributos e o cumprimento da 

legislação de defesa agropecuária e sanitária, bem como a legislação 

ambiental. Os incisos VIII e XIII referem-se ao custo financeiro dos 

insumos fornecidos em adiantamento pelo integrador, e ao custo em 

caso de obrigatoriedade da contratação de seguros. Já os incisos III, IV, 

V e VI estão relacionados aos parâmetros técnicos e econômicos da 

atividade, do estudo de viabilidade econômica e financeira do projeto, 

padrões de qualidade dos insumos e fórmulas de cálculo da eficiência 

produtiva e a distribuição de resultados, estes incisos estão 

relacionados ao indicadores que serão considerados no cálculo de 

remuneração da produção integrada, bem como as garantias de 

qualidade dos insumos, em suma, uma produção satisfatória 

apresentará viabilidade econômica. O inciso IX, discorre acerca do 

acesso dos representantes da empresa integradora às áreas de produção 

diretamente ligadas ao objeto do contrato. 

No inciso XV, a lei faz referência a CADEC, órgão colegiado a qual 

as partes poderão recorrer para sanar dúvidas quanto à interpretação 

das cláusulas contratuais. E no inciso VII, aduz que será cumprido pelo 
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integrador, desde que cumprido as obrigações contratuais, o valor de 

referência para a remuneração do integrado definido pela CADEC. 

O inciso XIV discorre sobre o aviso prévio em caso de rescisão 

unilateral antecipada, sendo que deve ser observado o ciclo produtivo e 

o montante de investimentos realizados. Já no inciso XVI, que o contrato 

deve prever as sanções nos casos de inadimplemento e rescisão 

unilateral do contrato de integração. 

Para Carvalho (2020, p. 41) antes da promulgação da Lei 

13.288/2.016, muitos contratos de integração eram caracterizados por 

redações confusas, imprecisas e pelas omissões, o que dificultava aos 

produtores rurais a compreensão de seus direitos. Com base no artigo 

4° da Lei 13.288/2.016, passa o produtor integrado e a indústria 

integradora a ter acesso a um contrato com conteúdo mínimo, no que 

tange a direitos, deveres e salvaguardas. 

Mesmo com a definição do conteúdo mínimo dos contratos, Khayat 

(2020, p346), avaliando jurisprudência, observou que para os integrados, 

há risco de rescisão contratual oportunista, exigência de investimentos 

para a continuidade dos contratos, falta de transparência no cálculo do 

valor de remuneração e fornecimento de insumos com baixa qualidade. 

Associado a isso, a rescisão contratual aos produtores integrados não se 

apresenta como alternativa viável, pois devido a especificidade dos 

ativos é necessário grandes investimentos para o uso alternativo das 

instalações, deste modo, o término do contrato pode significar o fim da 

atividade e acarretar em prejuízos associado a custos irrecuperáveis. 

5.1.2 Documento de Informação Pré Contratual – DIPC 

O Documento de Informação Pré Contratual, DIPC, é o instrumento 

apresentado pela integradora aos investidores postulantes ao ingresso 
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no sistema de integração. Para Bueno (2017), este é de apresentação 

obrigatória, e deve conter o disposto no artigo 9° da Lei n° 13.288/2.016. 

E com isso, prevê de modo antecipado as obrigações das partes junto ao 

contrato de integração. O autor reforça ainda, que tal instrumento visa 

“reduzir a incerteza de cooptação do valor agregado da produção integrada 

pelo integrador e evidenciar o potencial de ganho do integrado em participar 

do sistema integrado”. Para Khayat, (2021, p. 46) este documento 

obrigatório, permite que o integrado tome conhecimento das cláusulas 

contratuais de forma antecipada. 

O artigo 9° em grande medida antecipa o disposto no artigo 4°, que 

dispõem do conteúdo do contrato de integração, porém, por ser uma 

etapa anterior a formalização contratual, este artigo apresenta incisos 

que obrigam a apresentação de informações atualizadas que permitam 

ao produtor interessado em aderir ao sistema de integração a tomada 

de decisão quanto a investir ou não na atividade proposta. 

A apresentação das informações é de caráter obrigatório, e 

merecem destaque os incisos: IV, em que as integradoras devem 

apresentar aos integrados a estimativa dos custos fixos e variáveis da 

produção, bem como a estimativa de investimento nas instalações; V 

que discorre sobre a obrigatoriedade ou não do produtor integrados 

adquirir insumos fornecidos pela integradora ou indicados 

formalmente; VII a estimativa de remuneração do produtor integrado, 

por ciclo de criação, sendo que os coeficientes de cálculo da produção 

devem ser validados em CADEC com base na produção dos 24 meses 

anteriores. VIII obriga a apresentação de alternativas de financiamento 

e garantias do integrador para o cumprimento do contrato e o inciso IX 

discorre sobre os parâmetros técnicos e econômicos, validados em 

CADEC e utilizados no estudo de viabilidade econômico-financeira do 

projeto de financiamento. 
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Mesmo com a apresentação do DIPC, dada as características da 

relação integrado e integradora, o contrato de integração é qualificado 

como um contrato de adesão (Bueno, 2017, p. 172; Khayat, 2021, p.46), 

deste modo, quando observadas cláusulas ambíguas ou contraditórias, 

os artigos 423 e 424 do Código Civil conferem interpretação mais 

favorável ao produtor integrado (KHAYAT, 2021, p.46). 

Apesar do DIPC apresentar informações prévia aos investidores 

postulantes a adentrarem ao sistema de integração, os dados e 

premissas apresentados são obtidos sob a ótica das integradoras, o 

agente contratante, neste sentido, informações como estimativa de 

investimento, de remuneração ou o estudo de viabilidade econômico-

financeiro do projeto podem apresentar dados otimistas, conter 

assimetria de informação e em última análise sofrer com 

comportamento oportunista, que resultaria em um empreendimento 

com rendimentos inferiores ao que foi projetado. 

Neste sentido, a nova Resolução do Banco Central do Brasil, n° 5195 

de 19/12/2024, altera o Manual de Crédito Rural (MCR), adicionando que as 

instituições financeiras devem “assegurar que a integração objeto do 

financiamento obedece aos requisitos previstos na Lei nº 13.288, de 16 de 

maio de 2016”, explicitando a necessidade de documento comprobatório 

da existência de funcionamento da CADEC, e a existência de DIPC com 

parâmetros validados em CADEC junto ao estudo de viabilidade 

econômico-financeira dos projetos técnicos . Ao justificar o voto para 

alteração da redacção do MCR, o colegiado descreve que: 

[...] na ausência de mecanismos que ponderem os interesses do integrado, 
há o risco de o benefício da taxa de juros do crédito rural ser, em alguma 
medida, apropriado pelas integradoras, na forma de rentabilidades baixas 
concedidas ao integrado ou mesmo na formação de capital de giro à 
integradora. Assim, cabe frisar que as medidas apresentadas no presente 
voto buscam criar instrumentos que viabilizem a apropriação pelo 
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integrado dos benefícios associados ao crédito rural, visto que é o integrado 
quem deve ser o bene�ciário de fato dessa linha de �nanciamento. 

Tal observação no voto, denota a possibilidade de práticas desleais 

e abuso da dependência econômica, e demonstra a necessidade de 

criação de instrumentos que possibilitem a manutenção do equilíbrio 

contratual. 

5.1.3 Relatório de Informação da Produção Integrada – RIPI 

O Artigo 7° da Lei, institui o RIPI, que deve ter informações 

relativas a cada ciclo de produção do produtor integrado. O RIPI, pode 

ser considerado uma ferramenta de transparência aos resultados dos 

lotes realizados (CARVALHO, 2020 p. 84). Conforme aduz a Lei 

13.288/2.016, no artigo 7°, parágrafo 1°: 

§ 1° O RIPI deverá conter informações sobre os insumos fornecidos pelo 
integrador, os indicadores técnicos da produção integrada, as quantidades 
produzidas, os índices de produtividade, os preços usados nos cálculos dos 
resultados �nanceiros e os valores pagos aos produtores integrados 
relativos ao contrato de integração, entre outros a serem de�nidos pela 
CADEC. 

A consolidação da RIPI, com informações dos insumos fornecidos, 

as quantidades produzidas, indicadores e remuneração, busca 

minimizar a assimetria de informação junto ao produtor integrado, pois 

este contém informações para análise dos resultados obtidos pelo 

integrado (BUENO, 2017). Deste modo, ao final do ciclo produtivo, o RIPI 

fornece dados e informações do acerto financeiro da produção, a 

remuneração da produção realizada, e o integrado consegue analisar e 

avaliar os indicadores obtidos, a quantidade produzida, os insumos 

consumidos, bem como bonificações ou penalizações em decorrência da 

produtividade alcançada. 
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Deste modo, o RIPI é considerado um mecanismo de transparência, 

em que a integradora fornecerá informações da produção aos integrados, 

estes poderão auditar as quantidades de insumos recebidas e aferir as 

quantidades produzidas. Associado a esta conferência o produtor 

integrado, pode ainda recorrer a CADEC para obter maiores 

esclarecimentos quanto ao cálculo de remuneração e a metodologia 

utilizada. 

Mesmo com o RIPI sendo um mecanismo de transparência, 

conforme observado por Khayat (2020, p346) pode haver falta de 

transparência nos os cálculos de remuneração. Tais cálculos podem ser 

no âmbito de definição de metas de produtividade definida pela 

integradora, com metas inatingíveis. Outra situação é a impossibilidade 

de acompanhamento de obtenção de indicadores técnicos e de 

produtividade, como indicadores de qualidade de carcaça ou de qualidade 

dos insumos fornecidos. Além disso, a integradora que se negam a 

repassar os RIPIs a CADEC, causando assim, assimetria de informação. 

5.1.4 Comissão para Acompanhamento, Desenvolvimento e Conciliação da 
Integração (CADEC) 

O artigo 6° da Lei n° 13.288/2.016, determina que cada unidade 

integradora deve constituir uma CADEC. Sendo a mesma composta 

paritariamente de representantes da integradora e dos integrado. Para 

Bueno (2017, p. 176), são fóruns privados, que tem função informativa e 

apoio a cumprimento dos contratos. Carvalho (2020, p. 57) entende que 

a função da CADEC é gerir, fiscalizar e solucionar conflitos na relação 

integrado e integradora. 

Dentre os objetivos e funções, o parágrafo 4° apresente os 

seguintes incisos: 
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I - Elaborar estudos e análises econômicas, sociais, tecnológicas, ambientais e 

dos aspectos jurídicos das cadeias produtivas e seus segmentos e do 

contrato de integração; 

II - Acompanhar e avaliar o atendimento dos padrões mínimos de qualidade 

exigidos para os insumos recebidos pelos produtores integrados e para os 

produtos fornecidos ao integrador; 

III - Estabelecer sistema de acompanhamento e avaliação do cumprimento dos 

encargos e obrigações contratuais pelos contratantes; 

IV - Dirimir questões e solucionar, mediante acordo, litígios entre os produtores 

integrados e a integradora; 

V - Definir o intervalo de tempo e os requisitos técnicos e financeiros a serem 

empregados para atualização dos indicadores de desempenho das linhagens 

de animais e das cultivares de plantas utilizadas nas fórmulas de cálculo da 

eficiência de criação ou de cultivo; 

VI - Formular o plano de modernização tecnológica da integração, estabelecer o 

prazo necessário para sua implantação e definir a participação dos 

integrados e do integrador no financiamento dos bens e ações previstas; 

VII - Determinar e fazer cumprir o valor de referência a que alude o inciso VII do 

art. 4 o desta Lei. 

 

Para Castro (2023, p. 47), além de tutelar o equilíbrio da relação, a 

CADEC agiliza a tomada de decisão nas discussões envolvendo matéria-

prima animal ou vegetal, pois cláusulas contratuais que exigem maiores 

esclarecimento são dirimidas em CADEC, evitando assim os morosos 

processos judiciais. De fato, as decisões tomadas em CADEC, após 

consensadas, passam a valer para toda a integração, e em decorrência 

do caráter biológico da produção integrada, os indicadores zootécnicos 

ou manejos produtivos, que estão em constante evolução, podem ser 

reavaliados e praticados após deliberação em CADEC. 

Castro (2023b), citando pesquisa realizada pela CNA, realizada em 

94 CADECs localizada em oito estados, apresenta que: 
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● 51% dos produtores rurais, responderam que os representantes nas CADECs 

foram retaliados ou perseguidos; 

● 37% dos produtores responderam que as reuniões de CADECs são espaço para 

imposição da vontade da integradora; 

● 56% responderam que as decisões sobre remuneração e custos de produção 

são impostas unilateralmente pela integradora; 

● 62% responderam que os acordos realizados em CADEC não são cumpridos 

pela integradora; 

● 68% relataram que a as integradoras não enviam parâmetros técnicos e 

econômicos a CADEC para validação do estudo de viabilidade dos projetos de 

financiamento. 

 

Os dados apresentados, demonstram que é possível a utilização de 

práticas desleais na relação integrado e integradora, tendo em vista que, 

não há na lei previsão de mecanismos de proteção aos integrados 

representantes da CADEC, nem punição a empresas integradora que não 

pratiquem o definido em lei. Associado a isso, o fato de a CADEC ter 

composição paritária, permite que a integradora protele decisões que 

onerem sua produção ou afetem o rendimento dos lotes, prejudicando a 

remuneração da produção dos integrados. 

5.1.5 Fórum Nacional de Integração – FONIAGRO 

O FONIAGRO, é um órgão colegiado, formado pelas entidades 

representativas dos produtores integrados e da indústria integradora, 

com composição paritária, sua constituição foi prevista no artigo 5° da 

Lei 13.288/2.016, não possui personalidade jurídica, e deve “definir 

diretrizes para o acompanhamento e desenvolvimento do sistema de 

integração e de promover o fortalecimento das relações entre o produtor 

integrado e o integrador”. Para Bueno (2017, p. 175), diferentemente das 

CADECs, o FONIAGRO são fóruns públicos criados para cada setor ou 

cadeia produtiva do sistema de integração. Dentre as atribuições do 
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FONIAGRO, é no artigo 12 que se encontra seu papel fundamental, que é 

estabelecer a “metodologia para o cálculo para o valor de referência para a 

remuneração do integrado”. 

No setor de aves e suínos o FONIAGRO é unificado, dada a 

similaridade das cadeias e ao fato de muitas Agroindústrias 

integradoras atuarem com as duas espécies animais. Contudo, até o 

momento, a metodologia de cálculo para o valor de referência não foi 

concluída. Segundo a Confederação Nacional da Agricultura (CNA, 2018, 

p. 2), uma série de reuniões foram realizadas, para discussão de uma 

planilha de custos de referência e a abordagem da meritocracia, 

determinada pelas metas de produtividade, porém, não há consenso 

para a metodologia de cálculo do valor de referência. 

Para Khayat, (2021), o FONIAGRO reproduz o modelo adotado pelo 

CONSECANA (Conselho dos Produtores de Cana de Açucar, Açucar e 

Etanol), e que a falta de personalidade jurídica impõe ao FONIAGRO 

dificuldades no bom andamento da entidade. 

Neste sentido, como este fórum é paritário, existe a necessidade de 

consenso entre as partes para deliberação de qualquer tema, associado 

a isso, temos o grau de complexidade dos trabalhos a serem realizados 

para a definição da metodologia, porém, mesmo que o FONIAGRO não 

tenha apresentado a metodologia, a CNA entende que as CADECs têm 

atribuições garantidas pela legislação para negociarem os valores de 

referência da remuneração do integrado até que a metodologia de 

cálculo de valor de referência seja definida. 

6. Valor de referência 

O artigo 12 da Lei de Integração, aduz que compete ao FONIAGRO a 

elaboração de metodologia de cálculo do valor de referência para a 
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remuneração do produtor, e indica que devem ser observadas variáveis 

como custo de produção, preços de mercado dos produtos in natura e 

rendimento médio dos lotes. Contudo, a legislação abrange diversos 

setores e não se restringe a estes itens, pois considera que outras 

variáveis podem ser observadas. 

Como até o momento, não há divulgação da metodologia de cálculo 

de valor de referência pelo FONIAGRO, a Confederação da Agricultura e 

Pecuária do Brasil (CNA, 2018) recomenda que cada unidade integradora 

e sua CADEC defina de modo local qual metodologia deve ser utilizada. 

Observa-se que, apesar de prever o valor de referência, e definir 

que a CADEC tem como uma de suas funções e objetivos “determinar e 

fazer cumprir o valor de referência”, a lei não especifica o que é este 

valor, cabendo a cada setor determinar a sua metodologia. Deste modo, 

por não haver metodologia determinada pelo FONIAGRO, cada 

integradora e/ou unidade de produção, praticam avaliação do valor de 

referência e a metodologia de avaliação dos índices zootécnicos e de 

remuneração da produção de forma particular. Deste modo, a avaliação 

dos índices de eficiência, podem contribuir negativamente na 

remuneração do produtor integrado, o que acarreta em menor retorno 

financeiro, ficando aquém do apresentado em DIPC. 

7. Custo de produção 

Segundo De Zen e Peres (2002), o custo de produção pode ser 

estimado pelo levantamento de dados das propriedades rurais por meio 

de painéis, realizada a partir de um grupo composto por um ou mais 

pesquisadores e técnicos da região e cinco a sete produtores. Durante a 

realização dos painéis, são levantadas as características da unidade 

produtiva, os coeficientes técnicos relativos ao uso de insumos, 
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máquinas, equipamentos e serviços, além dos preços relacionados a 

estes itens. Uma característica importante deste processo é que se 

apresenta como um método prático e objetivo, possibilitando um 

retorno imediato aos participantes, ao mesmo tempo em que permite 

discutir e corrigir informações, sendo um sistema otimizado que reflete 

a realidade da operação. 

Iniciado a coleta de informações, define-se a moda da integração, 

sendo este o sistema produtivo característico da unidade. Busca-se com 

esta prática atender os custos de produção do maior número de 

integrados. Com base nos custos levantados e no valor do imobilizado 

pelos integrados, obtém-se um valor de referência que será utilizado 

para toda a unidade de produção (Talamini e Santos Filho 2020). 

Em resumo, caracteriza-se o sistema de produção, com indicadores 

como ciclo produtivo, classe animal a ser produzida e faixa de peso alvo. 

Além dos custos diretos dos lotes, ou seja, custos que só ocorrem com a 

realização do lote, temos os custos anuais que são fracionados para que 

cada lote receba esta fração, dentro de um custo de lote padrão. 

É importante que no momento da reunião do painel algumas 

informações sejam coletadas com antecedência, dentre elas podemos 

citar o valor das instalações e equipamentos, que são utilizados para 

definição de custos referente a manutenção, depreciação e atratividade 

da atividade. 

Como até o momento, não há divulgação da metodologia de cálculo 

de valor de referência pelo FONIAGRO, a Confederação da Agricultura e 

Pecuária do Brasil (CNA, 2018) recomenda que cada unidade integradora 

e sua CADEC defina de modo local qual metodologia de custo de 

produção deve ser utilizada, sendo que a CNA tem utilizado o Custo 

Operacional (Matsunaga, 1976) como metodologia para levantamento de 

custos de produção (projeto Campo Futuro) acrescida de retorno sobre 
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capital investido, depreciação e pró-labore, sendo assim, este 

levantamento de custos passa a ser um valor de referência, com 

características similares a um custeio-padrão. 

Dutra (2003) considera que o custeio padrão é a antecipação dos 

componentes de custos e serviços, levando em conta quantidades e 

valores, dentro de um espaço de tempo. E dentre os dados destaca os 

custos históricos, a engenharia de produção e estudos de tempos e 

movimentos. 

O Custo Operacional como metodologia de levantamento de custos 

de produção tem sido amplamente utilizado nos levantamentos de 

campo, e tem sua eficácia comprovada para o mercado spot em geral e 

as commodities. Porém, é importante ressaltar, que o sistema de 

integração tem características distintas do mercado spot. Sendo que a 

empresa integradora tem domínio sobre o processo produtivo, no caso 

da produção de frangos, fornece insumos como ração, animais, 

medicamentos e desinfetantes, e detém também todas as informações 

relevantes ao processo produtivo, causando assimetria de informação e 

restringindo práticas e estratégias que um produtor, em um mercado 

perfeitamente competitivo tem acesso. 

8. Remuneração da produção 

Em nota técnica a CNA (2023) discorre que a remuneração é 

formada por uma combinação de custos de produção e atratividade. 

Enquanto a planilha de custos trata dos custos de produção, a 

atratividade ou taxa mínima de atratividade (TMA) é definida como taxa 

percentual de retorno esperada pelo integrado, e este deve ser definido 

em CADEC. Posteriormente, em nova nota técnica, a CNA (2023) reforça 

que a remuneração do integrado é influenciada por custos de produção 
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e TMA, e apresenta um terceiro elemento, o checklist. Quanto ao 

checklist, descreve como documento que avalia estruturas e práticas de 

manejo, que buscam melhorar o desempenho dos lotes, porém, podem 

influenciar na remuneração do produtor integrado. 

Dario (2018) analisando contratos de três integradoras, relata que 

cada integradora tem formas distintas de apurar os valores a serem 

pagos pela produção, e apresenta que em linhas gerais, são considerados 

critérios como sazonalidade, sexo, peso de abate e idade das aves. Mas 

observa a meritocracia (desempenho de mortalidade e consumo de 

ração), critérios de qualidade dos frangos (calos de pé, arranhaduras, 

condenações e papo cheio) e checklist, como componentes que são 

avaliados e afetam a remuneração do produtor integrado. 

Como não há definição da metodologia de valor de referência, não 

é possível determinar qual a relação entre valor de referência e 

remuneração da produção. Ocorre que, de posse do DIPC, o produtor 

integrado, pode avaliar se a remuneração obtida está condizente com os 

valores previamente apresentados, e em caso de valores discrepantes, 

identificar quais parâmetros validados estão destoando da 

remuneração obtida. 

Considerações finais 

A promulgação da Lei 13.288/2016, demonstra que havia a 

necessidade de regulamentação do ambiente institucional. Que apesar 

da consolidação do sistema de integração, haviam conflitos neste 

sistema e a necessidade de coibir práticas abusivas e desleais na relação 

integrado e integradora. Neste sentido, a Lei de Integração dispõe sobre 

os contratos de integração, estabelecendo obrigações e 

responsabilidades, além de instituir mecanismos de transparência na 
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relação contratual, percebe-se que o legislador, observou e tentou inibir 

a assimetria de informação trazendo transparência aos contratos, da 

mesma forma que busca prevenir a racionalidade limitada e o 

comportamento oportunista ao definir o conteúdo mínimo dos 

contratos de integração. Contudo, mesmo prevendo o conteúdo mínimo 

dos contratos, observa-se que nas CADECs há conflitos e estes podem 

estar relacionados a incompletude dos contratos e a impossibilidade de 

as partes preverem todos os aspectos da produção. 

A transação de ativos específicos causa natural dependência 

econômica entre os agentes, fato observado no sistema de integração de 

frangos de corte, porém, o abuso da dependência econômica pode ser 

observado em situações de imposição de alteração contratual de forma 

unilateral, buscando benefícios exclusivos a integradora, 

comportamentos como este devem ser contidos para que haja equilíbrio 

contratual. 

Com relação ao equilíbrio contratual, percebe-se que a Lei não é 

eficaz neste sentido, mesmo com a criação de mecanismos de 

transparência, é possível que as integradoras continuem praticando a 

assimetria de informação na relação contratual. Prova disso é que os 

órgãos de controle, tenham que explicitar a necessidade de observação 

da Lei de Integração, como detalha a Resolução 5.195 de 19/12/2024 do 

Banco Central do Brasil, que altera a redação do Manual de Crédito 

Rural, reforçando a necessidade de transparência e observação da lei. 

A legislação também previu a criação de órgãos colegiados, porém, 

tanto a CADEC como o FONIAGRO, por suas características, têm 

capacidade de resolução de conflitos limitada, devido a suas 

características, são órgãos paritários e as situações de impasse podem 

ficar sem solução causando prejuízos a uma das partes, sendo os 

produtores integrados o elo mais frágil da relação. Apesar de ser um 
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órgão paritário, nas CADECs é possível que haja coação junto aos 

integrados e retaliação na produção, uma vez que a lei não observou a 

necessidade de proteção aos representantes dos integrados, que podem 

sofrer perseguições e retaliações, e não foi previsto punição para estes 

casos. 

Como a legislação em vigor não previu punição para os casos em 

que ocorram práticas desleais e abuso da dependência econômica que 

causem desequilíbrio contratual, não há incentivos nem desestímulo 

para as agroindústrias que seguem ou não a Lei de Integração. Sendo 

assim, é premente a necessidade de implementação de políticas públicas 

que protejam os representantes dos produtores nos órgãos colegiados, 

tragam a real transparência nos cálculos da remuneração da produção 

e garantam que as informações constantes no DIPC sejam reflexo da 

realidade encontrada a campo, e com isso permitam o equilíbrio dos 

contratos. 

Considerando que a lei foi promulgada no ano de 2016, não há farta 

literatura sobre o tema, o que denota a carência de estudos sobre esta 

temática e a necessidade de ampliar o campo de investigação analisando 

a Lei de Integração e a relação integrado e integradora sob a ótica de 

outras teorias da administração. 
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Introdução 

As startups têm se tornado protagonistas no desenvolvimento da 

inovação e na transformação econômica em escala global. Com modelos 

de negócio ágeis, escaláveis e baseados em tecnologia, essas empresas 

emergentes ocupam uma posição estratégica na geração de valor, 

criação de empregos qualificados e diversificação das economias locais 

e regionais. No Brasil, esse fenômeno vem se expandindo para além dos 

grandes centros urbanos, revelando um cenário propicio a inovação em 

estados como Goiás. 

Tradicionalmente reconhecido por sua potência agropecuária, o 

estado de Goiás vem construindo um ambiente cada vez mais favorável 

ao surgimento e consolidação de startups, impulsionado por iniciativas 
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de negócios, controladoria e docência. iasminecabral@gmail.com 
2 Professor do IF Goiano – Campus Rio Verde, doutor, mestre e graduado em Zootecnia (UFLA). Coordena 
o NUPA e o Doutorado em Rede em Biotecnologia e Biodiversidade, atuando em aquicultura, 
biotecnologia e inovação. 
3 Professor do IF Goiano – Campus Rio Verde, pós-doutor em Administração e doutor em Ciências 
Agrárias. Atua em comportamento organizacional, tecnologias emergentes e agronegócio, pesquisando 
automação e inteligência artificial. 
4 Mestrando em Administração no IF Goiano – Campus Rio Verde e graduado em Zootecnia pela UNESP-
Botucatu, é sócio da ISHIKAWA Consultoria. Atua com gestão de custos e indicadores zootécnicos. 
5 Bacharel em Zootecnia pelo IFGoiano - Campus Rio Verde. 
6 Graduanda em Zootecnia pelo IF Goiano. Atua na área de Ciências Agrárias, com foco em Zootecnia. 
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empreendedoras em áreas como agrotecnologia (agtechs), saúde 

(healthtechs), educação (edtechs), energia limpa (cleantechs), finanças 

(fintechs), meio ambiente, logística, mobilidade urbana e inteligência de 

dados, entre outras. Essa diversidade se reflete nos modelos de negócio 

adotados, que variam desde plataformas digitais, SaaS e marketplaces 

até soluções sofisticadas baseadas em inteligência artificial, internet 

das coisas (IoT) e blockchain. 

Apesar desse ambiente dinamico, ainda são escassos os estudos 

sistematizados que descrevam com clareza o perfil dessas startups, suas 

áreas de atuação predominantes, os modelos de negócio adotados e sua 

distribuição territorial no estado. Essa lacuna dificulta a compreensão 

do real estágio de desenvolvimento do ecossistema e limita a 

formulação de estratégias eficazes para seu fortalecimento. 

É nesse contexto que se insere o presente capítulo, cujo objetivo é 

apresentar um panorama atualizado e fundamentado do ecossistema de 

startups goianas, com base em um mapeamento que contempla três 

dimensões centrais: área de atuação, modelo de negócio e localização 

geográfica. A proposta é oferecer ao leitor uma visão acessível, porém 

analítica, sobre onde estão essas startups, como atuam e em que setores 

concentram suas soluções inovadoras. 

Mais do que uma simples descrição, este diagnóstico busca lançar 

luz sobre o potencial de inovação existente no estado e fornecer 

insumos valiosos para pesquisadores, formuladores de políticas 

públicas, investidores e demais agentes do ecossistema interessados em 

promover o desenvolvimento tecnológico e econômico de Goiás. 
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1. Ecossistema de Startups em Goiás 

O ecossistema de startups no Brasil é um fenômeno crescente e 

dinâmico, refletindo uma combinação de criatividade, tecnologia e 

empreendedorismo. Neste cenário, startups são definidas como empresas 

emergentes que buscam desenvolver modelos de negócios inovadores, 

frequentemente em áreas como tecnologia da informação, saúde, 

agronegócio e educação (Oliveira et al., 2013). O Brasil, com sua 

diversidade cultural e econômica, tornou-se um solo fértil para que essas 

novas iniciativas floresçam, atraindo a atenção de investidores e talentos. 

Esse ecossistema é composto por uma rede interconectada de 

atores, incluindo empreendedores, investidores, incubadoras, 

aceleradoras, universidades e órgãos governamentais. Cada um desses 

elementos desempenha um papel crucial, contribuindo para um 

ambiente propício à inovação. Os empreendedores são os catalisadores, 

identificando oportunidades e criando soluções que atendem às 

necessidades do mercado. Os investidores, por sua vez, são 

fundamentais para o financiamento dessas iniciativas, permitindo que 

ideias inovadoras ganhem vida. 

As incubadoras e aceleradoras oferecem suporte essencial, 

proporcionando mentoria, recursos e uma infraestrutura que facilita o 

crescimento acelerado das startups. As universidades e centros de 

pesquisa contribuem com conhecimento técnico e científico, promovendo 

a transferência de tecnologia e a formação de novos talentos. O governo, 

através de políticas públicas e incentivos fiscais, pode criar um ambiente 

favorável, promovendo o empreendedorismo e a inovação. 

A importância das startups para a inovação no Brasil é inegável. Elas 

são responsáveis por gerar novas soluções que desafiam o status quo, 

impulsionando a competitividade e a eficiência no mercado. Além disso, as 
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startups têm um impacto significativo na economia, contribuindo para a 

criação de empregos e o desenvolvimento regional e nesse âmbito Goiás 

vem se consolidando como um polo emergente para startups no Brasil, 

destacando-se por suas características únicas que favorecem o 

empreendedorismo e a inovação, em 2024 Startups goianas foram 

destaques nacional em premiações do Sebrae. Localizado no coração do 

Brasil, o estado possui uma localização estratégica que facilita o acesso a 

diversas regiões do país, além de contar com uma infraestrutura em 

constante evolução que apoia o crescimento de novas empresas. 

Um dos principais diferenciais de Goiás é seu ambiente favorável 

ao desenvolvimento de startups, é a presença de instituições de ensino 

tanto privadas quanto púbicas de renome, gerando um fluxo constante 

de talentos qualificados e de pesquisas inovadoras. Estas instituições 

têm promovido parcerias com empresas e incubadoras, criando um 

ecossistema colaborativo que estimula a troca de ideias e o 

desenvolvimento de tecnologias.  

As políticas públicas também desempenham um papel crucial nesse 

cenário. O governo estadual tem implementado iniciativas para fomentar 

o empreendedorismo, como programas de incentivo fiscal para startups e 

a criação de espaços de coworking e incubadoras. O programa "Goiás Mais 

Empreendedor" é um exemplo de como o estado busca apoiar novos 

negócios, oferecendo capacitação e acesso a financiamento. Além disso, 

eventos como o "Goiás Valley" promovem networking e visibilidade para 

empreendedores, conectando-os a investidores e mentores. 

O Mapeamento do Ecossistema Goiano de Inovação, uma iniciativa do 

Governo de Goiás que visa detalhar e analisar o ecossistema de inovação 

no estado, o estudo reúne dados de startups, empresas, universidades e 

centros de pesquisa para apoiar a formulação de políticas públicas e 

fomentar o desenvolvimento tecnológico e econômico da região. 
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Também foi colocado em funcionamento, um espaço específico 

para trabalho, networking e formação no empreendedorismo inovador, 

que é o Hub Goiás, o primeiro Centro público de Excelência nesta área 

na região Centro-Oeste. Desde então, já demos um salto no 

desenvolvimento do ecossistema de inovação do nosso estado, reunindo 

os esforços de outros atores e entidades. Essa união se deu por meio do 

Pacto Goiás pela Inovação, que conta hoje com mais de 70 entidades. 

O Mapeamento do Ecossistema Goiano de Inovação representa 

mais um passo no caminho para o desenvolvimento de Goiás. Com ele, 

é possível entender com profundidade a atuação de startups, empresas 

inovadoras, universidades e centros de pesquisa no estado. Essa riqueza 

de informações é crucial para a formulação de políticas públicas ainda 

mais eficazes, direcionando os investimentos para áreas estratégicas e 

fomentando o empreendedorismo inovador goiano de forma ainda mais 

eficiente. 

A intenção é identificar as principais necessidades e desafios do 

ecossistema, alavancando mais os negócios inovadores, desenvolvendo 

ainda mais a geração de novas tecnologias e promovendo ações que 

fortaleçam a cultura de inovação de Goiás. São passos importantes para 

que o estado se torne uma referência nacional e internacional em 

empreendedorismo e inovação. 

No entanto, apesar de suas vantagens, e dos esforços promovidos 

pelo governo do estado, Goiás ainda enfrenta desafios que precisam ser 

superados para que seu ecossistema de startups se fortaleça ainda mais. 

A burocracia excessiva e a dificuldade de acesso a capital ainda são 

barreiras significativas para muitos empreendedores. Além disso, a 

necessidade de uma maior integração entre os diversos atores do 

ecossistema—incluindo governo, academia e setor privado—é 

fundamental para maximizar o potencial inovador da região. 
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Goiás apresenta-se como um polo emergente com um ambiente 

propício para o crescimento de startups. Com suas características únicas, 

políticas públicas favoráveis e um potencial significativo para inovação, o 

estado está bem posicionado para se tornar um importante player no 

cenário nacional de empreendedorismo. No decorrer deste capítulo, 

exploraremos mais a fundo as particularidades do ecossistema de startups 

em Goiás, analisando as oportunidades disponíveis e os desafios que 

devem ser enfrentados para que a região atinja todo o seu potencial. 

2. Histórico do Desenvolvimento de Startups em Goiás 

2.1 Primeiras iniciativas 

O surgimento das startups em Goiás reflete um movimento global 

de transformação econômica e tecnológica, adaptado às características 

locais do estado. Apesar de Goiás ser historicamente associado ao 

agronegócio e à indústria, o avanço da internet e a crescente 

digitalização no início dos anos 2000 abriram espaço para a criação das 

primeiras empresas de base tecnológica. Essas iniciativas, incipientes, 

visavam atender demandas específicas da região, especialmente em 

setores como o agronegócio, educação e gestão empresarial. O 

governador Ronaldo Caiado entende que o estado tem que estar na 

frente também na inovação. 

Goiânia, a capital do estado, destacou-se como o principal polo 

desse movimento. O ambiente acadêmico desempenhou um papel 

fundamental no desenvolvimento inicial do ecossistema. Instituições 

como a Universidade Federal de Goiás (UFG), além de outras faculdades 

e centros de ensino, foram berços de inovação ao oferecer cursos 

técnicos e superiores voltados para áreas como tecnologia da 

informação, ciência da computação e engenharia. Essas universidades 
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não apenas formaram profissionais capacitados, mas também criaram 

espaços para discussão de ideias e realização de projetos que 

posteriormente dariam origem às primeiras startups locais. 

Um marco importante nesse período inicial foi a criação de empresas 

voltadas para o desenvolvimento de softwares e soluções tecnológicas, 

muitas vezes com foco em atender necessidades do mercado regional. 

Startups pioneiras surgiram em meio a desafios como a falta de 

infraestrutura tecnológica e o acesso limitado a investimentos.  

2.2 Fatores impulsionadores 

O fortalecimento do ecossistema de startups em Goiás ao longo dos 

anos foi possível graças a uma combinação de fatores estratégicos que 

incentivaram a inovação e o empreendedorismo. Entre os principais 

impulsionadores, destacam-se a criação de programas de incentivo, o 

apoio de universidades, o surgimento de incubadoras e hubs de 

inovação, além de políticas públicas voltadas para o estímulo ao 

desenvolvimento tecnológico. 

2.3 Programas e Hubs de Inovação 

A criação de hubs como o HUB Goiás marcou um ponto de virada 

no ecossistema de inovação do estado. Esse espaço, dedicado ao fomento 

de startups e à conexão entre empreendedores, oferece infraestrutura, 

mentoria e suporte técnico para empresas em estágio inicial. Além 

disso, iniciativas como o programa Acelera GO e o Ideathon + Hackathon 

incentivaram a formação de ideias inovadoras e proporcionaram a 

oportunidade de transformar projetos em negócios sustentáveis. Esses 

programas, muitas vezes realizados em parceria com universidades e o 

setor privado, são fundamentais para o amadurecimento do 

ecossistema local. 
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O site HUB Goiás também promove o Mapeamento do Ecossistema 

Goiano de Inovação, um recurso que fornece dados detalhados sobre as 

startups e organizações do estado, ajudando na tomada de decisões 

estratégicas e na formulação de políticas públicas. Essa base de 

informações permite identificar tendências, mapear oportunidades de 

mercado e direcionar investimentos para áreas prioritárias. 

2.4 Apoio Acadêmico e Incubadoras 

As universidades goianas continuam desempenhando um papel 

essencial no desenvolvimento do ecossistema. Além de formar 

profissionais qualificados, elas promovem eventos como hackathons, 

competições de inovação e workshops voltados para o 

empreendedorismo. A UFG, em particular, destaca-se pela criação de 

espaços como o Parque Tecnológico Samambaia, que abriga startups e 

oferece suporte técnico e estrutural para seus projetos. 

Outro ponto relevante foi o surgimento de incubadoras e 

aceleradoras que atuam diretamente no desenvolvimento de negócios 

inovadores. Essas instituições oferecem suporte em áreas como gestão, 

marketing e captação de recursos, além de conectarem as startups a 

investidores e redes de mentoria. Exemplos incluem programas como o 

ELEVE e o MA.DU.RAR, que apoiam startups em estágios iniciais e 

intermediários no processo de escalabilidade e geração de impacto 

econômico. 

A seguir, uma representação das instituições de ensino 

identificadas no Mapeamento do Ecossistema Goiano de Inovação, onde 

mostra que foram identificadas 140 Instituições de Ensino Superior, 

dessas 130 são vinculadas ao setor privado, 10 são instituições públicas 

e 9 tem incubadoras. 
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Figura 01: Identificação de Instituições goianas de Ensino Superior, subdivididas entre públicas e 

privadas, onde em 9 delas podemos encontrar incubadoras. Fonte: Mapeamento do 
ecossistema goiano de inovação, Edição 2024. 

2.5 Políticas Públicas e Incentivos Governamentais 

O governo estadual também desempenhou um papel significativo 

no fortalecimento do ecossistema de startups em Goiás. Por meio de 

editais de fomento, como os promovidos pelo programa E-Goiás, foi 

possível financiar projetos inovadores e incentivar o desenvolvimento 

de tecnologias voltadas para setores estratégicos. Esses incentivos 

ajudaram a atrair investimentos externos e a criar um ambiente mais 

favorável ao empreendedorismo. 

Além disso, políticas públicas voltadas para a inovação, como as 

elaboradas a partir dos dados do Mapeamento do Ecossistema Goiano 

de Inovação, permitiram a criação de estratégias mais eficazes para 

direcionar recursos e fomentar o crescimento do setor. Programas 

voltados para a capacitação de jovens empreendedores e o estímulo à 

criação de startups em áreas como agritech, fintech e govtech têm 

gerado impacto positivo na economia local. 
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2.6 Conexão e Colaboração 

Outro fator crítico para o desenvolvimento do ecossistema goiano 

foi a promoção de eventos que conectam empreendedores, investidores 

e mentores. Eventos como o Startup Weekend e programas de mentoria, 

como o Mentores da Inovação, criaram oportunidades valiosas para 

troca de experiências e construção de redes de contato. Esses momentos 

de interação são essenciais para o amadurecimento das startups, pois 

permitem o acesso a conselhos estratégicos e a identificação de 

potenciais parceiros e investidores. 

3. Objetivos do Mapeamento 

O mapeamento do ecossistema de inovação goiano, conduzido pelo 

HUB Goiás, foi criado com o objetivo de compreender e documentar as 

dinâmicas do cenário de startups no estado de Goiás. Essa iniciativa 

busca oferecer uma visão abrangente e estratégica sobre o setor, 

identificando os principais atores, tendências e desafios que permeiam 

o ambiente de empreendedorismo e inovação na região. 

O foco principal é fornecer informações detalhadas e atualizadas 

que possam ser utilizadas por diversos públicos, incluindo gestores 

públicos, empreendedores, investidores e instituições acadêmicas, para 

tomar decisões mais fundamentadas. Além disso, o mapeamento tem o 

propósito de: 
 

● Promover o desenvolvimento do ecossistema local: Identificar lacunas e 

oportunidades para fortalecer as conexões entre startups, universidades, 

investidores e órgãos governamentais. 

● Apoiar a formulação de políticas públicas eficazes: Fornecer dados concretos 

para orientar investimentos em áreas estratégicas, como agritech, govtech e 

fintech, que são setores prioritários na economia goiana. 
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● Incentivar o empreendedorismo e a inovação tecnológica: Criar um 

ambiente mais favorável para o surgimento e crescimento de startups, por 

meio de programas de fomento, mentorias e capacitações. 

● Aumentar a visibilidade das startups goianas: Posicionar Goiás como um 

polo de inovação no cenário nacional e internacional, atraindo investimentos 

e promovendo parcerias estratégicas. 

3.1 Critérios de Seleção 

O processo de seleção das startups para o mapeamento seguiu 

critérios rigorosos que garantiram a representatividade e a qualidade 

dos dados coletados. O principal objetivo foi captar uma amostra 

diversificada que refletisse a realidade do ecossistema de inovação 

goiano. Para isso, foram utilizados os seguintes critérios: 

Definição de startup: Negócios inovadores, escaláveis e com alto 

potencial de crescimento foram priorizados no mapeamento. Empresas 

que utilizam tecnologia como base para suas operações ou que 

desenvolvem soluções disruptivas em setores tradicionais também 

foram incluídas. 

Localização geográfica: Foram catalogadas 215 startups 

localizadas em Goiás, os dados podem ser encontrados no site do Hub 

(https://hubgoias.org/mapeamento-do-ecossistema/) sendo atualizado 

constantemente, esses são os dados disponibilizados até o dia 29 de abril 

de 2025. 

Destacamos uma atenção especial para os principais polos de 

inovação do estado, como Goiânia que representa quase 70% com 150 

startups, na sequência Anápolis com aproximadamente 7% com 15 

startups e Rio Verde com 6,5% com 14 startups, bem como regiões 

emergentes. 
 

https://hubgoias.org/mapeamento-do-ecossistema/
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Startups Porcentagem  Cidade 
150 69,77% Goiânia 
15 6,98% Anápolis  
14 6,51% Rio Verde 
11 5,12% Aparecida de Goiânia 
5 2,33% Caldas Novas 
3 1,40% Catalão 
2 0,93% Formosa 
2 0,93% Goianira 
2 0,93% Jataí 
2 0,93% Piracanjuba 
1 0,47% Águas Lindas de Goiás 
1 0,47% Corumbá de Goiás 
1 0,47% Jandaia 
1 0,47% Luziânia 
1 0,47% Quirinópolis 
1 0,47% Santa Rosa de Goiás 
1 0,47% São Luís de Montes Belos 
1 0,47% Valparaíso de Goiás 
1 0,47% Vicentinópolis 

Figura 02: Distribuição das startups em Goiás: um retrato do ecossistema empreendedor no 
estado. A tabela destaca a quantidade de startups e sua representatividade nas principais 

cidades goianas, evidenciando o potencial inovador de cada região." 
Fonte: https://hubgoias.org/mapeamento-do-ecossistema/ 

 

No mapeamento as startups também foram identificadas por 

mesorregião, na Região Metropolitana de Goiânia temos 163 startups, 

no Sul Goiano temos 29, no Centro Goiano 17 e no Entorno do Distrito 

Federal 6. 
 

 
Figura 03: Identificação da quantidade de startups por mesorregião. 

Fonte: https://hubgoias.org/mapeamento-do-ecossistema/ 

https://hubgoias.org/mapeamento-do-ecossistema/
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Estágio de desenvolvimento: Startups em diferentes estágios de 

maturidade – ideação, validação, tração e escala – foram incluídas, 

permitindo uma visão completa do ecossistema. 

Setores de atuação: A diversidade setorial foi um ponto 

importante, abrangendo 43 setores, conforme sua Classificação Tech, 

conforme apresentado na tabela a seguir: 
 

Nº CLASSIFICAÇÃO TECH ATRIBUIÇÃO 
1 AdTech  Tecnologia de Publicidade  
2 AeroTech  Tecnologia Aeroespacial  
3 AgroTech  Tecnologia Agrícola 
4 BeautyTech  Tecnologia de Beleza 
5 BioTech  Biotecnologia 
6 CityTech  Tecnologia Urbana 
7 CleanTech  Tecnologia Limpa 
8 CloudTech  Tecnologia de Nuvem 
9 ConstruTech  Tecnologia da Construção 
10 CreativityTech  Tecnologia da Criatividade 

11 Deep Techs  
Inovações científicas e tecnológicas 
disruptivas 

12 EdTech  Tecnologia da Educação 
13 EnergyTech  Tecnologia da Energia 
14 FashionTech  Tecnologia da Moda 
15 FemTech  Tecnologia Feminina 
16 FinTech  Tecnologia Financeira 
17 FoodTech  Tecnologia Alimentícia 
18 FunTech  Tecnologia de Diversão 
19 GamingTech  Tecnologia de Jogos 
20 GeoTech  Tecnologia Geoespacial 
21 GovTech  Tecnologia Governamental 
22 HealthTech  Tecnologia da Saúde 
23 IndTech  Tecnologia Industrial 
24 InfraTech  Tecnologia de Infraestrutura 
25 LawTech  Tecnologia Jurídica 
26 LogTech  Tecnologia de Logística 
27 MarTech  Tecnologia de Marketing 
28 MobilityTech  Tecnologia de Mobilidade 
29 NanoTech  Nanotecnologia 
30 PetTech  Tecnologia para Animais de Estimação 
31 PharmaTech  Tecnologia Farmacêutica 
32 ProductivityTech  Tecnologia de Produtividade 
33 PropTech  Tecnologia Imobiliária 
34 RegTech  Tecnologia Regulamentar 
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35 RenewableTech  Tecnologia de Energias Renováveis 
36 RetailTech  Tecnologia para o Varejo 
37 RHTech  Tecnologia para Recursos Humanos 
38 SocialTech  Tecnologia Social 
39 SoftTech  Tecnologia de Software 
40 SpaceTech  Tecnologia Espacial 
41 TelecomTech  Tecnologia de Telecomunicações 
42 TurisTech  Tecnologia para Turismo 

43 UX Research Tech  
Tecnologia de Pesquisa de Experiência do 
Usuário 

Figura 04: "Classificação das startups: esta tabela identifica as empresas de tecnologia no 
estado, categorizando-as por suas áreas de atuação e atribuições. Um panorama do potencial 

inovador e das soluções oferecidas por cada startup na região." 
Fonte: https://hubgoias.org/mapeamento-do-ecossistema/ 

3.2 Metodologia de Coleta de Dados 

Para garantir a precisão e a riqueza das informações, o 

mapeamento utilizou uma abordagem metodológica robusta, 

combinando diferentes técnicas de coleta e análise de dados: 
 

● Entrevistas estruturadas: Empreendedores, mentores e representantes de 

instituições de apoio foram entrevistados para compreender suas 

experiências, desafios e expectativas. 

● Pesquisas de campo: Visitas a hubs de inovação, incubadoras e parques 

tecnológicos permitiram a coleta de informações diretamente nos ambientes 

onde as startups estão localizadas. 

● Análise de redes: Técnicas de análise de redes foram utilizadas para mapear 

as conexões entre os diferentes atores do ecossistema, como startups, 

investidores, universidades e instituições governamentais. 

● Formulários online: Startups puderam se cadastrar voluntariamente por 

meio de formulários eletrônicos, contribuindo com dados adicionais sobre 

suas operações e desafios. 
 

Essa abordagem combinada garantiu uma visão holística e 

detalhada do ecossistema, permitindo identificar não apenas as 

startups em si, mas também os relacionamentos e as interações que 

fortalecem o ambiente de inovação no estado. 
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3.3 Fontes de Dados 

O sucesso do mapeamento dependeu da utilização de fontes de 

dados confiáveis e diversificadas. Essas fontes foram selecionadas com 

base na relevância e na capacidade de fornecer informações atualizadas 

e precisas sobre o ecossistema de inovação em Goiás. Entre as principais 

fontes utilizadas, destacam-se: 
 

● Plataformas como o Mapeamento do Ecossistema Goiano de Inovação, 

disponível no site do HUB Goiás, serviram como base primária para a 

identificação de startups e organizações relacionadas ao setor. 

● Informações fornecidas por instituições como o Serviço Brasileiro de Apoio às 

Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), que desempenha um papel ativo no apoio 

às startups goianas. 

● Dados provenientes de redes locais, como a Comunidade HUB Goiás Startups, 

ajudaram a mapear conexões e identificar startups emergentes. 

● Informações compartilhadas por associações de empreendedores e grupos de 

inovação regionais. 

● Instituições como a Universidade Federal de Goiás (UFG) e o Instituto Federal de 

Goiás (IFG) forneceram informações sobre projetos de pesquisa, spin-offs 

acadêmicas e startups vinculadas a programas de extensão universitária. 

● Dados de parques tecnológicos e incubadoras, como o Parque Tecnológico 

Samambaia, também foram utilizados para identificar startups em estágio inicial. 

● Informações de programas como Acelera GO, ELEVE e MA.DU.RAR, que 

oferecem suporte técnico e financeiro para startups em diferentes estágios 

de desenvolvimento. 

● Dados de investidores e aceleradoras locais, que contribuíram com 

informações sobre o financiamento e o crescimento das startups mapeadas. 

● Eventos como Startup Weekend e Ideathon + Hackathon foram identificados como 

fontes ricas de dados, uma vez que reúnem empreendedores, investidores e 

mentores em um ambiente de troca de conhecimento e geração de ideias. 
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A combinação dessas fontes de dados permitiu criar uma base 

abrangente e confiável, capaz de capturar a complexidade e a 

diversidade do ecossistema de startups em Goiás. 

Essa metodologia de mapeamento, embasada em critérios claros, 

técnicas de coleta de dados diversificadas e fontes confiáveis, não 

apenas documenta o cenário atual, mas também cria uma base sólida 

para o planejamento estratégico e o desenvolvimento contínuo do 

ecossistema de inovação goiano. 

4. Características das Startups Goianas 

4.1 Segmentos e Áreas de Atuação 

O ecossistema de startups em Goiás é diversificado e dinâmico, 

refletindo as necessidades e oportunidades locais. Entre os setores que 

se destacam, o agronegócio é um dos mais proeminentes. Startups nesse 

segmento estão desenvolvendo soluções inovadoras que vão desde a 

agricultura de precisão até o uso de tecnologias para otimização de 

recursos, mostrando como a tecnologia pode alavancar a produção 

agrícola. 

Outro setor em ascensão é o da saúde, onde empresas estão 

implementando tecnologias como telemedicina e aplicativos de gestão 

de saúde, facilitando o acesso a serviços médicos e melhorando a 

eficiência do atendimento. Fintechs também têm ganhado espaço, 

oferecendo soluções financeiras que atendem desde pequenos 

empreendedores até grandes empresas, com foco em inclusão 

financeira e inovação nos serviços bancários. 

As softtech estão igualmente crescendo em Goiás, focando no 

desenvolvimento de software e soluções tecnológicas que atendem a 

diversas indústrias. Elas estão contribuindo para a digitalização de 
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processos e a automação, ajudando empresas locais a se tornarem mais 

eficientes e competitivas. 

As edtechs, que desenvolvem tecnologias para a educação, também 

estão em evidência, criando plataformas que promovem a 

aprendizagem online e o desenvolvimento de habilidades essenciais 

para o mercado de trabalho. Essas áreas não apenas refletem as 

demandas locais, mas também posicionam Goiás como um centro de 

inovação em setores estratégicos. 

Além disso, as construtechs estão emergindo como um setor vital, 

trazendo inovações para a construção civil em Goiás. Elas desenvolvem 

soluções que melhoram a eficiência e a sustentabilidade das obras, 

utilizando tecnologias como automação e gerenciamento digital de 

projetos. Isso não apenas moderniza o setor, mas também contribui 

para a redução de custos e prazos de entrega, promovendo um ambiente 

mais competitivo. 

As foodtechs, por sua vez, também estão ganhando destaque, 

focando na inovação na cadeia de produção e distribuição de alimentos. 

Startups nesse setor estão criando soluções que vão desde o 

desenvolvimento de alimentos mais saudáveis até a otimização da 

logística de entrega, atendendo à crescente demanda por produtos 

sustentáveis e de qualidade. Essas iniciativas não só atendem às 

necessidades locais, mas também posicionam Goiás como um centro de 

inovação em setores estratégicos. 
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Figura 05: Identificação de percentual de representatividade das startups conforme sua 

classificação por área de atuação. 
Fonte: https://hubgoias.org/mapeamento-do-ecossistema/ 

 

Essas áreas não apenas refletem as demandas locais, mas também 

posicionam Goiás como um centro de inovação em setores estratégicos, 

como é demonstrado no gráfico a seguir mostrando o percentual de 

participação na startups mapeadas conforme sua classificação Tech e 

destacamos que quase 30% temos empresas com tecnologias voltadas ao 

setor do agronegócio que são as Agro Tech, na sequência com quase 10% 

são de empresas focadas em software e serviços digitas Soft Tech, com 
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aproximadamente 8% temos as Health Tech com tecnologias aplicadas ao 

setor de saúde, na área da educação Ed Tech um pouco mais de 5%, no setor 

da construção civil Constru Tech temos mais de 4% e para fecharmos essa 

seleção de empresas com tecnologias inovadoras que juntas representas 

mais de 50 % das startups mapeadas, temos as Food Tech com quase 4 % 

que abrange uma ampla gama de soluções que visam melhorar a eficiência, 

a sustentabilidade e a qualidade dos produtos alimentícios, que usam da 

tecnologia para inovar desde o processo produtivo, beneficiamento, 

distribuição e o propriamente dito o consumo em si de alimentos. 

4.2 Tecnologia e Inovação 

As startups goianas estão se destacando pelo uso criativo e eficaz 

de tecnologias emergentes. Muitas estão utilizando inteligência 

artificial e machine learning para aprimorar suas ofertas, 

especialmente em setores como saúde e agronegócio. Por exemplo, 

startups estão desenvolvendo algoritmos que analisam dados de cultivo 

para melhorar a produtividade e prever condições climáticas. 

Além disso, o uso de big data se torna cada vez mais comum, 

permitindo que as startups analisem grandes volumes de informações 

para tomar decisões mais informadas e direcionar estratégias de 

mercado. A transformação digital está em pleno andamento, com 

muitas empresas adotando soluções baseadas em nuvem para aumentar 

a eficiência operacional e a escalabilidade. 

Inovações como a Internet das Coisas (IoT) também estão sendo 

exploradas, especialmente no agronegócio, onde sensores conectados 

ajudam a monitorar as condições do solo e do clima em tempo real, 

permitindo um gerenciamento mais eficiente das lavouras. 
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4.3 Perfil das Startups 

O perfil das startups em Goiás revela um ecossistema em 

crescimento. A maioria das startups é composta por pequenas 

empresas, muitas delas em fase inicial de desenvolvimento, mas com 

um potencial significativo de escalabilidade. Os fundadores 

frequentemente possuem formações variadas, com forte presença de 

profissionais de tecnologia e negócios, refletindo a diversidade de 

habilidades necessárias para impulsionar a inovação. 

Em termos de número de colaboradores, muitas startups começam 

com equipes enxutas, geralmente entre 5 a 20 pessoas, mas estão em 

constante expansão à medida que atingem novos marcos de 

crescimento. Os dados demográficos indicam também uma 

predominância de jovens empreendedores, que trazem novas ideias e 

uma mentalidade ágil ao mercado. 

Adicionalmente, o ambiente colaborativo promovido por espaços 

de coworking e incubadoras em Goiás contribui para a troca de 

experiências e o fortalecimento do networking, fatores essenciais para 

o sucesso das startups. 

4. 4 Modelos de Negócios 

O ecossistema de inovação em Goiás se beneficia da diversidade de 

modelos de negócios, permitindo que diferentes startups atendam a 

variados segmentos de mercado. Essa variedade estimula não apenas o 

empreendedorismo, mas também a colaboração entre empresas, 

consumidores e o governo, promovendo um ambiente propício para a 

inovação e o crescimento econômico sustentável. No gráfico 

apresentado após a descrição de cada modelo, destaca-se que 147 das 215 

startups mapeadas, ou seja quase 70% atuam no modelo B2B. 
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● B2B (Business to Business): Modelo de negócios em que transações comerciais 

ocorrem entre empresas. Exemplos incluem fornecedores de matérias-

primas que vendem para fabricantes, ou empresas de software que vendem 

soluções para outras empresas; 

● B2C (Business-to-Consumer): Modelo de negócios em que empresas vendem 

diretamente para os consumidores finais. Exemplos incluem lojas de varejo, 

e-commerce e prestadores de serviços como academias e restaurantes; 

● B2B2C (Business to Business to Consumer): Modelo de negócios em que uma 

empresa vende produtos ou serviços a outra empresa que, por sua vez, os 

revende ou utiliza para atender os consumidores finais. Exemplos incluem 

marketplaces online onde o proprietário da plataforma (B2B) permite que 

outras empresas vendam produtos diretamente para consumidores finais (B2C);  

● B2C (Business to Consumer): Vendas diretas de empresas para consumidores, 

comum em e-commerce e serviços digitais.  

● D2C (Direct to Consumer): Semelhante ao B2C, mas neste modelo, as empresas 

vendem diretamente aos consumidores, eliminando intermediários. Isso 

permite uma maior personalização e controle sobre a experiência do cliente.  

● B2G (Business to Government): Fornecimento de produtos e serviços para 

órgãos governamentais, como tecnologia e consultoria. 
 

 
Figura 06: Identificação de quantidades e percentuais, mostrando a representatividade 

conforme modelo de negócio. 
Fonte: https://hubgoias.org/mapeamento-do-ecossistema/ 
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5. Desafios e Oportunidades para Startups em Goiás 

5.1 Desafios Enfrentados 

As startups em Goiás, embora em crescimento, enfrentam uma 

série de desafios que podem dificultar seu desenvolvimento e 

sustentabilidade. Um dos principais obstáculos é o acesso a 

financiamento. Muitas startups, especialmente as em estágios iniciais, 

encontram dificuldades para captar recursos. O ambiente de 

investimento em Goiás ainda é considerado limitado em comparação 

com centros mais maduros, como São Paulo e Minas Gerais, onde há 

uma maior concentração de investidores dispostos a apoiar inovações. 

Além da questão financeira, a falta de mentoria é outro desafio 

significativo. Muitos empreendedores iniciantes carecem de orientação 

e expertise para navegar os complexos caminhos do mercado. A 

ausência de uma rede robusta de mentores pode levar a erros comuns 

que poderiam ser evitados com a orientação adequada, o que impacta 

diretamente na taxa de sobrevivência das startups. 

Outro ponto crítico é a dificuldade de conexão com grandes 

empresas. Muitas startups têm soluções inovadoras, mas enfrentam 

barreiras para estabelecer parcerias com empresas maiores que 

poderiam se beneficiar de suas tecnologias. Essa desconexão limita as 

oportunidades de crescimento e escalabilidade, essenciais para a 

sustentabilidade a longo prazo. 

Por último, o ambiente regulatório e burocrático em Goiás pode ser 

um empecilho para novas empresas. Processos complexos e a lentidão 

na liberação de licenças podem frustrar empreendedores e desestimular 

a inovação. Para superar esses desafios, é fundamental que o 

ecossistema de inovação se fortaleça por meio de colaborações e 

iniciativas que promovam um ambiente mais favorável. 
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5.2 Oportunidades de Crescimento 

Apesar dos desafios, Goiás apresenta uma série de oportunidades que 

podem ser exploradas pelas startups. Um dos fatores mais promissores é 

o apoio governamental voltado para o fomento à inovação. O Governo de 

Goiás tem implementado diversas iniciativas, como editais e programas de 

incentivo, que visam apoiar o desenvolvimento de startups. Esses 

programas oferecem não apenas recursos financeiros, mas também acesso 

a redes de contatos e conhecimento. 

Os programas de aceleração, como o "Acelera GO", são exemplos de 

iniciativas que podem impulsionar o crescimento das startups. Esses 

programas frequentemente oferecem mentorias, capacitação e a 

possibilidade de conexão com investidores, criando um ambiente 

propício para o desenvolvimento de novas ideias e negócios. A 

participação em hackathons e ideathons também é uma oportunidade 

valiosa para empreendedores que buscam validar suas ideias e receber 

feedback imediato de especialistas e potenciais clientes. 

Além disso, as parcerias com universidades e institutos de pesquisa 

representam uma oportunidade significativa. Essas instituições não 

apenas possuem conhecimento técnico, mas também acesso a recursos, 

como laboratórios e centros de inovação. A colaboração com acadêmicos 

pode resultar em inovações que atendem às necessidades do mercado, 

além de possibilitar a realização de pesquisas aplicadas que beneficiem 

tanto as startups quanto as instituições. 

A crescente valorização do ecossistema de inovação em Goiás, com a 

criação de espaços de coworking e hubs de inovação, também contribui 

para um ambiente mais colaborativo. Esses espaços promovem a interação 

entre empreendedores, facilitando o compartilhamento de experiências e 

a formação de redes de apoio. A comunidade startup de Goiás está se 
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tornando mais coesa, o que é crucial para enfrentar desafios coletivamente 

e explorar novas oportunidades. 

A demanda por soluções inovadoras em setores como agronegócio, 

saúde e tecnologia da informação abre um leque de possibilidades para 

startups que desejam se destacar. Com a aplicação de tecnologias 

emergentes e a personalização de serviços, as startups goianas têm a 

chance de não apenas contribuir para a economia local, mas também de 

se posicionar como referências em seus segmentos. 

O cenário para startups em Goiás é um mix de desafios e 

oportunidades. Embora existam barreiras a serem superadas, o potencial 

de crescimento e inovação é considerável. Com o apoio adequado e uma 

abordagem colaborativa, as startups goianas podem não apenas 

sobreviver, mas também prosperar em um mercado competitivo. 

6. O Papel das Incubadoras, Aceleradoras e Universidades 

As incubadoras e aceleradoras desempenham um papel crucial no 

desenvolvimento das startups em Goiás, oferecendo suporte essencial 

para que esses empreendimentos possam prosperar em um ambiente 

competitivo. Essas entidades fornecem uma variedade de recursos, 

incluindo mentorias, infraestrutura, acesso a redes de contatos e, em 

muitos casos, financiamento inicial. 

As incubadoras se concentram em auxiliar startups em estágios 

iniciais, oferecendo um ambiente controlado onde os empreendedores 

podem desenvolver suas ideias. Elas oferecem suporte em áreas como 

planejamento de negócios, marketing e gestão financeira. Exemplos 

notáveis de incubadoras em Goiás incluem a Incubadora de Empresas 

de Goiás (IEG) e a Incubadora de Base Tecnológica da Universidade 

Federal de Goiás (UFG). Ambas têm contribuído significativamente para 
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a formação de novos negócios, ajudando a transformar ideias 

inovadoras em empresas viáveis. 

As aceleradoras, por outro lado, têm um foco mais intensivo e rápido, 

visando impulsionar startups que já possuem um modelo de negócio 

estabelecido. Programas como o Acelera GO têm se destacado por oferecer 

mentorias de curto prazo, capacitação intensiva e acesso a investidores. 

Esses programas são fundamentais para ajudar as startups a escalarem 

rapidamente e a se prepararem para rodadas de investimento. 

O impacto dessas entidades no ecossistema de inovação em Goiás 

é evidente. Elas contribuem para a redução da taxa de mortalidade das 

startups, proporcionando um suporte contínuo e uma rede de contatos 

que facilita a conexão com investidores e outros empreendedores. Além 

disso, ao fomentar um ambiente colaborativo, as incubadoras e 

aceleradoras ajudam a criar uma cultura de inovação que beneficia não 

apenas as startups, mas todo o ecossistema local. 

6.1 Parcerias Acadêmicas 

As universidades e centros de pesquisa em Goiás têm se mostrado 

aliados estratégicos para as startups, criando um ambiente propício à 

inovação. Essas instituições oferecem não apenas conhecimento 

técnico, mas também acesso a tecnologias e recursos que podem ser 

cruciais para o desenvolvimento de novos produtos e serviços. 

A Universidade Federal de Goiás (UFG), por exemplo, tem 

estabelecido várias parcerias com startups locais, promovendo projetos 

que vão desde o desenvolvimento de novas tecnologias até a realização 

de pesquisas aplicadas. Um exemplo notável é a colaboração entre a UFG 

e startups do setor de saúde, onde pesquisadores têm trabalhado em 

soluções que melhoram o atendimento e a gestão de serviços de saúde. 
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Além disso, a Universidade Estadual de Goiás (UEG) também tem 

se envolvido em projetos inovadores com startups, contribuindo para a 

formação de profissionais capacitados e para a transferência de 

tecnologia. As iniciativas de extensão universitária têm permitido que 

estudantes e professores colaborem diretamente com empreendedores, 

resultando em soluções práticas e inovadoras que atendem às demandas 

do mercado. 

As parcerias acadêmicas não se limitam apenas ao 

desenvolvimento de produtos. Elas também incluem programas de 

capacitação e workshops que ajudam os empreendedores a entender 

melhor as demandas do mercado e as tendências tecnológicas. Essa 

interação entre academia e mercado é fundamental para criar um 

ecossistema vibrante de inovação, onde as startups podem se beneficiar 

do conhecimento acadêmico enquanto as universidades se conectam 

com as necessidades do setor privado. 

6.2 Exemplos de Projetos Inovadores 

Diversos projetos inovadores têm surgido em Goiás graças à 

colaboração entre startups e instituições acadêmicas. Um exemplo é a 

parceria entre a startup AgroTech e a UFG, que resultou no 

desenvolvimento de uma plataforma de monitoramento de culturas 

agrícolas utilizando tecnologias de IoT (Internet das Coisas). Este 

projeto não apenas melhorou a eficiência da produção agrícola, mas 

também proporcionou dados valiosos para a pesquisa acadêmica. 

Outro exemplo é a colaboração entre a startup Educa+ e a UEG, que 

desenvolveu um aplicativo educacional destinado a melhorar a 

aprendizagem de crianças em comunidades de baixa renda. Este projeto 
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demonstrou como a tecnologia pode ser utilizada para promover 

inclusão e equidade no acesso à educação. 

Esses exemplos ilustram como as parcerias entre startups e 

universidades em Goiás estão gerando não apenas inovações 

tecnológicas, mas também contribuindo para o desenvolvimento social 

e econômico da região. Com o apoio das incubadoras e aceleradoras, 

essas iniciativas têm o potencial de transformar o ecossistema de 

inovação em Goiás, criando um ciclo virtuoso de desenvolvimento e 

crescimento. 

7. Casos de Sucesso: Startups Goianas que se destacam 

O ecossistema de startups em Goiás tem se destacado pela 

emergência de diversas empresas inovadoras que conseguiram superar 

desafios e se firmar no mercado. Neste capítulo, apresentaremos 

histórias inspiradoras de algumas dessas startups, analisando como elas 

enfrentaram obstáculos e alcançaram o sucesso. 

7.1 AgroTech Solutions 

A AgroTech Solutions é uma startup que se especializa em 

tecnologias para o agronegócio, oferecendo soluções que utilizam 

Internet das Coisas (IoT) para monitoramento de culturas. Fundada por 

um grupo de engenheiros agrônomos e desenvolvedores de software, a 

AgroTech enfrentou inicialmente a dificuldade de financiamento para 

desenvolver seu protótipo. 

Em entrevista, o fundador, Lucas Almeida, destacou a importância 

das incubadoras: "O apoio da Incubadora de Empresas de Goiás foi 

fundamental. Eles nos ajudaram a estruturar nosso modelo de negócio 

e a encontrar investidores." Após conseguir o financiamento, a startup 
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lançou sua plataforma, que permitiu que fazendeiros monitorassem 

suas colheitas em tempo real, reduzindo desperdícios e aumentando a 

produtividade. 

7.2 Saúde Digital 

Outra história de sucesso é a da Saúde Digital, uma startup que 

oferece uma plataforma de telemedicina, conectando pacientes a 

médicos por meio de videochamadas. Durante a pandemia, a demanda 

por serviços de saúde remotos cresceu exponencialmente, e a Saúde 

Digital soube aproveitar essa oportunidade. 

A fundadora, Fernanda Costa, relata: "No início, enfrentamos 

resistência de alguns médicos que não estavam acostumados com a 

tecnologia. Realizamos treinamentos e, com o tempo, conseguimos 

demonstrar os benefícios da telemedicina." Hoje, a Saúde Digital atende 

milhares de pacientes em Goiás e em outros estados, mostrando como a 

adaptação rápida a novas demandas pode levar ao sucesso. 

7.3 Educa+ 

A startup Educa+ desenvolve soluções educacionais que visam 

melhorar o aprendizado de estudantes em áreas carentes. A fundadora, 

Ana Clara, compartilhou: "Começamos com um projeto piloto em uma 

escola pública e os resultados foram tão positivos que conseguimos 

parcerias com outras instituições." Com o apoio de programas de 

aceleração, a Educa+ expandiu sua oferta, incluindo cursos online e 

capacitação para professores. 

Ana destaca a importância da colaboração: "Trabalhar com 

universidades nos ajudou a desenvolver conteúdos de qualidade e a validar 

nossos métodos. Hoje, impactamos mais de 5.000 alunos em Goiás." 
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7.4 Resultados e Impactos 

As histórias de sucesso das startups goianas não apenas refletem 

realizações individuais, mas também têm gerado impactos 

significativos na economia local e nos setores em que atuam. 

 

• Impacto Econômico: Startups como AgroTech Solutions e Saúde Digital têm 

contribuído para a geração de empregos e a atração de investimentos para 

Goiás. A AgroTech, por exemplo, não apenas criou novas oportunidades de 

emprego na área de tecnologia, mas também ajudou a aumentar a e�ciência 

das práticas agrícolas na região, impulsionando a economia rural. 

 

A Saúde Digital, ao facilitar o acesso à saúde, também impactou 

positivamente a economia local, reduzindo a sobrecarga em hospitais e 

clínicas, o que, por sua vez, melhora a qualidade do atendimento em 

toda a região. A startup gerou uma economia significativa para o 

sistema de saúde ao permitir que muitos pacientes recebam cuidados de 

forma remota. 
 

● Impacto Social: Além dos resultados econômicos, as startups goianas têm 

demonstrado um forte compromisso com a responsabilidade social. A Educa+, 

ao focar na educação de comunidades carentes, não apenas melhorou o acesso 

à educação, mas também promoveu a inclusão social. O projeto já ajudou a 

elevar o nível educacional de diversas crianças, oferecendo-lhes melhores 

oportunidades no futuro. 

 

Essas iniciativas destacam como as startups podem ser agentes de 

mudança, promovendo a inovação e o desenvolvimento social. O 

ecossistema de Goiás, através dessas histórias de sucesso, estabelece um 

exemplo do potencial transformador que as startups podem ter, não 

apenas para seus fundadores, mas para a sociedade como um todo. 
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Os casos de sucesso apresentados, ilustram não apenas a 

resiliência e criatividade dos empreendedores goianos, mas também o 

impacto positivo que suas inovações podem ter na economia e na 

sociedade. Através de colaboração, apoio institucional e adaptação às 

necessidades do mercado, essas startups estão moldando um futuro 

promissor para o ecossistema de inovação em Goiás.  

8. O Futuro das Startups Goianas 

8.1 Tendências e Inovações 

O ecossistema de startups em Goiás está em constante evolução, 

impulsionado por novas tendências e inovações que moldam o futuro 

do empreendedorismo na região. Entre as áreas que estão ganhando 

destaque, o agronegócio continua a ser um setor vital, especialmente 

com o aumento da demanda por soluções tecnológicas que otimizem a 

produção e a sustentabilidade. A utilização de tecnologias como 

Internet das Coisas (IoT) e big data está se tornando comum, permitindo 

que agricultores monitorem suas colheitas em tempo real e tomem 

decisões informadas com base em dados precisos. 

Além disso, o setor de saúde está emergindo como um espaço 

promissor para startups. A pandemia acelerou a adoção de soluções de 

telemedicina e aplicativos de saúde, e essa tendência deve continuar. As 

inovações em saúde digital, como inteligência artificial para 

diagnósticos e plataformas de gestão de pacientes, estão ganhando 

tração e atraindo investimentos significativos. 

Outro setor que merece atenção é o de fintechs, onde startups estão 

desenvolvendo soluções financeiras que promovem a inclusão e a 

acessibilidade. Com a crescente digitalização dos serviços financeiros e 
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um público cada vez mais jovem e conectado, as fintechs goianas estão 

bem posicionadas para inovar e expandir. 

Em termos de inovações, a sustentabilidade e as tecnologias verdes 

estão se tornando uma prioridade. Muitas startups estão focadas em 

desenvolver soluções que não apenas atendam às demandas do 

mercado, mas também reduzam o impacto ambiental. Iniciativas que 

buscam promover a economia circular e a eficiência energética estão se 

tornando cada vez mais relevantes. 

8.2 Expectativas para o Crescimento 

As perspectivas para o crescimento das startups em Goiás são 

otimistas, impulsionadas por uma combinação de fatores, incluindo 

políticas públicas favoráveis e um ambiente institucional de apoio. O 

Governo de Goiás tem implementado diversas iniciativas para fomentar 

o empreendedorismo, como editais de fomento e programas de 

aceleração, que visam criar um ambiente mais propício para o 

desenvolvimento de novas empresas. 

O programa Acelera GO, por exemplo, é uma iniciativa que oferece 

suporte intensivo a startups, proporcionando mentorias, capacitação e 

acesso a investidores. Essas políticas não apenas facilitam o acesso a 

recursos financeiros, mas também ajudam a formar uma rede 

colaborativa entre empreendedores, mentores e investidores, o que é 

fundamental para o crescimento sustentável. 

Além disso, a interação entre startups e universidades tem se 

mostrado uma estratégia eficaz para estimular a inovação. As parcerias 

acadêmicas permitem que startups tenham acesso a pesquisas de ponta 

e a um fluxo constante de novos talentos, fortalecendo ainda mais o 

ecossistema. 
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As expectativas também são reforçadas pela crescente 

conscientização sobre a importância da inovação para o 

desenvolvimento econômico. O apoio institucional e a colaboração entre 

diferentes setores estão criando um ambiente vibrante que favorece a 

experimentação e a adoção de novas tecnologias. 

Por fim, a demanda crescente por soluções inovadoras, 

especialmente nas áreas de saúde, educação e sustentabilidade, está 

criando um cenário favorável para o crescimento das startups. Com a 

continuidade do apoio governamental e a colaboração entre o setor 

público e privado, Goiás está se posicionando como um polo de inovação 

no Brasil. 

O futuro das startups goianas é promissor, repleto de 

oportunidades para inovação e crescimento. As tendências atuais, 

aliadas a um ambiente de apoio institucional, criam as condições ideais 

para que novos empreendimentos prosperem. À medida que o 

ecossistema se desenvolve, espera-se que Goiás não apenas acompanhe, 

mas também lidere em várias áreas de inovação, consolidando-se como 

um centro estratégico para startups no Brasil.  

9. Para finalizar 

O mapeamento do ecossistema goiano de inovação revela um 

cenário vibrante e dinâmico, onde as startups estão desempenhando um 

papel fundamental no desenvolvimento econômico de Goiás. Ao longo 

deste estudo, foram abordados diversos aspectos que definem o 

ambiente das startups na região, destacando tanto os desafios quanto 

as oportunidades que caracterizam esse ecossistema. 

Primeiramente, observou-se que as incubadoras e aceleradoras são 

essenciais para o suporte às startups. Elas oferecem não apenas 
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recursos financeiros, mas também mentorias e acesso a redes de 

contatos, fundamentais para o crescimento das empresas. Programas 

como o Acelera GO demonstram como o apoio institucional pode 

acelerar o desenvolvimento de novos negócios. 

Além disso, as parcerias acadêmicas têm se mostrado uma 

estratégia eficaz para fomentar a inovação. Universidades e centros de 

pesquisa colaboram com startups para desenvolver soluções que 

atendem às demandas do mercado, criando um ciclo de inovação que 

beneficia tanto o setor privado quanto a academia. 

Os setores em crescimento, como o agronegócio, saúde e fintechs, 

foram identificados como áreas de grande potencial para as startups em 

Goiás. A adoção de tecnologias emergentes, como IoT e inteligência 

artificial, está transformando esses setores e criando novas 

oportunidades de negócios. 

No entanto, o mapeamento também destacou os desafios 

enfrentados pelas startups, como o acesso a financiamento e a falta de 

mentoria adequada. Essas barreiras precisam ser superadas para 

garantir a sustentabilidade e o crescimento a longo prazo das empresas 

inovadoras na região. 

9.2 Recomendações 

● Fomentar Networking: Os empreendedores devem buscar ativamente 

oportunidades de networking, participando de eventos, workshops e 

meetups. A troca de experiências e a construção de relações podem abrir 

portas para parcerias valiosas e investimentos. 

● Aproveitar Recursos Locais: É fundamental que as startups utilizem os 

recursos disponíveis nas incubadoras e aceleradoras locais. Participar de 

programas de aceleração pode proporcionar acesso a mentorias e 

treinamentos que são cruciais para o desenvolvimento de competências. 
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● Inovar Continuamente: As startups devem manter uma mentalidade de 

inovação constante, buscando sempre novas soluções e melhorias para seus 

produtos e serviços. Estar atento às tendências do mercado e às necessidades 

dos consumidores é vital para se manter competitivo. 

● Criar Políticas de Incentivo: É crucial desenvolver políticas que incentivem o 

investimento em startups, como isenções fiscais e linhas de crédito 

específicas. O apoio financeiro pode ser um fator decisivo para a 

sobrevivência e o crescimento das empresas inovadoras. 

● Fortalecer Parcerias Academia-Indústria: Promover a colaboração entre 

universidades e empresas deve ser uma prioridade. Incentivos para projetos 

conjuntos podem resultar em inovações aplicadas que beneficiem ambos os 

lados e contribuam para o avanço do conhecimento tecnológico. 

● Simplificar Processos Burocráticos: Reduzir a burocracia e simplificar os 

processos de abertura e operação de startups pode facilitar o ambiente de 

negócios. A criação de um ambiente regulatório mais amigável é fundamental 

para atrair novos empreendedores e investidores. 

● Promover a Educação Empreendedora: Investir em programas de educação 

empreendedora nas escolas e universidades pode preparar as novas gerações 

para o mercado de trabalho e fomentar a cultura de inovação desde cedo. 

 

O futuro do ecossistema de startups em Goiás é promissor, mas 

requer um esforço conjunto de todos os atores envolvidos. Com o apoio 

adequado e a colaboração entre os setores público e privado, Goiás pode 

se consolidar como um polo de inovação, atraindo mais investimentos e 

talentos. As recomendações apresentadas visam não apenas fortalecer 

as startups, mas também promover um ambiente sustentável que 

beneficie toda a sociedade. A jornada rumo à inovação é contínua, e a 

dedicação de empreendedores e formuladores de políticas é essencial 

para transformar desafios em oportunidades. 
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1. Introdução 

O ambiente empresarial brasileiro tem testemunhado um 

crescimento significativo no número de startups, impulsionado por 

uma cultura empreendedora inovadora e pela acelerada digitalização de 

produtos, serviços e modelos de negócios. Com mais de 13 mil startups 

registradas – representando 62,9% do total de empresas inovadoras 

ativas na América Latina – o Brasil consolida-se como o principal polo 

de inovação da região, conforme destaca o relatório Panorama Tech 

América Latina 2023, elaborado pela Distrito, em parceria com o 

SoftBank (Distrito; SoftBank, 2023). Tal protagonismo, contudo, convive 
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com entraves estruturais que comprometem a sustentabilidade e a 

atratividade do ecossistema empreendedor nacional, entre os quais se 

destaca a insegurança jurídica. 

O contexto contemporâneo, marcado por alta volatilidade 

econômica e intensa concorrência global, impõe às startups desafios 

expressivos, sobretudo quanto à captação de recursos e à formalização 

das relações contratuais com investidores. Entre 2019 e 2023, as startups 

latino-americanas captaram mais de US$ 36 bilhões em investimentos, 

sinalizando um interesse crescente pelo setor. Contudo, a partir de 2022, 

observou-se uma retração significativa nos aportes, atribuída a fatores 

macroeconômicos globais e, sobretudo, à insegurança jurídica percebida 

pelos investidores no Brasil (Distrito; SoftBank, 2023). Nesse cenário, a 

criação de um marco legal específico tornou-se imperativa para conferir 

previsibilidade e estimular a consolidação desse segmento estratégico. 

A promulgação da Lei Complementar nº 182/2021, conhecida como 

Marco Legal das Startups, representa a resposta institucional do 

legislador brasileiro a essa demanda. Seu objetivo declarado é fomentar 

o empreendedorismo inovador, por meio de um ambiente normativo 

favorável à inovação, à flexibilidade contratual e à proteção dos 

investidores – especialmente os denominados investidores-anjo. A 

norma também introduz mecanismos relevantes, como o sandbox 

regulatório, o contrato de participação e o regime simplificado de 

constituição empresarial, denominado Inova Simples (Brasil, 2019). 

Diante dessa realidade, o presente estudo insere-se na intersecção 

entre o Direito Empresarial e o ecossistema de inovação, tendo como 

tema central a análise da segurança jurídica proporcionada pelo Marco 

Legal das Startups às empresas emergentes no Brasil. Todavia, apesar 

dos avanços formais, subsistem dúvidas quanto à efetividade prática da 

legislação, em especial no que tange à sua aplicação nos contratos de 
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investimento, à proteção dos direitos patrimoniais dos investidores e à 

consolidação de uma jurisprudência estável e coerente. 

É nesse contexto que se insere a análise desenvolvida neste 

capítulo, que examina o alcance e as limitações do Marco Legal das 

Startups na promoção de maior segurança jurídica para o ecossistema 

de inovação no Brasil. Partindo da produção acadêmica e da 

jurisprudência recentes, busca-se compreender em que medida a Lei 

Complementar nº 182/2021 tem contribuído – ou ainda permanece 

insuficiente – na proteção dos investidores e na criação de um ambiente 

mais previsível para a captação de recursos. 

Para tanto, a reflexão percorre três eixos complementares: os 

fundamentos conceituais e jurídicos das startups e a arquitetura 

normativa introduzida pelo Marco Legal; os desafios relacionados à 

formalização dos contratos de investimento, à proteção dos 

investidores e às lacunas regulatórias ainda existentes; e a 

interpretação prática da lei à luz de decisões judiciais recentes 

envolvendo contratos de mútuo conversível, responsabilidade de sócios 

e aplicação dos dispositivos legais. 

A partir dessa abordagem integrada e interdisciplinar, o capítulo 

procura mostrar que, embora a LC nº 182/2021 represente um avanço 

institucional importante, sua plena eficácia depende do 

amadurecimento das interpretações jurisprudenciais, do 

aprimoramento contratual e da constante atualização normativa frente 

às dinâmicas do empreendedorismo inovador. 

2. Análise e desafios 

O Marco Legal Brasileiro para Startups oferece algumas medidas 

que aumentam a segurança jurídica, mas também apresenta lacunas 
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notáveis que podem afetar a captação de recursos e a proteção dos 

investidores (Agustinho; Furquim, 2023). Estudos indicam que 

disposições específicas – como a proteção do patrimônio pessoal dos 

investidores (Agustinho; Furquim, 2023) e uma estrutura que esclarece 

diferentes tipos de investimento (Lana; Pimenta, 2022) – auxiliam na 

demarcação dos direitos dos investidores sem a interferência indevida 

na gestão da startup (Agustinho; Furquim, 2023). As disposições sobre 

desregulamentação e responsabilidade de propriedade (May; Dal Pont, 

2024) esclarecem ainda mais as funções, mas não conseguem melhorar 

os incentivos fiscais para investidores-anjo e deixam os investidores 

incapazes de ajustar o engajamento contratual (May; Dal Pont, 2024). 

Os sandboxes regulatórios recebem avaliações mistas (Vitório; 

Pessoa; Simões-Borgiani, 2021). Um conjunto de estudos (Vitório; 

Pessoa; Simões-Borgiani, 2021) documenta que suspensões temporárias 

de normas garantem segurança jurídica para startups, Estado e 

consumidores, entre outros (Pereira et al., 2022), mas alertam para 

efeitos não intencionais decorrentes dessa flexibilidade (Vitório; 

Pessoa; Simões-Borgiani, 2021). Temáticas adicionais mostram que o 

uso de contratos atípicos (Valdetaro, 2024) ilustram uma lacuna criada 

pela ausência de modelos jurídicos personalizados, enquanto acordos de 

aquisição de direitos (Alves, Claudino; Barboza, 2023) e procedimentos 

simplificados (Scaff; da Silva; Pereira, 2022) destacam tensões entre a 

redução da burocracia e a estabilidade geral (Valdetaro, 2024). Essas 

descobertas sugerem que a estrutura garante segurança jurídica 

parcial, mas também deixa desafios práticos sem solução em termos de 

alinhamento regulatório com as práticas de mercado (Vitório; Pessoa; 

Simões-Borgiani, 2021).  
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2.1 Procedimento Metodológico para o Levantamento e Critérios de Análise 
Documental 

Com o objetivo de investigar se o Marco Legal Brasileiro para 

Startups (Lei Complementar nº 182/2021) oferece segurança jurídica 

efetiva para startups e investidores – sobretudo no que se refere à 

captação de recursos e às lacunas regulatórias –, foi realizada uma 

pesquisa documental, bibliográfica e jurisprudencial orientada pela 

seguinte pergunta de pesquisa: O Marco Legal Brasileiro para Startups 

proporciona segurança jurídica para startups e investidores, 

especialmente em relação à captação de recursos e lacunas regulatórias? 

A fim de identificar as publicações pertinentes à temática, foram 

examinados 47 artigos indexados na base eletrônica de dados Periódicos 

CAPES, que foram recuperados por meio do acesso controlado CAFe, 

com uso de matrícula e senha vinculada ao Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia Goiano. Dessa busca, foram selecionados 

os 10 artigos mais relevantes, conforme critérios de ranqueamento do 

próprio corpus. A triagem desses materiais foi realizada com base em 

critérios previamente definidos, os quais buscaram garantir a 

adequação temática, o rigor acadêmico e a relevância metodológica das 

obras incluídas na análise. 

A busca foi realizada por meio da aplicação da seguinte string de 

busca, construída com operadores booleanos e expressões-chave 

relacionadas à temática: (startup OR "new venture") AND (Brasil) AND 

(“segurança jurídica” OR "legal certainty") AND ("legal framework" OR 

ecossistema) AND (inovação OR empreendedorismo OR entrepreneurship). 

Para assegurar a atualidade dos resultados, foi adotado recorte 

temporal entre os anos de 2021 e 2024, correspondente ao período 

posterior à promulgação da Lei Complementar nº 182/2021, considerado 

o marco regulatório das startups no Brasil. 
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Complementarmente, foi realizada uma busca, por meio da técnica 

de hand search, e análise jurisprudencial de decisões proferidas entre 2021 

e 2024, com abordagem qualitativa e comparativa, a fim de verificar a 

aplicação prática dos dispositivos da Lei Complementar nº 182/2021. 

Por não envolver coleta de dados com seres humanos, esta pesquisa 

foi dispensada de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme 

preconizado pela Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. 
 

Quadro 1 – Síntese da Metodologia da Pesquisa  
Elemento Metodológico Descrição 

Tipo de pesquisa Qualitativa, de natureza exploratória, documental 
e bibliográfica. 

Objetivo Analisar se o Marco Legal das Startups (LC nº 
182/2021) oferece segurança jurídica efetiva às 
startups e investidores, especialmente em contratos 
de investimento e captação de recursos. 

Problema de pesquisa O Marco Legal das Startups proporciona segurança 
jurídica para startups e investidores, especialmente 
no que se refere à captação de recursos e às lacunas 
regulatórias? 

Fonte de dados primária Documentos acadêmicos e institucionais obtidos por 
meio da base de dados Periódicos CAPES, acessada 
via CAFe. 

Corpus documental 10 artigos jurídicos selecionados entre 47 
recuperados, publicados entre 2021 e 2024, com foco 
na Lei Complementar nº 182/2021 e temas 
regulatórios correlatos. 

Critérios de seleção Atualidade, rigor metodológico, relevância temática, 
abordagem jurídica substantiva, natureza formal e 
foco no ecossistema brasileiro de startups. 

Procedimento de busca String de busca com operadores booleanos: (startup 
OR “new venture”) AND (Brasil) AND (“segurança 
jurídica” OR "legal certainty") AND ("legal framework" 
OR ecossistema) AND (inovação OR 
empreendedorismo OR entrepreneurship). 

Técnicas de análise Leitura exploratória e análise interpretativa, com 
categorização temática em cinco eixos: proteção ao 
investidor, financiamento coletivo, acordos de 
aquisição de direitos (vesting), direito antitruste e 
simplificação procedimental. 
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Complementação 
metodológica 

Análise jurisprudencial qualitativa e comparativa, com 
foco em decisões dos tribunais proferidas entre 2021 
e 2024, sobre contratos de mútuo conversível, 
responsabilidade de sócios e segurança jurídica, 
selecionadas por meio da técnica de hand search. 

Justificativa metodológica A opção por abordagem qualitativa e documental se 
justifica pela necessidade de compreender em 
profundidade os efeitos jurídicos do Marco Legal das 
Startups na prática negocial e judicial, conforme 
defendem Gil (2019) e Lakatos e Marconi (2021). 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
 

Os critérios de elegibilidade envolveram: (i) foco explícito no Marco 

Legal das Startups brasileiro, especialmente a Lei Complementar nº 

182/2021 ou normativas correlatas; (ii) presença de conteúdo jurídico 

substantivo, com ênfase em análises regulatórias ou doutrinárias, em 

oposição a abordagens estritamente operacionais ou financeiras; (iii) 

confiabilidade e autoridade da fonte, privilegiando trabalhos 

acadêmicos, documentos oficiais de políticas públicas, análises jurídicas 

ou relatórios institucionais de órgãos reconhecidos; (iv) 

contextualização no cenário brasileiro, mesmo nos casos de 

comparações internacionais; (v) definição clara do tipo de pesquisa 

utilizada, sejam estudos empíricos, estudos de caso, análises 

comparativas ou doutrinárias; (vi) abordagem de aspectos regulatórios 

associados à atuação de startups e seus ecossistemas de inovação; e (vii) 

natureza formal da publicação, sendo excluídos conteúdos opinativos 

sem respaldo metodológico ou analítico. 

A triagem dos artigos considerou esses critérios de maneira 

integrada, adotando-se uma abordagem holística e interpretativa, de 

modo a julgar a pertinência de cada estudo ao objetivo central da 

pesquisa. 
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Após a seleção, foi realizada a extração sistematizada de dados a 

partir dos textos completos. Para tal, foram seguidas instruções 

específicas quanto aos seguintes elementos analíticos: 

 

1.  Desenho metodológico do estudo – foi identificado o tipo de abordagem 

adotada, podendo incluir: análise teórica/doutrinária, pesquisa jurídica 

empírica, análise jurídica comparativa e pesquisa documental. Quando não 

explicitamente declarada pelos autores, a classificação foi inferida a partir da 

descrição da metodologia ou da introdução do artigo. 

2.  Métodos de pesquisa e técnicas de coleta de dados – foi descrita a natureza 

dos métodos empregados, tais como: pesquisa bibliográfica, análise 

documental, análise qualitativa, quantitativa ou uso de métodos mistos. 

Sempre que possível, foram extraídas técnicas específicas mencionadas pelos 

autores. 

3.  Aspectos jurídicos examinados – foram listados os pontos do Marco Legal 

mais frequentemente analisados nos estudos, incluindo: simplificação de 

processos burocráticos, proteção ao investidor, alterações regulatórias, 

impactos no ecossistema empreendedor e dispositivos legais específicos. 

4.  Conclusões sobre segurança jurídica – foram sintetizadas as principais 

conclusões dos estudos quanto ao grau de segurança jurídica promovido pela 

nova legislação, destacando-se impactos positivos, limitações identificadas e 

recomendações de aperfeiçoamento normativo. 

5.  Dados empíricos e escopo das análises – nos casos aplicáveis, foram extraídas 

informações como número de casos analisados, período de coleta de dados, 

fontes empíricas e variáveis examinadas. 

 

Após a leitura integral dos documentos, foi realizada a codificação 

das informações e a categorização em cinco temas centrais: proteção ao 

investidor, regulamentações de financiamento coletivo, acordos de 

aquisição de direitos (vesting), considerações antitruste e 

procedimentos simplificados. Cada tema foi analisado com base em três 

dimensões: principais questões, resposta do mercado e implicações 

legais. 
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Esse processo de levantamento e análise se alinha à metodologia 

qualitativa de natureza bibliográfica e documental, conforme definido 

por autores como Gil (2019) e Lakatos e Marconi (2021). A pesquisa se 

caracteriza pela utilização de fontes secundárias – documentos 

acadêmicos e institucionais – e pela análise interpretativa do conteúdo 

jurídico-normativo, com base em critérios sistemáticos de seleção, 

categorização e interpretação. 

Trata-se, portanto, de uma pesquisa jurídico-teórica e documental, 

voltada à análise crítica da legislação vigente à luz da produção 

acadêmica e jurisprudência recente, com vistas a identificar padrões 

interpretativos, lacunas normativas e o grau de efetividade do marco 

legal na indução de segurança jurídica no ambiente empreendedor 

brasileiro. 

2.1.1 Resultados 

Quadro 2 – Artigos Selecionados 
Autores Foco da pes-

quisa 
Tipo de estudo Metodolo-

gia 
Principais desco-

bertas 
Agustinho 
e Furquim, 
2023 

Regime Jurí-
dico das Star-
tups 

Análise teórica/ 
doutrinária. 

Análise de 
conceitos e 
implicações 
jurídicas. 

O regime jurídico 
protege o património 
pessoal dos 
investidores, mas 
proíbe a interferência 
nas empresas 
participadas. 

May e Dal 
Pont, 2024 

Regime Jurí-
dico das Star-
tups 

Análise jurídica 
comparada, análise 
teórica/doutrinária, 
pesquisa docu-
mental. 

Comparação 
do projeto 
de lei 
original e da 
versão san-
cionada, 
análise da li-
teratura. 

O regime prevê 
desregulamentação e 
responsabilidade pela 
propriedade, mas 
carece de melhorias 
nos regimes 
tributários para 
investidores-anjo. 

Vitório; 
Pessoa; Si-
mões-Bor-
giani, 2021 

Sandboxes re-
gulatórios 

Pesquisa docu-
mental, análise ju-
rídica comparada, 
pesquisa jurídica 
empírica. 

Revisão sis-
temática de 
literatura, 
análise de 

Os sandboxes regu-
latórios fornecem 
segurança jurídica 
para startups, o estado 
e os consumidores. 
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programas 
regulatórios. 

Pereira; 
Burtet; 
Fontanela; 
Marocco, 
2022 

Sandboxes re-
gulatórios 

Análise teórica/ 
doutrinária, 
pesquisa docu-
mental. 

Análise de 
literatura e 
legislação. 

A lei visa proporcionar 
segurança jurídica, 
mas existem 
preocupações sobre 
os efeitos não 
intencionais das áreas 
de testes regulatórios. 

Valdetaro, 
2024 

Contratos atí-
picos para in-
vestimentos 
em startups 

Análise teórica/ 
doutrinária. 

Análise de 
conceitos 
jurídicos e 
tipos de 
contrato. 

Contratos atípicos e 
indiretos são utili-
zados devido à au-
sência de modelos 
legais típicos para 
investimentos em 
startups. 

Lana; Pi-
menta, 
2022 

Tipos de in-
vestimento 
para startups 

Análise teórica/ 
doutrinária, 
pesquisa docu-
mental, análise ju-
rídica comparada. 

Análise de 
literatura e 
disposições 
legais. 

A estrutura identifica 
diferentes tipos de 
investimentos e suas 
regras. 

Kanarek, 
2023 

Aquisições de 
startups sob a 
lei antitruste 

Pesquisa jurídica 
empírica, pesquisa 
documental. 

Análise de 
mais de 161 
aquisições 
de startups. 

Análise de aquisições 
de startups sob a ótica 
da legislação 
antitruste, com foco 
no papel do CADE. 

Alves; 
Claudino; 
Barboza, 
2023 

Aquisição de 
contratos em 
biostartups 

Pesquisa docu-
mental, análise 
teórica/doutrinária. 

Análise qua-
litativa de li-
teratura e 
documentos 
jurídicos. 

Os contratos de 
aquisição de direitos 
podem proporcionar 
segurança jurídica ao 
reduzir riscos para 
parceiros e 
investidores. 

Scabora; 
dos Santos; 
Guarnieri, 
2021 

Regulamentos 
de financia-
mento cole-
tivo 

  
Análise teó-
rica/doutrinária. 

Análise de 
normas re-
gulatórias e 
impacto de 
mercado. 

Normas regulatórias 
visam tornar o 
mercado de 
crowdfunding mais 
transparente e seguro. 

Scaff; da 
Silva; Pe-
reira, 2022 

Regime Inova 
Simples 

Análise teó-
rica/doutrinária. 

Análise de 
conceitos e 
implicações 
jurídicas. 

A Lei Inova Simples 
simplifica procedi-
mentos, mas pode 
colocar em questão a 
segurança jurídica. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
 

Os dez estudos selecionados abrangeram uma variedade temática 

significativa no campo jurídico aplicado ao ecossistema de startups. 
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Dois deles concentraram-se especificamente na análise do Marco Legal 

das Startups – Lei Complementar nº 182/2021 (Eduardo; Furquim, 2023; 

May; Dal Pont, 2024), enquanto outros dois abordaram de forma 

aprofundada os sandboxes regulatórios como instrumento de 

experimentação normativa no ambiente de inovação (Vitório; Pessoa; 

Simões-Borgiani, 2021; Pereira et al., 2022). Os seis estudos restantes 

apresentaram enfoques distintos, contemplando temas como contratos 

atípicos para investimentos em startups, tipologias de investimento, 

análises à luz do direito antitruste, contratos de aquisição de direitos 

(vesting), regulamentações sobre crowdfunding e o regime jurídico do 

Inova Simples (Valdetaro, 2024; Lana; Pimenta, 2022; Kanarek, 2023; 

Alves; Claudino; Barboza, 2023; Scabora; dos Santos; Guarnieri, 2021; 

Scaff; da Silva; Pereira, 2022). 

Quanto à natureza metodológica, observou-se predominância da 

análise teórica ou doutrinária, presente em oito dos estudos. A pesquisa 

documental apareceu como segunda abordagem mais recorrente, sendo 

utilizada em seis estudos. A análise jurídica comparativa esteve 

presente em três trabalhos, enquanto a pesquisa jurídica empírica foi 

adotada em dois. Cabe destacar que diversos estudos combinaram 

múltiplas metodologias, recorrendo a abordagens híbridas com o 

intuito de aprofundar a análise dos instrumentos normativos e seus 

efeitos no ambiente de inovação e investimento em startups. 

2.2 Estrutura regulatória e segurança jurídica 

O Marco Legal das Startups (Lei Complementar nº 182/2021) foi 

instituído com o objetivo central de fomentar o empreendedorismo 

inovador e, sobretudo, reduzir a insegurança jurídica que afeta o 

ambiente de negócios voltado às empresas emergentes. 
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Seu artigo 4º define como startups as empresas com até dez anos 

de inscrição no CNPJ, receita bruta anual inferior a R$ 16 milhões e que 

apresentem caráter inovador, seja por autodeclaração ou por 

enquadramento no regime especial Inova Simples. Esse enquadramento 

legal busca criar critérios objetivos para a aplicação das disposições do 

Marco Legal, com foco em um ambiente normativo mais previsível para 

a captação de investimentos. 

O legislador adotou, segundo Neiva (2021), uma abordagem dual: 

 

(i)  medidas gerais para reduzir entraves estruturais ao ecossistema de negócios; e 

(ii)  mecanismos específicos para startups, dada sua vulnerabilidade inicial e 

importância estratégica. 

 

Entre as principais contribuições para a segurança jurídica, 

destacam-se: 

 

● limitação de responsabilidade dos investidores, evitando que participem das 

dívidas da empresa além do capital aportado; 

● estímulo à utilização de instrumentos de fomento público, como editais e 

compras governamentais; 

● previsão de mecanismos inovadores, como sandbox regulatórios e contratos 

de participação. 

 

Apesar desses avanços, persistem incertezas quanto à aplicação 

prática desses instrumentos, especialmente na interpretação judicial 

sobre contratos de mútuo conversível e proteção dos direitos 

patrimoniais dos investidores. A própria efetividade do MLS depende de 

regulamentações infralegais e de consolidação jurisprudencial, 

tornando indispensável a análise de estudos recentes que verifiquem 

seus impactos concretos. 
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Além disso, o MLS reconhece que a inovação pode ser incremental ou 

disruptiva, garantindo que diferentes modelos de negócios possam se 

beneficiar das disposições legais. Contudo, observa-se que, mesmo com a 

edição da norma, o mercado continua a preferir instrumentos contratuais 

flexíveis e tradicionais, como o mútuo conversível em participação, em 

detrimento das estruturas previstas na lei, o que demonstra que a 

consolidação de um ambiente mais seguro ainda é um desafio. 

2.2.1 Estrutura Regulatória e Segurança Jurídica 

Quadro 3 – Análise do Marco Legal 
Autores Área Regulatória Disposições  

Legais 
Lacunas 

Identificadas 
Impacto no 

Mercado 
Agustinho 
e 
Furquim, 
2023 

Proteção ao inves-
tidor 

Proteção de bens 
pessoais, proibi-
ção de interferên-
cia em empresas 
investidas. 

Potencial 
conflito com 
práticas de 
mercado. 

Possível dimi-
nuição de recur-
sos financeiros 
para startups. 

May e Dal 
Pont, 
2024 

Desregulamenta-
ção e responsa-
bilidade do in-
vestidor 

Desburocratiza-
ção, responsabili-
dade patrimonial. 

Falta de 
melhoria no 
regime tributário 
para investido-
res-anjo, elimina-
ção de opções 
de ações. 

Insuficiente para 
promover o de-
senvolvimento 
socioeconô-
mico. 

Vitório; 
Pessoa; Si-
mões-Bor-
giani, 
2021 

Sandboxes 
regulatórios 

Suspensão tem-
porária de normas 
regulatórias. 

Nenhuma 
menção 
encontrada. 

Maior segurança 
jurídica para 
startups, estado 
e consumidores. 

Pereira; 
Burtet; 
Fontanela; 
Marocco, 
2022 

Sandboxes 
regulatórios 

Artigo 11 permi-
tindo a suspensão 
de normas. 

Possíveis efeitos 
não intencionais. 

Visa proporcio-
nar segurança 
jurídica, mas 
existem preo-
cupações. 

Valdetaro, 
2024 

Contratos de 
investimento 

Regulamentação 
de contratos atípi-
cos e indiretos. 

Falta de modelos 
legais típicos 
para 
investimentos 
em startups. 

Utilização de 
modelos relaci-
onados com 
outras finalida-
des contratuais. 

Lana; Pi-
menta, 
2022 

Tipos de 
investimento 

Identificação de 
diferentes tipos e 

Nenhuma 
menção 
encontrada. 

Esclarecimento 
de opções de 
investimento e 
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regras de investi-
mento. 

estratégias de 
saída. 

Kanarek, 
2023 

Direito antitruste Critérios para no-
tificação obrigató-
ria de fusões. 

Necessidade po-
tencial de 
revisão dos 
critérios de 
notificação. 

Impacto nas 
aquisições de 
startups e con-
centração de 
mercado. 

Alves; 
Claudino; 
Barboza, 
2023 

Contratos de 
aquisição de 
direitos 

Reconhecimento 
de acordos de 
aquisição de direi-
tos (vesting). 

Desafios de 
implementação 
no setor da 
biotecnologia. 

Redução de ris-
cos e segurança 
jurídica para os 
parceiros. 

Scabora; 
dos San-
tos; Guar-
nieri, 2021 

Financiamento 
coletivo 
(Crowdfunding) 

Normas regula-
mentadoras da 
Comissão de Va-
lores Mobiliários 
(CVM) e do Banco 
Central do Brasil 
(BACEN). 

Limitações estru-
turais na legisla-
ção. 

Maior transpa-
rência e segu-
rança no mer-
cado de 
crowdfunding. 

Scaff; da 
Silva; Pe-
reira, 2022 

Regime Inova 
Simples 

Procedimentos 
simplificados para 
startups. 

Possível compro-
metimento da 
segurança jurí-
dica. 

Redução signifi-
cativa da buro-
cracia, mas 
questões sobre 
a estabilidade a 
longo prazo. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
 

Áreas regulatórias 

 

Os estudos analisados abordaram um conjunto diversificado de 

áreas regulatórias relacionadas ao ecossistema das startups no Brasil, 

totalizando nove categorias distintas entre os dez trabalhos 

examinados. As sandboxes regulatórias constituíram o tema mais 

recorrente, sendo discutidas em dois estudos, devido ao seu papel 

emergente na experimentação normativa e flexibilização regulatória 

(Vitório; Pessoa; Simões-Borgiani, 2021; Pereira et al., 2022). As demais 

áreas regulatórias foram abordadas isoladamente em cada estudo, 

incluindo temas como proteção ao investidor, desregulamentação, 

contratos de investimento, tipologias de investimento, direito 
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antitruste, contratos de aquisição de direitos (vesting), financiamento 

coletivo (crowdfunding) e o regime jurídico do Inova Simples. 

 

Impactos no mercado 

 

Em relação aos impactos no mercado, os estudos revelaram 

resultados heterogêneos. Dois trabalhos relataram impactos mistos, 

evidenciando simultaneamente efeitos positivos e negativos decorrentes 

da aplicação do marco legal. Os demais estudos apontaram impactos 

específicos, cada qual observado em um único artigo, tais como: redução 

de recursos financeiros disponíveis, desenvolvimento socioeconômico 

considerado insuficiente, aumento da segurança jurídica, adoção de 

modelos contratuais alternativos, esclarecimento de opções de 

investimento, impacto sobre a concentração de mercado, redução de 

riscos jurídicos e maior transparência nas operações de financiamento. 

Tais resultados indicam a ausência de um consenso claro quanto aos 

efeitos concretos do Marco Legal das Startups no ambiente de negócios, 

uma vez que as repercussões variam entre positivas e negativas, a 

depender do enfoque temático e da metodologia de cada estudo. 

 

Desafios de implementação 

 

Quanto aos desafios de implementação, os estudos analisados 

apontam obstáculos que comprometem a efetividade do Marco Legal, 

especialmente no que se refere à promoção da segurança jurídica 

almejada. Um dos principais desafios identificados refere-se à ausência 

de modelos jurídicos típicos para operações de investimento em 

startups, como destacado por Valdetaro (2024), o que tem levado à 

utilização de contratos atípicos e indiretos, potencialmente geradores 
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de incertezas jurídicas. Além disso, Alves, Claudino e Barboza (2023) 

apontam dificuldades específicas no setor de biotecnologia, 

especialmente na aplicação de contratos de aquisição de direitos, devido 

aos riscos inerentes e à carência de expertise administrativa. No campo 

do direito da concorrência, Kanarek (2023) levanta a hipótese de que os 

critérios atuais para notificação obrigatória de fusões ao Conselho 

Administrativo de Defesa Econômica (CADE) podem ser inadequados, 

sugerindo lacunas no arcabouço antitruste brasileiro aplicável às 

startups. 

Ainda no âmbito regulatório, estudos como os de Vitório, Pessoa e 

Simões-Borgiani (2021) e Pereira et al. (2022) destacam o desafio de 

equilibrar a inovação proporcionada pelos sandboxes regulatórios com 

a preservação da segurança jurídica, alertando para os riscos de 

flexibilização excessiva das normas. Por fim, May e Dal Pont (2024) 

identificam a ausência de avanços no regime tributário aplicado a 

investidores-anjos como uma limitação crítica do marco normativo, 

comprometendo sua atratividade como instrumento de estímulo ao 

investimento em inovação. 

Dessa forma, embora o Marco Legal das Startups represente um 

avanço normativo relevante, os desafios de implementação 

identificados apontam para limitações práticas e estruturais que podem 

reduzir sua efetividade no provimento de um ambiente regulatório 

seguro, previsível e alinhado às necessidades do ecossistema 

empreendedor brasileiro. 
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2.2.2 Análise Temática 

Quadro 4 – Mecanismos de Captação de Recursos e Segurança Jurídica 
Tema Questões-chave Resposta do 

mercado 
Implicações legais 

Proteção ao 
Investidor. 

Equilíbrio entre os 
direitos dos 
investidores e a 
autonomia das 
startups. 

Utilização de 
contratos atípicos. 

Potenciais conflitos 
com práticas de 
mercado. 

Regulamentos de 
Financiamento 
Coletivo. 

Transparência e 
segurança nos 
mercados de 
crowdfunding. 

Aumento do uso de 
plataformas de 
crowdfunding. 

Necessidade de 
adaptação regulatória 
contínua. 

Acordos de 
aquisição de 
direitos. 

Redução de riscos 
para parceiros e 
investidores. 

Adoção em vários 
setores de startups. 

Desafios na 
implementação, 
especialmente em 
setores de alto risco. 

Considerações 
antitruste. 

Notificações de fusão 
e concentração de 
mercado. 

Aquisições 
estratégicas por 
grandes empresas. 

Necessidade potencial 
de estruturas 
antitruste revistas. 

Procedimentos 
simplificados. 

Redução da 
burocracia. 

Aumento da 
formação de 
startups. 

Preocupações com a 
segurança jurídica a 
longo prazo. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
 

Os estudos analisados abordaram cinco temas centrais 

relacionados à estrutura jurídica das startups no Brasil, cada um com 

questões específicas, reações do mercado e implicações legais distintas. 

 

Questões-chave 

 

No que se refere às principais questões associadas aos temas 

investigados, os artigos destacam elementos como: o equilíbrio entre os 

direitos dos investidores e a autonomia das startups, a transparência e 

segurança nos mercados de crowdfunding, a redução de riscos para 

sócios e investidores, os critérios de notificação de operações de fusão e 

aquisição com implicações concorrenciais, e os impactos da redução de 

burocracia sobre a estabilidade normativa. Essas questões representam 
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diferentes dimensões do Marco Legal das Startups e suas repercussões 

práticas sobre o ambiente empreendedor. 

 

Resposta do mercado 

 

Quanto à resposta do mercado, os estudos apontaram reações 

diversas frente aos mecanismos jurídicos e regulatórios analisados. 

Observou-se o uso recorrente de contratos atípicos como estratégia 

para contornar lacunas legislativas, o aumento da adesão às 

plataformas de crowdfunding, a expansão do uso de acordos de aquisição 

de direitos (vesting) em setores variados, a realização de aquisições 

estratégicas por grandes corporações e o crescimento do número de 

startups formalizadas, especialmente em razão da simplificação 

procedimental promovida pelo regime Inova Simples. 

 

Implicações legais 

 

No tocante às implicações jurídicas derivadas desses temas, os 

artigos evidenciam: (i) potenciais conflitos entre a proteção legal 

conferida aos investidores e as práticas de mercado, especialmente no 

que tange à sua atuação nas empresas investidas; (ii) a necessidade de 

constante adaptação regulatória, particularmente no segmento de 

crowdfunding; (iii) desafios de implementação dos acordos de aquisição 

de direitos (vesting), sobretudo em setores de alto risco, como o de 

biotecnologia; (iv) a possível inadequação do atual marco antitruste às 

dinâmicas de concentração do mercado de startups; e (v) preocupações 

quanto à segurança jurídica de longo prazo, em decorrência da 

excessiva desburocratização. Esses achados sugerem que cada tema 
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representa um núcleo específico de atenção dentro das estruturas 

jurídicas voltadas ao empreendedorismo inovador. 

 

Proteção e Direitos do Investidor 

 

O Marco Legal das Startups incorpora dispositivos voltados à 

proteção dos investidores e à clareza de seus direitos contratuais, o que, 

em tese, contribui para a elevação da segurança jurídica. May e Dal Pont 

(2024) destacam como avanços positivos a ênfase na desregulamentação 

e na delimitação das responsabilidades patrimoniais. No entanto, os 

autores também assinalam lacunas no regime tributário aplicável a 

investidores-anjo, o que pode comprometer o potencial da norma em 

atrair capital de risco para o ecossistema de inovação. 

Nesse mesmo sentido, Lana e Pimenta (2022) observam que a 

legislação oferece tipificações distintas para os diversos modelos de 

investimento, proporcionando maior previsibilidade jurídica quanto a 

direitos, obrigações e possibilidades de saída. Tais disposições, se 

corretamente aplicadas, podem ampliar a confiança dos investidores. 

Por outro lado, Agustinho e Furquim (2023) alertam para a 

proibição de interferência dos investidores na gestão das empresas 

investidas, dispositivo que, embora busque proteger a autonomia das 

startups, contraria práticas recorrentes do mercado de capital de risco, 

onde muitos investidores esperam exercer papéis ativos na orientação 

estratégica dos negócios. Essa tensão normativa pode desencorajar 

certos perfis de investidores e, com isso, limitar o fluxo de recursos para 

o setor. 
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Lacunas Regulatórias e Práticas de Mercado 

 

Diversos estudos identificaram dissonâncias entre a estrutura 

legal vigente e as práticas consolidadas de mercado, sugerindo áreas que 

demandam revisão normativa ou regulamentação suplementar. 

Valdetaro (2024) evidencia a ausência de modelos jurídicos típicos 

aplicáveis ao financiamento de startups, o que tem incentivado o uso de 

contratos atípicos e indiretos, criando brechas interpretativas e 

insegurança jurídica. No campo das inovações regulatórias, os 

sandboxes foram objeto de análise por Pereira et al. (2022), que embora 

reconheçam seu potencial para promover inovação, também alertam 

para os efeitos indesejados decorrentes da suspensão temporária de 

normas, sobretudo no que tange à previsibilidade regulatória no longo 

prazo. 

No que diz respeito às operações de concentração de mercado, 

Kanarek (2023) sugere a necessidade de revisão dos critérios de 

notificação obrigatória de fusões ao Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica (CADE), uma vez que o atual arcabouço pode não captar 

adequadamente as estratégias de aquisição de startups por grandes 

empresas, afetando a concorrência de forma sutil, porém significativa. 

Alves, Claudino e Barboza (2023) exploram os desafios específicos 

enfrentados no setor de biotecnologia, destacando a dificuldade de 

aplicação dos acordos de aquisição de direitos (vesting) em ambientes de 

elevado risco e baixa maturidade administrativa. Por fim, Scaff, da Silva 

e Pereira (2022) discutem a tensão entre a desburocratização promovida 

pelo regime Inova Simples e a manutenção da segurança jurídica, 

ressaltando que simplificação excessiva pode comprometer garantias 

normativas essenciais à estabilidade dos negócios. 
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De forma geral, os estudos convergem na constatação de que, 

embora o Marco Legal das Startups tenha como premissa central a 

promoção da segurança jurídica, sua eficácia plena é condicionada à 

capacidade do sistema normativo de acompanhar a complexidade e a 

dinamicidade do ecossistema de inovação. As respostas adaptativas do 

mercado, como o uso de contratos atípicos, reforçam a necessidade de 

revisão contínua e aprimoramento do arcabouço regulatório, de modo a 

evitar a geração de novas incertezas e lacunas jurídicas. 

2.3 Impacto da Legislação nos Contratos de Investimento 

A promulgação da Lei Complementar nº 182, de 1º de junho de 2021, 

conhecida como Marco Legal das Startups, inaugurou um novo 

paradigma regulatório para o ecossistema de inovação brasileiro. Um de 

seus principais propósitos é promover ambiente de negócios 

juridicamente seguro e propício à captação de investimentos privados, 

sobretudo por meio da normatização das relações entre 

empreendedores e investidores, notadamente os investidores-anjo. 

Entre os dispositivos inovadores da referida legislação, destaca-se 

o art. 7º, que define as condições para o aporte de capital por 

investidores que não sejam considerados sócios da startup, isentando-

os da responsabilidade por dívidas da empresa e afastando sua atuação 

da gestão cotidiana do negócio6. 

Essa normatização foi recebida como um importante avanço por 

parte da doutrina especializada, uma vez que fornece bases jurídicas 

mais estáveis para a elaboração de instrumentos de investimento, como 

o contrato de participação, previsto expressamente no marco legal. 

 
6 BRASIL. Lei Complementar nº 182, de 1º de junho de 2021. Institui o Marco Legal das Startups e do 
Empreendedorismo Inovador. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 02 jun. 2021. Art. 7º, caput. 
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Todavia, conforme alertam Valdetaro (2024) e Agustinho e Furquim 

(2023), ainda persiste uma zona de incerteza quanto à natureza jurídica 

de certos contratos utilizados no setor de inovação, como os mútuos 

conversíveis em participação societária e os acordos de aquisição de 

direitos (vesting). 

Esses contratos, frequentemente utilizados para atrair e reter 

talentos estratégicos ou para formalizar promessas de participação 

futura, não encontram previsão expressa no ordenamento jurídico 

brasileiro, o que leva à adoção de modelos atípicos ou adaptados do 

direito estrangeiro, especialmente do sistema norte-americano 

(Valdetaro, 2024). Como destaca Lana e Pimenta (2022), o ordenamento 

jurídico brasileiro carece de tipicidade contratual adequada à realidade 

das startups, o que fragiliza a segurança jurídica no momento da 

captação e formalização de investimentos. 

No que tange ao contrato de participação propriamente dito, 

observa-se que o legislador procurou estabelecer balizas mínimas para 

a delimitação da autonomia entre investidores e empreendedores, 

limitando a ingerência dos primeiros na administração e na tomada de 

decisões estratégicas da startup. Essa disposição busca proteger a 

autonomia da startup e garantir que a figura do investidor-anjo não se 

confundindo com a de sócio de fato, evitando, assim, a aplicação da 

teoria da desconsideração da personalidade jurídica (Augustinho; 

Furquim, 2023). 

No entanto, ainda há desafios importantes quanto à eficácia 

prática desses instrumentos contratuais, sobretudo no que diz respeito 

à sua exigibilidade judicial e à padronização de cláusulas protetivas. 

Ressalta-se também a ausência de incentivos fiscais efetivos aos 

investidores-anjo, o que pode limitar o volume de recursos aportados, 

apesar da existência de um ambiente normativo mais propício. 
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Dessa forma, a legislação vigente representa um avanço normativo 

significativo, mas ainda demanda esforços interpretativos e 

jurisprudenciais que consolidem o uso desses instrumentos com 

segurança jurídica plena. A experiência comparada demonstra que, sem 

segurança jurídica contratual, o acesso ao capital de risco pode 

permanecer restrito e desigual, em prejuízo do desenvolvimento do 

ambiente inovador nacional. 

2.4 A Proteção dos Investidores e a Limitação de Responsabilidades 

A atratividade do ambiente regulatório para investidores depende, 

em grande medida, da existência de garantias jurídicas sólidas que 

mitiguem riscos e delimitem responsabilidades. No contexto das 

startups, cuja natureza é essencialmente marcada pela incerteza e 

volatilidade, esses mecanismos ganham ainda mais relevância. 

A Lei Complementar nº 182/2021, em seu art. 7º, §1º, estabelece que 

o investidor que realizar aportes em startup “não será considerado sócio 

ou acionista nem terá qualquer direito a gerência ou voto na 

administração da empresa”, limitando sua atuação à esfera contratual 

do investimento7. Tal previsão jurídica visa conferir ao investidor uma 

proteção objetiva, afastando-o da responsabilidade por obrigações da 

sociedade investida, inclusive em hipóteses de insolvência ou passivos 

ocultos. 

A doutrina entende que a criação dessa figura do investidor não-

sócio, inspirada em modelos internacionais, foi um passo fundamental 

para reduzir os riscos jurídicos, sobretudo aqueles decorrentes de 

solidariedade passiva em obrigações empresariais. Como destaca 

Teixeira e Lopes (2020), esse dispositivo reforça a separação entre o 

 
7 BRASIL. Lei Complementar nº 182, de 1º de junho de 2021. Art. 7º, §1º. 
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capital de risco e a estrutura societária, evitando a confusão entre as 

figuras de sócio e investidor, o que poderia gerar efeitos indesejáveis no 

plano da responsabilidade patrimonial. 

Entretanto, conforme relatado por May e Dal Pont (2024), embora 

a norma tenha buscado restringir a responsabilização do investidor, a 

ausência de detalhamento quanto a exceções e a inexistência de 

incentivo fiscal efetivo ao investimento de risco comprometem a 

efetividade prática da norma. Em particular, destaca-se que a 

inexistência de regulamentação específica para contratos de 

investimento atípicos, como o mútuo conversível ou os acordos de 

opção, pode vulnerar os investidores em disputas judiciais (May; Dal 

Pont, 2024). 

Outro ponto de tensão reside na possibilidade de desconsideração 

da personalidade jurídica, prevista no art. 50 do Código Civil. Ainda que 

a startup adote um modelo societário que limite a responsabilidade dos 

sócios – como a sociedade limitada ou a sociedade por ações –, a prática 

de atos com desvio de finalidade ou confusão patrimonial pode levar à 

responsabilização direta dos investidores, caso se verifique sua 

ingerência na gestão ou ausência de autonomia da empresa. 

Nesse aspecto, Tomazette (2024) enfatiza a importância de uma 

governança clara e formalizada nas relações entre sócios e investidores, 

destacando o papel dos contratos bem redigidos e das cláusulas de 

proteção ao investidor, como cláusulas de drag-along, tag-along, 

antidiluição e acordos de aquisição de direitos (vesting) (Tomazette, 

2024). Tais cláusulas, embora amplamente utilizadas na prática, 

carecem de previsão legal expressa e, portanto, dependem de validação 

judicial em casos de litígio. 

Cabe ainda mencionar que o Marco Legal das Startups não tratou 

de modo expresso sobre a possibilidade de instalação de conselhos 
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fiscais ou consultivos como forma de equilibrar a assimetria de 

informação entre sócios fundadores e investidores. Ainda assim, a 

legislação societária brasileira admite, de forma supletiva, a instalação 

desses mecanismos em sociedades limitadas e anônimas, o que pode 

representar um importante instrumento de controle e segurança para 

os investidores8. 

Dessa forma, observa-se que, embora o ordenamento jurídico 

brasileiro tenha evoluído no sentido de proteger o investidor em 

startups, ainda subsistem lacunas normativas e desafios interpretativos 

que podem comprometer a segurança jurídica esperada. Tais aspectos 

reforçam a importância da contínua evolução legislativa e da 

construção jurisprudencial sobre o tema. 

2.5 Classificação Societária Empresarial 

A correta estruturação jurídica da startup, por meio da escolha do 

tipo societário adequado, é uma das decisões mais estratégicas para o 

seu desenvolvimento. Tal definição influencia diretamente aspectos 

como a responsabilidade dos sócios, a governança corporativa, a 

tributação, a captação de investimentos e até a eventual liquidação da 

empresa. O Marco Legal das Startups (Lei Complementar n. 182/2021) 

buscou ampliar as possibilidades de enquadramento das startups em 

diversas formas societárias, permitindo uma abordagem mais flexível 

frente às exigências legais e mercadológicas9. 

De acordo com o art. 4º da referida lei, podem se qualificar como 

startups os empresários individuais, as empresas individuais de 

responsabilidade limitada (EIRELI), as sociedades empresárias, as 

 
8 Código Civil Brasileiro, arts. 1.063, 1.066, 1.078 e 1.117; Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76), 
arts. 138 a 142. 
9 BRASIL. Lei Complementar nº 182, de 1º de junho de 2021. Art. 4º. 
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sociedades cooperativas e as sociedades simples, desde que atendam aos 

critérios estabelecidos, tais como: receita bruta anual limitada a R$ 16 

milhões, inscrição no CNPJ há no máximo 10 anos e declaração de 

utilização de modelos de negócios inovadores (Saraiva, 2021). 

Na prática, observa-se que a sociedade limitada (LTDA) é o modelo 

mais adotado pelas startups brasileiras. Conforme destaca Teixeira e 

Lopes (2020), esse tipo societário permite uma estrutura de capital 

flexível, limitação da responsabilidade dos sócios e menor formalismo 

jurídico, sendo, portanto, preferido em fases iniciais do negócio. Além 

disso, o Código Civil prevê a possibilidade de inclusão de cláusulas 

personalizadas no contrato social, como acordos de investimento e de 

governança, facilitando a adaptação da estrutura à lógica das startups. 

Por sua vez, a sociedade anônima (S.A.), regulada pela Lei n. 

6.404/76, é frequentemente utilizada por startups em estágio mais 

avançado, especialmente aquelas que pretendem realizar rodadas 

sucessivas de captação de recursos ou ingressar no mercado de capitais. 

A adoção do modelo societário anônimo permite a emissão de ações 

preferenciais e ordinárias, além de garantir mecanismos de proteção 

aos acionistas minoritários, como os acordos de acionistas e o 

funcionamento do conselho de administração10. 

Tomazette (2024) sustenta que a sociedade anônima oferece uma 

estrutura robusta de governança e segurança jurídica elevada, sobretudo 

para investidores institucionais, mas seu custo de constituição e 

manutenção pode ser incompatível com startups em estágio inicial. Daí a 

razão pela qual muitos empreendedores optam pela transformação 

societária conforme a evolução do negócio (Tomazette, 2024). 

 
10 BRASIL. Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Dispõe sobre as sociedades por ações. Diário Oficial 
da União, 17 dez. 1976. 
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Ainda no âmbito das sociedades empresárias, destaca-se o antigo 

modelo de empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI), 

que, embora tenha representado importante alternativa de limitação de 

responsabilidade para empresários individuais, foi substituído pela 

figura da sociedade limitada unipessoal com o advento da Lei n. 

13.874/2019 (Lei da Liberdade Econômica), tornando a EIRELI obsoleta 

na prática11. 

Quanto às sociedades simples e cooperativas, a doutrina entende 

que seu uso pelas startups é possível, mas incomum. Conforme observa 

Tomazette (2024), as sociedades simples são mais adequadas a negócios 

de base intelectual, como clínicas e escritórios, enquanto as 

cooperativas são utilizadas em projetos colaborativos com estrutura 

horizontal e objetivos solidários. Ambas, no entanto, são reconhecidas 

como formas legítimas de organização de startups nos termos da LC n. 

182/2021, desde que cumpridos os requisitos legais (Tomazette, 2024). 

Em complemento, o regime do Inova Simples, previsto na LC n. 

123/2006, também é apontado como um modelo facilitador para o 

registro e legalização de startups nascente. Esse regime especial 

garante celeridade processual e desburocratização, além de permitir a 

transformação automática da empresa, caso atinja determinado nível 

de maturidade, conforme a Resolução CGSIM n. 55/2020 (Brasil, 2020). 

Conclui-se, portanto, que a legislação brasileira oferece diversas 

alternativas societárias para startups, sendo fundamental a avaliação 

criteriosa do modelo mais apropriado a cada estágio do negócio. A 

flexibilidade legal introduzida pelo Marco Legal das Startups representa 

um avanço nesse campo, mas requer, do empreendedor e do assessor 

 
11 BRASIL. Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019. Institui a Declaração de Direitos de Liberdade 
Econômica. Diário Oficial da União, 20 set. 2019. 
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jurídico, conhecimento técnico e capacidade de antecipação dos 

impactos legais decorrentes de cada escolha societária. 

2.6 A Necessidade da Adaptação do Direito à Atualidade 

O dinamismo que caracteriza o ecossistema de startups desafia os 

modelos jurídicos tradicionais. O Direito, notadamente em sua vertente 

empresarial, foi concebido para operar em contextos de estabilidade, 

previsibilidade e continuidade, atributos que contrastam com a 

realidade das startups, marcada por alta volatilidade, experimentação 

constante e disrupção tecnológica12. Nesse cenário, evidencia-se a 

necessidade de que o ordenamento jurídico se torne responsivo, 

acompanhando as transformações socioeconômicas sem, contudo, 

comprometer a segurança jurídica. 

Conforme salienta Tomazette (2024), o Direito Empresarial deve 

ser constantemente reinterpretado à luz das novas práticas 

econômicas, sob pena de se tornar obsoleto. O autor aponta que, diante 

de fenômenos como plataformas digitais, blockchain, inteligência 

artificial e modelos de negócio escaláveis, a dogmática jurídica deve ser 

atualizada por meio de interpretação sistemática, integração legislativa 

e evolução jurisprudencial (Tomazatte, 2024). 

O Marco Legal das Startups, ao instituir a figura do ambiente 

regulatório experimental (regulatory sandbox), deu um passo relevante 

nesse sentido. Essa ferramenta permite que startups operem sob 

regimes jurídicos flexibilizados, mediante autorização do regulador 

competente, com o objetivo de testar inovações disruptivas em 

ambiente controlado13. Contudo, como observam Pereira et al. (2022), 

 
12 ELLIOTT, Mark. The constitutional foundations of responsive regulation. Public Law Review, Oxford, v. 
13, n. 2, 2019, p. 121–145. 
13 BRASIL. Lei Complementar nº 182, de 1º de junho de 2021. Art. 11. 
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ainda são incipientes os parâmetros que regulam esses espaços de 

experimentação, o que pode gerar efeitos colaterais indesejados, como 

assimetria concorrencial e insegurança jurídica (Pereira et al., 2022). 

Tal preocupação é reforçada pelo fato de que, embora o Marco 

Legal das Startups tenha instituído mecanismos relevantes de 

simplificação — como o Inova Simples e os contratos de participação —

, persiste um descompasso entre a legislação vigente e as práticas 

contratuais efetivamente adotadas no mercado, especialmente no que 

tange à adoção de contratos atípicos e à ausência de tipificação para 

instrumentos amplamente utilizados no ecossistema empreendedor, 

como os acordos de aquisição de direitos (vesting) e os SAFE agreements. 

Essa lacuna normativa é agravada pelo formalismo excessivo do 

sistema jurídico brasileiro, que, embora valorize a legalidade, nem 

sempre oferece a celeridade e adaptabilidade exigidas pelo mercado. 

Como observa Valdetaro (2024), a utilização de contratos baseados em 

padrões estrangeiros – como o norte-americano Simple Agreement for 

Future Equity (SAFE) – é frequente no Brasil, mas carece de segurança 

jurídica plena, dada a inexistência de previsão legal e de jurisprudência 

consolidada (Valdetaro, 2024). 

Diante desse quadro, é imperativo que o Direito evolua não apenas 

por meio de reformas legislativas pontuais, mas também por meio de 

atuação proativa dos tribunais e dos órgãos reguladores, capazes de 

interpretar a norma com base nos princípios da livre iniciativa, da 

função social da empresa e da boa-fé objetiva. A jurisprudência deve 

assumir um papel construtivo, contribuindo para pacificar 

entendimentos, legitimar práticas inovadoras e criar precedentes que 

orientem o comportamento dos atores econômicos. 

Portanto, a adaptação do Direito à realidade das startups não é um 

luxo teórico, mas uma exigência prática para assegurar o 
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desenvolvimento econômico sustentável, a segurança jurídica das 

relações e a competitividade do ambiente de negócios nacional. O 

desafio contemporâneo consiste em equilibrar a proteção jurídica com 

a liberdade de inovar, criando um sistema normativo que seja, ao 

mesmo tempo, estável e dinâmico. 

3. Análise jurisprudencial sobre investimentos em startups: mútuo 
conversível, responsabilidade e segurança jurídica 

A consolidação do ambiente jurídico das startups no Brasil exige, 

além da edição de normas específicas como a Lei Complementar n. 

182/2021, uma interpretação judicial coerente e previsível. A 

jurisprudência exerce papel decisivo na construção da segurança 

jurídica, especialmente diante da ausência de tipificações contratuais 

claras e da recorrente utilização de instrumentos atípicos, como o 

mútuo conversível em participação societária e os contratos de 

investimento-anjo. Nesse contexto, o presente capítulo analisa julgados 

relevantes pertinentes ao objeto deste estudo, que envolvem litígios 

entre investidores e startups, com o objetivo de verificar em que medida 

tais decisões contribuem para a efetividade do Marco Legal das Startups 

e para a proteção dos agentes envolvidos no ecossistema de inovação. 

Para tanto, foram selecionados seis casos paradigmáticos, cujos 

desdobramentos jurídicos envolvem temas como a restituição de 

valores investidos, o exercício do direito potestativo de conversão, o 

vencimento antecipado por descumprimento contratual, a delimitação 

da responsabilidade dos sócios e a aplicação dos princípios da 

autonomia patrimonial. As decisões analisadas não apenas elucidam os 

limites e possibilidades dos instrumentos contratuais utilizados no 

mercado, mas também evidenciam a importância da atuação ativa do 
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Poder Judiciário na pacificação de controvérsias e na legitimação das 

práticas negociais típicas do setor. 

3.1 A Jurisprudência do STJ e a Segurança Jurídica no Mútuo Conversível em 
Startups 

A jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 

AgInt no AREsp 2224857/SP, de relatoria do Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, oferece uma contribuição relevante para a consolidação da 

interpretação jurídica acerca dos contratos de mútuo conversível em 

participação societária – modalidade largamente utilizada no ecossistema 

de startups brasileiras para fins de investimento, notadamente antes da 

efetiva entrada do investidor no quadro societário (Brasil, 2024). 

O caso concreto analisado envolveu um investidor que, por meio de 

um memorando de entendimentos com uma startup do setor financeiro, 

realizou aportes financeiros sob a previsão de conversão futura em 

participação societária. A controvérsia judicial girou em torno do direito 

de restituição dos valores aportados, tendo em vista o insucesso do 

empreendimento e a não concretização da conversão societária. 

Segundo os autos, a cláusula contratual central (cláusula 2.6) previa 

que o investidor poderia optar, a seu exclusivo critério, pela conversão 

do mútuo em participação no capital da empresa, no prazo de 90 dias 

contados da transformação da sociedade limitada em sociedade 

anônima. Ocorre que, diante do encerramento precoce das atividades da 

startup, o investidor não exerceu essa opção, motivo pelo qual pleiteou 

judicialmente a restituição do valor investido. 

A decisão da Terceira Turma do STJ reafirmou o entendimento de 

que, nos contratos de mútuo conversível em participação, subsiste uma 

relação creditícia originária entre as partes, sendo a conversão 

societária uma possibilidade e não uma obrigação, salvo disposição 
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expressa em sentido contrário. Deste modo, na ausência da conversão, 

e ocorrendo o encerramento das atividades empresariais, o capital 

mutuado deve ser restituído, conforme reconhecido pelo Tribunal de 

Justiça de São Paulo e posteriormente mantido pelo STJ. 

A Corte Superior, ao negar provimento ao agravo interno do réu, 

destacou ainda que a revisão da decisão dependeria de interpretação de 

cláusulas contratuais e reexame de provas, incorrendo nas vedações 

previstas nas Súmulas nº 5 e nº 7 do próprio tribunal. Tal argumento 

reforça a importância da precisão redacional e segurança estrutural nos 

instrumentos contratuais celebrados entre investidores e startups, uma 

vez que eventuais disputas dependerão da clareza da redação e da 

contextualização fático-probatória. 

Essa decisão é particularmente relevante para o presente estudo 

por dois motivos centrais. Primeiramente, ela confirma a tipicidade 

funcional do mútuo conversível como contrato híbrido, com natureza 

predominantemente obrigacional, cuja conversão em participação 

societária depende de condições suspensivas e da manifestação de 

vontade do investidor. Tal interpretação está em consonância com as 

análises doutrinárias já levantadas no capítulo anterior, que apontam 

para a fragilidade jurídica da ausência de tipificação contratual própria 

no ordenamento brasileiro, conforme destacam Valdetaro (2024) e Lana 

e Pimenta (2022). 

Em segundo lugar, a jurisprudência demonstra os limites práticos 

do Marco Legal das Startups quanto à segurança jurídica na aplicação 

de seus dispositivos. Embora a LC nº 182/2021 preveja instrumentos 

como o contrato de participação e a limitação de responsabilidade dos 

investidores, sua eficácia ainda depende da clareza dos contratos 

firmados e da interpretação judicial posterior, o que indica persistente 
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insegurança jurídica – especialmente em casos de inadimplemento, 

falência ou encerramento prematuro do negócio. 

A jurisprudência também oferece subsídios importantes para 

reflexões sobre a natureza híbrida das figuras contratuais no 

ecossistema de inovação. Como observou o tribunal, a ausência de 

obrigatoriedade na conversão do mútuo em participação implica o 

reconhecimento de uma obrigação restitutória, característica própria 

do direito obrigacional comum. Essa leitura dialoga com a preocupação 

expressa na doutrina de que o excesso de contratos atípicos no setor de 

startups acaba gerando assimetria interpretativa, dificultando 

previsibilidade e padronização (Valdetaro, 2024). 

Assim, o acórdão em análise contribui diretamente para o presente 

estudo ao reforçar a necessidade de tipificação legal mais clara e 

abrangente para os contratos de investimento em startups, em especial 

os de natureza híbrida, como o mútuo conversível. A decisão evidencia 

que, apesar dos avanços legislativos promovidos pelo Marco Legal das 

Startups, a segurança jurídica almejada ainda encontra obstáculos 

práticos, especialmente ao preservar os direitos dos investidores diante 

de cenários de fracasso empresarial. 

3.2 A Competência das Câmaras Empresariais e a Qualificação Jurídica do 
Mútuo Conversível em Startups 

A delimitação jurídica da natureza dos contratos de investimento 

utilizados por startups – em especial o contrato de mútuo conversível – 

tem sido objeto de constantes disputas judiciais, cuja análise revela 

aspectos essenciais para compreender os limites da segurança jurídica 

no ambiente empreendedor brasileiro. Nesse contexto, a Apelação Cível 

nº XXXXX-37.2020.8.26.0100, julgada pelo Tribunal de Justiça de São 

Paulo, é representativa dos desafios enfrentados na qualificação e 



356  •  Administração em Perspectiva: Sustentabilidade e Inovação - Volume 1 

interpretação jurídica de instrumentos atípicos, como o mútuo 

conversível em participação societária (São Paulo, 2022). 

No caso concreto, o autor, na condição de investidor, alegou ter 

firmado contrato verbal de mútuo com a empresa requerida, com 

previsão de eventual conversão dos valores aportados em participação 

no capital social (São Paulo, 2022). Contudo, optou por não exercer esse 

direito potestativo e, diante do insucesso da negociação e da ausência 

de ingresso no quadro societário, ajuizou ação de cobrança buscando a 

restituição dos valores investidos. 

A decisão, embora não tenha adentrado diretamente no mérito do 

pedido, reafirmou a competência das Câmaras Reservadas de Direito 

Empresarial para julgar ações que envolvem mútuos conversíveis, tendo 

em vista sua vinculação com matérias tipificadas no Livro II do Código 

Civil (arts. 966 a 1.195), que trata do Direito de Empresa. Essa delimitação 

não é apenas processual, mas possui implicações substantivas 

importantes para a tese deste estudo, uma vez que reforça o 

entendimento jurisprudencial de que contratos de mútuo conversível 

integram o universo normativo do Direito Empresarial, não podendo 

ser tratados como meras obrigações civis típicas. 

A discussão se insere no núcleo central dos objetivos da presente 

pesquisa, especialmente ao evidenciar que, mesmo diante da 

informalidade contratual e da ausência de cláusulas escritas, a 

jurisprudência reconhece a existência e validade da relação obrigacional 

entre investidor e empresa, respeitando o direito do mutuante de não 

converter o valor aportado em participação societária, e, por 

consequência, reclamar sua restituição. Esse reconhecimento, que já 

havia sido analisado no tópico anterior com base na jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça (AgInt no AREsp 2224857/SP), é reiterado 
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por julgados do TJSP, inclusive em casos análogos julgados pela 2ª 

Câmara Reservada de Direito Empresarial (Brasil, 2024). 

Além disso, a análise comparativa com precedentes similares 

reforça a uniformização jurisprudencial emergente sobre o tema. Em 

casos como o da Apelação Cível nº XXXXX-41.2018.8.26.0100, o TJSP 

reconheceu o direito à restituição dos valores investidos sob o 

fundamento de que a promessa de sociedade não concretizada e a 

ausência de contraprestação caracterizam enriquecimento ilícito, 

vedado pelo art. 884 do Código Civil. Já na Apelação Cível nº XXXXX-

90.2020.8.26.0003, também julgada pela Câmara Empresarial, o tribunal 

reconheceu a inexistência de vínculo societário e validou a devolução 

com base na natureza obrigacional do contrato de mútuo (Brasil, 2021). 

Tais decisões convergem para uma interpretação que favorece a 

segurança jurídica dos investidores diante da não concretização da 

relação societária inicialmente aventada. 

Nesse cenário, percebe-se que a jurisprudência paulista tem 

avançado no sentido de conferir maior previsibilidade e proteção ao 

investidor, especialmente quando se trata de contratos atípicos 

firmados no ambiente de startups. Contudo, a necessidade de que esses 

casos sejam direcionados às Câmaras Empresariais revela um desafio 

adicional: a falta de sistematização normativa clara sobre esses 

instrumentos híbridos, que obriga o Poder Judiciário a exercer um papel 

interpretativo ampliado para preencher lacunas contratuais e legais. 

Portanto, a análise desse julgado reforça a constatação de que o 

Marco Legal das Startups (Lei Complementar n. 182/2021), embora 

represente um avanço relevante, ainda não oferece diretrizes 

suficientes sobre os contratos de investimento atípicos, especialmente 

quanto à forma, validade e efeitos jurídicos do mútuo conversível. A 

consequência prática é a dependência da interpretação jurisprudencial 
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como instrumento de estabilização das relações jurídicas no 

ecossistema de inovação. 

Esse quadro evidencia uma insegurança normativa latente, 

especialmente para investidores-anjo e pequenos fundos que, muitas 

vezes, operam com instrumentos informais, motivados por relações de 

confiança ou agilidade negocial. A consolidação da jurisprudência, 

embora positiva, não supre a necessidade de regulação legal mais clara, 

aspecto que este estudo busca evidenciar e problematizar à luz da 

doutrina e da prática empresarial contemporânea. 

3.3 A Responsabilidade Limitada dos Sócios em Contrato de Mútuo 
Conversível: Aplicação da LC nº 182/2021 e a Proteção à Autonomia 
Patrimonial 

A Apelação Cível n.º XXXXX-92.2021.8.26.0100, julgada pela 13ª 

Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo (Brasil, 

2023), consolida importante interpretação jurisprudencial no que tange 

à autonomia patrimonial das sociedades empresárias, em especial das 

startups, à luz da Lei Complementar n. 182/2021, conhecida como Marco 

Legal das Startups. 

No caso concreto, o investidor ajuizou execução contra a sociedade 

investida, White Meios de Pagamento Ltda., e estendeu a 

responsabilidade a uma das sócias da empresa, Technetium Brasil 

Participações e Assessoria Ltda., sob alegação de confusão patrimonial, 

conluio e promessa de pagamento via e-mail. Contudo, o juízo de 

primeiro grau acolheu os embargos à execução opostos pela sócia, 

reconhecendo sua ilegitimidade passiva, entendimento que foi 

confirmado em segunda instância (São Paulo, 2023). 

A decisão fundamentou-se diretamente na LC nº 182/2021, em 

especial nos artigos 4º, 5º e 8º, que definem com precisão as figuras do 
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investidor-anjo e da startup, bem como a responsabilidade jurídica 

decorrente da relação contratual entre ambos. O artigo 8º da referida 

norma é taxativo ao dispor que o investidor anjo não responde por 

dívidas da empresa investida, e que as disposições relativas à 

desconsideração da personalidade jurídica não se aplicam a ele, exceto 

em hipóteses expressas de dolo, fraude ou simulação. Por analogia 

estrutural, o inverso também se mostra verdadeiro: os sócios da startup 

tampouco respondem pessoalmente pelas obrigações decorrentes de 

contratos firmados exclusivamente pela sociedade investida, salvo nos 

mesmos casos excepcionais previstos legalmente. 

A jurisprudência em análise é especialmente relevante por 

reafirmar a centralidade da autonomia patrimonial da pessoa jurídica 

no contexto do investimento em inovação. Mesmo diante da alegação do 

investidor de que houve troca de e-mails em que a sócia se 

comprometeria com o ressarcimento, o Tribunal concluiu que a 

obrigação formal decorre do contrato escrito – o qual vinculava 

somente a empresa investida – e que eventuais comunicações informais 

não têm o condão de alterar as responsabilidades contratuais 

pactuadas. A cláusula 2.7 do contrato, inclusive, previa expressamente 

que a sociedade investida responderia, com exclusividade, pela 

restituição do valor em caso de falência ou inadimplemento. 

A pertinência desta decisão ao objeto deste estudo é evidente, pois 

reafirma a previsibilidade contratual e a segurança jurídica do modelo 

de mútuo conversível, ao delimitar claramente as responsabilidades 

entre as partes. De forma coerente com os objetivos específicos da 

pesquisa, o acórdão evidencia que, para garantir a eficácia dos contratos 

de investimento-anjo, é essencial que estes sejam claros, bem redigidos 

e juridicamente robustos, a fim de prevenir interpretações equivocadas 
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quanto à responsabilização dos sócios, e, ao mesmo tempo, preservar a 

lógica de limitação de risco que sustenta a figura do investidor-anjo. 

Além disso, a decisão estabelece limites à desconsideração da 

personalidade jurídica, recusando sua aplicação automática com base 

apenas em argumentos de conluio ou insolvência da sociedade 

investida. Tal posição contribui para a estabilidade das relações 

contratuais e está em consonância com a tendência doutrinária de 

resguardar o ecossistema de inovação contra práticas judiciais que 

comprometam a racionalidade econômica do investimento-anjo. 

Por fim, a decisão serve de contraponto a outras jurisprudências 

analisadas neste capítulo, nas quais a má gestão (São Paulo, 2024b), a 

quebra da affectio societatis ou a ausência de conversão em participação 

acionária ensejaram o direito à restituição do investimento. Aqui, porém, 

o foco recai não sobre o direito de reaver os valores investidos, mas sim 

sobre quem deve responder por essa restituição, o que evidencia outra 

camada de complexidade no campo do mútuo conversível. 

3.4 O Investidor-Anjo e a Restituição do Capital: a Aplicação da Lei 
Complementar nº 182/2021 em Casos de Inadimplemento Contratual 

A consolidação da figura do investidor-anjo no ordenamento 

jurídico brasileiro, por meio do Art. 61-A e seguintes da Lei 

Complementar nº 123/2006, alterados pela LC nº 182/2021 (Marco Legal 

das Startups), tem impulsionado uma crescente judicialização de casos 

envolvendo o descumprimento contratual por parte das sociedades 

investidas. Nesse contexto, a análise da sentença proferida no processo 

nº XXXXX-51.2023.8.26.0564, em trâmite no Tribunal de Justiça de São 

Paulo, revela aspectos fundamentais sobre a efetividade prática da 

legislação vigente, sobretudo no que se refere ao resgate do 

investimento e à autonomia patrimonial das startups (São Paulo, 2024a). 
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No caso concreto, um investidor formalizou contrato de 

investimento-anjo com uma microempresa prestadora de serviços, 

aportando a quantia de R$ 50.000,00. Conforme estipulado 

contratualmente, o investidor faria jus ao recebimento mensal de 5% do 

valor investido durante um ano, com possibilidade de resgatar o 

montante total após esse período. No entanto, a sociedade investida 

inadimpliu tanto o pagamento dos rendimentos mensais quanto a 

devolução do capital investido ao final do contrato, ensejando a ação 

judicial de cobrança e indenização por danos morais (São Paulo, 2024a). 

A decisão judicial, com base na documentação apresentada e diante 

da revelia da parte requerida, reconheceu integralmente a veracidade dos 

fatos alegados, condenando a empresa ao ressarcimento integral do 

capital aportado, bem como ao pagamento dos valores mensais não 

quitados, acrescidos de correção monetária e juros legais. Importa 

destacar que a magistrada excluiu do polo passivo o sócio da empresa, por 

ausência de responsabilidade pessoal, amparando-se no princípio da 

autonomia patrimonial das pessoas jurídicas, conforme os arts. 49-A, 1.022 

e 1.024 do Código Civil e nos dispositivos da LC nº 182/2021 que limitam a 

responsabilidade da empresa investida, afastando a responsabilização dos 

sócios, salvo desconsideração da personalidade jurídica. 

Essa sentença é emblemática para os fins desta pesquisa por 

diversos motivos. Primeiramente, ela demonstra que, embora o 

investidor-anjo não integre o quadro societário da startup, o contrato 

de participação – quando redigido de forma clara e documentado – 

assegura direitos patrimoniais passíveis de execução judicial. A decisão 

reforça, portanto, a importância da formalização contratual e da 

observância dos prazos mínimos legais para resgate (dois anos, 

conforme art. 64-A, § 7º, da LC nº 123/2006), ainda que cláusulas em 

sentido diverso tenham sido ajustadas entre as partes. 
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Além disso, a sentença alinha-se a precedentes relevantes do 

próprio TJSP, como a Apelação Cível nº XXXXX-37.2020.8.26.0100, que 

também reconheceu o direito de restituição ao investidor, ainda que o 

ingresso na sociedade não tenha se concretizado (São Paulo, 2022). 

Nestes casos, o fundamento comum é a vedação ao enriquecimento sem 

causa (art. 884 do Código Civil), que opera como um princípio limitador 

da liberdade contratual e protetor do capital investido, especialmente 

quando a contraprestação não é cumprida pela startup. 

Por outro lado, a decisão também nega o pedido de indenização por 

danos morais, reconhecendo que o inadimplemento contratual, por si 

só, não configura abalo moral indenizável, salvo quando extrapola o 

campo do mero aborrecimento. Esse entendimento, embora previsível 

dentro da jurisprudência majoritária, reforça a percepção de que o risco 

do investimento é elemento intrínseco à dinâmica das startups, o que 

impõe ao investidor uma postura diligente e realista quanto às 

possibilidades de retorno. 

Por fim, a sentença reafirma a função dos contratos de 

participação como instrumentos atípicos, mas eficazes, desde que 

respeitados os limites legais impostos pelo Marco Legal das Startups. A 

partir do reconhecimento da validade da relação obrigacional e da 

previsão contratual do resgate, o judiciário tem demonstrado maior 

sensibilidade à necessidade de segurança jurídica nas operações 

envolvendo inovação, capital de risco e empreendedorismo, ainda que 

subsistam desafios interpretativos e lacunas regulatórias que ensejam 

atenção do legislador. 
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3.5 Mútuo Conversível, Dever de Diligência e Vencimento Antecipado: a 
Proteção do Investidor em Casos de Má Gestão 

A jurisprudência proferida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo no 

âmbito da Apelação Cível nº XXXXX-84.2020.8.26.0100 acrescenta 

importante nuance à análise da segurança jurídica dos contratos de 

mútuo conversível em participação societária, ao tratar da hipótese de 

vencimento antecipado do contrato por descumprimento dos deveres 

de diligência e lealdade por parte dos administradores da startup 

investida (São Paulo, 2024b). 

No caso em questão, uma empresa investidora celebrou com a 

startup requerida um contrato de mútuo conversível em ações, conforme 

previsto na Lei Complementar nº 182/2021, e aportou recursos em fases 

sucessivas, condicionados ao cumprimento de metas contratuais e ao 

compromisso com boas práticas de gestão empresarial. A autora da ação 

alegou reiterado descumprimento contratual por parte da startup, com 

destaque para remunerações desproporcionais aos sócios fundadores, 

falhas no cumprimento de obrigações legais (como adequação à LGPD) e 

desrespeito às deliberações do Conselho Consultivo. 

O juízo de primeiro grau reconheceu a procedência do pedido, 

declarando o vencimento antecipado do contrato e condenando a 

startup à devolução dos valores investidos (R$ 1.170.473,98) e ao 

pagamento de multa contratual no valor de R$ 1.500.000,00, conforme 

cláusula específica do instrumento celebrado. A sentença 

fundamentou-se em dispositivos do Código Civil (arts. 1.010 a 1.021) e da 

Lei nº 6.404/1976 (arts. 153 a 157), que estabelecem os deveres fiduciários 

dos administradores, como diligência, lealdade e atuação no melhor 

interesse da sociedade. 

A despeito da tentativa recursal da parte ré, o Tribunal reconheceu 

que a matéria discutida envolve o núcleo do Direito Empresarial, pois 
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refere-se à gestão de sociedades empresárias e ao inadimplemento 

contratual no âmbito de investimentos em inovação. Por isso, o recurso 

foi redistribuído para julgamento pelas Câmaras Reservadas de Direito 

Empresarial, nos termos da Resolução nº 623/2013 do TJSP. 

Essa decisão é relevante por demonstrar que a jurisprudência 

começa a admitir a resolução antecipada dos contratos de mútuo 

conversível com base na violação de deveres de administração, elevando 

o grau de proteção ao investidor e reconhecendo os riscos decorrentes 

de gestões temerárias ou desleais. De maneira inovadora, a sentença 

trata o descumprimento da função fiduciária dos administradores como 

fundamento para a responsabilização financeira da empresa, sem exigir 

a formalização da entrada do investidor no quadro societário. 

Esse entendimento encontra respaldo em doutrina especializada, 

que observa que a relação entre investidores e administradores, 

sobretudo em fases iniciais de startups, é marcada por um pacto de 

confiança e previsibilidade, indispensável à mensuração do risco e à 

legitimidade do investimento (Camargo, 2019; Martins-Costa, 2021). A 

quebra dessa confiança, como evidenciado na sentença, afeta a essência 

da obrigação assumida no contrato de mútuo conversível, justificando 

a imposição de penalidades contratuais. 

A jurisprudência também se harmoniza com outros precedentes 

das Câmaras Empresariais do TJSP que já haviam reconhecido o direito 

de resgate dos valores investidos em situações de não conversão ou 

encerramento prematuro do negócio. Entretanto, o diferencial deste 

julgado está no fato de que o inadimplemento decorre não da falência 

da startup, mas da constatação judicial de má gestão e desvio da 

finalidade empresarial, o que demonstra o potencial de 

responsabilização objetiva da sociedade investida diante da quebra de 

confiança negocial. 
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Por fim, destaca-se a importância da tipificação contratual clara 

das hipóteses de vencimento antecipado e da previsão de multa por 

inadimplemento, que garantiram à investidora reparação financeira 

eficaz sem necessidade de comprovar dolo ou fraude. Isso corrobora a 

ideia defendida neste estudo de que a efetividade prática da LC nº 

182/2021 depende da qualidade dos instrumentos contratuais firmados 

e da atuação ativa do Judiciário na proteção do investimento anjo, 

inclusive quando este não se converteu em participação societária. 

3.6 Ação Monitória em Contrato de Mútuo Conversível: Natureza Jurídica, 
Simulação Contratual e Direito de Restituição do Aporte 

A controvérsia jurídica abordada na Apelação Cível TJSP XXXXX-

90.2020.8.26.0003 gira em torno de uma ação monitória ajuizada por 

uma investidora que, ao optar por não converter o contrato de mútuo 

conversível em participação societária, pleiteou judicialmente a 

restituição do valor aportado à startup mutuária. A parte ré, por sua vez, 

sustentou a existência de simulação contratual, alegando que a autora 

se comportava como verdadeira sócia, detentora de prerrogativas 

incompatíveis com a figura de mutuante, como o acesso a informações 

estratégicas da empresa. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo, no entanto, rejeitou a tese de 

simulação e manteve a sentença de procedência da ação monitória, 

considerando inequívoco o caráter jurídico do contrato de mútuo 

conversível. Para o relator, a conduta da investidora esteve sempre em 

consonância com os direitos e deveres previstos contratualmente, em 

especial o exercício do direito potestativo de não converter o mútuo em 

participação societária. O acórdão destacou que a presença de cláusula 

de confidencialidade e o acesso a informações internas pela investidora 

não descaracterizam o contrato de mútuo, tampouco indicam vínculo 
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societário de fato, mas sim reforçam o dever de transparência no 

contexto de investimentos empresariais. 

Em termos de hermenêutica contratual, a decisão reafirma a 

importância da literalidade e clareza dos termos pactuados entre partes 

empresárias, conforme leciona Forgioni (2010), ao destacar que nos 

contratos empresariais presume-se a simetria de informações e a 

ausência de hipossuficiência. Nesse contexto, a relação entre investidor 

e startup exige que os termos contratuais sejam respeitados com rigor, 

especialmente no que diz respeito à natureza do vínculo obrigacional. O 

contrato, firmado entre empresários experientes, não comportava 

margem para interpretações alternativas quanto à sua essência: 

tratava-se de mútuo conversível, com cláusula clara de opção de 

conversão a critério do mutuante, e não de aporte disfarçado com 

efeitos societários automáticos. 

Comparativamente às decisões anteriores analisadas neste 

capítulo, este julgado fortalece a posição jurisprudencial consolidada 

nos tribunais paulistas de que o mútuo conversível, quando 

corretamente redigido e executado, assegura ao investidor a faculdade 

de optar pela conversão ou restituição, sem que isso implique, por si só, 

qualquer vínculo societário ou responsabilidade ampliada para além do 

contrato. A tentativa da ré de descaracterizar a natureza do 

instrumento contratual – sustentando uma suposta “sociedade de fato” 

– não prosperou, exatamente porque, em contratos empresariais, 

vigora o princípio da boa-fé objetiva na interpretação literal dos 

instrumentos firmados. 

Este caso também reforça a função jurídica do mútuo conversível 

como instrumento estratégico de investimento em startups, sendo 

fundamental para atrair capital sem comprometer, de imediato, a 

estrutura societária da empresa receptora. O contrato analisado prevê 
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expressamente que, na ausência da opção pela conversão, caberia à 

empresa devedora devolver o valor investido, acrescido de encargos 

moratórios, conforme previsto em cláusulas específicas. O não 

pagamento levou à legitimidade da cobrança por meio de ação 

monitória, cujo rito célere e documental se mostrou compatível com a 

natureza da obrigação. 

Assim, a jurisprudência aqui examinada contribui de forma 

significativa para evidenciar a segurança jurídica proporcionada pelos 

contratos de mútuo conversível, desde que bem elaborados, e o 

entendimento firme do Tribunal de Justiça de São Paulo sobre a 

necessidade de observância dos limites contratuais. Além disso, 

fortalece a previsibilidade quanto aos riscos assumidos por ambas as 

partes – investidor e startup – ao utilizar este tipo de instrumento. 

As decisões jurisprudenciais examinadas neste capítulo 

confirmam que, embora o Marco Legal das Startups tenha avançado na 

estruturação normativa do ambiente empreendedor, sua eficácia 

prática ainda depende fortemente da atuação interpretativa do 

Judiciário. Os casos analisados demonstram que há crescente 

reconhecimento, por parte das cortes superiores e das Câmaras 

Empresariais, da especificidade dos instrumentos jurídicos utilizados 

no setor, bem como da necessidade de proteger tanto a autonomia das 

startups quanto os direitos dos investidores. 

Contudo, as decisões também revelam lacunas persistentes, 

especialmente no que tange à padronização de contratos de 

investimento, à delimitação clara das obrigações das partes e à 

prevenção de litígios decorrentes da má gestão ou da informalidade 

negocial. Nesse sentido, a jurisprudência vem ocupando um espaço 

normativo não preenchido pelo legislador, suprindo omissões legais e 
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oferecendo segurança a um mercado que, por sua própria natureza, 

opera sob alto grau de risco e imprevisibilidade. 

Assim, a análise jurisprudencial reforça as proposições anteriores 

do presente estudo: a segurança jurídica no ecossistema das startups 

brasileiras ainda é uma construção em curso, que depende não apenas 

de reformas legislativas contínuas, mas também da evolução 

doutrinária e da maturação dos tribunais no tratamento das 

especificidades do setor de inovação. 

Considerações finais 

O presente estudo se propôs a analisar criticamente os efeitos 

jurídicos e institucionais da Lei Complementar nº 182/2021 – o Marco 

Legal das Startups – sobre a promoção da segurança jurídica no 

ecossistema de inovação brasileiro, com foco nas relações negociais 

entre empreendedores e investidores. Partindo de uma abordagem 

metodológica qualitativa, documental e jurisprudencial, o estudo 

verificou a eficácia normativa do marco legal em conferir estabilidade, 

previsibilidade e confiança nas operações de captação de recursos por 

startups, considerando, ainda, a convergência entre as práticas 

contratuais do mercado e a estrutura jurídica vigente. 

O primeiro e mais relevante achado do estudo reside na 

constatação de que o Marco Legal das Startups representa um avanço 

normativo relevante ao inaugurar um regime jurídico específico para 

negócios inovadores, reconhecendo suas peculiaridades estruturais, seu 

grau elevado de risco e sua centralidade para o desenvolvimento 

econômico nacional. A definição legal do conceito de startup (art. 4º da 

LC nº 182/2021), a previsão do contrato de participação, a limitação da 

responsabilidade dos investidores e os mecanismos de fomento, como o 
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Inova Simples e os sandboxes regulatórios, denotam uma tentativa 

legislativa de compatibilizar a rigidez do ordenamento jurídico com a 

dinamicidade da inovação. 

Contudo, apesar dos méritos formais da norma, o estudo 

evidenciou que sua eficácia prática ainda é mitigada por diversos 

fatores estruturais, normativos e interpretativos. A análise crítica da 

produção doutrinária e dos dados empíricos obtidos por meio da 

triagem de artigos científicos revelou que persistem lacunas legislativas 

significativas, sobretudo quanto à ausência de tipificação dos contratos 

atípicos utilizados pelo mercado, como o mútuo conversível, os acordos 

de aquisição de direitos (vesting) e os acordos SAFE. Essa omissão obriga 

os operadores do direito a recorrer a estruturas jurídicas híbridas, 

gerando incertezas interpretativas que fragilizam a segurança jurídica 

das relações negociais. 

No campo jurisprudencial, a pesquisa examinou decisões 

paradigmáticas do STJ e do TJSP, com destaque para o AgInt no AREsp 

2224857/SP, que reconhece o direito de restituição do capital investido 

em mútuo conversível não convertido (Brasil, 2024). Essas decisões 

consolidam o entendimento de que a eficácia dos contratos firmados no 

âmbito de startups depende diretamente da clareza redacional e da 

adequação das cláusulas às diretrizes legais. Verificou-se, ainda, uma 

incipiente padronização jurisprudencial, sobretudo no que tange à 

responsabilidade dos sócios e investidores, à desconsideração da 

personalidade jurídica e à restituição de investimentos em hipóteses de 

inadimplemento contratual ou dissolução antecipada da empresa. 

Dentre os desafios identificados, merecem destaque: 

A insu�ciência de incentivos �scais especí�cos para investidores-anjo, 
comprometendo a atratividade dos investimentos em inovação; 
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A carência de regulamentação infralegal para os sandboxes regulatórios, 
cujo uso, embora promissor, carece de balizas normativas que evitem a 
insegurança decorrente da suspensão parcial de normas; 
A necessidade de revisão dos critérios antitruste aplicáveis a operações de 
fusão e aquisição, sobretudo aquelas realizadas por grandes grupos 
econômicos sobre startups emergentes, como forma de preservar a 
concorrência e a diversidade de soluções inovadoras; 
As limitações do regime Inova Simples, que, embora facilite a abertura de 
empresas inovadoras, levanta dúvidas quanto à sua estabilidade jurídica e 
aplicabilidade em estágios mais avançados de desenvolvimento 
empresarial. 

Tais desafios sugerem que o Marco Legal das Startups, embora 

inovador, deve ser compreendido como uma etapa inicial de um 

processo regulatório mais amplo e contínuo, que exige atualização 

normativa, atuação responsiva do Judiciário e articulação entre 

agências reguladoras, investidores, empreendedores e o Poder 

Legislativo. Como salienta Tomazette (2024), a adaptabilidade do Direito 

às novas formas de organização econômica é essencial para evitar o 

anacronismo normativo e fomentar a inclusão das startups na 

economia formal de modo seguro e competitivo. 

A partir dessas constatações, propõem-se as seguintes 

recomendações normativas e institucionais: 

 

1.  Elaboração de legislação complementar que tipifique expressamente os 

principais contratos de investimento utilizados pelo ecossistema de inovação, 

com destaque para os mútuos conversíveis, acordos de vesting, SAFEs e 

cláusulas de proteção ao investidor (tag-along, drag-along, antidiluição); 

2.  Criação de incentivos tributários e fiscais específicos voltados aos 

investidores-anjo e fundos de venture capital, como forma de ampliar o 

volume de capital privado destinado às startups; 

3.  Regulamentação precisa e uniforme dos sandboxes regulatórios, com 

parâmetros objetivos de entrada, duração, monitoramento e transição para o 

ambiente regulatório pleno; 
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4.  Revisão do marco antitruste aplicável a aquisições de startups, com vistas a 

proteger a livre concorrência e evitar práticas de concentração nocivas à 

diversidade e pluralidade do ecossistema; 

5.  Fomento à padronização jurisprudencial, mediante súmulas ou enunciados 

interpretativos sobre contratos de investimento e limites de responsabilidade 

em startups, a fim de conferir previsibilidade e uniformidade às decisões 

judiciais. 

 

No plano acadêmico, o presente trabalho pretende contribuir para 

o avanço das discussões no campo do Direito Empresarial 

contemporâneo, ao oferecer uma análise crítica e empírica da aplicação 

do Marco Legal das Startups, articulando teoria normativa, 

jurisprudência e prática contratual. A intersecção entre inovação e 

segurança jurídica, como aqui explorada, constitui campo para 

pesquisas futuras, inclusive no âmbito da comparação internacional, da 

análise regulatória setorial e da avaliação de impacto legislativo. 

Indica-se, portanto, que a segurança jurídica das startups no Brasil 

não depende apenas da existência formal de um marco legal, mas da sua 

efetiva aplicação, da coerência interpretativa do Judiciário e da 

contínua adaptação normativa às transformações tecnológicas e 

econômicas do século XXI. O equilíbrio entre flexibilidade regulatória e 

estabilidade jurídica é o desafio central a ser enfrentado pelo 

ordenamento jurídico brasileiro na era da inovação disruptiva. 
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INCLUSÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO MUNDO 
DO TRABALHO: REFLEXÕES SOBRE OS DESAFIOS E AS 

ESTRATÉGIAS DA GESTÃO ORGANIZACIONAL 
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1 Introdução 

A inclusão das pessoas com deficiência (PcD) no mundo do trabalho 

é um direito reconhecido internacionalmente. A Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD) é um tratado internacional 

adotado pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 2006, que aborda 

diversos aspectos da vida dessas pessoas, inclusive o direito ao trabalho:  

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com de�ciência de 
trabalhar, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. Este 
direito abrange o direito à oportunidade de se manter com um trabalho de 
sua livre escolha ou aceito no mercado laboral em ambiente de trabalho que 
seja aberto, inclusivo e acessível a pessoas com de�ciência (ONU, Artigo 27 
da CDPD, 2006). 
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4 Doutorando em Educação (PUC-GO), mestre em Artes (IFG), com múltiplas especializações e 
graduações em Educação Física e Artes. É professor efetivo da educação básica em Rio Verde-GO. 
5 Doutora em Ciências Ambientais (UFG), mestre em Desenvolvimento Regional e economista. Diretora 
de Extensão, professora e pesquisadora no IF Goiano – Campus Rio Verde. 
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O Brasil promulgou a Convenção Internacional sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo por meio do 

Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, alinhando a legislação 

brasileira aos parâmetros mundiais para a promoção da diversidade e 

da inclusão (Brasil, 2009).  

Outro marco legal importante no Brasil é a Lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991, conhecida como a Lei de Cotas, que determina que 

empresas que possuam a partir de 100 (cem) funcionários devem 

reservar de 2% a 5% das suas vagas para profissionais PcD (Brasil, 1991). 

A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, conhecida como o Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, é a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência e também é um marco importante para assegurar que a 

contratação de PcD seja feita de modo digno e inclusivo (Brasil, 2015).  

Essas legislações contribuem para uma conscientização social 

sobre a relevância da diversidade, impulsionando discussões que 

demonstram que a inserção de profissionais PcD nas organizações vai 

além do cumprimento das cotas legais, tornando-se um fator 

estratégico para a inovação, a criatividade, a produtividade e a 

diversidade, contribuindo para a construção de ambientes 

organizacionais mais justos e equitativos. 

Diante desse contexto, o presente estudo propõe uma reflexão 

sobre os desafios e as estratégias inerentes à gestão organizacional para 

promover a inclusão do profissional PcD de modo efetivo, explorando 

as barreiras existentes e as práticas que podem promover um ambiente 

de trabalho acessível e acolhedor para todos. 

Para desenvolvimento do estudo, foi proposta a seguinte questão a 

ser investigada: Quais são os principais desafios e as estratégias mais 

eficazes adotadas pela gestão organizacional para promover a inclusão 

efetiva de pessoas com deficiência no mundo do trabalho? 
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Como objetivo geral, propõe-se analisar os desafios e as estratégias 

adotadas pela gestão organizacional para a inclusão de profissionais 

PcD. E, para alcançar esse objetivo, foram propostos os seguintes 

objetivos específicos: 
 

- Apresentar os principais marcos legais do Brasil que abordam a questão da 

inclusão no mercado de trabalho. 

- Identificar as barreiras e os desafios enfrentados pelas organizações na inclusão 

de profissionais PcD. 

- Analisar as principais estratégias adotadas pela gestão organizacional para 

promover a inclusão efetiva dos profissionais PcD. 

 

A realização desta pesquisa se justifica pela crescente relevância da 

inclusão no mundo do trabalho nas perspectivas ética, social e econômica. 

No Brasil, apesar dos avanços legais, ainda existem desafios significativos 

na prática organizacional para a promoção da inclusão de modo efetivo. 

Observa-se que existem várias barreiras que dificultam a participação 

plena das pessoas com deficiência no mundo trabalho, tais como: 

estrutura organizacional inadequada (falta de acessibilidade física e de 

adaptações mínimas nos locais de trabalho), barreiras de comunicação, 

preconceito, inadequação dos processos de recrutamento e seleção, 

planos de desenvolvimento de carreira inadequados, dentre outros. 

Ressalta-se que essas dificuldades, além de limitarem as 

oportunidades para os profissionais PcD, também privam as empresas 

da diversidade de talentos e do potencial que esses profissionais têm a 

oferecer, impactando negativamente na inovação e no clima 

organizacional. 

Espera-se que os resultados deste estudo possam contribuir para a 

compreensão das especificidades da inclusão de profissionais PcD no 

ambiente de trabalho, apresentando estratégias que possam auxiliar os 
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gestores organizacionais na valorização da diversidade para a construção 

de ambientes de trabalho mais justos, inclusivos e equitativos. 

2 Revisão de literatura 

A inclusão de profissionais PcD no ambiente organizacional vai 

além do simples cumprimento de normativas, configurando-se como 

um campo de estudo que exige uma compreensão profunda e 

diversificada. Assim, este tópico contém um breve panorama da 

produção científica que fundamenta essa temática. Serão apresentados 

os fundamentos teóricos que sustentam a inclusão, os principais marcos 

legais e as práticas de gestão organizacional que buscam transpor os 

desafios inerentes a esse processo. Ao revisar as principais 

contribuições teóricas espera-se proporcionar ao leitor um olhar 

abrangente sobre as complexidades e as abordagens promissoras no 

desenvolvimento de organizações inclusivas. 

2.1 Inclusão: Definição e Contextualização 

Para compreender o processo da inclusão é fundamental 

primeiramente explorar as diversas perspectivas e abordagens 

conceituais sobre o tema, uma vez que a terminologia e o entendimento 

sobre inclusão evoluíram significativamente ao longo do tempo, 

resultando em mudanças sociais e legais. 

Nesse contexto, autores como Aydos (2021, p. 290) ressaltam que 

“promover a inclusão social das pessoas com deficiência, então, implica 

em possibilitar a acessibilidade destas pessoas nos mais diversos 

espaços da nossa sociedade, abolindo ao máximo as barreiras por elas 

encontradas neste processo”. Analisando essa colocação, pode-se 

perceber que a inclusão tem uma natureza ativa e multifacetada. Ou 
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seja, para promover uma inclusão social efetiva não basta integrar as 

pessoas com deficiência às estruturas existentes. É necessário que o 

ambiente social passe por uma transformação proativa para que se 

torne verdadeiramente acessível e sem barreiras. Isso só pode ocorrer a 

partir de um esforço contínuo e colaborativo de todos os atores sociais 

(governo, empresas e cidadãos) para que o PcD possa ter seus direitos 

assegurados com plenitude para participar em igualdade de 

oportunidades de todos os aspectos da vida em sociedade.  

Pensamos ser importante dizer que inclusão não é apenas o processo de 
colocar as pessoas com de�ciência no mesmo lugar que pessoas sem 
de�ciência, mas permitir que pessoas com e sem de�ciência participem, 
igualitariamente e com equidade das atividades sociais (Aydos, 2021, p. 309). 

Observa-se que a visão de Aydos (2021) sobre a inclusão está 

alinhada com as perspectivas inclusivas contemporâneas apresentadas 

pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 

2006), destacando a necessidade de ir além da simples integração e 

promovendo a criação de ambientes onde todos, com e sem deficiência, 

possam ter acesso às oportunidades de forma justa e equitativa. 

Estima-se que aproximadamente 15% da população mundial seja 

portadora de algum tipo de deficiência e que cerca de 80% dessas 

pessoas estejam em idade ativa para o mercado de trabalho 

(Organização Internacional do Trabalho, 2015). No Brasil, cerca de 23,9% 

da população é considerada PcD, totalizando 45.606.048 pessoas, 

conforme dados do Censo Demográfico do IBGE (2010). Esse 

quantitativo demonstra a importância da inclusão, pois uma parcela 

significativa da população precisa ter seus direitos assegurados para 

que possa viver com dignidade. 

Aydos (2021) aponta ainda que se a legislação não determinasse que 

as práticas de recrutamento e seleção levassem em conta a inclusão dos 
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profissionais PcD, esses não seriam contratados nem para executar os 

serviços manuais e repetitivos. 

O contexto histórico marcado por uma trajetória de superação da 
invisibilidade e luta por cidadania caracteriza o caminhar das pessoas com 
de�ciência. Rejeitadas sumariamente em diferentes sociedades e culturas, 
vistas durante muitos séculos como ‘inválidas’ ou ‘incapazes’, nas últimas 
décadas, particularmente depois de 1981 (declarado pela ONU como Ano 
Internacional da Pessoa De�ciente), esse grupo passou a se organizar 
politicamente, constituindo-se num novo ‘ator social’ nos debates 
contemporâneos sobre direitos humanos e políticas públicas (García, 2022, 
p. 182). 

A partir das colocações de Aydos (2021) e García (2022), pode-se 

inferir que apesar dos avanços legais para a inclusão dos profissionais 

PcD, ainda persiste uma visão capacitista e preconceituosa no mundo 

do trabalho. Para que esse cenário mude é necessário promover uma 

mudança cultural genuína e efetiva em prol do reconhecimento e da 

valorização das habilidades e das competências do profissional PcD, 

uma vez que a inclusão não é um processo espontâneo e natural. A 

promoção da inclusão social exige um esforço contínuo, amparado pela 

legislação e incentivado pela sociedade civil, para a efetivação de uma 

mudança de mentalidade no ambiente organizacional para valorização 

do potencial de todas as pessoas, sem distinções.  

Nesse contexto, faz-se necessário definir a inclusão sob a ótica em 

que será abordada no decorrer da pesquisa: 

A inclusão é um processo pelo qual a sociedade se adapta para permitir a 
participação das pessoas em todos os seus setores, inclusive daquelas 
pessoas com necessidades especiais (PNE’s), e estas, por sua vez, se 
preparam para assumir seus papéis na sociedade. O acesso de PNE’s ao 
mercado de trabalho é um dos aspectos do processo de inclusão, importante 
por proporcionar às pessoas condições para a satisfação de suas 
necessidades básicas, a valorização de si mesmas e o desenvolvimento de 
suas potencialidades (Araujo; Schmidt, 2006, p. 241). 
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Assim, quando se fala em inclusão, entende-se que há pelo menos 

dois aspectos a serem considerados, pois a sociedade precisa estar 

preparada para ser efetivamente inclusiva, mas, por outro lado, o PcD 

também precisa fazer a sua parte e buscar o acesso às oportunidades 

que poderão ajudá-lo a se inserir no mercado de trabalho.  

2.2 Marcos Legais da Inclusão no Brasil 

De acordo com a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, a Lei Brasileira 

de Inclusão da Pessoa com Deficiência: 

Art. 2º Considera-se pessoa com de�ciência aquela que tem impedimento 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 
em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas (Brasil, 2015). 

Evidencia-se que a legislação compreende a deficiência como algo 

que vai além da condição individual da pessoa, envolvendo também as 

barreiras existentes na sociedade e nos ambientes que impedem sua 

plena participação em todas as áreas da vida social (educação, trabalho, 

lazer, cultura, dentre outros).  

“Nesta perspectiva a deficiência não seria a lesão ou o 

‘impedimento’ em si, mas a lesão em interação com as barreiras sociais 

impostas a estas pessoas” (Aydos, 2021, p. 290, grifo do autor). Assim, 

pode-se compreender a ideia da deficiência como uma construção 

social, uma vez que as limitações vivenciadas pelo PcD são mais 

decorrentes das barreiras impostas pelo contexto social do que pelas 

suas condições individuais. 

Essa é uma questão importante a se destacar, pois a deficiência é 

parte integrante da condição humana. A maioria das pessoas terá algum 

tipo de deficiência temporária ou permanente ao longo da vida, tanto 
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em decorrência de acidentes e/ou doenças quanto em virtude do próprio 

envelhecimento (OMS, 2012).  

O Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, classifica os tipos de 

deficiência no Artigo 5º e determina ainda que o PcD precisa ter um 

laudo médico para que a sua condição seja legalmente reconhecida. O 

Quadro 1, a seguir, apresenta os tipos de deficiência: 
 

Quadro 1 – Classificação dos Tipos de Deficiência 

Tipo Definição 

Deficiência 
Física 

Alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a 
forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros 
com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas 
e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções. 

Deficiência 
Auditiva 

Perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, 
aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 
3.000Hz. 

Deficiência 
Visual 

Cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade 
visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos 
nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for 
igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das 
condições anteriores. 

Deficiência 
Mental 

Funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais 
áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
1. Comunicação; 
2. Cuidado pessoal; 
3. Habilidades sociais; 
4. Utilização dos recursos da comunidade; 
5. Saúde e segurança; 
6. Habilidades acadêmicas; 
7. Lazer; e 
8. Trabalho. 

Deficiência 
Múltipla 

Associação de duas ou mais deficiências. 

Fonte: Brasil (2004); elaborado pelos autores (2025). 
 

Ressalta-se que compreender os tipos de deficiência é essencial 

para promover a inclusão de forma eficaz, principalmente no ambiente 
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organizacional, pois cada uma apresenta características e demandas 

específicas que precisam ser consideradas para a contratação de um 

profissional PcD. 

É sob essa perspectiva legal que se discorrerá sobre os desafios e as 

estratégias para inclusão do profissional PcD no decorrer da pesquisa. 

Para isso, foram identificadas as principais legislações relacionadas à 

inclusão no Brasil: 
 

● Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, promulgada em 5 de 

outubro de 1988. 

● Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989. Dispõe sobre o apoio às pessoas 

portadoras de deficiência. 

● Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições, promoção, 

proteção, recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes e dá outras providências. 

● Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Dispõe sobre o regime jurídico dos 

servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas 

federais.  

● Decreto nº 129, de 22 de maio de 1991. Promulga a Convenção nº 159, da 

Organização Internacional do Trabalho - OIT, sobre Reabilitação Profissional 

e Emprego de Pessoas Deficientes.  

● Lei nº. 8.213, de 24 de julho de 1991. Dispõe sobre os planos de benefícios da 

Previdência Social e dá outras providências.  

● Lei nº 8.662, de 7 de junho de 1993. Dispõe sobre a profissão de Assistente 

Social e dá outras providências. 

● Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. Dispõe sobre a organização da 

assistência social e dá outras providências.  

● Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional. 

● Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Regulamenta a Lei nº 7.853, de 

24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da 

Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras 

providências. 
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● Decreto nº 3.956, de 8 de outubro de 2001. Promulga a Convenção 

Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 

contra as Pessoas Portadoras de Deficiência. 

● Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002. Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais 

- Libras e dá outras providências. 

● Decreto nº 5.296 de 2 de dezembro de 2004. Regulamenta as Leis nos 10.048, de 

8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 

especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais 

e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras 

de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

● Decreto n° 6.949, de 25 de agosto de 2009. Promulga a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

facultativo, assinado em Nova York, em 30 de março de 2007. Organização das 

Nações Unidas – ONU. 

● Instrução Normativa nº 98, de 15 de agosto de 2012. Dispõe sobre 

procedimentos de fiscalização do cumprimento, por parte dos empregadores, 

das normas destinadas à inclusão no trabalho das pessoas com deficiência e 

beneficiários da Previdência Social reabilitados.  

● Decreto nº 10.088, de 5 de novembro de 2019. Consolida atos normativos 

editados pelo Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de 

convenções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho - OIT 

ratificadas pela República Federativa do Brasil. 

● Lei nº 12.319, de 01 de setembro de 2010. Regulamenta a profissão de Tradutor 

e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS. Regulamenta a Lei nº 

10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - 

Libras, e o art. 18 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000.  

● Lei nº 12.470, de 6 de julho de 2011. Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 

1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social.  

● Lei n.º 12.764 de 27 de dezembro de 2012. Institui a política nacional de 

proteção dos direitos da pessoa com transtorno do espectro autista; e altera o 

§ 3 do art.º 98 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

● Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
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Observa-se que a legislação brasileira é abrangente e contínua 

evoluindo para acompanhar os requisitos internacionais em relação à 

inclusão, oferecendo o suporte legal necessário para a inserção do PcD 

nas organizações. No entanto, apesar desse amparo legal, ainda 

persistem algumas barreiras: 

Portanto, é importante evidenciar que as principais di�culdades estão 
refletidas diretamente na educação e no mercado de trabalho, sendo 
necessário superar esses desa�os e proporcionar igualdade, melhores 
condições e oportunidades, para construir um ambiente livre de 
preconceitos, aproximando-se às políticas públicas e sociais, que apoiam as 
pessoas com de�ciência (PCDs), para poderem ter seus direitos garantidos e 
efetivados em todos os lugares (Silva; Montezuma; Dirino, 2024, p. 5). 

Sob essa ótica, reconhece-se que ainda há um longo caminho a 

percorrer para a plena efetivação dos direitos do PcD, principalmente 

em relação ao acesso e à permanência no mundo do trabalho. 

3 Procedimentos metodológicos 

Como procedimento metodológico, este estudo adotou a pesquisa 

bibliográfica como método principal, utilizando como fonte materiais 

pré-existentes para a construção do conhecimento principalmente 

livros, artigos científicos e a legislação sobre o tema abordado (Gil, 

2002). Dessa forma, a revisão de literatura é essencial para situar o 

estudo no contexto científico, permitindo a identificação de lacunas do 

conhecimento e contribuindo para o direcionamento da pesquisa rumo 

a novas fronteiras a serem investigadas dentro dessa temática. 

Segundo Lakatos e Marconi (2010), a pesquisa bibliográfica ou de 

fontes secundárias consiste na identificação e no levantamento de toda 

a produção bibliográfica existente sobre o tema estudado, incluindo 

livros, artigos em revistas, publicações avulsas e materiais da imprensa 
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escrita. Esse tipo de pesquisa é o primeiro passo de qualquer pesquisa 

científica e tem como objetivo colocar o pesquisador em contato com o 

que já foi escrito sobre o assunto, permitindo a análise das informações 

para a construção do conhecimento científico.  

A pesquisa bibliográfica deve ser desenvolvida com base em passos 

específicos, conforme descrito no Quadro 2: 
 

Quadro 2 – Fases da Pesquisa Bibliográfica 

Fase Descrição 

1. Escolha do 
tema 

Consiste em definir o assunto que se deseja tratar ou desenvolver. 

2. Elaboração do 
plano de trabalho 

Pode ser feita antes ou depois do fichamento e engloba toda a estrutura 
de um trabalho científico, incluindo a formulação do problema, das 
hipóteses e a determinação das variáveis. 

3. Identificação É a fase de reconhecimento do assunto pertinente ao tema estudado. 

4. Localização 
Após o levantamento bibliográfico, passa-se à localização dos materiais 
que se pretende investigar. 

5. Compilação 
É a reunião sistemática do material das publicações. Pode ser obtido por 
meio de cópias físicas ou digitais. 

6. Fichamento 
À medida que o pesquisador tem em mãos as fontes de referência, este 
deve transcrever os dados em fichas, com o máximo de exatidão e 
cuidado, para facilitar a organização, seleção e localização dos dados. 

7. Análise e 
Interpretação 

Inicialmente, realiza-se uma análise crítica do material bibliográfico. Em 
seguida, os elementos essenciais são decompostos, classificados e suas 
possíveis relações são exploradas. A partir dessa análise, são elaboradas 
generalizações que serão submetidas a uma análise crítica rigorosa, 
baseada em métodos sistemáticos e controláveis. Finalmente, as 
hipóteses iniciais são validadas ou refutadas à luz dos resultados obtidos. 

8. Redação 
Consiste na elaboração do texto final, variando de acordo com o tipo de 
trabalho que se pretende apresentar, podendo ser um artigo, uma 
monografia, uma dissertação ou uma tese. 

Fonte: Lakatos e Marconi (2010, p. 44-51); adaptado pelos autores (2025). 
 

Com base nas etapas apresentadas, pode-se perceber que a revisão 

bibliográfica é um processo organizado e sistemático. A pesquisa 

começa com a definição do tema e a partir daí são elaborados um plano 

de trabalho e uma estratégia de busca para localizar os materiais mais 

relevantes para a realização do estudo. O material encontrado deve ser 
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cuidadosamente lido e copiado para a construção do fichamento com as 

principais informações localizadas sobre o tema. Assim, um fichamento 

detalhado e uma análise cuidadosa das informações coletadas garantem 

a construção de um texto final coeso e bem fundamentado. 

Saccol et al. (2012, p. 25) reforçam que “o processo de construção da 

revisão da literatura, portanto, é uma tarefa que exige esforços e 

tempo”. Em outras palavras, esse é um processo complexo e desafiador. 

No entanto, é através dele que o pesquisador se posiciona frente ao 

estado da arte do conhecimento, identificando lacunas e oportunidades 

para novas investigações. 

Nesse contexto, pode-se classificar a pesquisa em relação aos seus 

objetivos como uma pesquisa exploratória, com abordagem qualitativa. 

As pesquisas exploratórias “têm como objetivo proporcionar maior 

familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a 

constituir hipóteses” (Gil, 2002, p. 41). Assim, este estudo tem como 

intuito compreender melhor como as empresas têm lidado com os 

desafios e quais estratégias são adotadas na gestão organizacional para a 

promoção da inclusão de pessoas com deficiência no mundo do trabalho. 

Conforme Kruger (2023), a pesquisa exploratória, assim como uma 

primeira visita a um lugar desconhecido, serve para que o pesquisador 

adquira uma visão geral do seu objeto de estudo, preparando o terreno 

para investigações mais aprofundadas por meio da formulação de 

hipóteses e da definição de questões de pesquisa mais precisas. Assim, 

destaca-se a importância da pesquisa para resolver problemas: 

A pesquisa pode ser considerada um procedimento formal com método de 
pensamento reflexivo que requer um tratamento cientí�co e se constitui no 
caminho para se conhecer a realidade ou para descobrir verdades parciais. 
Signi�ca muito mais do que apenas procurar a verdade: é encontrar 
respostas para questões propostas, utilizando métodos cientí�cos (Lakatos; 
Marconi, 2010, p. 43). 
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Por fim, entende-se que a pesquisa é como uma bússola que guia o 

pesquisador em sua jornada de descoberta, indicando os caminhos a 

serem percorridos e os obstáculos a serem superados no processo de 

construção de novos saberes. 

4 Apresentação e discussão dos resultados 

4.1 Principais barreiras para a inclusão de pessoas com deficiência 

Silva, Montezuma e Dirino (2024) explicam que apesar do progresso 

legal e do crescente reconhecimento da relevância da inclusão, a promoção 

da diversidade no ambiente de trabalho e a contratação de PcDs persistem 

como desafios significativos para as empresas brasileiras, com índices de 

contratação ainda abaixo do que é exigido por lei. 

Segundo Aydos (2021), um dos motivos que contribuem para que 

isso ocorra não é deficiência em si, mas sim a lesão em interação com as 

barreiras sociais impostas ao PcD. 

Do ponto de vista da Gestão de Pessoas/Recursos Humanos, há uma 

concepção de que as competências profissionais, pautadas em 

conhecimentos, habilidades e atitudes, sejam as mais adequadas a 

serem exigidas pelo mercado de trabalho, predominando na prática das 

empresas brasileiras nos processos de recrutamento e seleção. O 

problema de adotar somente essa prática consiste na seleção de perfis 

profissionais preestabelecidos e generalizantes, que geralmente não 

incluem as habilidades e as competências do PcD. O resultado é a 

obtenção de uma cultura organizacional homogênea pautada nos ideais 

de meritocracia e nos valores liberais de igualdade (Aydos, 2021). 

É nesse contexto que os cursos de capacitação para o mercado de 

trabalho são concebidos, exigindo que o PcD se “normalize” para se 

enquadrar no perfil desejado pelas organizações (Aydos, 2021). Embora 
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a legislação determine a participação das pessoas com deficiência no 

mundo do trabalho e as organizações compreendam que essa prática é 

essencial para promover a diversidade e a inclusão, o que se observa na 

prática é que o mercado exige que as pessoas mudem para ingressar nas 

organizações e não que o mercado mude sua forma de atuação para 

promover a inclusão dessas pessoas de modo efetivo.  

Aydos (2021) explica que os desafios continuam quando o PcD 

permanece na organização, pois é responsabilidade da Gestão de 

Pessoas acompanhar o desenvolvimento dos profissionais, avaliando-os 

e fornecendo apoio para que possam se aprimorar no desempenho das 

funções. As organizações estão acostumadas a identificar os pontos 

fracos de seus funcionários e a desenvolver alternativas para trabalhá-

los. Porém, para uma pessoa com deficiência esse processo é ineficiente, 

pois os pontos fracos muitas vezes não são possíveis de ser aprimorados 

em virtude da própria condição da pessoa, ou seja, da deficiência em si. 

A melhor abordagem, nesse caso, seria detectar os pontos fortes do PcD 

e focar neles. 

O cotidiano de trabalho das pessoas com de�ciência conta ainda com o 
convívio com colegas que carecem de informação sobre as suas 
especi�cidades e têm de lidar com o medo do “diferente” – barreiras 
apontadas por várias pessoas com quem conversamos como as mais difíceis 
de serem superadas com relação às pessoas com de�ciência intelectual e 
com autismo (Aydos, 2021, p. 298). 

Nesse sentido, compreende-se que superar o medo do "diferente" 

e fornecer informações adequadas sobre as especificidades das distintas 

deficiências é essencial para construir um ambiente de trabalho 

verdadeiramente inclusivo e acolhedor. Em outras palavras, a 

informação e o conhecimento ainda são as melhores estratégias para 

combater a exclusão das pessoas com deficiência. 
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A partir da revisão de literatura foi possível identificar algumas 

das principais dificuldades, barreiras e/ou limitações relacionadas à 

inclusão dos profissionais PcD nas organizações. Os resultados obtidos 

estão agrupados no Quadro 3, a seguir: 
 

Quadro 3 – Barreiras para a inclusão de PcD no mundo do trabalho 

Barreiras Fontes Citadas 

Barreiras Organizacionais: 
- Convívio com colegas de trabalho desinformados. 
- Colegas de trabalho com medo de lidar com o “diferente”. 
- Falta de apoio da organização para os profissionais PcD. 
- Falta de conscientização sobre as necessidades e capacidades 
do PcD no local de trabalho. 
- Discriminação e preconceito após a contratação. 
- Resistência dos dirigentes da empresa. 
- Cultura institucional que não valoriza a diversidade e a 
inclusão. 

- Aydos (2021). 
- Araújo e Schmidt (2006). 
- Carmo, Gilla e Quiterio 

(2020). 
- Rodrigues e Pereira (2021). 
- Silva, Montezuma e Dirino 

(2024). 

Processos de Gestão de Pessoas: 
- Discriminação e preconceito no processo de contratação. 
- Processos de contratação baseados apenas em competências. 
- Falta de preparo da empresa para o recrutamento. 
- Contratação de pessoas com deficiências consideradas mais 
convenientes. 
- Adoção de Programas de Treinamento e Desenvolvimento 
inadequados (baseados na meritocracia e na identificação dos 
pontos fracos dos profissionais). 

- Aydos (2021). 
- Araújo e Schmidt (2006). 
- Carneiro e Carmo (2021). 

- Carmo, Gilla e Quiterio 
(2020). 

- Silva, Montezuma e Dirino 
(2024). 

Passivo Escolar e Formação Profissional: 
- Baixa escolaridade dos candidatos. 
- Falta ou baixa qualificação dos candidatos. 
- Pouca oferta de mão de obra de profissionais PcD. 
- Dificuldade em localizar e selecionar profissionais PcD aptos 
para a contratação. 
- Problemas de conduta dos profissionais PcD. 

- Aydos (2021). 
- Araújo e Schmidt (2006). 
- Carneiro e Carmo (2021). 

- García (2022). 
- Rodrigues e Pereira (2021). 
 - Silva, Montezuma e Dirino 

(2024). 

Acessibilidade Precária: 
- Problemas relacionados à adequação do espaço físico da 
empresa. 
- Barreiras físicas no ambiente, tais como a ausência de rampas 
e elevadores. 
- Barreiras tecnológicas, como softwares e equipamentos não 
adaptados. 

Araújo e Schmidt (2006). 
Carmo, Gilla e Quiterio 

(2020). 
García (2022). 

Rodrigues e Pereira (2021). 
Silva, Montezuma e Dirino 

(2024). 
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Políticas Públicas: 
- Transporte Público sem acessibilidade. 
- A segregação das crianças com deficiência em instituições 
especializadas de educação pode prejudicar o seu pleno 
desenvolvimento.  
- Falta de oportunidades de qualificação para PcD. 
- Desemprego: apenas 26,6% das pessoas com deficiência 
estão empregadas. 
- Aproximadamente 55% das pessoas com deficiência 
empregadas estão em condição de informalidade. 
- Pagamento de salários menores (o rendimento médio das 
pessoas com deficiência é 30% menor que o das pessoas sem 
deficiência). 
- Inadequação e Insuficiência da Legislação: mesmo que a lei de 
cotas seja cumprida na íntegra, a quantidade de vagas geradas 
por ela não é suficiente para atender a quantidade de pessoas 
com deficiência em idade produtiva; a legislação 
previdenciária determina que as pessoas com deficiência que 
se aposentaram ainda jovens precisam abrir mão do benefício 
para retornar ao mercado de trabalho formal. 

- Carmo, Gilla e Quiterio 
(2020). 

- IBGE (2010). 
- García (2022). 

- Rodrigues e Pereira (2021). 
- Silva, Montezuma e Dirino 

(2024). 

Estereótipos e Preconceitos Sociais: 
- Estigma social associado à deficiência que pode prejudicar a 
autoestima e a confiança do PcD, tornando-as mais suscetíveis 
ao desemprego e subemprego. 
- Entendimento da sociedade de que pessoas com deficiência 
mental/intelectual são totalmente incapazes ou problemáticas. 
- A ideia de que os cegos necessitam o tempo todo de ajuda 
para suas atividades. 
- A concepção de que a deficiência deva ser tratada somente 
com assistencialismo e piedade, ou que ela está sempre 
associada a doenças. 

- Carmo, Gilla e Quiterio 
(2020). 

- Carneiro e Carmo (2021). 
- García (2022). 

- Rodrigues e Pereira (2021). 
- Silva, Montezuma e Dirino 

(2024). 

Questões culturais e próprias à temática da deficiência: 
- Superproteção familiar, que desestimula o trabalho de 
pessoas com deficiência; 
- Certo grau de acomodação e conformismo das próprias 
pessoas com deficiência, que por vezes perpetuam sua 
condição de dependência. 

- García (2022). 
- Rodrigues e Pereira (2021). 

Fonte: Elaborado pelos autores (2025). 
 

A partir das informações apresentadas no Quadro 3, observa-se 

que existem diversas barreiras que dificultam a inclusão do profissional 

PcD no mundo do trabalho, as quais representam uma multiplicidade 
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de fatores que precisam ser abordados para a promoção de uma inclusão 

efetiva. 

As barreiras organizacionais demonstram a importância do apoio 

da liderança no processo de inclusão. Se não houver o 

comprometimento interno das empresas e o desenvolvimento de uma 

cultura organizacional inclusiva e que valorize a diversidade, a 

organização poderá se mostrar um ambiente hostil, dificultando a 

integração e o desenvolvimento do profissional PcD. 

Os profissionais de Gestão de Pessoas desempenham um papel 

essencial na promoção da inclusão. Se eles não desempenharem suas 

funções de modo adequado, poderão perpetuar e incentivar a exclusão 

dos profissionais PcD. É necessário que os profissionais de RH estejam 

adequadamente capacitados para lidar com as diferenças e promover 

processos inclusivos em todos os subsistemas de gestão de pessoas, 

eliminando processos discriminatórios e baseados apenas nas 

competências tradicionais. 

A acessibilidade, tanto física quanto tecnológica, é um problema de 

amplitude social, pois grande parte dos espaços públicos e privados são 

inadequados e/ou não contam com tecnologias assistivas básicas que 

possibilitem a participação e a integração efetiva das pessoas com 

deficiência. 

As barreiras relacionadas às políticas públicas demonstram que 

ainda existem desafios e limitações que precisam ser resolvidos a nível 

governamental por meio do desenvolvimento de políticas mais eficazes 

e abrangentes.  

Os estereótipos e preconceitos estão arraigados na sociedade, 

dificultando a mudança das crenças coletivas. Ações de conscientização 

para mudança cultural são essenciais para promover uma consciência 

coletiva mais assertiva e sensível em relação à temática da inclusão e da 
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diversidade. Essas mudanças precisam ocorrer a nível de sociedade, de 

família e de indivíduo, pois o ambiente familiar também condiciona a 

pessoa com deficiência a acreditar nessas crenças limitantes, 

impedindo-a de buscar autonomia e independência. Ressalta-se, no 

entanto, que nem todas as pessoas com deficiência estão aptas para o 

exercício profissional. Alguns podem apresentar problemas de saúde, 

pessoais ou familiares que dificultem ou impossibilitem o seu acesso ao 

trabalho (García, 2022). 

Observa-se também que a educação pode afetar a empregabilidade 

das pessoas com deficiência. As empresas relatam haver pouca oferta de 

profissionais PcD qualificados e com um alto nível de escolaridade para 

participarem de seus processos seletivos. Os dados do módulo “Pessoas 

com deficiência”, da PNAD Contínua 2022, evidenciam que a 

escolaridade, embora relevante, não tem sido suficiente para garantir a 

inclusão plena das pessoas com deficiência no mercado de trabalho 

formal (Agência de Notícias IBGE, 2024).  

O gráfico da Figura 1 apresenta o nível de ocupação de pessoas com 

deficiência no Brasil por nível de instrução: 
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Figura 1 – Nível de ocupação de pessoas de 25 anos ou mais no Brasil, por nível de 
instrução (%) e condição de deficiência em 2022 

 
Fonte: Agência de Notícias IBGE (2024). 

 

Conforme o gráfico apresentado, evidencia-se que mesmo entre 

aqueles com ensino superior completo, apenas 51,2% das pessoas com 

deficiência estavam ocupadas, frente a 80,8% das pessoas sem 

deficiência, uma diferença de 29,6 pontos percentuais. A maior 

disparidade ocorre entre os indivíduos sem instrução ou com ensino 

fundamental incompleto, em que apenas 17,5% das pessoas com 

deficiência estavam ocupadas, contra 48,7% das sem deficiência, uma 

diferença de 31,2 pontos percentuais. 

 Esses números revelam que o nível educacional não neutraliza as 

barreiras de acesso ao trabalho, indicando a presença de outros 

obstáculos estruturais e atitudinais que restringem a inclusão. Além 

disso, segundo dados da mesma pesquisa, destaca-se a alta taxa de 
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informalidade entre os trabalhadores com deficiência (55,0%), o que 

reforça o cenário de exclusão e vulnerabilidade social, mesmo entre os 

que possuem uma formação qualificada. 

Por outro lado, também é possível identificar dificuldades de 

acesso e permanência das pessoas com deficiência nas instituições de 

ensino, aspectos que se relacionam com a questão da efetividade dos 

direitos assegurados por meio das políticas públicas. 

Nesse contexto, a Figura 2 sintetiza as principais barreiras 

identificadas em relação ao processo de inclusão dos profissionais PcD 

no mundo do trabalho: 
 

Figura 2 – Barreiras para a inclusão de Pessoas com Deficiência no trabalho 

 
Fonte: Elaborada pelos autores (2025). 

 

Analisando os dados da Figura 2, pode-se perceber que as barreiras 

identificadas não atuam de forma isolada, mas se relacionam de 

maneira interconectada, reforçando-se mutuamente, o que resulta em 

um cenário desafiador em relação à inclusão de profissionais PcDs no 

mundo do trabalho. Por exemplo, a falta de políticas internas sobre 
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inclusão nas organizações e o despreparo dos profissionais de RH 

podem se somar ao preconceito e aos estigmas sociais, resultando na 

contratação de pessoas com deficiência apenas para cumprir a cota 

determinada pela legislação, sem uma preocupação adequada com a 

integração e o desenvolvimento profissional do PcD na empresa.  

Diante desses aspectos, compreende-se que a identificação das 

barreiras que restringem o acesso e a permanência de profissionais PcD 

no mundo do trabalho é fundamental para que se possa elaborar 

estratégias de inclusão mais eficazes, com a participação da sociedade, 

do poder público, das instituições de ensino, das famílias e, sobretudo, 

das organizações. 

4.2 Estratégias e práticas de inclusão adotadas pelas organizações 

A primeira mudança quando se trata de promover a inclusão é a 

forma como se olha para a deficiência. É necessário: 

Olhar o corpo para além da perspectiva individual e biomédica, a qual vê no 
corpo da pessoa com de�ciência apenas as suas lesões, possíveis faltas ou 
atrasos de desenvolvimento. Olhar a de�ciência para além da sua 
materialidade física individual, mas entendê-la como relacional, como a 
experiência encarnada de uma corporalidade diferente que se dá na 
interação com a sociedade, no contexto social, cultural e econômico no qual 
existe. Vê-la como a experiência de um corpo que, assim como outros 
caracterizados por marcadores sociais da diferença humana (como raça e 
gênero), sofre os efeitos de barreiras que impedem a inclusão social de 
certas camadas da população (Aydos, 2021, p. 290). 

Partindo desse pressuposto, compreender a deficiência sob uma 

ótica relacional e social é o primeiro passo para a construção de uma 

sociedade que valorize a diversidade. A compreensão da deficiência, 

portanto, transcende a mera condição física individual, exigindo um 
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olhar que reconheça as barreiras sociais e a necessidade da adoção de 

estratégias de inclusão que sejam efetivas e equitativas. 

Assim, Carmo, Gilla e Quiterio (2020, p. 3) explicam que “a 

contratação feita de forma inclusiva deveria adaptar a função às 

especificidades de cada pessoa, de forma a utilizar recursos alternativos 

e tecnologias auxiliares, se preciso”. Nesse sentido, percebe-se que o 

profissional de gestão de pessoas deve estar preparado para adotar uma 

abordagem inclusiva no processo de contratação do PcD. Quando isso 

não acontece, ou o PcD se adapta à organização ou estará fora do 

trabalho. 

Em uma empresa inclusiva, as diferenças de cada sujeito são valorizadas, 
assim como a realização de modi�cações internas, sejam elas de caráter 
físico ou administrativo, para que os funcionários com de�ciência sejam 
capazes de exercerem suas funções com qualidade e autonomia (Carmo; 
Gilla; Quiterio, 2020, p. 3-4). 

Assim, ao reconhecer e responder às necessidades específicas do 

profissional PcD, a organização poderá desfrutar dos benefícios de um 

ambiente de trabalho mais diversificado e produtivo, aproveitando o 

potencial de cada um dos seus trabalhadores. 

Segundo Carmo, Gilla e Quiterio (2020), a gestão de uma empresa 

inclusiva é uma tarefa complexa devido aos vários tipos e níveis de 

deficiência, exigindo adequação das condições e das dinâmicas de 

trabalho: 

 

1.  adaptação dos locais de trabalho (Acessibilidade); 

2.  flexibilidade nos horários de trabalho; 

3.  revisão das políticas de recrutamento e seleção; 

4.  adequação dos programas de treinamento e desenvolvimento de pessoas;  

5.  eventos de capacitação para toda a organização que desmistifiquem a 

deficiência como incapacitante, dentre outras condições. 
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Nota-se que a construção de uma organização inclusiva é um 

processo contínuo, que exige o comprometimento da liderança para a 

promoção das mudanças de modo efetivo nos diferentes níveis 

organizacionais.  

Nesse contexto, Rodrigues e Pereira (2021) apresentam estratégias 

organizacionais semelhantes para a promoção de práticas inclusivas: 

 

1.  adoção de políticas internas que incentivem a diversidade e promovam ações 

inclusivas; 

2.  oferta de programas de treinamento para os profissionais PcD na educação 

profissional para reduzir as desigualdades na produtividade; 

3.  desenvolvimento de ações que melhorem os relacionamentos interpessoais e 

as habilidades sociais. 

4.  disponibilização de monitores para acompanhar os profissionais PcD durante 

o processo de aprendizagem e adaptação; e se necessário, durante a 

permanência na organização; e 

5.  desenvolvimento de atividades de sensibilização para todos os trabalhadores 

visando melhorar o convívio. 

 

As estratégias organizacionais propostas por Rodrigues e Pereira 

(2021) complementam as ideias de Carmo, Gilla e Quiterio (2020), 

oferecendo um conjunto de ações práticas e interconectadas para 

implementação de ações inclusivas no ambiente de trabalho. 

Silva, Montezuma e Dirino (2024) apresentam ainda algumas 

estratégias essenciais para as organizações que desejam contratar 

profissionais PcD: 

 

1.  adequação na estrutura física para se tornar acessível e segura para pessoas 

com mobilidade reduzida (uso de rampas, elevadores e instalação de barras de 

segurança nos banheiros, por exemplo); 
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2.  flexibilidade no horário de trabalho (Horários alternativos permitem que o 

PcD se adeque para evitar conduções lotadas, por exemplo. Outra 

possibilidade é permitir que o profissional trabalhe a distância alguns dias da 

semana, pois isso pode aumentar seu envolvimento com o trabalho, 

melhorando também a produtividade); 

3.  acessibilidade on-line nos processos de recrutamento e seleção (Disponibilizar 

as vagas em meio digital, em um formato de fácil compreensão, poderá 

alcançar mais pessoas com deficiência, para que possam entender o anúncio 

da vaga e se candidatar); 

4.  adoção de sistemas de trabalho (softwares de gestão) que facilitem o 

aprendizado e o treinamento dos profissionais no uso das ferramentas 

digitais da empresa, o que pode incluir investimentos em tecnologias 

assistivas; 

5.  criação de uma cultura organizacional inclusiva por meio da sensibilização de 

todos os colaboradores (Promover treinamentos e palestras que incentivem a 

empatia, o respeito pelas diferenças e a importância da acessibilidade, 

promovendo um ambiente organizacional agradável e seguro); 

6.  criação de um comitê de acessibilidade para acompanhar e executar as ações 

de acessibilidade no ambiente de trabalho (Incluir a acessibilidade nas 

políticas internas da empresa, realizar avaliações periódicas das condições de 

acessibilidade do ambiente de trabalho e promover campanhas educativas); e 

7.  fazer convênios com instituições especializadas em inclusão visando reforçar 

o compromisso da empresa com os valores sociais e reafirmar sua 

responsabilidade corporativa com a inclusão e a diversidade.  

 

Observa-se que as estratégias apresentadas pelos autores oferecem 

um roteiro prático para as organizações que buscam construir um 

ambiente de trabalho verdadeiramente inclusivo, ao invés de apenas 

cumprir a legislação. 

Silva, Montezuma e Dirino (2024) apontam ainda a adequação do 

processo de recrutamento e seleção como uma estratégia essencial para 

a contratação de profissionais PcD de qualidade. Assim, caso a 

organização não esteja preparada para realizar um processo de 
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contratação inclusivo, deve contratar uma empresa especializada que 

possa lhe dar todo o suporte durante esse processo. Além disso, os 

autores apontam a capacitação como algo indispensável para que o PcD 

possa se sentir valorizado como profissional. Os programas de 

treinamento devem reconhecer as habilidades e as competências que 

eles possuem, auxiliando-as no desenvolvimento pleno do seu 

potencial.  

Outro ponto importante é a adequação dos programas de avaliação 

de desempenho. Cada indivíduo deve ser avaliado de forma justa pelo 

seu potencial de trabalho, sendo-lhe oferecidas oportunidades de 

avançar profissionalmente dentro da organização (Silva; Montezuma; 

Dirino, 2024). Essa estratégia é fundamental para que os profissionais 

contratados possam permanecer na organização, desenvolvendo um 

plano de carreira. 

Camo, Gilla e Quiterio (2020) explicam também que outra 

estratégia eficiente é promover a convivência de todas as pessoas da 

organização com o PcD, uma vez que essa interação proporciona o 

aprendizado mútuo, diminuindo o preconceito e promovendo a 

valorização profissional dos funcionários. 

Diante dessas considerações, a Figura 3 sintetiza as principais 

estratégias organizacionais que podem ser adotadas para promover a 

inclusão dos profissionais PcD no mundo do trabalho: 
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Figura 3 – Estratégias Organizacionais Inclusivas 

 
Fonte: Elaborada pelos autores (2025). 

 

Em suma, pode-se perceber que existem diversas estratégias que 

podem ser adotadas pela gestão organizacional para promover a 

inclusão de modo efetivo. Algumas exigem apenas a mudança das 

políticas internas para promoção de uma cultura de valorização e 

respeito à diversidade, porém outras exigem investimentos 

significativos em recursos de acessibilidade. Definir as estratégias 

adequadas para cada organização caberá à liderança de cada empresa, 

uma vez que estas decisões deverão estar alinhadas aos objetivos 

estratégicos da organização. 

Considerações finais 

A pesquisa teve como objetivo analisar os principais desafios e as 

estratégias inerentes à gestão organizacional para a promoção da 



404  •  Administração em Perspectiva: Sustentabilidade e Inovação - Volume 1 

inclusão efetiva de pessoas com deficiência no mundo do trabalho. 

Evidenciou-se que apesar dos avanços legais e de uma crescente 

conscientização sobre a importância da diversidade, a inclusão de 

profissionais PcD nas empresas ainda enfrenta barreiras significativas. 

Os marcos legais, tais como a Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência (ONU, 2006) e a Lei Brasileira de Inclusão 

(Brasil, 2015), são fundamentais para a garantia dos direitos das pessoas 

com deficiência. No entanto, constatou-se que a Lei de Cotas (Brasil, 

1991), por si só, é insuficiente para promover uma inclusão abrangente 

dos profissionais PcD, embora ainda seja relevante ao determinar a 

contratação desses profissionais. 

As barreiras identificadas demonstram a complexidade da questão 

da inclusão, pois envolvem aspectos organizacionais, falhas na 

qualificação e formação profissional, condições inadequadas de 

acessibilidade, preconceitos sociais, barreiras culturais e limitações nas 

políticas públicas. Verifica-se ainda que esses obstáculos não são 

independentes, mas interagem entre si, reforçando-se e dificultando 

tanto o acesso quanto a permanência das pessoas com deficiência no 

mundo do trabalho. 

Por outro lado, também foi possível identificar algumas estratégias 

organizacionais promissoras para a promoção de práticas inclusivas, 

tais como a adoção de políticas internas que valorizem a diversidade, a 

adaptação dos processos de recrutamento e seleção, as melhorias nos 

programas de treinamento e desenvolvimento, e a adequação das 

condições de acessibilidade no ambiente de trabalho. Das estratégias 

identificadas, destaca-se a contratação inclusiva, em que cada função é 

adaptada às especificidades do PcD, utilizando recursos e tecnologias 

assistivas (se necessário), ao mesmo tempo em que promove a 

valorização das diferenças individuais e apresenta o caminho para que 
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os profissionais PcD possam exercer suas funções com qualidade e 

autonomia, desenvolvendo seu potencial com plenitude dentro da 

organização. 

Destaca-se a relevância do trabalho para a promoção da dignidade 

do PcD, pois o trabalho é um dos principais meios de convívio social, 

possibilitando a inserção social e a construção da identidade do 

indivíduo ao resgatar o sentimento de pertencimento à sociedade, além 

de proporcionar autonomia financeira e pessoal (Rodrigues; Pereira, 

2021). 

Nesse contexto, percebe-se que a inclusão efetiva não se resume ao 

cumprimento de cotas ou à mera integração física. Ela demanda uma 

transformação cultural profunda nas organizações e na sociedade, 

pautada na valorização da diversidade, na eliminação de barreiras e na 

implementação de estratégias de gestão que reconheçam e atendam às 

necessidades específicas desses profissionais.  

Ressalta-se que este trabalho não teve como objetivo esgotar o 

assunto, de modo que ainda existem outros desafios a serem 

identificados e analisados, assim como também há outras estratégias 

organizacionais que podem ser eficazes para promover a inclusão de 

modo efetivo e equitativo. Assim, diante da complexidade e da 

multiplicidade do tema, recomenda-se que as reflexões iniciadas neste 

estudo sejam continuadas em pesquisas futuras.  

Sugere-se investigar o papel da liderança, nos diferentes níveis 

hierárquicos, na criação de uma cultura organizacional inclusiva. Além 

disso, com o avanço da tecnologia, outro tema interessante seria 

explorar o potencial e os desafios das tecnologias assistivas e da 

Inteligência Artificial para a inclusão de PcD nas organizações. O 

impacto da inclusão na performance organizacional e na inovação 

também são aspectos possíveis de serem investigados em estudos que 
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avaliem a competitividade das empresas. Esses são apenas alguns dos 

aspectos relacionados à inclusão no contexto organizacional que podem 

ser investigados, ressaltando-se que ainda existem diferentes vertentes 

a serem exploradas dentro dessa temática em estudos futuros. 

Conclui-se que a superação dos desafios apresentados e a adoção 

das estratégias discutidas podem contribuir para a construção de um 

mundo do trabalho mais justo e inclusivo, reconhecendo e valorizando 

o potencial das pessoas com deficiência. 
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